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PREFÁCIO

A ciência poderá ter encontrado a cura para a maioria dos males, mas não 
achou ainda o remédio para o pior de todos: a apatia dos seres humanos.

Helen Keller1

Compreendemos que uma das formas de refletir sobre os caminhos que 
podem favorecer o processo de inclusão - escolar e social - de um determi-
nado grupo social, é compartilhar experiências exitosas. Assim, no V Congresso 
Internacional de Educação Inclusiva – CINTEDI, realizado no período de 12 a 14 
de julho de 2024, em Campina Grande, Paraíba - Brasil, estudiosos, no âmbito 
nacional e internacional, compartilharam suas pesquisas no vasto e fecundo 
campo da Educação Inclusiva. O mencionado evento científico contou com vinte 
Áreas Temáticas que discutiram os diversos campos da Educação Inclusiva, 
resultando em quatro E-books.

Neste contexto de pesquisas apresentadas, o presente prefácio refere-se 
às Áreas Temáticas que discutiram, no V CINTEDI, o processo de inclusão das 
pessoas com deficiência, Transtorno do Espetro Autista e Altas Habilidades. 
Os textos apresentados, em linhas que seguem, abordam com maestria dois 
importantes focos presentes nos caminhos da inclusão: uma concepção da 
deficiência vinculada aos aspectos sociais e antropológico e os avanços e 
desafios neste processo de inclusão.

As conquistas no campo das legislações e das Tecnologias Digitais de 
Informação e Comunicação – TDICs, em alguns cenários, conseguem estruturar 
as raízes que sustentam o ainda frágil processo de inclusão das pessoas com 
deficiência, TEA e Altas Habilidades. Compreendemos que já colhemos alguns 
frutos, mas que ainda não conseguimos romper com arcaicos paradigmas em 
relação ao mundo e aos outros, impedindo o florescer de tal processo e adoe-
cendo, assim, a humanidade.

Em relação às discussões dos textos que abordam as atitudes das pes-
soas frente ao TEA, esses nos levam à reflexão da importância do trabalho do 
psicólogo e do psicopedagogo nas escolas comuns. Estes profissionais podem 

1	 Hellen Keller (1880-1968) - Escritora surdocega norte-americana.

https://www.pensador.com/autor/helen_keller/
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combater as barreiras atitudinais que ainda estão fortemente presentes na 
sociedade. Assim, a psicologia e a psicopedagogia se fazem aqui presentes 
alinhando falas e escutas em torno da inclusão.

Outros caminhos de pesquisas aqui abordados apontam para os estu-
dos interseccionais. Frequentemente, os estigmas construídos em relação ao 
outro não estão sozinhos, sendo acompanhados de outros fatores, tais como 
as questões étnico-raciais e de gênero. Assim, o/a leitor/a encontrará, em 
linhas posteriores, estudos no campo da interseccionalidade entrecruzando 
TEA, gênero e identidade.

A concepção de interseccionalidade foi sistematizada pela escritora femi-
nista norte-americana Kimberlé Crenshaw com o foco no combate as ações 
e consequências da violência contra a mulher nas comunidades negras. Para 
Crenshaw (2002, p. 177) “interseccionalidade é uma conceituação do problema 
que busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação 
entre dois ou mais eixos da subordinação”. No campo da deficiência, a situa-
ção não é diferente. O gênero feminino com deficiência não enfrenta o mesmo 
caminho do gênero masculino com deficiência. Assim, as discussões sobre 
deficiência estão em constante diálogos com outras consonantes às questões 
étnico-raciais e de gênero.

As adaptações - curriculares e de materiais pedagógicos - também estão 
em foco. Em alguns casos, no campo da educação especial sob perspectiva 
inclusiva, precisamos promover adaptações que podem responder às neces-
sidades educacionais específicas dos estudantes com ou sem deficiência. As 
adaptações podem ser realizadas em salas de aula - comuns e nas SRM2 - e 
em atividades extraclasse. É importante perceber que, para elaborar um plano 
com adaptações curriculares, o educador deve primeiramente traçar o con-
teúdo programático, selecionar a metodologia e recursos pedagógicos e discutir 
com os estudantes a forma de avaliação. Seguir estes passos, no processo de 
adaptação curricular, é fazer pensar no processo de ensino-aprendizagem e na 
realidade dos nossos estudantes com necessidades educacionais específicas. 
Conforme Freire (2011, p. 72), “o conhecimento envolve a constante unidade 
entre ação e reflexão sobre a realidade” e, certamente, o educador deve ter 
uma participação efetiva neste saber-fazer.

2	 Salas de Recursos Multifuncionais
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No escopo deste E-book estão presentes também os caminhos que pro-
movem a inclusão - escolar e social - dos estudantes surdos e aqueles com 
deficiência visual, cegos ou baixa visão. A língua de sinais, a exemplo da Libras, é 
considerada como a primeira língua da comunidade surda. A relevância da língua 
de sinais no processo de inclusão das pessoas surdas, discutida nos escritos que 
seguem, mostra a importância de as escolas comuns desenvolverem práticas 
pedagógicas com a constante presença de um tradutor intérprete de língua de 
sinais, a exemplo do tradutor intérprete de Libras, e explorando os novos cami-
nhos da literatura que abordam a diversidade - a exemplo da literatura surda.

Consonante às pessoas com deficiência visual, cegos e baixa visão, os 
textos presentes nessa coletânea abordam o ensino de uma segunda língua 
para pessoas com deficiência visual e a importância de uma formação de pro-
fessores, em todas as licenciaturas, que venha a discutir as habilidades das 
pessoas cegas ou com baixa visão.

No campo da Deficiência Intelectual, é abordado o direito a educação dos 
estudantes com déficit intelectual. Compreendemos que o laudo de Deficiência 
Intelectual não pode jamais ser um documento que vai determinar a não capaci-
dade de alguém assimilar o conhecimento. Diante de práticas pedagógicas que 
estigmatiza o outro, o estudante com deficiência intelectual pode apresentar 
bloqueios emocionais e ter dificuldades em se interagir com o mundo e os outros. 
Segundo Gomes, Poulin e Figueiredo (2010), muitos professores não reconhecem 
no estudante com deficiência intelectual uma pessoa com habilidades.

Outros importantes focos da educação inclusiva aqui apresentados e 
discutidos são os caminhos metodológicos que favorecem o processo de inclu-
são dos estudantes com Altas Habilidades. Estes estudos mostram práticas 
inclusivas no campo das ciências humanas e da educação matemática com 
estudantes que apresentam altas habilidades.

Esperamos, prezado/a leitor/a, que o presente E-book fortaleça seus 
estudos e seja uma inspiração de novas investigações.

Aguardamos você no nosso VI CINTEDI.

Prof. Dr. Eduardo Gomes Onofre
Universidade Estadual da Paraíba - Brasil

Profa. Dra. Margareth Maria de Melo
Universidade Estadual da Paraíba – Brasil

 Profa. Dra. Sandra Mez
Universidade do Chile
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ATITUDE DE OUTRAS PESSOAS FRENTE AO 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA

Mírian Carla Lima Carvalho1

Andrêsa Fernanda Gomes Pereira2

RESUMO
Esse estudo teve como objetivo geral identificar os instrumentos de pesquisa uti-
lizados para verificar as atitudes da população frente ao Transtorno do Espectro 
Autista. Para tanto foi realizada uma revisão sistemática com os seguintes descri-
tores: Autism Spectrum Disorder and Attitude and Instruments. Na oportunidade, 
foram encontrados sete artigos para serem discutidos. Os instrumentos que ava-
liavam a atitude nos estudos foram: a Lifespan Sibling Relationship Scale; J-MAS, 
tradução do teste MAS (Escala de Atitudes Multidimensionais) para japonês; Método 
Likert (Atitudes Explícitas); Método ST-IAT (Atitudes Implícitas); lista de verifica-
ção de adjetivos (ACL), Parental Attitude Research Instrument; Parental Attitudes 
Questionnaire; Questionário sobre as atitudes e práticas pedagógicas para com 
pessoas com TEA, baseado nas diretrizes do Desenho Universal da Aprendizagem 
de Rose (2003); e behavior guidance techniques (BGTs). De modo geral, as principais 
atitudes encontradas foram: atitude de dominância da mãe, atitude de dependência 
da família, atitude de super autoridade, atitudes mais positivas de irmãos com TEA 
na adolescência e mais atitudes cognitivas e comportamentais positivas após um 
período de contato com as pessoas com TEA. Essa investigação das atitudes pode 
favorecer ao ambiente escolar um panorama de como as pessoas se comportam 

1	 Mestra em Psicologia Social pela Universidade Federal da Paraíba - UFPB, mirianclcarvalho@
gmail.com;

2	 Doutoranda em Psicologia Social pela Universidade Federal da Paraíba - UFPB, andresafernan-
dagomes@gmail.com; 

	 Nota. Luiz Fernando De Oliveira Santos e Derick Richard Souza Silva também colaboraram com 
esse trabalho.

mailto:mirianclcarvalho@gmail.com
mailto:mirianclcarvalho@gmail.com
mailto:andresafernandagomes@gmail.com
mailto:andresafernandagomes@gmail.com
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frente ao TEA, evidenciando que essas atitudes se assemelham a possíveis reali-
dades encontradas no ambiente escolar e contribuindo com a geração de impactos 
a fim de trazer reflexão e novas formas de pensar a respeito de como lidar com 
o autismo, sobretudo, na escola, que é um espaço responsável por grande parte 
do desenvolvimento da criança como um todo.
Palavras-chave: Atitudes, Crianças, Transtorno do Espectro Autista, Escola.
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INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é considerado como um trans-
torno do neurodesenvolvimento, devido ao vínculo com a cognição e sintomas 
apresentados no decorrer da infância. A sintomatologia é composta de uma 
díade diagnóstica denominada da seguinte forma: (a) Déficits persistentes na 
comunicação social e interação social e (b) Padrões restritos e repetitivos de 
comportamento, interesses e atividades (American Psychiatric Association et 
al., 2023).

A atitude é ter opinião, crença, predisposição, sentimento, de forma 
constante, dirigido a um objetivo, uma pessoa ou situação e compreende um 
domínio emocional (Farias, 2020). Para Osgood et al. (1957) a atitude pode ser 
considerada como uma natureza unidimensional, sendo considerada uma 
avaliação ou sentimento negativo ou positivo em relação ao objeto. Porém, 
para Cerclé e Somat (1999) a atitude tem uma natureza multidimensional, que 
inclui sentimentos (afetivo), ações (comportamento) e pensamentos (cognição).

Após breve investigação verificou-se que existe uma lacuna a nível nacional 
de estudos que contemplem as atitudes e o TEA, encontrando apenas disserta-
ções acerca da temática. Por isso, buscou-se ampliar o nível dessa revisão para 
ter um recorte em nível internacional acerca do presente tema. Além disso, é 
importante compreender os tipos de sentimentos, ações e pensamentos que 
a população tem sobre as pessoas com TEA, bem como os instrumentos que 
estão sendo utilizados e se há medidas eficazes de avaliação com parâmetros 
adequados de precisão.

Desse modo, outra revisão sistemática encontrada a nível internacional, 
buscou características e atitudes de pessoas não autistas para com pessoas 
autistas, verificando também os instrumentos aplicados e propriedades psi-
cométricas. No entanto, ele relatou a necessidade de outros estudos que 
analisem as atitudes conforme os diversos contextos (Kim et al., 2023). Esse 
achado justifica outra revisão sistemática a nível internacional.

Sendo assim, Aubé et al., (2020) afirma que existem atitudes mais negati-
vas de crianças em desenvolvimento típico em idade escolar para com pessoas 
diagnosticadas com Autismo, também ressaltou que as atitudes explícitas 
melhoraram com a idade e as atitudes implícitas permaneceram constante-
mente negativas.
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Nessa perspectiva, Morrison et al. (2019) afirmou que, no caso de avaliado-
res não autistas para com adultos autistas, havia uma avaliação mais favorável 
quando se sabia do diagnóstico do Autismo e quando se tinha um alto nível de 
conhecimento sobre a temática. O que implica presumir que o fato de se ter 
conhecimento acerca do autismo está associado às crenças e possivelmente 
as atitudes que se terá para com aqueles indivíduos.

Diante do exposto, depara-se com os seguintes questionamentos: Quais 
instrumentos que avaliam a atitude de outras pessoas para com a pessoa 
com TEA? Quais atitudes são identificadas para com a pessoa com TEA? Quais 
parâmetros de validade desses instrumentos que avaliam a atitude de outras 
pessoas para com o TEA?

Para tanto, elegeu-se como objetivo geral, identificar os instrumentos de 
pesquisa utilizados para verificar as atitudes da população frente ao Transtorno 
do Espectro Autista. Ademais, especificamente, buscou-se: (1) Identificar os ins-
trumentos e as pessoas avaliadas diante de suas atitudes perante o Transtorno 
do Espectro Autista; (2) Verificar os parâmetros de validade dos instrumentos 
encontrados; (3) Verificar as atitudes que as pessoas têm diante do Transtorno 
do Espectro Autista.

MÉTODO

O presente trabalho se caracteriza como uma revisão sistemática, que diz 
respeito a um tipo de pesquisa que abrange evidências científicas sobre outros 
estudos, de forma metódica, clara, avaliando criticamente, sendo possível a 
sua reprodução (Galvão; Pereira, 2014; Sampaio; Mancini, 2007).

Nesse sentido, foi adotado como elemento norteador um protocolo que 
se destaca em pesquisa de revisão sistemática, denominado PRISMA (Preferred 
Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses) que tem como 
objetivo orientar o processo de busca e padronizar a estrutura de revisões sis-
temáticas e meta-análises. O protocolo propõe quatro etapas: (1) Identificação, 
(2) Triagem, (3) Elegibilidade e (4) Inclusão (Moher, et al. 2009).

Tendo como referência os processos acima requeridos para uma revisão 
sistemática, os descritores foram calibrados no DeCS (Descritores de Ciências da 
Saúde)/Mesh (Medical Subject Headings) e BVS psi (Biblioteca Virtual em Saúde 
- Psicologia Brasil) no dia 16 de abril de 2023, sendo considerados os termos 
na língua inglesa porque abrangem tanto as pesquisas em âmbito nacional 
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quanto internacional. Neste caso, foram utilizados os seguintes descritores: 
Autism Spectrum Disorder and Attitude and Instruments.

Durante a busca foram aplicados os seguintes critérios de inclusão dos 
artigos: publicações dos últimos 20 anos; dentro da temática escolhida; e tendo 
como amostra crianças com o diagnóstico de TEA. Já os critérios de exclusão 
utilizados foram: teses; dissertações; e artigos duplicados.

A coleta dos artigos foi realizada no periódico da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e National Library of 
Medicine (Pubmed) sendo aplicados os filtros: revisados por pares e nos últimos 
20 anos (2003 a 18 de abril de 2023). Buscou-se ampliar a revisão para outra 
base de dados como a Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências 
da Saúde (Lilacs). Porém, nenhum artigo foi encontrado.

A partir da primeira etapa de identificação com o uso dos descritores, 
foram encontrados 118 artigos, sendo a maioria (75) dos artigos encontrados na 
CAPES e a minoria (43) encontrados na Pubmed. Na segunda etapa, de triagem, 
selecionou-se os 14 artigos, através da análise dos títulos e/ou resumos, que 
continham os descritores e os sinônimos relativos ao Transtorno do Espectro 
Autista (Autismo e Asperger).

Em seguida, a partir da análise do resumo, foram considerados elegíveis 
para análise integral 07 artigos que pareciam estar dentro da temática e sendo 
excluídos aqueles que estavam fora da temática, estudos de anos abaixo ou 
acima dos anos escolhidos e aqueles que estavam duplicados. Esse processo 
de identificação, triagem e elegibilidade dos artigos podem ser visualizados 
na Figura 1.
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Figura 1- Fluxograma da busca nas fontes eletrônicas, João Pessoa, 2023.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dos sete artigos encontrados observou-se que o maior quantitativo 
de artigos foi publicado no ano de 2021 com 28,57% (n = 02), os demais anos 
contou com 14,28% (n = 01) cada ano, sendo esses 2008, 2014, 2017, 2018 e 
2023. Vale ressaltar que, embora tenha-se escolhido a partir de 2003, foram 
encontrados artigos a partir do ano de 2008. Notou-se que, com relação aos 
países, a maioria era pertencente aos Estados Unidos com 28,57% (n = 2), para 
os demais países a porcentagem foi de 14,28% (n = 1), sendo eles: África, Japão, 
Espanha, Brasil e Ucrânia.

Dentre a amostra avaliada nos estudos, a maioria era com professores e 
pais de pessoa com TEA, cujo percentual de cada tipo de amostra foi de 28,57% 
(n = 2), as demais foram com: a população em geral, colegas, irmãos de pessoa 
com TEA, cujo percentual foi de 14,28% (n = 1). Salienta-se que, um pouco a mais 
que a metade dos participantes dos artigos analisados, equivalente a 57,14 % 
(n = 4), tinha o quantitativo amostral pequeno, abaixo de 85 participantes, o 
que limita a generalização desses dados.

Alguns instrumentos que os estudos utilizaram para avaliar as atitudes 
apresentaram suas respectivas consistência interna, tais foram: a Lifespan Sibling 
Relationship Scale, cuja consistência foi de 0,90, indicando um valor satisfató-
rio; JMAS, tradução do teste MAS (Escala de Atitudes Multidimensionais) para 
japonês, apresentando um Alpha de Cronbach de 0,88, considerado também um 
valor satisfatório; Método Likert (Atitudes Explícitas) e Método ST-IAT(Atitudes 
Implícitas): lista de verificação de adjetivos (ACL), cuja consistência interna para 
esta medida variou de 0,81 a 0,91, o que também indica uma consistência boa 
e excelente respectivamente (Hutz et al., 2015). Outros instrumentos psicomé-
tricos não foram encontrados o valor do alfa de cronbach, tais como: Parental 
Attitude Research Instrument e Parental Attitudes Questionnaire.

Todavia, destaca-se que outros instrumentos não apresentaram a consis-
tência interna, devido ao fato de não ser um teste psicométrico, tais como: o 
Questionário sobre as atitudes e práticas pedagógicas para com pessoas com 
TEA, baseado nas diretrizes do Desenho Universal da Aprendizagem de Rose 
(2003), não havendo indicação de parâmetro psicométrico de confiabilidade; e 
behavior guidance techniques (BGTs).

No que faz menção ao artigo de Tsujita et al. (2021) o foco foi a tradução da 
MAS (Escala de Atitudes Multidimensionais) para o japonês e se essa tradução 
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iria ter resultados satisfatórios em medir as atitudes de pessoas frente a indi-
víduos com TEA. Esse teste foi aplicado a 144 mulheres e 132 homens de 20 a 
49 anos de idade, totalizando 552 participantes. Esses integrantes passaram 
por um questionário, de forma virtual, que tinha quatro fatores: Cognição; 
Efeitos Negativos; Comportamentos; e Calma. Os resultados demonstraram 
que a maioria dos japoneses têm uma atitude positiva a pessoas com TEA, 
logo, o teste se mostrou eficaz em medir essas atitudes de forma confiável. Foi 
atestado que houve um acontecimento fora do comum em relação ao MAS em 
outros países, não houve uma correlação entre a idade e sexo dos participantes 
com o resultado, o que em outros países se provaram que mulheres tendem a 
ter uma atitude mais positiva do que os homens. Isso leva a reflexão para as 
implicações do aspecto sociocultural com os resultados do texto.

Além desse tipo de amostra, também foi encontrado um estudo com 475 
colegas e não colegas de crianças diagnosticadas com TEA, na qual os autores 
Mavropoulos e Sideridis (2014) investigaram o conhecimento, a atitude e a empa-
tia para com essas crianças em contexto inclusivo Estadunidense. Nesse estudo 
foi verificado que após uma experiência de contato e acompanhamento de três 
meses ocorreu maior conhecimento sobre o autismo, as atitudes cognitivas e 
comportamentais eram mais positivas, havia mais intenções de interação com 
seus pares com TEA do que crianças que não tinham esse tipo de contato. Esse 
estudo implica no fato de que a atitude pode estar associada à convivência que 
as pessoas têm para com as pessoas com TEA. Ressalta-se que outro estudo 
de Campbell et al. (2004) identificou em seus resultados que as atitudes de 
crianças típicas para com crianças com TEA eram menos positivas quando 
comparadas com as atitudes para com crianças em desenvolvimento típico.

Outro público alvo, corresponde a 30 irmãos de crianças com TEA, em con-
texto africano, no qual os autores Merwe et al. (2017) investigaram as atitudes 
passadas e atitudes presentes em relação ao irmão com TEA, obtendo como 
resultado que eles tinham atitudes mais positivas com seu irmão com TEA na 
adolescência que quando eram crianças, o que pode estar associado ao ama-
durecimento cognitivo e psicossocial dessas pessoas (Papalia; Martorell, 2022).

Nessa conjuntura, dois estudos foram aplicados com pais, em contextos 
diferentes. O primeiro estudo de Marshall et al. (2008), traz como um dos obje-
tivos, avaliar as atitudes dos pais em relação aos behavior guidance techniques 
(BGTs) básicos e avançados em um contexto estadunidense, sendo utilizado 
o Chi-square test (Teste de χ2) para comparar esta atitude dos pais perante 
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aos BTGs, assim para prever a cooperação das crianças com TEA que estavam 
em consulta odontológica. Os BGTs utilizados com mais frequência (50%) 
foram reforço verbal positivo (PVR), posteriormente, foi “dizer, mostrar, fazer” 
(TSD), falas positivas e recompensas. De modo que em um apanhado geral, os 
BGTs básicos foram mais aceitáveis com 81%, do que os BGTs avançados que 
corresponderam a 54%. As técnicas mais aceitas (90%) em ordem foram: PVR, 
TSD, distração, recompensas, anestesia geral, segurar a mão dos pais e falas 
positivas. O resultado desta atitude dos pais frente ao BGTs foi que, os pais 
de crianças autistas que receberam uma BGTs fizeram o relato que ela é alta-
mente aceitável, exceto pela contenção da equipe odontológica, classificada 
como mais aceita e eficaz quando limitada a segurar as mãos do paciente do 
que segurar os braços, tronco ou pernas da criança.

Em um estudo subsequente, envolvendo os pais, os autores Stukan, 
Pshuk e Kaminska (2021), avaliaram a formação da Atitude Parental em Mães 
de Crianças com TEA em um contexto ucraniano. Os resultados dos testes 
psicológicos mostraram que houve mudanças nas estratégias educativas das 
mães, que revelaram imprecisão no comportamento destas, a saber: confu-
sões; incapacidade ou falta de vontade de entender as necessidades que a 
criança com TEA tem; e mudar seu comportamento para tentar “satisfazer” 
estas crianças adequadamente.

Nesse caso, os relacionamentos de mãe e filho não foram construtivos, 
assim como foram encontrados relacionamentos simbióticos e atitudes paren-
tais autoritárias entre mães e filhos. Esses achados sugerem que as mudanças 
nas relações dos pais com seus filhos em famílias com crianças autistas fazem 
parte da disfunção familiar e afetam negativamente o ajustamento psicossocial 
tanto das crianças quanto dos pais.

Dois estudos relataram como público alvo os professores, seja em processo 
de formação ou já formados. O primeiro artigo de Lacruz-Pérez et al. (2023), 
foi constituído em duas medições e um treinamento entre elas. Dessa forma, 
50 professores (em formação) da Espanha passaram por um teste de atitude 
explícita (Likert e AAST) e implícita (SI-SAT), passaram por um breve treinamento 
sobre pessoas com TEA e logo após foi feita outra série de medição de dados. 
Foi constatado que em pessoas que já haviam atitudes explícitas positivas, 
apenas tiveram sua atitude intensificada, enquanto atitudes implícitas que se 
mostraram neutras, se mantiveram inalteradas ou não tiveram alguma mudança 
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significativa. Desse modo, atitudes explícitas são mais socialmente desejadas 
e podem mudar mais facilmente ao depender da pressão ou aceitação social.

Ainda sobre esse público alvo, Farias et al. (2018) fez um estudo aplicado 
em contexto brasileiro, para verificar as atitudes e práticas inclusivas de pro-
fessores (formados) para com escolares diagnosticados com TEA, foi visto que 
um pouco mais de 70% concordava na implementação de atitudes e práticas 
inclusivas, no entanto, apenas 56,87% as implementavam. Todavia, vale ressaltar 
que nem todos os professores tiveram a experiência com alunos diagnosticados 
com TEA, o que pode ser indicativo de limitação para essa implementação de 
atitudes e práticas inclusivas.

Portanto, para melhor visualização dos resultados aqui descritos, a seguir 
apresenta-se a tabela com o delineamento e principais informações dos artigos 
selecionados:
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Tabela 1. Delineamento dos artigos por períodos, países e amostras

Título Autor e Ano Periódico Região/ País Amostra Atitudes Instrumentos/ parâmetros psicométri-
cos

The attitudes 
of typically 
developing 
adolescents 
towards their 
sibling with 

autism spec-
trum disorder. 

(Duplicado)

Van der 
Merwe C, 
Bornman 

J, Donohue 
D, Harty M. 

(2017)

PUBMED/ 
CAPES África

30 irmãos adoles-
centes de pessoas 
com TEA na fase 

adulta.

O artigo discorreu sobre as atitudes pas-
sadas e atitudes presentes em relação 
ao irmão com TEA. Foi encontrado que os 
participantes tiveram atitudes mais posi-
tivas em relação a seus irmãos com TEA 
quando adolescentes em comparação 
com quando eram mais jovens e que os 
adolescentes classificaram suas emoções 
atuais e crenças sobre seu irmão com TEA 
para ser mais positivo do que suas ex-
periências de interação atuais.

a Lifespan Sibling Relationship Scale, cujo 
alfa de cronbach foi de 0,96 para a escala 
geral.

Parental atti-
tudes regard-
ing behavior 

guidance 
of dental 

patients with 
autism.

Marshall 
J, Sheller 

B, Mancl L, 
Williams BJ. 

(2008)

PUBMED Estados 
Unidos

Os dados foram 
coletados de 85 
pares de pais/ 

crianças autistas 
e seus denti-
stas por meio 

de pesquisas e 
registros de trata-

mento.

Com base nos resultados deste estudo, as 
seguintes conclusões podem ser feitas: A 
precisão dos pais em prever a cooperação 
de seus filhos autistas para o tratamento 
odontológico variou tanto por pacientes 
iniciais quanto por pacientes que retor-
naram e por procedimento. Os pais de 
crianças com autismo provavelmente 
perceberão as seguintes abordagens 
como aceitáveis e funcionando bem: re-
forço verbal positivo; dizer-mostrar-fazer; 
Distração; recompensas; e segurando a 
mão por um dos pais. Os pais de crianças 
autistas que receberam uma técnica de 
orientação comportamental relataram 
que ela é altamente aceitável, exceto pela 
contenção da equipe. A aceitabilidade 
do dispositivo de estabilização foi maior 
entre os pais de crianças tratadas com a 
técnica em comparação com os pais cujos 
filhos não foram tratados com o dispositi-
vo de estabilização.

Behavior guidance techniques (BGTs). 
Deste modo, este artigo não apresentou 
teste de confiabilidade.
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Título Autor e Ano Periódico Região/ País Amostra Atitudes Instrumentos/ parâmetros psicométri-
cos

The Japanese 
Multidi-

mensional 
Attitudes 

Scale Toward 
Persons 

With Autism 
Spectrum 
Disorders 

(Duplicado)

Tsujita, 
Masaki; Ban, 
Mutsuhisa; 
Kumagaya, 
Shin-Ichiro 

(2021)

CAPES Japão Foram considera-
das 552 pessoas.

Atitudes frente a uma pessoa com TEA 
no Japão, utilizando uma tradução de 
um teste MAS. O artigo focou na validade 
do teste e se ele conseguiu atingir os 
critérios de avaliação propostos, o que foi 
constatado de forma afirmativa. Foi visto 
também que no Japão as atitudes dire-
cionadas a pessoas com TEA não tinham 
alguma relação significativa entre a idade 
e sexo dos participantes.

J-MAS, tradução do teste MAS(Escala de 
Atitudes Multidimensionais) para japonês, 
apresentando um Alpha de Cronbach de 
0.88, considerado um valor aceitável.

Implicit 
and explicit 

measurement 
of pre-service 

teachers' 
attitudes 

toward autism 
spectrum 
disorder

Lacruz-Pérez, 
Irene ; Pas-

tor-Cerezuela, 
Gemma ; Tár-
raga-Mínguez, 

Raúl ; Lüke, 
Timo (2023)

CAPES Espanha 50 futuros profes-
sores

Estudo sobre atitudes de futuros pro-
fessores a pessoas com TEA e efeito do 
treinamento sobre o assunto sobre as 
atitudes. Os resultados se mostraram 
positivos, apresentando atitudes explíci-
tas majoritariamente positivas antes do 
treinamento e ainda mais após. O treina-
mento se mostrou ineficaz em incitar uma 
atitude implícita positiva, já que tanto an-
tes quanto depois do treinamento, não 
houve atitude implícita positiva.

Escala Likert e o The Autism Attitude Scale 
for Teachers (AAST), apresentando um Al-
pha de Cronbach de 0,85 e 0,78 em dif-
erentes testes, apontando uma confiabi-
lidade aceitável dos resultados (Atitudes 
Explícitas) e Escala ST-IAT e aplicado pelo 
OpenSesame 3.3.10 (Atitudes Implícitas)
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Título Autor e Ano Periódico Região/ País Amostra Atitudes Instrumentos/ parâmetros psicométri-
cos

Knowledge 
of Autism 

and Attitudes 
of Children 

Towards Their 
Partially Inte-
grated Peers 
with Autism 
Spectrum 
Disorders

Mavropoulou, 
Sophia ; Side-
ridis, Georgios 

D (2014)

CAPES Estados 
Unidos

224 crianças que 
eram colegas e 
251 não colegas 
de crianças com 
TEA, estudantes 
do 4° a 6° ano.

Análise do conhecimento, atitude e em-
patia para com essas crianças em con-
texto inclusivo. Após uma experiência de 
contato e acompanhamento de 3 meses 
ocorreu maior conhecimento sobre o aut-
ismo, atitudes cognitivas e comportamen-
tais mais positivas, intenções em relação 
a seus pares com TEA do que crianças que 
não tinham esse tipo de contato.

1. Questionário de conhecimento do au-
tismo (KAQ) Até agora, o conhecimento 
do autismo foi rastreado através de um 
breve definição ou a conclusão de um 
questionário de 10 itens, que as crianças 
foram solicitadas a escrever antes de 
participar do estudo de suas atitudes em 
relação a um colega hipotético com autis-
mo - 0,72 o alfa de Cronbach. 2. A lista de 
verificação de adjetivos (ACL) é uma me-
dida de atitudes cognitivas, utilizado para 
a avaliação de atitudes de crianças em 
idade escolar em relação a crianças com 
necessidades especiais, incluindo TEA- a 
consistência interna para esta medida 
variou de 0,81 a 0,91. 3. Questionário de 
Atividades Compartilhadas - Formulário 
Original (SAQ-OF) – sob uma estrutura 
fatorial de 3 fatores, mede o comporta-
mento intencional dos alunos, da tercei-
ra à oitava série, em relação colegas hi-
potéticos com TEA, numa escala likert de 
03 pontos - o alfa foi de 0,93 para a escala 
total. 4. Escala Básica de Empatia (BES) 
– mede a empatia cognitiva e a empatia 
afetiva, numa escala likert de 3 pontos, 
cujo alfa total 0,67.
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Título Autor e Ano Periódico Região/ País Amostra Atitudes Instrumentos/ parâmetros psicométri-
cos

Atitudes e 
práticas ped-
agógicas de 

inclusão para 
o aluno com 

autismo

Faria, Karla 
Tomaz ; 
Teixeira, 

Maria Cristina 
Trigueiro 

Veloz ; Carrei-
ro, Luiz Rena-
to Rodrigues 
; Amoroso, 

Victor ; Paula, 
Cristiane 

Silvestre de 
(2018)

CAPES Brasil

217 professores 
de uma escola de 
rede pública, den-

tre os quais 102 
tiveram alunos 

com TEA

Verificação dos conhecimentos sobre TEA, 
atitudes e práticas pedagógicas junto a 
alunos com o transtorno. Foi visto que 
70,56% deles concordavam com prati-
camente todas as ações educacionais e 
pedagógicas do Desenho Universal da 
Aprendizagem. Porém, a implementação 
dessas técnicas na prática não conseguia 
atingir o mesmo nível, já que essas ações 
eram utilizadas em média por 56,87% dos 
professores.

Questionários sobre o conhecimento do 
TEA e outro sobre as atitudes e práticas 
pedagógicas para com pessoas com TEA, 
baseado nas diretrizes do Desenho Uni-
versal da Aprendizagem de Rose (2003).

Predictors 
of parental 

attitude 
formation 
in mothers 
of children 

with autistic 
disorders

Stukan, L.; 
Pshuk, N.; 

Kaminska, A. 
(2021)

CAPES Ucrânia

35 mães de 
crianças com 

diagnóstico de 
autismo. O grupo 
controle incluiu 
20 mães, que 
tiveram filhos 

sem TEA.

Mudanças nas estratégias educativas das 
mães, descobertas por meio de testes 
psicológicos, indicaram a imprecisão do 
comportamento da mãe, incapacidade ou 
falta de vontade de entender as neces-
sidades da criança e mudar seu próprio 
comportamento de forma adequada para 
atender a essas necessidades desse in-
divíduo.

Para estudar a atitude da mãe em relação 
a diferentes aspectos da vida familiar e 
a atitude da mãe em relação à criança, 
o Parental Attitude Research Instrument 
(PARI) de E. Schaefer e K. Bell na ad-
aptação de T.V. Neshcheret e Parental 
Attitudes Questionnaire (A.Y. Varga, V.V. 
Stolin) foram usados. Este artigo não teve 
um teste de confiabilidade como o alfa de 
cronbach.

Fonte: Próprio autor
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos resultados apresentados pode-se afirmar que os objetivos do 
estudo foram alcançados, sendo identificados os instrumentos e as pessoas 
avaliadas diante de suas atitudes perante o Transtorno do Espectro Autista; 
também foi possível a verificação dos parâmetros de validade de alguns ins-
trumentos encontrados; e captar as atitudes que as pessoas têm diante do 
Transtorno do Espectro Autista.

Dessa maneira, as principais atitudes encontradas com relação ao seio 
familiar foram: a atitude de dependência da família; a atitude de super auto-
ridade que os pais têm com estas crianças; a atitude dependência entre a 
criança e a mãe; o sentimento de autos-sacrifício da mãe; e a dominância da 
mãe com relação ao filho com TEA. Salienta-se que estas atitudes podem limi-
tar o desenvolvimento dos filhos e gerar dependência emocional. No entanto, 
é importante ressaltar que cada família tem sua dinâmica e particularidades, 
e que essas questões podem ser enfrentadas de diferentes formas. Assim, é 
fundamental que haja diálogo e compreensão entre os membros da família 
para que se possa construir relações saudáveis e equilibradas.

Além disso, faz-se importante mencionar que os irmãos de crianças com 
TEA tinham atitudes mais positivas com seu irmão com TEA na adolescência 
do que quando eram crianças, esse fato pode estar relacionado ao amadure-
cimento cerebral ocorrido na adolescência. No tocante ao âmbito escolar, foi 
encontrado que os pares obtiveram mais atitudes cognitivas e comportamentais 
positivas após um período de contato com as pessoas com TEA, o que implica 
dizer que o processo de convivência com a pessoa diagnosticada com TEA está 
associado às atitudes dos pares.

Por fim, embora tenha-se alcançado os objetivos propostos, como todo 
estudo, este também esteve passível de algumas limitações, como por exem-
plo, o número limitado de artigos e sua abrangência de contextos. Para tanto, 
sugerem-se para estudos futuros: a ampliação de pesquisas de campo transcul-
turais que avaliem de forma comparativa as atitudes em diversas populações 
para com as pessoas com TEA, assim como, uma pesquisa mais direcionada a 
grupos sociais específicos também pode trazer resultados mais proveitosos.
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O TEA NA ESCOLA: UM OLHAR PSICOPEDAGÓGICO

Andrêsa Fernanda Gomes Pereira1

Mírian Carla Lima Carvalho2

RESUMO
O Autismo apresenta um índice crescente de casos, não só no Brasil, mas em 
todo o mundo. Graças a disseminação de informações, as melhores condições 
de tratamento e capacitação dos profissionais, tem-se realizado a intervenção 
cada vez mais precoce. Desse modo, tendo em vista que o TEA é um transtorno 
do neurodesenvolvimento e que afeta diversas áreas do desenvolvimento infantil, 
seu tratamento se dá de forma multidisciplinar, ou seja, necessita do acompanha-
mento com vários profissionais, além de comprometer diversos aspectos da vida 
do indivíduo, sobretudo, o aspecto escolar. Apesar da significativa veiculação da 
informação acerca do autismo e suas interfaces, pouco ainda se fala da impor-
tância da psicopedagogia no TEA. Diante disso, o presente trabalho tem o objetivo 
principal de evidenciar a visão psicopedagógica do TEA na escola, especificamente, 
buscou-se desmistificar o papel do psicopedagogo na escola frente ao autismo, 
elencando através de relatos de experiências desses profissionais e de famílias 
que são atendidas, como esse profissional pode auxiliar a pessoa com autismo, 
nesse ambiente tão rico e importante para a criança, contribuindo com a identi-
ficação de estratégias educacionais e colaborando com os professores a fim de 
proporcionar um ambiente de aprendizagem inclusivo, no qual promove-se não 
só o aspecto acadêmico, mas também, a socialização e o desenvolvimento emo-
cional da criança, visando maximizar o potencial de cada indivíduo respeitando 
suas singularidades.
Palavras-chave: Autismo, Escola, Psicopedagogia, Educação Inclusiva.
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INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, a incidência de casos de autismo tem aumentado sig-
nificativamente em todo o mundo (Málaga et al., 2019). De acordo com Lopes e 
Almeida (2021), estima-se que no Brasil, 2 milhões de brasileiros sejam autistas. 
Apesar desse crescente aumento nos diagnósticos, e do caminho percorrido 
até aqui, muito ainda precisa ser feito no que diz respeito aos cuidados básicos 
da pessoa com TEA, sobretudo, no que concerne ao âmbito escolar.

Atualmente nomeado como “Transtorno do Espectro Autista” é carac-
terizado pelo Manual Diagnóstico e Estatístico de Doenças Mentais - DSM-5 
(American Psychiatric Association, 2022) como um transtorno do neurodesenvol-
vimento resultado da combinação de influências genéticas e fatores ambientais. 
Os critérios para diagnóstico são: (A) prejuízo persistente na comunicação social 
e na interação social em vários contextos; (B) padrões restritos e repetitivos 
de comportamento, interesses ou atividades; (C) os sintomas estão presentes 
desde o início da infância; (D) limitam ou prejudicam o funcionamento diário; 
(E) esses sintomas não podem ser adequadamente explicados por deficiência 
cognitiva ou intelectual, nem pelo atraso global do desenvolvimento.

Nesse contexto, Anashkina e Erlykina (2021) explicam que, nem todo indi-
víduo com predisposição genética obrigatoriamente manifestará sintomas de 
TEA, e, caso o transtorno se desenvolva, ele pode apresentar diferentes graus 
de gravidade. Esses graus de gravidade, são medidos pelo nível de suporte, 
que variam de “Pouco apoio” (Nível 1); “Apoio substancial” (Nível 2); a “Apoio 
muito substancial” (Nível 3).

Desse modo, como descreve o Manual Diagnóstico (American Psychiatric 
Association, 2014) as manifestações do transtorno variam amplamente, podendo 
depender de fatores como a gravidade da condição autista, do nível de 
desenvolvimento e da idade cronológica. Assim, cada autista tem seu próprio 
conjunto de manifestações, tornando-o único no “espectro” termo empregado 
para descrever a diversidade de sintomas e níveis que as pessoas apresentam.

Nessa perspectiva, tendo em vista que o TEA é um transtorno do neuro-
desenvolvimento e que afeta diversas áreas do desenvolvimento infantil, seu 
tratamento se dá de forma multidisciplinar, ou seja, necessita do acompanha-
mento com vários profissionais, além de comprometer diversos aspectos da 
vida do indivíduo, especialmente, o aspecto escolar, gerando barreiras e até 
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mesmo dificuldades de aprendizagem, o que pode diminuir o interesse da 
criança pelo ambiente educacional.

Destarte, o profissional da psicopedagogia surge a fim de dirimir essas 
possíveis dificuldades e barreiras impostas pelo transtorno no ambiente escolar, 
pois assim como afirma Cunha (2017), por meio da observação do psicopedagogo 
é possível identificar os estímulos que tornam o aprendente mais receptivo às 
práticas pedagógicas, além de favorecer o processo de inclusão promovendo 
novas abordagens educacionais que priorizam o desempenho do aluno em 
relação à tarefa, em vez de focar apenas na tarefa em si.

Portanto, apesar da significativa veiculação da informação acerca do 
autismo e suas interfaces, pouco ainda se fala da importância da psicopedagogia 
frente ao TEA. Diante disso, o presente trabalho tem o objetivo principal de evi-
denciar a visão psicopedagógica do TEA na escola. Especificamente, buscou-se 
desmistificar o papel do psicopedagogo na escola frente ao autismo, elencando 
através de relatos de experiências desses profissionais e da contribuição de 
algumas famílias que passam ou já passaram pelo acompanhamento psicope-
dagógico, como o psicopedagogo pode auxiliar a pessoa com autismo, nesse 
ambiente tão rico e importante para a criança, que é a escola. Para tanto, a 
seguir descrevem-se conceitos, características e principais formas de atuação 
da psicopedagogia com o autismo no espaço escolar.

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA: UMA BREVE INTRODUÇÃO

O termo “autismo” de origem grega que significa “voltado para si mesmo” 
foi empregado, pela primeira vez, em 1908 pelo psiquiatra suíço Paul Eugen 
Bleuler para relatar pacientes com sintomas que ele considerava análogo aos 
observados na esquizofrenia (Liberalesso; Lacerda, 2020). Em 1943, o psiquiatra 
alemão Leo Kanner publicou o clássico artigo historicamente considerado um 
dos mais importantes no estudo do TEA, intitulado “Distúrbios Autísticos do 
Contato Afetivo”, no qual detalha 11 crianças que apresentavam uma “tendência 
ao isolamento e um intenso desejo pela mesmice” (Kanner, 1943).

Em 1944, Johann Hans Friedrich Karl Asperger, um médico pediatra austríaco 
que publicou o artigo “A Psicopatia Autista da Infância”, retratando pacientes 
com sinais e sintomas equivalentes aos observados por Kanner, todavia, ressalta 
que alguns deles evidenciavam um interesse profundo e restrito por assuntos 
específicos. Não obstante Asperger tenha escrito mais de 300 artigos acerca 
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do que ele designava “psicopatia autística”, seu valor foi reconhecido apenas 
postumamente (Liberalesso; Lacerda, 2020).

Outro nome que merece destaque no aspecto histórico do autismo é a 
psiquiatra inglesa Lorna Wing, que chamou a atenção para a importância do fator 
genético na origem do transtorno. Além disso, em 1962, no Reino Unido, fundou 
em conjunto com um grupo de pais de crianças autistas, a National Autistic 
Society (Liberalesso; Lacerda, 2020). Por fim, menciona-se Bruno Bettelheim 
(Fisher, 2008) um judeu austríaco que difundiu amplamente o conceito errôneo 
de “mãe geladeira”, no qual afirmavam que as mães eram responsavéis pelo 
isolamento social de seus filhos. Bettelheim foi acusado de criar dados cien-
tíficos falsos e teorias sem nenhuma comprovação científica.

Nessa direção, Teixeira (2016, apud Vieira; Baldin, 2017), define o Transtorno 
do Espectro Autista como um conjunto de condições comportamentais marcadas 
por prejuízos no desenvolvimento, nas habilidades sociais, na cognição e na 
comunicação da criança, tendo o aparecimento dos sintomas já nos anos iniciais 
da vida. Assim, o autismo pode se apresentar de duas maneiras: uma alteração 
cerebral que causa o transtorno ou associado a uma síndrome genética (e.g. 
síndrome do x-frágil), sendo uma condição mais frequentemente observada 
em meninos do que meninas, em uma proporção de três a quatro vezes mais 
(American Psychiatric Association, 2022).

De acordo com o mais recente manual (American Psychiatric Association, 
2022), o diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista também engloba o 
autismo infantil precoce, autismo infantil, autismo de Kanner, autismo de alto 
funcionamento, autismo atípico, transtorno global do desenvolvimento sem 
outra especificação, transtorno desintegrativo da infância e transtorno de 
Asperger. No que diz respeito à Classificação Internacional de Doenças - CID, 
em sua mais recente conformação, edição 11º (2022), em relação ao autismo 
segue o mesmo caminho de classificação proposto pelo DSM - 5, apresentando 
agora o código 6A02. Suas especificações referem-se exclusivamente à presença 
ou ausência de deficiência intelectual e ao funcionamento da linguagem, que 
pode estar comprometido, ausente ou prejudicado (Who, 2022).

Em 2022, uma atualização dos dados estimativos dos Estados Unidos foi 
apresentada pelo Journal of American Medical Association, baseada em um 
levantamento realizado entre 2019 e 2020, no qual concluíram que a preva-
lência do autismo entre crianças e adolescentes era, de 3,14%, o que equivale 
a 1 em cada 32 pessoas (Li Q, Li Y, Liu B, et al., 2022). Esse crescente aumento 
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parece ter origem, sobretudo, em (1) expansão dos critérios diagnósticos e do 
conceito de autismo; (2) melhores condições de acessos a tratamentos; (3) uma 
maior veiculação de informações acerca do transtorno, o que por sua vez, (4) 
promove um aumento da conscientização.

É preciso ter em mente, que o TEA raramente virá sozinho. Nesse sen-
tido, refere-se a condições associadas ao transtorno, como a seletividade 
alimentar, que diz respeito à variedade limitada de alimentos e resistência na 
experimentação de alimentos novos (Araújo et al., 2024); distúrbios gastroin-
testinais, caracterizado por constipação, dor abdominal e diarreia crônica 
(Pinho, 2015); distúrbios do sono, como, insônia, sono irregular, períodos curtos 
de sono e sonambulismo (Aparas et al., 2010); e a presença de transtornos do 
processamento sensorial (Hiper ou hipo reatividade a estímulos sensoriais) ou 
interesse incomum por aspectos sensoriais do ambiente (American Psychiatric 
Association, 2022).

Além disso, é comumente relacionado ao transtorno do desenvolvimento 
intelectual e transtorno da linguagem. No que concerne às comorbidades psi-
quiátricas, aproximadamente 70% das pessoas com autismo podem apresentar 
um transtorno mental comórbido, e 40% podem manifestar dois ou mais trans-
tornos mentais comórbidos. Sendo particularmente comum os Transtornos 
de ansiedade, Depressão e Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade 
- TDAH (American Psychiatric Association, 2022).

A etiologia do autismo ainda é desconhecida, mas atribuída a múltiplos 
fatores que podem incidir sobre a manifestação do transtorno. Dentre eles, 
principalmente, o fator genético, além de questões como o baixo peso ao nascer, 
idade avançada dos pais, prematuridade, exposição intrauterina a drogas e uso 
de teratogênicos como o ácido valpróico (American Psychiatric Association, 2022).

Desse modo, o diagnóstico se dá de forma clínica, mediante ao cumpri-
mento dos critérios previamente mencionados. Como afirma Vieira e Baldin 
(2017), sob uma observação mais sistemática acerca do comportamento e 
desenvolvimento da criança, na qual está respaldada em entrevistas com os 
pais, professores e demais pessoas que a acompanham. Essa observação visa 
coletar informações desde os meses iniciais de seu desenvolvimento até os dias 
atuais, fazendo-se necessário investigar a criança em todos os seus contextos: 
histórico, social, afetivo, educacional, familiar entre outros.

Considerando que o TEA é um transtorno multifatorial, seu tratamento 
se dá de forma multidisciplinar, no qual engloba profissionais como: psicólogo, 
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psicopedagogo, terapeuta ocupacional, fisioterapeuta, psicomotricista, fonoau-
diólogo, nutricionista, acompanhante terapêutico e analista do comportamento, 
a depender das necessidades de cada autista. Esses profissionais devem atuar 
de forma conjunta para atender as demandas e dirimir as dificuldades impos-
tas pelo transtorno. Ademais, destaca-se que o diagnóstico e a realização de 
intervenções precoces facultam um melhor prognóstico de pessoas com TEA, 
o que resulta na redução de custos econômicos e sociais (Volkmar et al., 2014).

No que faz menção às formas de tratamento empregadas no contexto atual, 
evidências apontam que as intervenções precoces e intensivas embasadas na 
ciência da Análise do Comportamento, apresentam-se como as mais indicadas 
para o tratamento dos sintomas de autismo (Louyse, 2019). Entretanto, também 
existem outras abordagens funcionais como o método TEACCH - Tratamento 
e Educação para Criança Autista e com Distúrbios Correlatos da Comunicação 
(Pessim; Hafner, 2011; Drummond, 2013), o modelo DENVER (Rodrigues; Lima; 
Rossi, 2021), a Terapia Cognitivo Comportamental- TCC (Consolini; Lopes; Lopes, 
2019), a Equoterapia (Silva; Lima; Salles, 2018), entre outros.

Em relação ao aspecto jurídico, em 2012 foi criada a lei Berenice Piana que 
institui a política nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 
do Espectro Autista. A lei permitiu a garantia dos direitos às políticas de 
inclusão do país, particularmente, as relacionadas à educação. No qual passa 
a considerar, conforme explicitado pelo art. 1º, parágrafo 2º, desta lei, que “a 
pessoa com TEA é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos 
legais”, sendo, portanto, assegurado todos os direitos previstos pelo Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, instituído pela Lei Federal n. 13.146/2015 (Andrighetto; 
Gomes, 2020).

Sendo assim, tendo estabelecido as bases históricas e conceituais acerca 
do Transtorno do Espectro Autista, a seguir aborda-se mais detalhadamente o 
campo da psicopedagogia e seu olhar sob a aprendizagem.

O OLHAR PSICOPEDAGÓGICO

De acordo com o dicionário Michaelis (2018), a etimologia da palavra psi-
copedagogia tem origem grega, psykhé + o + pedagogia, significando “aplicação 
de conhecimentos da psicologia às práticas educativas”. Estudos apontam 
(Torres; Morais, 2024) que esta área emergiu da realização de testes em escolas 
para avaliar as variações no rendimento dos alunos. Nesse cenário, os autores 
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afirmam que surge no período de 1904 a 1908 as primeiras consultas médi-
co-pedagógicas, com o intuito de encaminhar alunos para classes especiais.

Desse modo, a psicopedagoga francesa Janine Mary definiu em 1948, 
a psicopedagogia como uma “pedagogia curativa”, acreditando que ela era 
terapêutica para crianças desadaptadas (Torres; Morais, 2024). No Brasil, a 
Psicopedagogia ergueu-se na década de 1970, influenciada por teorias argen-
tinas relacionadas à Disfunção Cerebral Mínima - DCM (Bossa, 2000).

Inicialmente, seu enfoque se deu na abordagem clínica, devido ao elevado 
número de crianças com dificuldades na aquisição do conhecimento em sala 
de aula. Dificuldades essas, que a escola, por si só, não conseguia implementar 
soluções e tratamentos adequados. Assim, percebeu-se a necessidade de um 
profissional que pudesse colaborar com a escola e a família, propondo meto-
dologias inovadoras que vão além dos limites da sala de aula, com o propósito 
de mediar e integrar melhor as crianças em seu processo de aprendizagem 
(Andrade, 2015).

À vista disso, a Associação Brasileira de Psicopedagogia (ABPp), a define 
como:

Um campo de atuação em Educação e Saúde que se ocupa do pro-
cesso de aprendizagem considerando o sujeito, a família, a escola, 
a sociedade e o contexto sócio histórico, utilizando procedimen-
tos próprios, fundamentados em diferentes referenciais teóricos 
(Associação Brasileira de Psicopedagogia, 2021, p.1).

Nesse ínterim, segundo a Associação Americana de Psiquiatria, 5% a 
15% da população mundial apresenta Transtorno Específico da Aprendizagem 
(TEAp), o que no Brasil constitui um grupo de 10 milhões de pessoas (Seabra 
et al., 2022). Dessa forma, o psicopedagogo surge como peça fundamental na 
identificação e reconhecimento dessas barreiras de aprendizagem, buscando 
metodologias alternativas para favorecer o processo de aprendizagem e garantir 
que a aquisição do conhecimento aconteça normalmente.

Vale destacar que, a psicopedagogia pode se apresentar tanto de forma 
preventiva como terapêutica. Seja intervindo nas dificuldades ou trabalhando 
para impulsionar a aprendizagem e prevenir possíveis barreiras, visando, 
sobretudo, proporcionar autonomia ao aprendente. Além disso, salienta-se que 
a psicopedagogia se ocupa da aprendizagem humana em toda a sua comple-
tude e não apenas na aprendizagem escolar. Por isso, não limita-se a crianças, 
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atendendo do mais novo ao mais velho em qualquer período da vida, como um 
campo multifacetado que abrange diversas áreas de atuação, a saber: clínica, 
terapêutica, institucional, hospitalar e organizacional/empresarial.

A abordagem terapêutica da psicopedagogia, conforme Souza (2023), tem 
o intuito de prevenir e tratar questões relacionadas à saúde mental, criando 
um ambiente favorável para o desenvolvimento cognitivo e emocional. Na 
clínica, os profissionais atuam diretamente com indivíduos que apresentam 
dificuldades de aprendizagem ou transtornos que afetam o desenvolvimento 
cognitivo, fazendo uso de testes padronizados, observações e entrevistas para 
diagnosticar problemas específicos e implementar estratégias adequadas 
(Bossa, 2011).

No que se refere ao âmbito hospitalar, os psicopedagogos atuam ofe-
recendo suporte a pacientes que enfrentam dificuldades de aprendizagem 
decorrentes de problemas de saúde, internações prolongadas ou condições 
crônicas. Atuam ao lado dos demais profissionais multidisciplinares de saúde 
para desenvolver competências e habilidades, visando promover o desenvol-
vimento educacional e cognitivo dos pacientes, atendendo às particularidades 
de sua enfermidade e sem prejudicar o tratamento (Smerdel; Murgo, 2018).

No ambiente corporativo, o psicopedagogo busca melhorar a aprendi-
zagem organizacional e o desenvolvimento de competências. Como afirma 
Albuquerque (2017), esse profissional atua na elaboração do planejamento 
estratégico, na seleção de pessoas, na formação dos funcionários e seu plano 
de carreira, primando por um ambiente de trabalho saudável e pelo bem-estar 
emocional de seus colaboradores.

No cenário institucional/acadêmico, segundo Sbcoaching (2021), a psico-
pedagogia se torna uma estratégia que permite atuar na prevenção, orientando 
educadores, estudantes e familiares sobre como identificar sinais de altera-
ções significativas no aprendizado. Beyer apud Delabetha e Costa (2014), vão 
mais além ao declarar que a atuação psicopedagógica na esfera educacional 
adquire um caráter não só preventivo, como também, terapêutico, clínico e de 
treinamento. Dessa forma, no âmbito acadêmico, o psicopedagogo trabalha 
para (a) mediação da relação professor e aluno; (b) construção de vínculo 
para com as pessoas e o ambiente escolar; (c) prevenir possíveis barreiras de 
aprendizagem; (d) intervir de forma eficaz nas dificuldades já existentes; (e) 
propor metodologias mais inclusivas e eficazes; (f) capacitação de professores 
e demais agente envolvidos no ambiente escolar; (g) aconselhamento à família.
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À face do exposto, é possível concluir que a psicopedagogia se apresenta 
como um campo abrangente e versátil, cumprindo o papel de peça funda-
mental frente aos desafios da aprendizagem humana. Suas múltiplas formas 
de atuação permitem um aprendizado mais inclusivo e eficaz, atendendo as 
necessidades individuais e contextuais de cada ser cognoscente, seja ele na 
sua individualidade ou em seu contato grupal.

O AMBIENTE ESCOLAR: DESAFIOS E POSSIBILIDADES

Originalmente, a escola era um privilégio acessível a poucos, sendo a 
educação formal destinada apenas às elites dominantes, logo, a maior parte 
da população não tinha acesso aos conhecimentos eruditos transmitidos no 
âmbito escolar. Foi só no final do século XVIII com o advento da Revolução 
Francesa que a educação passou a ser reconhecida como um direito de todos 
na maioria dos países (Santos; Toniosso, 2014). Os autores explicam ainda que, 
no Brasil, esse direito só foi estabelecido com a Constituição de 1988, na qual 
assegura a igualdade entre todos os cidadãos. Assim, a educação que era tida 
anteriormente como uma responsabilidade exclusiva da família, passou a ser 
considerada também um dever do estado. Isto possibilitou que a educação 
básica se tornasse um direito primordial para o desenvolvimento do indivíduo.

Segundo Saviani (2013, p.02), “[...] a escola diz respeito ao conhecimento 
elaborado e não ao conhecimento espontâneo; ao saber sistematizado e não 
ao saber fragmentado; à cultura erudita e não a cultura popular”. Assim, é na 
escola que ocorre a aquisição dos saberes científico, sendo o lugar onde a 
criança terá contato com o mundo letrado, as artes e as demais disciplinas 
(Nascimento et al., 2021).

Nessa perspectiva, a escola se apresenta como uma instituição vital na 
formação de pessoas e no crescimento das sociedades. Seu papel vai além 
da mera transmissão de conhecimentos acadêmicos, englobando também o 
desenvolvimento pessoal, social, emocional e cívico dos alunos. Tencionando o 
desenvolvimento integral do indivíduo e dando ênfase ao trabalho pedagógico 
na construção de um ser humano preparado não só para os saberes escolares, 
mas para a vida em sociedade (Santos; Toniosso, 2014).

A escola enquanto uma instituição formal de ensino tem o compromisso 
educacional com o desenvolvimento das potencialidades dos educandos, nos 
aspectos cognitivos, afetivos e psicomotores, tendo como principal missão 
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a formação de seres pensantes e críticos, capazes de exercer plenamente a 
sua cidadania (Nascimento et al., 2021). No que concerne à escola como uma 
instituição social, Luz (2016) afirma que, assume um papel fundamental na 
construção histórica, cultural e científica do conhecimento, sendo responsável 
pelo desenvolvimento da consciência cidadã na sua completude, assim como, 
a formação e capacitação para o mercado de trabalho.

Além de promover a educação formal, a escola desempenha um papel 
vital na construção de um ambiente que acolhe a diversidade humana (Garcia; 
Bacarin; Leonardo, 2018), compreendendo as necessidades individuais de cada 
aluno e que proporciona oportunidades equitativas para todos. Dessa forma, 
é um dos principais espaços responsável por promover a inclusão de pessoas 
deficientes e neuroatípicas, com a implementação de práticas inclusivas, a 
disseminação e o ensino do respeito ao próximo e as diferenças. O que por 
sua vez, reflete diretamente, no processo de ensino-aprendizagem e nas rela-
ções interpessoais mantidas no ambiente escolar, contribuindo, assim, para o 
progresso de um mundo melhor.

METODOLOGIA

O presente trabalho caracteriza-se como um estudo descritivo, de natu-
reza qualitativa e do tipo relato de experiência, que tem como intuito integrar 
teoria e prática para discorrer acerca do estado da arte de determinado tema. 
Desenvolvido com base na vivência de profissionais da psicopedagogia atuan-
tes na área, buscou-se compreender e documentar a visão psicopedagógica 
do TEA na escola, evidenciando o papel e as contribuições do psicopedagogo 
frente ao Transtorno do Espectro Autista.

A pesquisa contou com a participação de cinco psicopedagogos atuan-
tes em instituições de ensino e espaços regulares de educação, do estado 
da Paraíba. Além disso, o estudo também valeu-se da contribuição de alguns 
familiares de alunos autistas. Para tanto, foi utilizado um Roteiro de Entrevista 
Estruturada para avaliação acerca da aprendizagem de crianças com TEA, no 
qual objetivou-se reunir dados sobre a atuação psicopedagógica no cenário 
escolar, de modo a realizar-se um panorama desses construtos. A entrevista 
foi constituída por seis questões abertas, que se referem a como se deu os 
atendimentos psicopedagógicos e ao desenvolvimento da aprendizagem. A 
seguir são listadas as perguntas utilizadas na entrevista.
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PERGUNTAS NORTEADORAS
1.	 Quais as barreiras e dificuldades de aprendizagem enfrentadas no 

ambiente escolar pelas pessoas com TEA?
2.	 Como o psicopedagogo pode ajudar o aluno autista?
3.	 Como o psicopedagogo pode contribuir com o corpo docente a lidar 

com a criança com TEA?
4.	 Qual o papel do psicopedagogo na escola?
5.	 Qual a missão do psicopedagogo com a inclusão social?
6.	 Qual o dever do psicopedagogo com a família?

ANÁLISE DE DADOS
Os dados obtidos das entrevistas foram analisados utilizando a técnica 

de Análise de Conteúdo, que envolve uma análise sistemática e objetiva das 
comunicações para descrever o conteúdo das mensagens. Este método permite 
a extração de indicadores quantitativos ou qualitativos que possibilitam infe-
rências. Defendida por Bardin (2011), a Análise de Conteúdo é composta por três 
etapas: 1) pré-análise; 2) exploração do material, categorização e codificação; 
e 3) tratamento dos resultados, inferências e interpretação.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O PSICOPEDAGOGO E O TEA: ESTRATÉGIAS E INTERVENÇÕES NA ESCOLA

Devido a uma combinação de fatores relacionados às características 
centrais do autismo, como os déficits na comunicação e interação social, é 
comum as crianças autistas apresentarem dificuldades de aprendizagem ou 
enfrentarem barreiras no ambiente escolar. Estas limitações podem variar 
significativamente de uma criança para outra, visto que o TEA abrange uma 
ampla gama de manifestações.

Nessa conjuntura, faz-se importante ressaltar que é direito garantido pela 
lei nº 12.796/2013, que toda e qualquer pessoa esteja inserida em espaços edu-
cacionais regulares, sobretudo, as pessoas neuroatípicas (Lei nº 13.146/2015; Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência). No que se refere a pessoas 
autistas, essa inclusão é primordial, considerando que o ambiente escolar é 
um local que tem o potencial de contribuir para a diminuição dos sintomas 
do autismo. Proporcionando novas aprendizagens e formas diferentes de se 
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relacionar consigo e com o outro, preparando o aprendente não só para as 
habilidades acadêmicas, mas para a vida em sociedade.

Não obstante a inclusão escolar seja um desafio, o engajamento e a 
capacitação dos profissionais da educação, especialmente do psicopeda-
gogo, podem colaborar para facilitar esse processo na prática (Menezes et al., 
2020). Assim, com base nos resultados obtidos nas entrevistas realizadas, a 
seguir lista-se as principais dificuldades evidenciadas por pessoas autistas no 
ambiente escolar e como o psicopedagogo pode trabalhar para dirimir essas 
barreiras que impedem o pleno desenvolvimento da aprendizagem, para além 
disso, será discutido a contribuição da psicopedagogia frente ao autismo em 
sua totalidade.

Quando abordado o tema do autismo, mais especificamente, seus prejuízos, 
um dos principais aspectos mencionados pelos entrevistados diz respeito ao 
comprometimento da comunicação e interação social. Uma vez que, enquanto 
seres humanos necessitamos do outro para viver em sociedade e é por meio 
da comunicação que podemos alcançar esse outro ou algo que almejamos. 
Como relatado por uma das participantes que, “a dificuldade em expressar o 
que está sentindo ou algo que deseja comunicar se apresenta como um forte 
antecedente para momentos de desregulação”.

Além disso, os entrevistados também pontuaram a dificuldade das pes-
soas com TEA em se adequar às condições ambientes e compreender o que 
o outro está comunicando. Conforme evidencia Nascimento, Moura e Araújo 
(2020) ao afirmar a presença de uma significativa dificuldade na identificação 
das intenções no discurso do outro. O que por sua vez, resulta em prejuízos em 
sua integração e no estabelecimento de vínculos (Bertoldi; Brzozowski, 2020).

Nesse cenário, o psicopedagogo pode atuar como mediador das intera-
ções sociais, seja na aquisição e transmissão dos conhecimentos na relação 
professor-aluno ou com os pares e demais agentes presentes nesse ambiente. 
Pois como relatado pelos entrevistados, além de trabalhar como facilitador 
da comunicação, ensinando a pessoa autista melhores formas de expressão 
daquilo que se deseja comunicar ou obter, o psicopedagogo também tem o 
papel de auxiliar as demais pessoas a compreender o autista, propiciando um 
aumento do vínculo com o ambiente educacional e as pessoas que o compõem.

Outra limitação preponderante imposta pelo transtorno à aprendizagem 
escolar indicada pelos participantes, corresponde aos padrões de interesses 
fixos e restritos. “Ele não compreende quando os amigos querem brincar de 
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algo diferente do seu interesse”, “Ela só realiza a atividade se for com um lápis 
específico” como exemplificado por familiares. Conforme explica Bertoldi e 
Brzozowski (2020), a fixação desses interesses, em conjunto com atrasos no 
desenvolvimento, podem reduzir a aprendizagem significativa e o acompanha-
mento do conteúdo de forma regular. Diante disso, a atuação psicopedagógica 
pode contribuir com estratégias para tornar os conteúdos mais receptivos, 
didáticos e interessantes aos olhos do aluno. Tal como, auxiliando a pessoa 
autista a compreender a importância de também conhecer e aprender sobre 
outros interesses.

Por conseguinte, foi observado que, outra barreira frequentemente 
enfrentada pelos autistas no âmbito acadêmico, refere-se a apreensão do con-
teúdo propriamente dito. Considerando que pessoas com autismo aprendem 
de forma diferente, é necessário a adoção de estratégias alternativas para 
garantir a transmissão do conhecimento, como também, a implementação 
de um material adequado e de acordo com as necessidades do aluno. Nesse 
sentido, destaca-se mais um papel fundamental apontado pela maioria dos 
entrevistados que a psicopedagogia cumpre frente a essas dificuldades, que 
concerne a elaboração e adaptação de materiais e atividades.

Em virtude da rigidez cognitiva e dos padrões repetitivos e restritos, a 
implementação de rotinas visuais e materiais de apoio são essenciais para 
fornecer previsibilidade da rotina escolar e melhores formas de organização 
para a criança. “A visualização da rotina permite que a criança saiba o que 
está acontecendo e o que vai acontecer, reduzindo a ansiedade e aumentando 
a autonomia”, como respondido por uma das participantes. Através do olhar 
psicopedagógico, será elaborado um plano educacional individualizado para 
atender as demandas específicas de cada indivíduo.

Pois como afirma Lopes (2019) estes planos contemplam estratégias para 
lidar com ansiedade, dificuldades de socialização, problemas de concentração 
ou outras barreiras que possam afetar o desempenho acadêmico e emocional. 
Ademais, as adaptações de atividades e do currículo permitem que a pessoa 
autista acompanhe o mesmo conteúdo e ritmo de seus colegas de classe, 
atendendo o seu nível intelectual e respeitando as suas singularidades, o que 
propicia maior autonomia ao aluno e aumento do sentimento de pertença e 
inclusão.

De modo geral, os psicopedagogos indicaram que as dificuldades especí-
ficas mais extenuantes exibidas por autistas no ambiente escolar, referem-se 
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a: dificuldades de leitura e escrita; pouca compreensão de interpretação de 
texto; dificuldades na manutenção da atenção e na atenção compartilhada; 
questões relacionadas à motricidade ampla e fina; lateralidade; rigidez frente 
a mudanças de ambiente; resistência no cumprimento das regras; e estabele-
cimento de vínculos. Pensando nisso, elencaram as principais contribuições do 
psicopedagogo frente a essas dificuldades, as respostas demonstraram uma 
simétrica consonância ao afirmarem que “o psicopedagogo deve atuar frente 
não só as dificuldades do ser aprendente, como também, em conjunto com o 
corpo docente e a família”.

Portanto, junto ao aluno autista o psicopedagogo pode contribuir na inter-
venção das dificuldades mais agravantes, com a utilização de jogos e recursos 
didáticos ajudando o aprendente a reconhecer, compreender e superar suas 
limitações. Também colabora no ensino de técnicas de estudo, auxiliando o 
estudante a descobrir a melhor forma pela qual ele aprende, tal qual, maxi-
mizar suas potencialidades e aprender a maneira mais eficaz de lidar com as 
limitações ao longo do caminho. Na esfera afetiva, atua no reconhecimento 
e na importância das emoções, orientando estratégias de autorregulação e 
melhores vias de expressão dos sentimentos.

No que se trata do corpo docente, é de suma importância que o trabalho 
aconteça de forma conjunta, pois a missão do psicopedagogo é aproximar a 
relação professor-aluno, auxiliando o professor a compreender melhor as par-
ticularidades de seus alunos e promovendo a utilização de metodologias mais 
inclusivas e assertivas. Ademais, atua na capacitação desses profissionais, com 
a disseminação de conhecimento acerca da diversidade encontrada na escola 
e como está preparado para lidar com ela, favorecendo não só a aprendizagem 
dos alunos neurotípicos mas de toda a comunidade escolar.

No que faz menção a família, o psicopedagogo assume a função de 
mediador da relação família e escola, facilitando a comunicação e a colabora-
ção. Logo, é primordial que o psicopedagogo trabalhe para garantir também, 
a participação ativa das famílias no processo de aprendizagem de seus filhos, 
conscientizando-as de seu papel e sua importância para a eficácia das inter-
venções. Ademais, atua oferecendo acolhimento ao fornecer suporte emocional 
e um espaço seguro para discutir aflições e emoções; e orientação por meio 
de informações claras e acessíveis acerca das dificuldades e limitações do 
aprendente, bem como, estratégias que podem auxiliar a dirimir essas barreiras 
e adquirir maior autonomia.
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Sob esse viés, é possível perceber as inúmeras contribuições do profis-
sional de psicopedagogia no âmbito educacional escolar. Destarte, salienta-se 
que o principal papel do psicopedagogo frente a pessoa com TEA, é a inclusão 
e o acesso às mesmas condições de aprendizagem, possibilitando não só o 
desenvolvimento pleno da aprendizagem e das capacidades cognitivas, como 
também, o respeito à diversidade e a singularidade de cada um, resgatando e 
incentivando o gosto pelo aprender.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos fatos e argumentos aqui descritos, conclui-se que o trabalho 
atendeu ao seu propósito de evidenciar a visão psicopedagógica do TEA na 
escola. Além de fornecer explicações acerca do papel do psicopedagogo nesse 
contexto, contribuindo com a disseminação da informação frente ao tema, bem 
como, servindo de arcabouço para a literatura de futuros estudos que visem 
o aprofundamento desses conceitos.

Sendo assim, constatou-se que o psicopedagogo exerce um papel crucial 
frente à aprendizagem e o pleno desenvolvimento de pessoas autistas na escola, 
maximizando suas potencialidades, auxiliando nas dificuldades existentes e 
eliminando possíveis barreiras que se apresentam no decorrer do caminho. Atua 
com a implementação de metodologias alternativas e atividades adaptadas 
ao nível intelectual de seus alunos, demonstrando que todos são capazes de 
aprender quando respeitamos as especificidades e necessidades de cada um.

Ademais, trabalha também juntamente com o corpo docente e os demais 
agentes envolvidos no cenário escolar, a fim de propiciar a capacitação e a 
prática de ações inclusivas. Favorece a aproximação entre professor e aluno, 
além de promover um processo de aprendizagem mais significativo, inclusivo 
e eficaz, o que por sua vez contribui para o progresso de toda a comunidade 
escolar.

Considerando a importância da família no processo de aprendizagem e 
na construção do ser cognoscente em sua totalidade, o trabalho psicopeda-
gógico abrange também o seio familiar que inclui acolhimento, orientação e 
mediação da relação com a escola, o que favorece o processo de aprendiza-
gem. Por fim, tendo em vista a versatilidade desse profissional no ambiente 
escolar, compreende-se que o psicopedagogo se apresenta como uma peça 
chave fundamental no sucesso escolar de alunos autistas.
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RESUMO
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um tema de crescente interesse na 
contemporaneidade. Tradicionalmente, mesmo no contexto escolar, a abordagem 
ao fenômeno tem sido pautada, principalmente, por uma concepção monolítica 
fundamentada pelo modelo médico. No compromisso de ampliar o debate, o 
presente estudo objetivou refletir sobre autismo e inclusão com base no diálogo 
entre os pressupostos teórico-metodológicos do Modelo Social da Deficiência, da 
Neurodiversidade e dos Estudos Interseccionais. Para tanto, foi desenvolvido um 
estudo bibliográfico de artigos científicos e livros nacionais e internacionais, da 
área da Educação, Psicologia e Sociologia, publicados entre os anos de 2020 a 2024. 
Os principais resultados indicaram que é necessário reposicionarmos saberes e 
práticas no contexto da inclusão visando a efetivação desse direito incondicional, 
inalienável e intrasferível. Ademais, precisamos assumir que os sujeitos autistas 
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são pessoas que possuem uma ampla gama de habilidades e desafios, incluindo 
características sociais e cognitivas, singularidades na interação social, comunicação 
verbal e não verbal, comportamentos e interesses estereotipados, e respostas 
únicas a uma série de experiências sensoriais, mas que os maiores desafios que 
enfrentam se encontram arraigados nas barreiras e obstáculos no contexto da 
acessibilidade. A crítica aos processos de padronização e uniformização enfren-
tados pelas pessoas com deficiência, a valorização da diversidade humana, da 
singularidade e da intersecção dessa experiência, bem como a defesa do direito 
à participação nas várias esferas da vida emergiram como aspectos significativos. 
Uma das principais contribuições dos estudos interseccionais é a ampliação do 
escopo da pesquisa e da prática clínica, reconhecendo que as necessidades das 
pessoas com deficiência são diversas e multifacetadas. Assim, tais perspectivas têm 
contribuído para a construção de compreensões mais holísticas sobre o autismo 
e inclusão ao considerar as complexas interações entre diversas dimensões da 
identidade e da experiência humana, mediadas pelas condições concretas da vida.
Palavras-chave: Autismo, Modelo Social da Deficiência, Estudos Interseccionais.
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INTRODUÇÃO

A busca por uma educação inclusiva, que valoriza todas as identidades 
e habilidades, tem se intensificado nas últimas décadas como uma resposta à 
necessidade de garantir equidade para todos os estudantes. Esse paradigma 
educacional visa criar ambientes de aprendizagem que não apenas aceitem, 
mas celebrem a diversidade, reconhecendo que cada aluno traz uma gama 
única de habilidades, culturas e experiências. A educação inclusiva se baseia 
em princípios como igualdade e equidade, respeitando as identidades dos 
alunos e garantindo sua participação ativa no processo educativo através de 
práticas pedagógicas adaptativas e ambientes de aprendizagem flexíveis. Esse 
enfoque reflete a evolução das práticas educacionais em direção a um sistema 
que valoriza e integra a diversidade, enriquecendo o processo de aprendizado 
e beneficiando a sociedade como um todo.

Nesse contexto, o Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um tema de cres-
cente interesse na contemporaneidade. Tradicionalmente, mesmo no contexto 
escolar, a abordagem ao fenômeno tem sido pautada, principalmente, por uma 
concepção monolítica fundamentada pelo modelo médico. No compromisso de 
ampliar o debate, o presente estudo objetivou refletir sobre autismo e inclusão 
com base no diálogo entre os pressupostos teórico-metodológicos do Modelo 
Social da Deficiência, da Neurodiversidade e dos Estudos Interseccionais.

O TEA é frequentemente situado em um campo de poder e conflito de 
narrativas, onde o modelo capitalista, em colaboração com o modelo bio-
médico, molda a compreensão e a definição dos sujeitos como incapazes ou 
atípicos. O modelo biomédico, predominante nas áreas de psiquiatria e saúde, 
vê o autista principalmente através de uma lente patologizante, focando nos 
déficits e diferenças em relação a uma norma neurotípica. Este enfoque reduz 
o autismo a um conjunto de sintomas e comportamentos que precisam ser 
corrigidos ou gerenciados, ao invés de valorizar as diversas maneiras pelas quais 
os indivíduos autistas percebem e interagem com o mundo (Pestana, 2023).

O sistema capitalista se entrelaça com o sistema de colonização, impondo 
a distinção entre aqueles que são socialmente excluídos e incluídos. No contexto 
capitalista, em que a eficiência, produtividade e conformidade são altamente 
valorizadas, as pessoas com TEA muitas vezes são marginalizadas e vistas como 
menos valiosas devido às suas diferenças. Este sistema reforça a ideia de que o 
sucesso e a competência são definidos por um conjunto restrito de habilidades 
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e comportamentos, desvalorizando a diversidade cognitiva e as contribuições 
únicas que as pessoas autistas podem oferecer. Essa perspectiva perpetua o 
capacitismo, uma forma de discriminação que pressupõe a inferioridade das 
pessoas com deficiência.

O conflito de narrativas surge quando confrontamos essa visão dominante 
com abordagens mais inclusivas e humanizadoras, como o Modelo Social da 
Deficiência. Este modelo argumenta que as dificuldades enfrentadas pelas 
pessoas com TEA não são inerentes à sua condição, mas sim resultantes das 
barreiras impostas por uma sociedade que não acomoda suas necessidades e 
diferenças. Em vez de focar nos déficits, o modelo social enfatiza a importância 
de adaptar o ambiente e a sociedade para serem mais inclusivos, permitindo 
que todos os indivíduos, independentemente de suas capacidades, possam 
participar plenamente.

Além disso, há uma crescente valorização das potencialidades das pessoas 
com TEA, como habilidades cognitivas excepcionais, memória detalhada, pen-
samento lógico e criativo. Reconhecer e nutrir essas habilidades pode desafiar 
as narrativas dominantes que limitam as oportunidades para pessoas autistas. 
Esta mudança de perspectiva pode contribuir para uma sociedade mais justa 
e inclusiva, onde a diversidade é vista como um recurso valioso em vez de um 
problema a ser resolvido (Lener, 2022).

O Transtorno do Espectro Autista (TEA), conforme definido pelo DSM-5, é 
uma condição neurodesenvolvimental caracterizada por dificuldades na comu-
nicação, interação social, interesses restritos e comportamentos repetitivos. O 
modelo biomédico, predominante na psiquiatria, vê o TEA como uma disfunção 
cerebral e patologiza a condição, focando nos déficits em relação à norma 
neurotípica. Isso reforça o capacitismo, que discrimina pessoas com deficiência.

Em contraste, o Modelo Social da Deficiência argumenta que as barreiras 
enfrentadas por pessoas com TEA são criadas pela sociedade, que não acomoda 
suas diferenças. Este modelo propõe eliminar barreiras e promover a inclusão 
e valorização da diversidade, focando em fornecer suporte educacional perso-
nalizado e criar ambientes inclusivos (Silva, Gesser, Nuerberg, 2019). Valorizar 
as habilidades únicas das pessoas com TEA, como memória excepcional e 
criatividade, pode enriquecer a sociedade. Adotar o modelo social e os estudos 
interseccionais implica adaptar a sociedade para incluir todas as formas de 
diversidade, promovendo uma visão mais inclusiva e holística do TEA.
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METODOLOGIA

O estudo foi desenvolvido com base em uma revisão bibliográfica de 
artigos científicos e livros nacionais e internacionais, da área da Educação, 
Psicologia e Sociologia, publicados entre os anos de 2020 a 2024. A abordagem 
narrativa oferece uma visão integrada dos estudos, destacando as conexões 
entre diferentes trabalhos e proporcionando uma perspectiva contextualizada 
que pode orientar futuras investigações. Ao organizar a literatura de maneira 
coerente e reflexiva, a pesquisa bibliográfica narrativa facilita a construção de 
um panorama detalhado e informativo, essencial para avançar o entendimento 
de temas complexos e multifacetados.

Para conduzir uma pesquisa bibliográfica narrativa sobre autismo, o 
Modelo Social da Deficiência e estudos interseccionais, o primeiro passo foi 
definir claramente o tema e os objetivos específicos, formulando questões de 
pesquisa que guiaram a investigação. Em seguida, foram selecionadas palavras-
-chave relevantes e determinadas as bases de dados e bibliotecas eletrônicas 
a serem consultadas, como Google Scholar, PubMed e Scopus. Realizaram-se 
buscas extensivas utilizando essas palavras-chave, selecionando artigos, livros 
e outros materiais relevantes, com base em critérios de inclusão e exclusão 
pré-estabelecidos, como relevância direta para o tema e qualidade metodológica.

Após a coleta de dados, procedeu-se à leitura crítica e análise das fontes, 
fazendo anotações detalhadas sobre os principais argumentos, metodologias e 
resultados. As informações foram organizadas em categorias temáticas e sinteti-
zadas, integrando diferentes perspectivas e identificando lacunas na literatura. 
A revisão narrativa foi redigida de forma lógica e estruturada, começando com 
uma introdução contextualizadora e desenvolvendo seções que abordaram 
cada categoria temática. Concluiu-se destacando as principais contribuições e 
implicações da pesquisa. Finalmente, o texto foi revisado para garantir clareza 
e coerência, e assegurou-se que todas as fontes estavam devidamente citadas 
conforme as normas acadêmicas escolhidas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A crítica aos processos de padronização e uniformização enfrentados 
pelas pessoas com deficiência, a valorização da diversidade humana, da sin-
gularidade e da intersecção dessa experiência, bem como a defesa do direito 
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à participação nas várias esferas da vida emergiram como aspectos signi-
ficativos. Uma das principais contribuições dos estudos interseccionais é a 
ampliação do escopo da pesquisa e da prática clínica, reconhecendo que as 
necessidades das pessoas com deficiência são diversas e multifacetadas. Assim, 
tais perspectivas têm contribuído para a construção de compreensões mais 
holísticas sobre o autismo e inclusão ao considerar as complexas interações 
entre diversas dimensões da identidade e da experiência humana, mediadas 
pelas condições concretas da vida.

É necessário reposicionarmos saberes e práticas no contexto da inclusão 
visando a efetivação desse direito incondicional, inalienável e intrasferível. 
Ademais, precisamos assumir que os sujeitos autistas são pessoas que possuem 
uma ampla gama de habilidades e desafios, incluindo características sociais e 
cognitivas, singularidades na interação social, comunicação verbal e não verbal, 
comportamentos e interesses estereotipados, e respostas únicas a uma série 
de experiências sensoriais, mas que os maiores desafios que enfrentam se 
encontram arraigados nas barreiras e obstáculos no contexto da acessibilidade.

Sinclair5 (2012) afirma que o autismo “é impregnante; colore toda a 
experiência, cada sensação, percepção, pensamento, emoção e encontra cada 
aspecto da existência”, destacando que não é possível separar o autismo da 
pessoa. Essa visão desafia o modelo biomédico, que vê o autismo como um 
problema a ser corrigido. Em vez disso, Sinclair sugere que o autismo é uma 
parte intrínseca da identidade de uma pessoa e deve ser valorizado como 
tal. Isso se alinha com o Modelo Social da Deficiência, que vê as dificuldades 
enfrentadas pelas pessoas com autismo como resultado das barreiras sociais, 
e não como problemas individuais. Implementar essa visão significa promo-
ver uma educação inclusiva, adaptar ambientes de trabalho e criar políticas 
públicas que apoiem a diversidade neurológica, reconhecendo e valorizando 
as contribuições únicas das pessoas autistas.

O modelo da neurodiversidade valoriza as variações neurológicas, como 
autismo e dislexia, como formas naturais e enriquecedoras da cognição humana, 

5	 O termo “neurodiversidade” foi introduzido por Jim Sinclair, uma socióloga autista australiana, 
em 1990. Sinclair desafiou a visão negativa do autismo, afirmando que não havia necessidade 
de lamentação e que o autismo não era uma maldição. Essa perspectiva deu início ao movi-
mento da Neurodiversidade em 1993, que apoia a ideia de que o autismo deve ser visto como 
uma parte valiosa do legado genético da humanidade, e não como um erro da natureza a ser 
corrigido.
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em vez de vê-las como deficiências a serem corrigidas. Esse modelo enfatiza 
a importância de criar ambientes inclusivos que respeitem e adaptem-se às 
diferenças neurológicas, destacando tanto os desafios quanto as habilidades 
únicas de cada indivíduo. Promove a autodeterminação e a participação ativa 
das pessoas neurodivergentes nas decisões que afetam suas vidas, e sugere 
práticas educacionais e profissionais que aproveitem suas qualidades especí-
ficas. Embora ofereça uma abordagem positiva e inclusiva, também enfrenta 
desafios, como a necessidade de equilibrar o reconhecimento das dificuldades 
reais com a valorização das diversidades neurológicas (Adriano; Lugon; Aydos, 
2021; Ortega, 2018).

Ortega (2018) defende que a inclusão vai além de simples acomodações, 
exigindo uma mudança de paradigma para reconhecer e valorizar as habilidades 
únicas de cada aluno. No entanto, Ortega também ressalta desafios na imple-
mentação prática, como o risco de minimizar as dificuldades reais enfrentadas 
pelos neurodivergentes, exigindo um equilíbrio cuidadoso entre valorização da 
diversidade e suporte efetivo.

Contudo, o TEA, conforme definido pelo Manual de Diagnóstico e Estatístico 
de Transtornos Mentais (DSM-5), é considerada uma condição neurodesenvol-
vimental caracterizada por prejuízos persistentes na comunicação e interação 
social, interesses restritos e comportamentos repetitivos. O DSM-5 consolidou 
diversas condições anteriormente consideradas separadas, como autismo infantil 
precoce, síndrome de Asperger e transtorno desintegrativo da infância, sob o 
guarda-chuva do TEA para simplificar o diagnóstico (APA, 2014).

O modelo biomédico, predominante na psiquiatria e na medicina, vê o 
TEA principalmente como uma disfunção ou anormalidade do cérebro. Este 
modelo, também conhecido como modelo individual, trata a deficiência como 
uma doença ou uma consequência de uma condição médica, patologizando o 
corpo e focando nos déficits em relação à norma neurotípica. Essa abordagem 
tende a reforçar o capacitismo, uma forma de discriminação que pressupõe 
que pessoas com deficiência são inferiores ou menos capazes que pessoas 
sem deficiência (Adriano; Lugon; Aydos, 2021)

Essa visão limitada, no entando, é amplamente criticada por não con-
siderar o impacto social e ambiental na vida das pessoas com TEA (Almeida; 
Neves, 2020). O Modelo Social da Deficiência oferece uma perspectiva alter-
nativa, destacando que as barreiras enfrentadas por pessoas com deficiência 
não são inerentes a elas, mas são resultado das atitudes e estruturas sociais. 
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Segundo este modelo, a deficiência é criada pela sociedade que não acomoda 
as diferenças e não proporciona suporte adequado.

O modelo social propõe que, ao invés de focar exclusivamente na tenta-
tiva de “corrigir” ou “normalizar” o indivíduo, a sociedade deve se adaptar para 
incluir e valorizar as diferenças. Isso significa eliminar barreiras arquitetônicas, 
melhorar a acessibilidade e promover uma cultura de aceitação e valorização 
da diversidade. No contexto do TEA, isso envolve fornecer suporte educacional 
personalizado, criar ambientes de trabalho inclusivos e garantir que os servi-
ços de saúde e sociais estejam adaptados às necessidades específicas dessas 
pessoas (Silva, Gesser, Nuerberg, 2019).

Adotar o Modelo Social da Deficiência em relação ao TEA implica reco-
nhecer e valorizar as habilidades únicas e as potencialidades dos indivíduos 
com autismo. Muitas pessoas com TEA possuem habilidades cognitivas notá-
veis, como uma memória excepcional, um pensamento lógico rigoroso e uma 
criatividade distinta. Essas capacidades podem ser extremamente valiosas em 
diversos campos, como ciência, tecnologia, arte e música.

Para desenvolver essas potencialidades, é crucial proporcionar um 
ambiente de apoio e inclusão que inclua educação adaptada, reconhecimento 
das habilidades únicas e suporte contínuo. Valorizar as qualidades das pes-
soas com TEA não só melhora sua qualidade de vida, mas também enriquece a 
sociedade como um todo, promovendo uma maior diversidade de pensamentos 
e perspectivas.

Os Estudos sobre Deficiência na Educação emergem como uma crítica 
contundente à perspectiva biomédica da Educação Especial, que historica-
mente tem tratado a deficiência como um problema intrínseco ao indivíduo, 
necessitando de correção ou gerenciamento. Essa abordagem biomédica tende 
a patologizar a deficiência, reduzindo-a a um conjunto de limitações e déficits 
que colocam a pessoa com deficiência em uma posição de inferioridade em 
relação às normas estabelecidas pela sociedade.

O ativismo acadêmico na área da deficiência propôs o Modelo Social da 
Deficiência, uma das contribuições teóricas mais significativas dos Estudos 
sobre Deficiência (Disability Studies). Este campo acadêmico, que se consolidou 
na década de 1970, surgiu das lutas desenvolvidas por pessoas com deficiência 
contra a segregação e discriminação, influenciadas por movimentos sociais 
dos anos 60, como o movimento dos direitos civis, o movimento feminista, 
o movimento de consumidores e o movimento LGBTQ+ nos Estados Unidos. 
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Esses movimentos culminaram em uma corrente teórica no Reino Unido e nos 
Estados Unidos, conhecida como “social model of disability”, tendo como um 
de seus principais precursores o sociólogo Michael Oliver.

O Modelo Social da Deficiência desafia a visão biomédica, argumentando 
que as dificuldades enfrentadas pelas pessoas com deficiência não são inerentes 
a elas, mas são criadas pelas barreiras físicas, sociais e atitudinais impostas 
pela sociedade. Em vez de focar nas limitações do indivíduo, o modelo social 
enfatiza a necessidade de uma mudança estrutural na sociedade para acomodar 
a diversidade humana. Esse modelo destaca que a deficiência deve ser vista 
como um dos marcadores da identidade do sujeito, ao lado de etnia, gênero, 
sexualidade, entre outros.

Essa perspectiva tem implicações profundas para a Educação Especial. 
Em vez de focar na correção dos déficits individuais, a partir do modelo social, 
deve concentrar-se na remoção de barreiras e na criação de ambientes inclusi-
vos que valorizem a diversidade e promovam a participação plena de todos os 
alunos. Isso inclui adaptar currículos, métodos de ensino e ambientes físicos 
para atender às necessidades de todos os estudantes, reconhecendo que cada 
um possui habilidades e potencialidades únicas que podem contribuir para o 
enriquecimento do ambiente educacional (Block, 2023).

Os Estudos sobre Deficiência também destacam a importância de des-
construir as concepções capacitistas, que pressupõem a superioridade das 
pessoas sem deficiência e a inferioridade das pessoas com deficiência. Ao 
reconhecer a deficiência como parte integrante da identidade humana, ao lado 
de outros marcadores identitários, esse campo acadêmico promove uma visão 
mais inclusiva e equitativa da sociedade (Ashinoff, 2021).

Decolonizar o autismo parte do princípio de reconhecer que o autismo é 
uma deficiência, amparada pela Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, e que 
faz parte de uma identidade social. Dessa forma, para decolonizar o autismo, é 
necessário também decolonizar a deficiência. O contexto de estruturas sociais 
opressivas cria e recria a deficiência a partir da diferença como parte de um 
sistema de controle, para que as pessoas tenham controle sobre si e sobre 
sua própria deficiência (Kuppers, 2016; Aydos, 2019).

A decolonização requer reconhecer o estado de ser colonizado/objeto e 
como a colonização se cruza com o capacitismo. Segundo Kuppers (2016, p. 69), a 
deficiência é uma performance dentro do sistema colonizador, devido à necessi-
dade de adaptação através de posições sociais, sejam profissionais ou pessoais. 
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O sistema recorre à adaptação social ao tratar pessoas com deficiência com 
exclusão social, econômica, política e sistemas de justiça fazendo-as colaborar 
conforme as normativas sociais impostas pelo sistema colonizador. Justamente 
essas adaptações são formas de capacitismo contra as pessoas com deficiência.

A decolonização do autismo e da deficiência pode ser modelada a partir 
de outros movimentos de decolonização, como os raciais, de gênero e indígena, 
que transcendem a história e as formações modernas de colonização. Ou seja, 
a decolonização precisa “des-hierarquizar” as redes do sistema capitalista 
econômico, político e cultural para criar rupturas nas relações coloniais. Uma 
mesma luta decolonial permeia outras lutas, pois a interseccionalidade das 
relações sociais não pode ser analisada separadamente, uma vez que permeia 
a sociedade em todas essas áreas.

Entender que todas as pessoas precisam fazer parte do processo de 
decolonização coloca a luta como um esforço coletivo, contrário às imposições 
individuais do sistema capitalista. A decolonização não pode ser realizada de 
forma isolada ou apenas por aqueles diretamente afetados pelas estruturas 
opressivas. Ela exige um movimento conjunto onde todos, incluindo aqueles 
em posições de poder e privilégio, reconheçam as opressões que exercem e 
os privilégios de que desfrutam.

A participação das pessoas em posições de poder é crucial, pois elas têm 
a capacidade de influenciar mudanças sistêmicas significativas. Reconhecer a 
opressão que perpetuam e os privilégios que possuem é um passo importante 
para desmantelar as estruturas coloniais e capacitistas. Essa conscientização 
deve levar a ações concretas, onde essas pessoas se unam às lutas decoloniais, 
apoiando iniciativas que promovam a igualdade e a justiça social (Neumeier; 
Brow, 2020).

A luta decolonial deve ser interseccional, abrangendo questões de raça, 
gênero, deficiência e outras identidades marginalizadas. A compreensão de que 
a opressão é multifacetada e interligada permite uma abordagem mais holística 
e eficaz na busca por uma sociedade mais justa. Ao unir forças e trabalhar cole-
tivamente, é possível desafiar e transformar as normas capitalistas e coloniais 
que perpetuam a exclusão e a desigualdade. Assim, a decolonização se torna 
uma prática inclusiva e abrangente, visando a emancipação de todos os indiví-
duos e a criação de um sistema social mais equitativo e justo (Pestana, 2023).

Entender que todas as pessoas precisam fazer parte do processo de 
decolonização coloca a luta como um esforço coletivo, contrário às imposições 
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individuais do sistema capitalista. A decolonização não pode ser realizada de 
forma isolada ou apenas por aqueles diretamente afetados pelas estruturas 
opressivas. Ela exige um movimento conjunto onde todos, incluindo aqueles 
em posições de poder e privilégio, reconheçam as opressões que exercem e 
os privilégios de que desfrutam.

A participação das pessoas em posições de poder é crucial, pois elas têm 
a capacidade de influenciar mudanças sistêmicas significativas. Reconhecer a 
opressão que perpetuam e os privilégios que possuem é um passo importante 
para desmantelar as estruturas coloniais e capacitistas. Essa conscientização 
deve levar a ações concretas, onde essas pessoas se unam às lutas decoloniais, 
apoiando iniciativas que promovam a igualdade e a justiça social.

Além disso, a luta decolonial deve ser interseccional, abrangendo 
questões de raça, gênero, deficiência e outras identidades marginalizadas. A 
compreensão de que a opressão é multifacetada e interligada permite uma 
abordagem mais holística e eficaz na busca por uma sociedade mais justa. 
Ao unir forças e trabalhar coletivamente, é possível desafiar e transformar as 
normas capitalistas e coloniais que perpetuam a exclusão e a desigualdade. 
Assim, a decolonização se torna uma prática inclusiva e abrangente, visando 
a emancipação de todos os indivíduos e a criação de um sistema social mais 
equitativo e justo (Pestana, 2023).

Respeitar autistas por serem quem são faz parte essencial do processo 
de decolonização. Este respeito implica reconhecer e valorizar as singularida-
des dos indivíduos autistas, sem tentar forçá-los a se conformar aos padrões 
neurotípicos predominantes. Conforme Holmans (2017) defende, esse respeito 
é fundamental para a construção de uma sociedade verdadeiramente inclusiva.

A decolonização do autismo envolve um esforço consciente para desafiar 
e descontruir as narrativas colonizadoras que patologizam e marginalizam os 
autistas. Este processo convida tanto pessoas comuns quanto profissionais 
a repensarem suas abordagens e práticas, buscando formas de atuação que 
promovam a verdadeira inclusão autista.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O autismo é um campo de poder e conflito de narrativas, onde o modelo 
capitalista e biomédico tende a definir os sujeitos autistas como incapazes 
ou atípicos, marginalizando-os com base em um conjunto estreito de normas. 
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Confrontar essa visão com o Modelo Social da Deficiência e a valorização das 
potencialidades únicas das pessoas com TEA é essencial para promover uma 
sociedade mais inclusiva e equitativa.

Os Estudos sobre Deficiência na Educação oferecem uma crítica fundamen-
tal à perspectiva biomédica da Educação Especial, promovendo o Modelo Social 
da Deficiência como uma abordagem mais inclusiva e humana. Ao valorizar a 
deficiência como um marcador de identidade e focar na remoção de barreiras 
sociais, esse campo acadêmico desafia as concepções capacitistas e promove 
uma educação que respeita e valoriza a diversidade humana.

Adotar o Modelo Social da Deficiência para compreender o autismo signi-
fica enxergar essa condição além do aspecto biológico, reconhecendo-a como 
uma característica entre muitas que compõem a identidade de uma pessoa. 
Este modelo rejeita a visão do autismo como uma doença a ser corrigida e 
enfatiza a importância de entender as experiências dos autistas dentro do 
contexto social. Ele propõe uma mudança de foco do déficit individual para 
as barreiras sociais que dificultam a participação plena dessas pessoas na 
sociedade. Entender o autismo desta forma valoriza as potencialidades únicas 
dos autistas e promove a inclusão e participação ativa. Para isso, é necessário 
remover barreiras através de políticas públicas, práticas educacionais inclusivas, 
ambientes de trabalho adaptados e sensibilização da sociedade. Este modelo 
celebra a diversidade humana e promove uma sociedade mais justa e inclusiva.

Construir estruturas sociais inclusivas exige enfrentar diretamente a 
colonização do autismo. Isso significa criar espaços onde autistas possam 
expressar suas vozes e serem protagonistas de suas próprias vidas. A inclusão 
não deve ser um ato de caridade, mas um reconhecimento dos direitos e da 
dignidade inerente a todas as pessoas. Estruturas sociais inclusivas devem ser 
projetadas para acomodar a diversidade de experiências humanas, incluindo 
aquelas das populações historicamente oprimidas.

A interseccionalidade destaca que as identidades individuais são molda-
das por uma combinação de fatores sociais, culturais e políticos. Na educação 
inclusiva, isso significa que os alunos não são definidos por uma única carac-
terística, como deficiência, etnia ou gênero, mas por uma complexa interação 
dessas dimensões. Por exemplo, um aluno com deficiência e de uma minoria 
étnica pode enfrentar desafios únicos que não podem ser compreendidos 
apenas pela sua deficiência ou etnia isoladamente. Adotar uma abordagem 
interseccional permite que educadores desenvolvam práticas mais sensíveis 
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e adaptadas, reconhecendo a complexidade das identidades dos alunos e 
promovendo um ambiente mais inclusivo e equitativo. 

Ademais, a decolonização é um processo contínuo e dinâmico. Para que as 
lutas por justiça e igualdade amadureçam, é necessário que todos reconheçam 
seus próprios privilégios e trabalhem ativamente para desmantelar as hierar-
quias opressivas. Esse reconhecimento abre caminho para o protagonismo das 
populações marginalizadas, permitindo que liderem a revolução necessária 
para criar uma sociedade mais justa e equitativa. A decolonização do autismo 
é, portanto, uma parte crítica desse movimento maior, exigindo esforços con-
tínuos para garantir que as vozes autistas sejam ouvidas e respeitadas.
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O IMPACTO DA EXPRESSÃO CORPORAL DE 
CRIANÇAS COM ESPECTRO AUTISTA: REFLEXÕES 
A PARTIR DA PERSPECTIVA FOUCAULTIANA

Sebastião Gomes Barbosa1

RESUMO
Este artigo discute o impacto da norma como um princípio organizador das rela-
ções de poder na sociedade contemporânea, especificamente no que diz respeito 
à percepção da expressão corporal de crianças com espectro autista nos espaços 
sociais. O objetivo central do estudo é compreender como essa percepção, que 
é influenciada pela norma, afeta diretamente a vida cotidiana dessas crianças. 
Trata-se de um estudo que toma como base o conceito foucaultiano de norma. 
Para este estudo, utilizou-se metodologia de pesquisa do tipo qualitativa, com 
emprego de análise descritiva. Os resultados evidenciam que a expressão corporal 
das crianças com espectro autista desafia as normas sociais estabelecidas e abre 
espaço para um campo de resistência e redefinição. Além disso, apontam para a 
urgência de promover conscientização e educação no que se refere ao espectro 
autista, visando uma compreensão ampla da neurodiversidade. Destaca-se, assim, 
a importância de reconhecer e respeitar a singularidade desse público, transpor 
as barreiras impostas pelas normas sociais e fomentar uma reflexão sobre como 
tornar a sociedade mais acolhedora e inclusiva para todos os seus membros, 
independente das dificuldades e potencialidades de cada um, e dessa maneira, 
promover também mudanças significativas na participação das crianças com 
espectro autista nos diversos espaços da sociedade.
Palavras-chave: Foucault, Norma, Poder, Espectro Autista.
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INTRODUÇÃO

A proposta deste texto é discutir sobre o impacto das normas sociais na 
percepção e expressão corporal das crianças com espectro autista por parte 
da sociedade. Ao abordar essa temática, o ponto central do estudo é o conceito 
foucaultiano de norma (FOUCAULT, 2008a) que destaca como as sociedades 
modernas estabelecem padrões de comportamento considerados normais e 
são internalizados e reforçados através de instituições e práticas sociais.

A expressão corporal de crianças no espectro autista, nesse sentido, pode 
acarretar hostilidade na qual essas crianças são alvo de correção e exclusão 
por não se encaixarem nos padrões aceitos de comportamento da sociedade. 
Esses aspectos não apenas limitam a liberdade de se expressar dessas crianças, 
mas também trazem uma carga emocional (CHAIM et al., 2023) que as afetam 
e repercutem na vida de seus familiares.

Neste contexto, as crianças com espectro autista se expressam de maneira 
distinta das normas sociais, especialmente no que se refere à linguagem corporal 
em espaços sociais. Ao desafiarem essas normas por meio de comportamentos 
não convencionais na maneira de se comunicar e de interagir, evidenciam a 
importância de reconhecer e valorizar a neurodiversidade2.

Dito isso, para o presente estudo foram utilizados dados obtidos a partir 
de narrativas de mães de crianças com espectro autista das reuniões pedagó-
gicas do atendimento educacional especializado (AEE) e durante entrevistas 
anamnese com essas mães. Esses dados fornecem evidências sobre como os 
corpos das crianças com espectro autista comunicam e impactam as situa-
ções cotidianas. Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa com análise 
descritiva.

A análise das narrativas coletadas, sob a ótica foucaultiana, evidencia a 
influência das normas nos espaços sociais na expressão corporal de crianças 
com espectro autista, muitas vezes resultando em exclusão e incompreen-
são, mas também mostra como os corpos dessas crianças desafiam e abrem 

2	 Neurodiversidade é um conceito que reconhece e celebra a diversidade natural das funções 
cerebrais e das experiências neurológicas humanas. Nessa perspectiva, entende-se que as 
diferentes maneiras de processar informações e experimentar o mundo contribuem para a 
riqueza e complexidade da experiência humana. (ORTEGA, 2009; ROSQVIST; CHOWN; STENNING, 
2020). As considerações em apoio à neurodiversidade, embora sujeitas a críticas, promovem 
uma discussão fundamental, especialmente no que se refere às ações voltadas para o campo 
da Educação Especial e Inclusiva.
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caminhos de resistência ao se expressarem de maneira singular. Por fim, o 
estudo ressalta a necessidade de promover mudanças substanciais por meio 
da sensibilização e educação a respeito do espectro autista, visando uma 
sociedade que acolha as diferenças.

METODOLOGIA

Este estudo se iniciou com a coleta de dados em uma escola da Rede 
Pública Municipal de Duque de Caxias, RJ. É uma escola pequena que atende 
ao primeiro segmento do Ensino Fundamental em dois turnos: manhã e tarde. 
A coleta de dados se deu a partir dos arquivos do autor nos quais estavam 
disponibilizados narrativas de mães de crianças com espectro autista de duas 
turmas do atendimento educacional especializado, coletados durante reuniões 
de pais/responsáveis, ou durante as entrevistas anamnese no início do ano 
letivo. São narrativas espontâneas de algumas mães, compartilhadas durante 
conversas sobre os desafios enfrentados no dia a dia das crianças.

Para capturar essas experiências, foi dedicado um momento nas reuniões 
ou nas entrevistas para que compartilhassem breves narrativas. Durante esse 
processo, foram tomadas notas detalhadas para garantir que as narrativas 
fossem registradas de forma completa. Para o presente estudo, três dessas 
narrativas foram selecionadas por serem consideradas representativas para 
compor a pesquisa.

No que se refere aos aspectos éticos do estudo, foi garantido o respeito 
pelo direito à privacidade dos participantes. Foi obtido consentimento das 
mães/responsáveis pelas crianças. Os nomes que aparecem nas narrativas 
foram trocados para preservar a identidade das pessoas.

Para este estudo, adotou-se metodologia qualitativa, dado que esse 
tipo de metodologia, como prática de pesquisa, julgou-se ser adequada para 
o estudo em específico, com seleção, análise e interpretação dos dados cole-
tados e abordagem descritiva (LAVILLE, 1999).

CORPO E DEFICIÊNCIA

Há uma diversidade de temas interconectados relacionados ao corpo 
sendo explorados em pesquisas educacionais, como mencionado por Munhoz 
e Aquino (2020), pois se trata de um assunto de estudo amplo e complexo. No 
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presente estudo, corpo, poder e subjetividade estão interligados na análise da 
expressão corporal de crianças com espectro autista.

O transtorno do espectro autista é uma condição neurodesenvolvimen-
tal que faz parte da diversidade neurológica (ROSQVIST; CHOWN; STENNING, 
2020). Pessoas com espectro autista podem apresentar variações deficitárias 
em habilidades sociais, de comunicação e comportamentos (BARBOSA, 2022). 
Nesse contexto, salienta-se que é preciso garantir e promover os direitos fun-
damentais das pessoas com deficiência, entre estas as com espectro autista, 
reconhecendo sua dignidade e respeito à diversidade.

A constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) proíbe qualquer discrimi-
nação por causa da deficiência, enquanto a lei Brasileira de Inclusão (BRASIL, 
2015) desempenha um papel fundamental na luta contra a discriminação e na 
promoção dos direitos das pessoas com deficiência no Brasil, estabelecendo 
um marco legal para garantir sua plena participação na sociedade.

Em relação especificamente às pessoas no espectro autista, a Lei nº 
12.764, de 27 de dezembro de 2012, da Política nacional de proteção aos direitos 
das pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) (BRASIL, 2012), conhe-
cida também como Lei Berenice Piana, foi responsável por especificar o TEA 
como uma deficiência, e as pessoas nessa condição passaram a usufruir dos 
benefícios da Lei Nº 7.853 de 24 de Outubro de 1989, como as demais pessoas 
com deficiência (BRASIL, 1989).

É importante ressaltar que a deficiência pode ser compreendida a partir 
de diferentes modelos, destacando-se principalmente o modelo médico e o 
modelo social. O modelo médico, como discutido por Georges Canguilhem em 
seu livro “O Normal e o Patológico”, aborda a saúde e a doença a partir de 
uma perspectiva que enfatiza a normatividade e a busca pela cura, definindo 
claramente o que é considerado normal e o que é visto como anormal ou 
patológico (CANGUILHEM, 2009).

As ideias apresentadas por Canguilhem suscitam reflexões e debates 
importantes sobre a influência do modelo médico na compreensão da deficiência 
e sobre a sua relação com o modelo social. Ao explorar esses dois paradigmas, 
é possível analisar não apenas as questões de saúde e funcionalidade, mas 
também as dinâmicas de poder, as normas sociais e as experiências vividas 
pelas pessoas com deficiência.

O modelo médico de deficiência é uma abordagem que compreende a 
deficiência como uma condição inerente e individual da pessoa, atribuindo a 
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ela uma anormalidade ou anomalia. Nesse modelo, a deficiência é geralmente 
considerada como uma disfunção, patologia ou incapacidade que necessita de 
intervenções médicas ou terapêuticas para corrigi-la ou minimizar seus efeitos 
(FORESTI e BOUSFIELD, 2022).

Nesse sentido, tende a focar nas limitações individuais e propor soluções 
baseadas em correção ou tratamento. Segundo o site Origem da Palavra, o 
termo tratamento é originado do Latim tratare, que significa lidar, manejar, 
administrar, relacionado ao verbo trahere, puxar, arrastar, trazer, e que por volta 
do século XIV, o sentido de lidar com algo através da fala ou escrita foi aplicado 
na Medicina com o sentido de processo para curar uma doença (ORIGEM DA 
PALAVRA, 2011). O espectro autista, contudo, não é doença e está inserido em 
um dos transtornos do neurodesenvolvimento.

Segundo Foresti e Bousfield (2022) o modelo social de inclusão, por sua 
vez, considera que as limitações não são inerentes à condição das pessoas, 
mas são construções sociais que não levam em consideração a diversidade. Ao 
adotar essa perspectiva, a direção dos esforços se faz no sentido de eliminar 
as barreiras sociais, promovendo ambientes que valorizem diferentes formas 
de expressão.

Nessa perspectiva, o espectro autista é compreendido não apenas como 
uma condição singular, mas como um fenômeno influenciado significativamente 
por fatores sociais, culturais e ambientais. Essa abordagem, portanto, não vê 
o espectro autista exclusivamente como um problema médico a ser tratado. 
Em vez disso, destaca a necessidade de transformar a sociedade para melhor 
acomodar e apoiar as pessoas.

O movimento pelo modelo social de inclusão ocorreu, de maneira ampla, 
apenas com o advento da Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, em 2006 (BARBOSA-FOHRMANN, 2017). Essa demora 
de mudança de paradigma levanta questionamentos sobre a prioridade dada 
às questões de inclusão ao longo do tempo.

Foresti e Bousfield (2022), citando Foucault (1977), apontam que a discus-
são sobre o modelo médico surge no final do século XVIII e início do século 
XIX, refletindo uma dinâmica de poder onde as instituições médicas detém 
autoridade sobre a definição de normalidade e anormalidade

No entendimento de Foresti e Bousfield (2022), este modelo de compreen-
são da deficiência, enraizado nas bases da medicina moderna, influenciou 
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significativamente as práticas e políticas direcionadas às pessoas com 
deficiência.

Já o modelo social, como vimos, considera a deficiência como uma 
construção social, nesse sentido, abre-se espaço para a análise do poder nas 
estruturas sociais que estabelecem normas e influenciam a percepção sobre 
o que é tido como válido, e consequentemente, aceito socialmente.

Portanto, a compreensão das interações sociais e das barreiras impostas 
nos diversos espaços sociais, nessa perspectiva, recai na influência sobre o 
que é considerado normal ou anormal pela sociedade.

NORMA E PODER: UMA ABORDAGEM FOUCAULTIANA

O quadro a seguir, apresenta uma seleção de estudos de Foucault que 
traçam caminhos para uma concepção mais clara da norma. Não se trata de 
entender como uma linha linear histórica sobre como o poder é exercido na 
sociedade, mas de perceber que há conexões de elementos novos e antigos 
em suas análises.

Quadro 1: Estudos de Foucault nos quais norma e/ou temas relacionados foram abordados

Ano Estudos
1954 Doença Mental e Psicologia
1961 História da Loucura na Idade Clássica
1969 Arqueologia do Saber
1970 A Ordem do Discurso

1972-1973 A Sociedade Punitiva (palestras no Collège de France)
1973-1974 O Poder Psiquiátrico
1974-1975 Os Anormais: Curso no Collège de France

1975 Vigiar e Punir: Nascimento da Prisão
1979 Microfísica do Poder

1976, 1984, 1984 História da Sexualidade I, II e III
1979 O Nascimento da Biopolítica
1976 Em Defesa da Sociedade
1978 Segurança, Território e População

Fonte: Elaborado pelo autor 

A respeito da norma, Danner (2017, p.13) assim se refere:

Foi a norma que conseguiu estabelecer um elo entre o ele-
mento disciplinar do corpo individual (disciplinas) e o elemento 
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regulamentador de uma multiplicidade biológica (biopoder). A 
norma é tanto aquilo que se pode aplicar a um corpo que se deseja 
disciplinar como a uma população que se deseja regulamentar.

Esse trecho aborda a relação complexa entre a norma e o poder discipli-
nar, apontando para a maneira como a norma atua como um instrumento que 
conecta tanto o controle individual quanto o regulamento de uma população 
em larga escala.

Apesar de grande parte da obra de Foucault abordar, de certa forma, 
questões relacionadas à normalização, o destaque específico dado à norma 
como um conceito só foi abordado de maneira explícita a partir de suas últi-
mas duas palestras da série de 1972-1973 no Collège de France, intitulada “A 
Sociedade Punitiva”. Até então, o termo “norma” aparece de maneira dispersa 
em suas observações. No entanto, seu pensamento avança para uma definição 
mais precisa durante suas palestras no Collège de France em 1978, intitulada 
“Segurança, Território e População” (KELLY, 2019)

Dito isso, segundo Siqueira (2021) no poder disciplinar, a norma é esta-
belecida a partir do ideal de máxima eficiência, através da análise detalhada e 
classificação dos gestos e comportamentos corporais. Essa norma é alcançada 
mediante a decomposição dos elementos para entender e otimizar o corpo e 
os movimentos, buscando rapidez, excelência e máxima utilidade. A disciplina 
também estabelece sequências e procedimentos para adestramento e controle, 
demarcando assim a linha entre o normal e o anormal, conforme especificado 
por Foucault.

A divisão constante do normal e do anormal, a que todo indivíduo 
é submetido, leva até nós, e aplicando-os a objetos totalmente 
diversos, a marcação binária e o exílio dos leprosos; a existência 
de todo um conjunto de técnicas e de instituições que assumem 
como tarefa medir, controlar e corrigir os anormais, faz funcionar os 
dispositivos disciplinares que o medo da peste chamava (FOUCAULT, 
2000, p. 223).

Já o biopoder opera com a previsibilidade, utilizando dados para enten-
der e controlar fenômenos coletivos, como doenças, e cria normas a partir 
da análise estatística dos casos e do risco, estabelecendo uma curva de nor-
malidade para cada segmento da sociedade. A norma no biopoder não é uma 
medida ideal, mas sim o normal estatístico, e seu objetivo inicial é alcançar 
essa média global. Este tipo de poder, segundo Foucault, levanta questões 
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sobre a estabilidade da sociedade disciplinar, sugerindo a emergência de uma 
sociedade de segurança (Siqueira, 2021).

O esquema a seguir representa análises de Foucault sob os mecanismos 
de poder. Como vimos, para Foucault a forma como a norma é entendida e 
aplicada difere entre o poder disciplinar e o biopoder.

Figura 1. Perspectivas sobre o poder e norma em obras de Foucault

Fonte: Organizado a partir das obras de Foucault: Vigiar e Punir, História da Sexualidade e Nascimento 

da Biopolítica.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A expressão corporal das crianças com espectro autista, revela particu-
laridades na maneira como se comunicam e interagem nos diversos espaços 
sociais. Essas crianças apresentam gestos e movimentos singulares. Embora 
isso não seja um comportamento esperado dentro do contexto das normas 
sociais estabelecidas, pautadas em um padrão universal, na verdade indicam 
especificidades, maneiras de agir que são próprias destas crianças.

Sob a ótica foucaultiana, torna-se perceptível que a expressão corporal 
dessas crianças também denotam um ato intrínseco de resistência às normas 
sociais que procuram impor controle sobre subjetividades. Nessa perspectiva, 
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as narrativas a seguir servem como exemplos elucidativos de como essas 
normas exercem o poder.

NARRATIVA 1:

Na narrativa que segue, Maria, mãe de João, um garoto de sete anos com 
espectro autista, compartilha suas experiências em uma situação rotineira no 
parque com o filho.

A gente estava no parque, um lugar que deveria ser de alegria para 
todas as crianças, aí percebi que olhares curiosos e sussurros de outras mães 
quando João começou a girar em torno de si mesmo. É a forma que ele tem de 
expressar que está alegre, que muitas vezes é mal compreendida pelas pes-
soas. Às vezes, olham para mim com expressões de pena, como se a alegria 
de João fosse algo que precisasse ser corrigido. E eu me pergunto, por que 
nossa sociedade ainda luta para aceitar que as pessoas são diferentes, e que 
isso não é um problema? Ele é tão inteligente, tão amoroso, mas as pessoas 
muitas vezes não conseguem enxergar além do que é considerado normal. João 
tem o direito de ser ele mesmo, e eu desejo que os outros possam entender 
e aceitar do jeito que ele é. (Maria)

A narrativa destaca a percepção de olhares curiosos e sussurros de outras 
mães, evidenciando como as normas sociais podem influenciar a maneira como 
as pessoas interpretam e reagem a comportamentos chamados desviantes, e 
corrobora a ideia de que a expressão corporal de sujeitos com espectro autista 
desafia tais normas. Segundo a perspectiva foucaultiana (2008a), são as nor-
mas que influenciam o comportamento das pessoas e determinam quem se 
encaixa ou não nos padrões estabelecidos.

Aqueles que aderem a estes padrões são incluídos e aceitos, enquanto 
aqueles que se desviam podem enfrentar formas de exclusão. Isso demonstra 
como as normas exercem poder ao regular a participação e a pertença das 
pessoas.

NARRATIVA 2:

A segunda narrativa mergulha em uma cena onde as expectativas nor-
mativas colidem com a singularidade de Lucas.
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Em uma viagem de ônibus, eu me deparei com uma situação que me dei-
xou muito triste. Durante a viagem Lucas começou a manifestar desconforto 
diante do barulho e das luzes do ambiente. Por causa disso ele começou a 
realizar movimentos, balançando o corpo para trás e para frente no banco do 
ônibus, com as mãos tampando os ouvidos. Uma passageira próxima reagiu 
com xingamentos. Nesse momento, uma outra passageira decidiu nos ajudar. 
Ela dirigiu-se à passageira mal informada, explicando que se tratava de uma 
criança com autismo e que ela se acalmasse. Fiquei tão nervosa no momento 
quando todas as pessoas do ônibus nos olhavam que não lembrei de expli-
car que meu filho estava com o cordão decorado com girassóis, que indica a 
condição dele, de pessoa deficiente. É muito desgastante ter que ficar dando 
explicação às pessoas que ele é uma criança que precisa de apoio. (Mariana)

Essa defesa espontânea, relatada pela mãe de Lucas, não apenas des-
taca a necessidade de educação sobre o espectro autista, mas também ilustra 
como a intervenção de pessoas conscientes pode fazer a diferença. A narrativa 
do ônibus mostra a importância de uma outra abordagem que compreenda e 
respeite a expressão corporal dessas crianças e demonstra como as normas 
sociais podem influenciar a manifestação de poder e controle sobre as pes-
soas que fogem ao que é considerado normal. A reação da passageira, que 
respondeu com xingamentos, demonstra a intolerância que pode surgir quando 
as normas sociais são desafiadas. A narrativa revela o poder normativo que 
subjaz ao comportamento socialmente aceitável, restringindo a liberdade de 
Lucas de se expressar de acordo com suas especificidades. O trecho abaixo 
traduz bem como funciona o exercício desse poder:

[…] temos portanto aqui uma coisa que parte do normal e que se 
serve de certas distribuições consideradas, digamos assim, mais 
normais que as outras, mais favoráveis em todo caso que as outras. 
São essas distribuições que vão servir de norma. A norma está em 
jogo no interior das normalidades diferenciais. O normal é que é 
primeiro, e a norma se deduz dele, ou é a partir desse estudo das 
normalidades que a norma se fixa e desempenha seu papel ope-
ratório (FOUCAULT, 2008a, p. 83).

Um outro aspecto a ser destacado na narrativa, diz respeito à recorrente 
necessidade da mãe de Lucas de explicar que o filho apresenta necessidades 
específicas, que põe em evidência como a imposição de normas sociais, em 
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diferentes espaços, pode tornar-se uma fonte de desgaste emocional para 
aqueles que não se enquadram nas expectativas sociais.

NARRATIVA 3:

A terceira narrativa é de uma mãe que teve problemas com o transporte 
escolar de seu filho quando ele estudava em uma escola particular.

Sou eu quem levava o Rafael até o ponto onde o transporte escolar 
pegava ele. No horário de saída da escola sou eu quem ficava esperando ele 
também. Se não fosse o transporte escolar não sei se conseguiria levá-lo 
todos os dias à escola porque eu tenho muitos afazeres em casa e meu marido 
trabalha fora e não consegue acompanhar o Rafael. Ele é uma criança autista 
que não dá trabalho em casa e também na escola. Porém, tive dificuldade 
com a pessoa que acompanhava o motorista e era responsável pelas crianças 
durante o trajeto até a escola. Quase todos os dias eu recebia reclamação 
sobre o Rafael, que ele não obedecia, que fazia pirraça e batia com as mãos 
na própria cabeça. Em um certo dia ela disse que não aguentava mais e que 
o Rafael não podia mais continuar sendo transportado na Van escolar. Para 
evitar aborrecimentos conversei com meu marido para trocar de empresa de 
transporte escolar. Felizmente os problemas acabaram depois que troquei de 
empresa. O Rafael, que chegava agitado em casa começou a ficar mais calmo 
e feliz. As pessoas precisam entender melhor o autismo para saber lidar com 
as pessoas autistas (Jussara).

É possível observar na narrativa da mãe de Rafael que existe uma norma 
tácita sobre como as crianças devem se comportar, e qualquer desvio dessa 
norma é prontamente identificado como problema. A narrativa aponta como 
as expressões corporais atípicas são percebidas como indisciplina ou deso-
bediência, em vez de serem compreendidas como formas de comunicação ou 
autorregulação.

A importância da compreensão do espectro autista pode ser utilizada 
como uma forma de resistência ao poder da norma. A respeito da resistência 
na perspectiva foucaultiana, propõe-se uma análise das contradições existen-
tes no exercício de poder, como, por exemplo, examinando a manipulação de 
instituições, discursos, normas sociais e práticas de controle (FOUCAULT, IN 
DREYFUS; RABINOW, 1995), conforme especificado a seguir:
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Gostaria de sugerir uma outra forma de prosseguir em direção a 
uma nova economia das relações de poder, que é mais empírica, mas 
diretamente relacionada à nossa situação presente, e que implica 
relações mais estreitas entre a teoria e a prática. Ela consiste em 
usar as formas de existência contra as diferentes formas de poder 
como um ponto de partida. Para usar uma outra metáfora, ela 
consiste em usar esta resistência como um catalisador químico de 
modo a esclarecer as relações de poder, localizar sua posição, des-
cobrir seu ponto de aplicação e os métodos utilizados. Mais do que 
analisar o poder, do ponto de vista de sua racionalidade interna, ela 
consiste em analisar as relações de poder através do antagonismo 
das estratégias (FOUCAULT, In DREYFUS e RABINOW, 1995, p. 234).

O trecho deixa claro a necessidade de analisar essas contradições do 
exercício do poder, porque é por meio delas que se constrói resistência.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As reflexões propostas neste estudo sobre o impacto da expressão corpo-
ral de crianças com espectro autista, sob o enfoque da perspectiva foucaultiana, 
destacam a complexidade das interações entre norma, poder e subjetividade. 
Destaca-se como as normas sociais exercem influência sobre a percepção e a 
interpretação dos corpos dessas crianças, muitas vezes resultando em formas 
de discriminação e exclusão.

A partir das narrativas apresentadas, evidencia-se que as manifesta-
ções corporais das crianças com espectro autista desafiam as normas sociais 
estabelecidas, criando situações de desconforto, incompreensão e até mesmo 
hostilidade por parte da sociedade. Essas reações, por sua vez, refletem as 
normas dominantes, mas também sinalizam a necessidade de promover uma 
maior conscientização e educação sobre o espectro autista, visando uma com-
preensão da neurodiversidade.

Nesse sentido, é fundamental reconhecer a importância de criar ambientes 
inclusivos e acolhedores que valorizem e respeitem a singularidade de cada 
sujeito, independentemente de suas características neurobiológicas.

Por fim, compreendendo a centralidade da norma como princípio orga-
nizador das relações de poder, somos convidados a questionar quais são as 
barreiras impostas pelas normas sociais que precisam ser transpostas, e 
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também fomentar a discussão em prol de uma sociedade que reconheça e 
respeite as diferenças.
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REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DO TEA ENTRE 
DOCENTES DA EDUCAÇÃO BÁSICA: UMA REVISÃO 
SISTEMÁTICA
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RESUMO
Apesar do Transtorno do Espectro Autista (TEA) ser discutido há décadas, suas 
causas ainda não são completamente conhecidas, e as evidências científicas atuais 
apontam ser decorrente de uma interação de fatores, tanto genéticos quanto 
ambientais. Também é possível constatar o aumento da presença de pessoas 
com TEA nas escolas, principalmente a partir da educação especial inclusiva, que 
ressalta a obrigação de acolher, no Atendimento Educacional Especializado (AEE), 
à diversidade de estudantes, no que se referem às necessidades individuais, bem 
como às habilidades e aprendizagens. Compreendendo as Representações Sociais 
como um conhecimento prático, orientadas para a apreensão do contexto social, 
material e ideativo em que se vive, o objetivo dessa pesquisa é analisar as repre-
sentações sociais do TEA entre docentes da educação básica. Considera-se que os/
as docentes têm papel fundamental na criação e na transmissão de representações 
sobre determinados grupos. Parte-se de uma pesquisa qualitativa, e o caminho 
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metodológico está sendo percorrido inicialmente a partir da análise de pesquisas 
realizadas sobre o tema e disponíveis na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações (BDTD). Utilizou-se como descritores: representação social; autismo; 
TEA. Foram selecionadas para análise aquelas que tinham docentes como partici-
pantes. A partir desse cruzamento, foram encontradas apenas seis pesquisas. Os 
principais resultados apontam a representação social do TEA numa oposição de 
temas, com ancoragens em campos discursivos em dicotomias: inato/adquirido, 
razão/emoção, inteligentes/esquisitos, iguais/diferentes. Esses elementos indi-
cam a existência de uma representação social normativa, que privilegia conceitos 
ideológicos e do senso comum, e que podem incidir diretamente na atuação dos/
as docentes com pessoas com TEA no ambiente escolar.
Palavras-chave: TEA, Autismo, Representação Social, Docentes, Inclusão.
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INTRODUÇÃO

Viver em sociedade exige o cumprimento de deveres e, sobretudo, a 
adoção de direitos estabelecidos a partir de convenções legislativas para o 
exercício da cidadania. O direito de ir e vir, a dignidade humana, moradia, saúde 
e educação para todos/as, sob a égide da nossa Carta Magna (Brasil, 1988), 
se mostram como direitos fundamentais para o bem-estar de todos/as os/as 
cidadãos/ãs independente da etnia, do gênero, da cultura, das diferenças e 
se são consideradas, ou não, pessoas com deficiência. Apesar de tais direitos 
serem estendidos para todos/as a despeito de suas diferenças, a sociedade 
nunca esteve preparada para lidar com a diversidade das questões culturais, 
linguísticas e identitárias.

Nessa perspectiva, ser pessoa com deficiência numa sociedade despre-
parada, é se tornar culpada e responsável pela sua própria adaptação social, 
porém a Lei Brasileira de Inclusão – LBI, em seu artigo 1º vai de encontro a esse 
discurso e estabelece que é dever da sociedade “assegurar e a promover, em 
condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 
por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania” (Brasil, 
2015). Em outras palavras, a pessoa com deficiência não mais deverá se adaptar 
à sociedade, mas o inverso é determinado pela Lei em vigor.

Para melhor compreensão do que é considerada uma Pessoa com 
Deficiência (PcD), nos referimos ainda a LBI no Art. 2º, como sendo aquela 
pessoa que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, inte-
lectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras (sejam 
arquitetônicas, de comunicação, atitudinais, dentre outras), pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas (Brasil, 2015). Partindo desse princípio, a inclusão social é a 
garantia de participação social plena das PcD, estendendo-se, portanto, para 
esfera educacional, considerada também enquanto campo de socialização.

Sobre o direito de inclusão, enquanto um modo de promover a igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas a partir do fornecimento de recursos 
de tecnologia assistiva, adaptações curriculares e metodológicas (Brasil, 2015), 
a inclusão é considerada também um:

paradigma de sociedade, é o processo pelo qual os sistemas sociais 
comuns são tornados adequados para toda a diversidade humana - 
composta por etnia, raça, língua, nacionalidade, gênero, orientação 



85ISBN: 978-65-5222-005-9

A inclusão das pessoas com deficiência, TEA e Altas Habilidades 
na pauta do V CINTEDI: tecendo redes de solidariedade na 

sociedade pós-moderna

sexual, deficiência e outros atributos - com a participação das 
próprias pessoas na formulação e execução dessas adequações 
(Sassaki, 2009, p. 10).

Dessa forma, levando em conta o contexto escolar e o modo como são 
conduzidas as políticas de inclusão, é de responsabilidade do poder público 
garantir a educação inclusiva, a partir das políticas de educação especial com 
ênfase no/a estudante com deficiência. A garantia da educação como um direito 
de todos/as é respaldada, inclusive, mediante convenções internacionais a 
partir da elaboração de documentos, como a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, enquanto ação da Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU), em 
1948; a Declaração de Jomtien, na Tailândia, aprovada pela Conferência Mundial 
sobre Educação para Todos, cuja participação do Brasil em março de 1990 foi 
efetiva; a Declaração de Salamanca, em junho de 1994, através da Conferência 
Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais realizada pela Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) na Espanha, 
em que discutiram especificamente sobre a atenção educacional aos/às alu-
nos/as com necessidades educacionais especiais, dentre outras (ONU, 1948; 
UNESCO, 1990; 1994).

A escola de ensino regular vem a ser um dos primeiros lugares onde a 
criança pode exercer esse direito à educação inclusiva, ou seja, uma educa-
ção de acesso a todos/as (Carneiro, 2012). É fundamental assinalar que esse 
acesso não diz respeito apenas a permitir que a criança esteja matriculada e 
que frequente a instituição, mas sim que haja um planejamento para que cada 
aluno/a possa participar de todo o processo de ensino.

A partir desse contexto, surge no Brasil a Política de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), fomentando na política de 
Atendimento Educacional Especializado - AEE (Brasil, 2009) o direito ao acesso 
dos recursos presentes nesse ambiente para todas as PcDs, sejam elas cegas, 
surdas, com deficiência física e intelectual, e ampliando para as pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), que por vezes, é confundido pelo senso 
comum, como não sendo uma deficiência.

Conforme Mello (2007, p. 11), o “autismo é um distúrbio do desenvolvi-
mento humano que vem sendo estudado pela ciência há quase seis décadas, 
mas sobre o qual ainda permanecem, dentro do próprio âmbito da ciência, 
divergências e grandes questões por responder”.
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Após algumas mudanças de nomenclaturas, bem como conceituais da 
terminologia autismo, a Classificação Estatística Internacional de Doenças 
e Problemas Relacionados à Saúde (CID), na sua 11ª versão divulgada pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) em 2022, passou a adotar enquanto um 
Transtorno do Espectro do Autismo, a partir do código 6A02 e respectivas 
subdivisões, relacionadas aos prejuízos de linguagem funcional e deficiência 
intelectual (OMS, 2022).

Desse modo, no Brasil, destaca-se a necessidade da garantia dos direitos 
de estudantes com TEA, através da legislação que determina e estabelece as 
definições de atendimento em conformidade com o Art. 1º da Lei nº 12.764/2012, 
cujo transtorno apresenta as seguintes características:

I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comuni-
cação e da interação sociais, manifestada por deficiência marcada 
de comunicação verbal e não verbal usada para interação social; 
ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter 
relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;

II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses 
e atividades, manifestados por comportamentos motores ou verbais 
estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns; exces-
siva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; 
interesses restritos e fixos (Brasil, 2012).

Face ao exposto, a promoção da inclusão dos/as estudantes com TEA 
precisa ser considerada enquanto ponto fundamental para a aceitação, quebra 
de paradigmas e adaptações curriculares. Urge uma corrente de luta contra-he-
gemônica, como forma de combater os estereótipos construídos pela sociedade 
e que reverberam no âmbito educacional. Sobre esses estereótipos nos move 
a compreender, a partir da teoria das Representações Sociais (Moscovici, 1978; 
2015; Jodelet, 2001), a representação social do TEA pelos/as docentes da edu-
cação básica.

Os estudos das Representações Sociais estão marcados pela presença de 
discussões ideológicas, que garantem a prevalência do social, e pelos processos 
que explicam a dinâmica intergrupos (Moscovici, 1978). No caso da área da edu-
cação, o grupo em destaque é constituído por docentes, cuja compreensão dos 
fenômenos pedagógicos e educacionais é fomentada pelos símbolos culturais 
ao longo dos tempos. Assim, compreender o Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) ancorado na Teoria das Representações Sociais, é fundamental para dar 
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um maior suporte no seu entendimento, apoiado nas influências da história, 
ideologia e poder exercido sobre os comportamentos individuais dos diversos 
atores sociais. Considera-se que os/as docentes têm papel fundamental na 
criação e na transmissão de representações sobre determinados grupos, neste 
caso específico, sobre os/as estudantes com TEA.

Para Moscovici (1978), toda representação é construída na relação do 
sujeito com o objeto representado, pois não existe representação sem objeto. 
No entanto, o sujeito, ao representar um objeto, traz nesta construção toda 
bagagem simbólica, ideológica e sociocultural de seu grupo de pertença, o 
qual, por sua vez, possui uma relação ativa com o objeto. Esta representação 
é reproduzida no intercâmbio das relações e comunicações sociais, pois o 
objeto a ser representado, seja ele humano, social, material ou uma ideia, será 
apreendido através da comunicação. Sendo assim, os elementos da realidade, 
os conceitos, as teorias e as práticas são submetidos a uma reconstrução a 
partir das informações colhidas e da bagagem histórica (social e pessoal) do 
sujeito. Dessa forma, as representações sociais tratam de explicar as carac-
terísticas do pensamento social, diferenciando-o do pensamento individual.

Neste sentido, toda representação surge da necessidade de transformar 
o que é estranho, o que não é compreendido, em algo familiar – “domar o des-
conhecido”. Em geral, os grupos produzem representações também como uma 
forma de filtrar a informação que provém do ambiente com fins de moldar o 
comportamento individual. É um tipo de manipulação do processo do pensa-
mento e da estrutura da realidade (Moscovici, 1978).

Essa transformação do conteúdo em algo familiar se dá através do pro-
cesso denominado por Moscovici (2015) como ancoragem. De acordo com o 
autor, ao entrar em contato com ideias estranhas, o sujeito procura ancorá-las 
a categorias e a imagens comuns, colocá-las em contexto familiar.

As representações sociais, segundo definição clássica apresentada por 
Jodelet (2001), a partir de uma perspectiva dimensional, são modalidades de 
conhecimento prático, orientadas para a comunicação e para a compreensão 
do contexto social, material e ideativo em que se vive, sendo socialmente ela-
boradas e compartilhadas, contribuem para a construção de uma realidade 
comum, que possibilita a comunicação.

Outro aspecto da compreensão do conceito de representação social é 
o seu papel na formação das condutas. É ela que modela o comportamento 
e justifica sua expressão. Moscovici (1978) diz que a representação social é 
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uma preparação para a ação, tanto por conduzir o comportamento, como por 
modificar e reconstruir os elementos do contexto social em que o compor-
tamento deve ter lugar. Para o autor, o ser humano é um ser pensante que 
formula questões e busca respostas, ao mesmo tempo em que compartilha 
realidades por ele representadas. Deste modo, apreender as representações 
dos diversos atores sociais que circulam na rede de educação, notadamente 
docentes, possibilita enxergar seus comportamentos em sua forma mais ampla, 
considerando os aspectos ideológicos dos contextos em que estão inseridos.

Em suma, considerando sociedades mutáveis como a atual, coexistem 
várias representações entre os sujeitos. Por isso, é possível, ainda, perceber 
alguns tensionamentos sobre a inclusão escolar de estudantes com TEA, ou 
seja, a busca da garantia dos direitos iguais para todos/as é uma luta constante. 
Nessa direção, os estudos sobre a inclusão representam bem o papel da ciência 
em tornar familiar o não familiar, integrando até mesmo a não familiaridade, 
rompendo com os padrões identitários estabelecidos socialmente, propiciando 
espaços para o encontro com a alteridade.

Para a realização da ancoragem sobre o TEA, o processo pode acontecer 
quando uma pessoa que não possui conhecimento algum sobre o transtorno, 
entra em contato com uma pessoa autista e rotula essa pessoa associando-a 
às ideias e aos conceitos que lhe são familiares. Esse processo pode acontecer 
quando um/a docente recebe um/a aluno/a com TEA pela primeira vez na sua 
sala de aula.

Desse modo, o objetivo geral da pesquisa é analisar as representações 
sociais do TEA entre docentes da educação básica. Aqui apresenta-se um recorte 
inicial da pesquisa que está em andamento. Por isso, limitou-se a realizar uma 
revisão sistemática sobre o assunto.

METODOLOGIA

O referido estudo trata-se de uma pesquisa bibliográfica, que de acordo 
com Gil (2002), é desenvolvida através de materiais já elaborados, principalmente 
livros, artigos científicos e periódicos. Foi realizada uma revisão sistemática, 
que consiste em sintetizar resultados de estudos concretizados e que examinam 
a mesma questão abordada.
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No que se referem aos objetivos, trata-se de um estudo exploratório, que 
de acordo com Gil (2002), são pesquisas que buscam maior familiaridade com 
o tema, desenvolvendo e esclarecendo conceitos e ideias.

No que concerne à abordagem, a pesquisa realizada foi qualitativa, que 
segundo Gil (2002), é aquela que considera que há uma relação dinâmica entre 
o mundo real e o sujeito, uma relação indissociável entre o mundo objetivo e 
a subjetividade, ou seja, que não pode ser traduzido em números. A interpre-
tação dos fenômenos e a atribuição de significados são questões básicas no 
processo de pesquisa qualitativa.

A coleta de dados foi realizada em maio de 2024, a partir de um levanta-
mento no portal da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), 
utilizando as seguintes palavras-chave na opção “busca avançada”: repre-
sentação social; autismo; TEA. Não foi utilizado um recorte temporal, sendo 
consideradas todas as pesquisas encontradas a partir da busca realizada, e 
que estivessem com acesso aberto e integral.

À medida que foram identificadas as produções que responderam aos 
descritores selecionados, as análises foram iniciadas a partir dos títulos, bus-
cando-se aquelas que tinham docentes como participantes. Quando o título 
não deixava claro, foram realizadas as leituras do resumo e/ou da metodologia 
das pesquisas.

Ao utilizar os termos “representação social” e “autismo” foram encontra-
das 31 publicações. Nesse primeiro recorte, foram encontradas cinco pesquisas 
com docentes, no entanto uma não tinha acesso aberto. Ao utilizar os termos 
“representação social” e “TEA” foram encontradas 19 publicações, sendo identi-
ficas quatro com participantes docentes, mas duas repetidas, já apresentadas 
no descritor anterior. Uma foi descartada por ser no Ensino Superior, pois 
nosso foco foi a Educação Básica. Dessa forma, a amostra constituiu-se de um 
conjunto de seis pesquisas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A temática do Transtorno do Espectro Autista (TEA) é potencializadora de 
diversas discussões sobre a inclusão escolar de pessoas consideradas públi-
co-alvo da educação especial. Além de perpassar a questão do direito básico 
à educação, também dialoga com questões sobre as práticas pedagógicas, 
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metodologias, adaptações curriculares, entre outras, que se desenham no 
cotidiano das escolas.

O Quadro 1 apresenta os detalhes das pesquisas selecionadas e analisa-
das, que permite apontar que o número de teses e dissertações que adotaram 
como fundamento teórico a Teoria das Representações Sociais para compreen-
der o TEA ainda é muito pequeno. O número total indicou 50 pesquisas, mas 
eliminando as repetidas totalizaram 33. Em relação ao nosso objeto, ou seja, 
pesquisas com docentes, esse número foi reduzido para seis.

Quadro 1 – Síntese das pesquisas selecionadas e analisadas na BDTD

Título do artigo Autoria Ano de 
defesa

Nível de 
estudo

Região do 
país

As representações sociais dos profes-
sores acerca da inclusão de alunos 
com distúrbios globais do desen-
volvimento

Márcia Doralina Alves 2005 Mestrado Sul

Entre o familiar e o estranho: repre-
sentações sociais de professores so-
bre o autismo infantil

Michele Araújo Santos 2009 Mestrado Nordeste

Alfabetização de crianças com Tran-
storno do Espectro Autista: repre-
sentações do professor

Nara Raquel Cavalcanti 
Lima 2019 Mestrado Nordeste

Alunos com Transtorno do Espectro 
Autista: buscando um novo olhar

Josicleide Jesus de 
Souza Soares 2020 Mestrado Sudeste

As representações sociais do autismo 
entre professores e familiares cui-
dadores

Maria Aparecida 
Guimarães 2021 Mestrado Nordeste

Indícios de Representações Sociais 
de Professores de Matemática sobre 
o pensamento algébrico de alunos 
autistas

Maximiliam Albano 
Hermelino Ferreira 2022 Mestrado Sudeste

Fonte: Elaborado pelos/as autores/as, 2024.

A análise das pesquisas selecionadas considerou: o objetivo geral; as 
palavras-chave utilizadas; metodologia; e resultados. Percebe-se que a maioria 
das pesquisas foram produzidas por mulheres, sendo apenas uma por homem. 
É possível verificar também que todas as pesquisas foram realizadas em nível 
de mestrado.

Em relação à região de realização da pesquisa, três foram realizadas em 
Programas de Pós-graduação do Nordeste, duas no Sudeste e uma no Sul. Ao 
olhar o marco temporal, os achados nos levam a pensar um possível abismo 
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se considerarmos que, apenas, duas pesquisas foram realizadas no início dos 
anos 2000 e quatro a partir de 2019.

No que concerne aos Programas de Pós-graduação, três pesquisas foram 
realizadas na área de educação, sendo uma no tipo mestrado profissional em 
diversidade e inclusão. Além disso, duas foram na área de Psicologia, e uma 
na área da saúde da criança e do adolescente.

As dissertações analisadas permitem verificar que os/as autores/as ado-
taram em maior número pesquisas qualitativas, a partir de uma abordagem 
processual das representações sociais. Como instrumentos de coleta de dados, 
todas utilizaram entrevistas e/ou questionários, sendo que uma complemen-
tou com pesquisa-ação e outra com a técnica de associação livre. Das seis 
pesquisas, cinco utilizaram a técnica de análise de conteúdo para analisar os 
dados. Uma pesquisa utilizou análise estatística descritiva e outra fez uso de 
softwares para ajudar nas análises.

A primeira pesquisa analisada trata-se da dissertação realizada por 
Alves (2005). Verifica-se, inicialmente, a utilização do termo “Distúrbios globais 
do desenvolvimento”. Importante ressaltar que a mudança de classificação 
ocorreu com a publicação da 5ª versão do Manual Diagnóstico e Estatístico 
de Transtornos Mentais (DSM), realizada apenas em 2013. O referido Manual 
mudou a nomenclatura e os critérios diagnósticos. Assim, o autismo passou 
a ser chamado de Transtorno do Espectro do Autismo, classificado como um 
dos Transtorno do Neurodesenvolvimento, caracterizado pelas dificuldades 
de comunicação e interação social e também os comportamentos restritos e 
repetitivos, incluindo dentro do espectro o transtorno de Asperger, o transtorno 
desintegrativo da infância e o transtorno de Rett. Além disso, a classificação 
passou a ser realizada a partir de níveis de suporte, e não de gravidade (APA, 
2014).

A pesquisa apresentou como objetivo geral investigar as representações 
sociais de professores da rede pública estadual de Santa Maria/RS acerca 
da inclusão de alunos com distúrbios globais do desenvolvimento (psicose e 
autismo). O resumo não exibe palavras-chave.

No que refere à metodologia, Alves (2005) realizou um estudo qualitativo, 
com nove docentes que tinham estudantes com diagnóstico de psicose ou 
autismo incluídos em sala de aula. O instrumento de coleta de dados utilizado 
foi a entrevista semiestruturada. A análise dos dados foi realizada a partir da 
técnica de análise de conteúdo, proposta por Bardin (2016) com a composição 
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de três categorias: conceito de psicose e autismo; implementação e validação 
do processo de inclusão; e expectativas dos/as docentes sobre a inclusão.

Os principais resultados apontados por Alves (2005) foi o desconheci-
mento dos transtornos pelos/as docentes, perpetuando uma representação 
social de que são estudantes que vivem num mundo particular e distante da 
realidade. Além disso, constatou-se representações de que a escola serviria 
apenas para a socialização dos/as estudantes, e não para a aprendizagem. 
Essas representações, portanto, determinam a forma como os/as docentes 
realizam sua prática, conforma ressalta Moscovici (1978), ao afirmar que a 
representação social conduz o comportamento, ou seja, modifica os elementos 
do contexto social.

A pesquisa realizada por Santos (2009) teve como objetivo investigar 
as representações sociais entre professores a respeito do autismo infantil. 
Participaram do estudo 16 docentes, divididos/as em dois grupos: com expe-
riência e sem experiência na inclusão de estudantes com TEA. As palavras-chave 
apresentadas foram: representações sociais; autismo infantil; professores; e 
alteridade.

A pesquisa de Santos (2009) utilizou entrevistas não estruturadas e o 
desenho-estória com tema como instrumentos de coleta de dados. Também 
foi utilizada a técnica de análise de conteúdo para a análise dos dados. Os 
resultados apontam as dicotomias da representação entre interno/externo, 
inato/adquirido, razão/emoção. Há ainda uma representação entre o “autismo 
rico”, onde a criança está presa num mundo imaginativo; e “autismo pobre”, de 
um mundo vazio, sem inteligência.

Com um lapso temporal de 10 anos, a terceira pesquisa analisada foi a 
de Lima (2019), que teve como objetivo avaliar a representação do professor 
acerca do processo de alfabetização de crianças com Transtorno do Espectro 
Autista. As palavras-chave identificadas foram: transtorno do espectro autista; 
inclusão educacional; alfabetização; e desempenho escolar.

O estudo de Lima (2019) foi realizado na cidade de Patos-PB, com 60 pro-
fessores/as de escolas das redes pública e privada, de salas de aula regulares. 
Como instrumentos de coleta de dados utilizou-se inicialmente a técnica de 
associação livre (TAL), dos procedimentos de classificação múltipla (PCM) e, 
posteriormente, a entrevista narrativa. Os dados quantitativos foram analisa-
dos por meio de estatística descritiva e os qualitativos por meio de análise de 
conteúdo na modalidade temática.
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Como principais resultados, Lima (2019) também destaca que as repre-
sentações são dicotômicas, a partir de categorias como: aprendizagem/não 
aprendizagem, comprometido/descomprometido, capacidade/incapacidade. 
Os/as docentes também ressaltaram a busca de estratégias para favorecer a 
aprendizagem da criança, o desafio que esse processo representa para o/a 
professor e a sua segurança diante disso, além de ser fundamental o compro-
misso da escola com inclusão.

A pesquisa de Soares (2020) teve como objetivo principal a elaboração 
de um manual orientador para docentes de estudantes com TEA. Para isso, 
realizou uma revisão bibliográfica, bem como analisou as representações de 
professores do ensino fundamental de uma escola pública do município de São 
Gonçalo/RJ, a respeito de estudantes com TEA. As palavras-chave apontadas 
foram: TEA; inclusão escolar; representação social; e práticas pedagógicas.

No que se refere ao caminho metodológico, o estudo de Soares (2020) 
realizou uma pesquisa de campo de abordagem quali-quantitativa, utilizando 
como método a pesquisa-ação. Participaram da pesquisa 10 professores/as do 
Ensino Fundamental I e II, sendo nove mulheres e um homem.

Os principais resultados apontam que 50% dos/as professores/as demons-
traram que o/a aluno/a com TEA apresenta dificuldade de comunicação, interação 
social com padrões restritos de comportamento. Além disso, 40% afirmaram 
que o/a aluno/a com TEA apresenta diferenças dentro de suas especificidades. 
Essa compreensão dialoga com o exposto com as legislações brasileiras (Brasil, 
2009; 2012; 2015). Assim, os/as participantes do estudo demonstram ter um 
nível de conhecimento acerca das características do TEA, o que pode favorecer 
ganhos no desenvolvimento socioeducativo dos/as estudantes.

O estudo realizado por Guimarães (2021) teve o objetivo de apreender as 
representações sociais do autismo entre familiares e professores de crianças 
diagnosticadas com o Transtorno do Espectro Autista. A pesquisa foi dividida 
em duas partes, com a participação de 12 docentes e 12 familiares de crianças 
com TEA. As palavras-chave utilizadas foram: autismo; professores; familiares; 
representações sociais.

Em relação à metodologia, foram aplicados questionários com perguntas 
abertas individualmente. Os dados foram analisados a partir da análise de 
conteúdo temática. Os principais resultados da pesquisa apontam que os/as 
professores/as representam o autismo, sobretudo, por características relacio-
nadas às habilidades sociais e de comunicação, como isolamento, estereotipia, 
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agitação e problemas no desenvolvimento da linguagem oral. As práticas 
educacionais, por sua vez, focalizam a inclusão/socialização em detrimento 
da dimensão cognitiva (Guimarães, 2021). Esses resultados corroboram com o 
achado de Alves (2005), em que docentes acreditam que a escola ajuda na socia-
lização dos/as estudantes, e as questões de aprendizagem são negligenciadas.

Outros dados importantes apresentados por Guimarães (2021) referem 
que, de modo geral, os/as professores/as consideram as crianças com TEA a 
partir de algumas características do transtorno: agitadas, irritadas, isoladas, 
com dificuldades na linguagem oral, com estereotipias e adesão rígidas a 
rotinas. Por outro lado, destacaram as dificuldades de desenvolver o trabalho 
pedagógico, posto que as crianças necessitam adaptar-se à rotina escolar e, 
sobretudo, socializar-se. Além disso, a ausência de apoio de uma equipe mul-
tidisciplinar foi enfatizada, bem como a falta de formação adequada para o 
exercício de práticas objetivas.

A última pesquisa analisada foi de Ferreira (2022), que teve como objetivo 
identificar indícios de representações sociais de professores de Matemática 
sobre o desenvolvimento do pensamento algébrico de alunos autistas. As pala-
vras-chave apresentadas foram: autismo; representações sociais; pensamento 
algébrico; educação matemática; e inclusão.

O método adotado foi o Discurso do Sujeito Coletivo (DSC), agregado 
ao recurso das nuvens de palavras. Os dados foram coletados por meio de 
questionário on-line direcionado aos/às professores/as de matemática que 
lecionassem para os Anos Finais do Ensino Fundamental e que tivessem alu-
no/a autista na sala de aula. Os dados foram tratados utilizando os softwares 
DSCsoft e NVivo (Ferreira, 2022).

Os resultados da pesquisa demonstram que os/as professores/as acre-
ditam que os/as alunos/as autistas não trabalham com atividades envolvendo 
álgebra por não conseguirem se apropriar de operações básicas ou do uso do 
simbolismo alfanumérico. No entanto, a dicotomia mais uma vez é verificada 
quando apontam que, embora não fossem capazes de resolver atividades envol-
vendo a fatoração, o conteúdo sobre os produtos notáveis, quando abordados 
de formas diversas, foram facilmente apreendidos. Ou seja, a dificuldades está 
no/a estudante ou na metodologia utilizada? Importante lembrar que as repre-
sentações sociais influenciam diretamente sobre as práticas cotidianas dos 
sujeitos (Moscovici, 2015), por isso, ao compreender alunos/as com TEA como 
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aqueles/as que têm dificuldade, com poucas habilidades e rendimento abaixo 
da média, o resultado não poderia ser outro, a não ser o da não aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inclusão de estudantes com TEA nas escolas provoca a necessidade 
do/a docente conhecer o transtorno, suas características e potencialidades, 
bem como estabelecer um vínculo com seus/suas alunos/as. A participação 
efetiva de estudantes com TEA nas aulas ainda é escassa, e de acordo com 
as pesquisas analisadas, com pouca evolução na aprendizagem (Alves, 2005; 
Guimarães, 2021; Ferreira, 2022), mas há que se questionar primeiro se as estra-
tégias utilizadas favorecem ou não a aprendizagem dos/as alunos/as.

Carneiro (2012) ressalta que no contexto da educação inclusiva, a escola 
precisa ser um espaço cada vez mais flexível, acolhedor e acessível a todos/
as os/as alunos/as, para que tenham a oportunidade de se tornarem adultos/
as independentes.

A utilização da Teoria das Representações Sociais torna-se pertinente para 
compreender o TEA posto que, de acordo com Jodelet (2001), as representações 
são sociais porque o mundo é compartilhado entre as distintas pessoas que 
o compõem. Nesse sentido, as representações servem de apoio umas para as 
outras, às vezes de forma convergente, outras de forma conflituosa, e ajudam 
a compreender e administrar o mundo.

Ainda segundo Jodelet (2001, p. 20), em razão dos vários significados, as 
representações sociais expressam determinado indivíduo ou determinado grupo, 
“que as forjam e dão uma definição específica ao objeto por elas representado”. 
Assim, docentes passam a ser um grupo privilegiado para a constituição de 
representações sobre o TEA.

A pesquisa aqui apresentada é a parte inicial de uma pesquisa maior que 
será realizada sobre as representações do TEA entre docentes. Nesse primeiro 
momento, a pesquisa realizada foi bibliográfica, a partir da análise de estudos 
disponíveis na BDTD. Aponta-se, portanto, a importância da primeira fase rea-
lizada, ressaltando sua limitação, e reafirmando a necessidade de ampliação 
para outros portais acadêmicos.

A partir da análise das dissertações disponíveis na BDTD, foi possível 
verificar que os principais resultados da representação do TEA entre docen-
tes da educação básica sinalizam a oposição de temas, com ancoragens em 
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campos discursivos em dicotomias conforme destacamos no corpo do texto, 
posicionando movimentos de tensões e que colocam identificações em con-
dições binomiais. Esses elementos indicam a existência de uma representação 
social normativa, que privilegia conceitos ideológicos e do senso comum, e que 
podem incidir diretamente na atuação dos/as docentes com pessoas com TEA 
no ambiente escolar.

O que foi encontrado nessa fase da investigação, nos instiga o desejo de 
adentrar nos próximos passos da pesquisa e nos desafia a trabalhar com as 
representações sociais dos/as docentes da Educação Básica que atuam com 
estudantes com TEA. A proposta é ampliar o fortalecimento do direito e da 
dignidade desses/as estudantes, a partir de provocações que nos remetem 
às urgências dos processos de formação inicial e continuada, bem como dos 
movimentos de profissionalização dos/das docentes e suas práticas compro-
metidas com uma inclusão ética e efetiva.

Outro elemento que nos provoca é a dimensão dos debates e possibili-
dades que refletem sobre tecnologias, prática docente e educação especial, a 
partir das evidências presentes nos ambientes escolares e as práticas cotidianas 
eivadas de práticas educativas inclusivas e humanizadoras, considerando os 
diferentes campos de saberes e os sujeitos que os produzem.
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ESTRATÉGIAS DE INCLUSÃO PARA CRIANÇAS 
COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 
(TEA) NO CONTEXTO ESCOLAR: UMA PESQUISA 
EXPLORATÓRIA

Paula Roberta Galvão Simplício1

RESUMO
Este estudo apresenta uma pesquisa exploratória sobre estratégias de inclusão 
para crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no ambiente escolar. A 
pesquisa adotou uma abordagem exploratória, enfocando principalmente a revisão 
bibliográfica e a exploração teórica do tema. A pesquisa envolveu uma revisão 
da literatura existente sobre estratégias de inclusão para crianças com TEA, com 
ênfase em estudos teóricos e análises conceituais. Os dados foram coletados a 
partir de fontes acadêmicas, como livros, artigos de periódicos e teses, com o obje-
tivo de identificar e sintetizar as principais abordagens e conceitos relacionados 
à inclusão de crianças com TEA na escola e a prática docente nesse quesito. Os 
resultados destacaram uma variedade de estratégias teoricamente embasadas 
para promover a inclusão de crianças com TEA, incluindo modelos de ensino dife-
renciado, abordagens centradas no aluno, adaptações curriculares e programas 
de intervenção precoce. Além disso, foram exploradas teorias relacionadas ao 
desenvolvimento social, comunicação e aprendizagem em crianças com TEA, for-
necendo insights sobre as necessidades específicas desses alunos no ambiente 
escolar. A pesquisa exploratória proporcionou uma compreensão mais profunda 
das estratégias teoricamente embasadas para a inclusão de crianças com TEA 
na escola, destacando a importância da individualização, colaboração e aborda-
gens baseadas em evidências. Este estudo pode oferecer insights valiosos para 
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educadores, pesquisadores e profissionais, sobretudo, aqueles de apoio escolar, 
interessados em promover uma educação inclusiva e de qualidade para crianças 
com TEA, fundamentada em uma sólida base teórica e conceitual.
Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista, Inclusão, Estratégias, Crianças.
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INTRODUÇÃO

Este estudo apresenta uma pesquisa exploratória sobre estratégias de 
inclusão para crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no ambiente 
escolar. O TEA é um transtorno do neurodesenvolvimento caracterizado por 
desafios nas áreas de comunicação, interação social e comportamento, que pode 
impactar significativamente a experiência educacional das crianças afetadas. 
A inclusão escolar de alunos com TEA é uma questão de crescente relevância, 
exigindo abordagens pedagógicas adaptadas e práticas docentes inclusivas 
para atender às necessidades específicas desses estudantes.

A pesquisa adotou uma abordagem exploratória, enfocando principal-
mente a revisão bibliográfica e a exploração teórica do tema. Foram coletados 
e analisados dados de fontes acadêmicas, como livros, artigos de periódicos 
e teses, com o objetivo de identificar e sintetizar as principais abordagens e 
conceitos relacionados à inclusão de crianças com TEA na escola. Esta revisão 
permitiu mapear as estratégias mais eficazes e teoricamente embasadas para 
promover a inclusão, bem como identificar lacunas e desafios na implemen-
tação dessas práticas.

Os resultados destacaram uma variedade de estratégias teoricamente 
fundamentadas, tais como modelos de ensino diferenciado, abordagens cen-
tradas no aluno, adaptações curriculares e programas de intervenção precoce. 
Essas estratégias visam responder às necessidades individuais dos alunos com 
TEA, promovendo um ambiente de aprendizagem mais acessível e equitativo. 
Além disso, foram exploradas teorias relacionadas ao desenvolvimento social, 
comunicação e aprendizagem em crianças com TEA, fornecendo insights impor-
tantes sobre como esses aspectos influenciam a experiência educacional e a 
inclusão escolar.

A pesquisa justificou-se pela necessidade urgente de práticas educati-
vas inclusivas e baseadas em evidências, que possam ser aplicadas de forma 
eficaz nas escolas. Com a crescente prevalência do TEA, há uma demanda por 
estratégias pedagógicas que não apenas integrem esses alunos na sala de 
aula, mas que também promovam seu pleno desenvolvimento e participação 
ativa no ambiente escolar.

Metodologicamente, a pesquisa envolveu uma análise detalhada da lite-
ratura existente, buscando consolidar conhecimentos teóricos e práticos que 
possam servir de base para intervenções educacionais. A síntese das discussões 
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e resultados destacou a importância da individualização das abordagens edu-
cacionais, a necessidade de colaboração entre educadores, pais e profissionais 
de apoio, e a adoção de práticas baseadas em evidências para assegurar uma 
educação inclusiva de qualidade.

Como resultado, este estudo proporcionou uma compreensão mais 
profunda das estratégias de inclusão para crianças com TEA, sublinhando a 
importância de práticas pedagógicas adaptativas e colaborativas. As descober-
tas oferecem insights valiosos para educadores e profissionais interessados 
em promover uma educação inclusiva, fundamentada em teorias robustas e 
práticas eficazes. Esses resultados são essenciais para orientar futuras pes-
quisas e práticas na área, contribuindo para a melhoria contínua da inclusão 
escolar de crianças com TEA.

METODOLOGIA

A metodologia deste estudo foi delineada para conduzir uma investiga-
ção exploratória sobre estratégias de inclusão para crianças com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA) no ambiente escolar. A abordagem metodológica 
adotada é predominantemente qualitativa, com foco na revisão bibliográfica 
e análise teórica. Os passos metodológicos detalhados a seguir descrevem as 
ferramentas, técnicas de pesquisa e instrumentos utilizados para a coleta de 
dados. Os caminhos metodológicos pautam-se na definição do problema e 
Objetivos de Pesquisa com base na literatura existente.

A revisão da literatura na revisão sistemática de literatura. Foram identifi-
cadas e selecionadas fontes acadêmicas relevantes, incluindo livros, artigos de 
periódicos científicos e teses. A seleção foi orientada por critérios de relevância, 
atualidade e contribuição teórica para o tema da inclusão de crianças com TEA.

A busca e seleção de fontes foi realizada em bases de dados acadêmicas. 
Palavras-chave utilizadas incluíram “inclusão escolar”, “Transtorno do Espectro 
Autista”, “estratégias pedagógicas” e “educação inclusiva”.

Os dados coletados foram analisados qualitativamente. A análise envolveu 
a identificação de temas recorrentes, conceitos chave e estratégias pedagógi-
cas discutidas na literatura. Utilizou-se a técnica de análise de conteúdo para 
categorizar e sintetizar as informações.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição neurobiológica 
complexa que afeta o desenvolvimento da comunicação, interação social e 
comportamento de indivíduos. No contexto escolar, crianças com TEA frequen-
temente enfrentam desafios únicos que demandam uma abordagem pedagógica 
diferenciada e inclusiva para promover seu pleno desenvolvimento. Esta aná-
lise abordará os principais aspectos do TEA no ambiente escolar, destacando 
estratégias eficazes para apoiar o aprendizado e a inclusão desses alunos.

As crianças com TEA apresentam uma ampla variedade de características 
e desafios que podem impactar significativamente sua experiência na escola. 
Desde dificuldades na comunicação e interação social até padrões restritos e 
repetitivos de comportamento, é essencial que educadores entendam a natureza 
do TEA para fornecer um ambiente de aprendizagem adequado e suportivo.

A inclusão de crianças com TEA na escola requer a implementação de 
estratégias pedagógicas adaptadas às suas necessidades individuais. Isso pode 
incluir o uso de comunicação alternativa e aumentativa, apoio visual, planos 
educacionais individualizados (PEI) e a promoção de interações sociais positivas. 
Além disso, a colaboração entre professores, pais e profissionais da saúde é 
fundamental para garantir o sucesso da inclusão escolar.

A formação de professores é um aspecto crucial para garantir uma 
educação de qualidade para alunos com TEA. Os educadores devem receber 
treinamento especializado sobre o TEA, incluindo estratégias de ensino, manejo 
comportamental e compreensão das necessidades específicas dos alunos. 
Além disso, as escolas devem fornecer apoio institucional, recursos adequados 
e um ambiente inclusivo que promova o bem-estar e o sucesso acadêmico de 
todos os alunos.

Ética na educação de crianças com TEA envolve o respeito à individualidade, 
dignidade e direitos desses alunos. A promoção da inclusão escolar requer um 
compromisso contínuo com a equidade, diversidade e acessibilidade. No futuro, 
é essencial investir em pesquisa, políticas educacionais e práticas pedagógicas 
que promovam uma educação verdadeiramente inclusiva e de qualidade para 
todas as crianças, independentemente de suas diferenças.

O TEA no contexto escolar apresenta desafios significativos, mas com 
abordagens pedagógicas diferenciadas, formação de professores adequada 
e apoio institucional, é possível promover a inclusão e o sucesso acadêmico 
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de crianças com TEA. É fundamental reconhecer a importância da diversidade 
e individualidade de cada aluno, garantindo um ambiente escolar acolhedor, 
inclusivo e propício ao desenvolvimento de todos.

A educação desempenha um papel fundamental na vida de todas as 
pessoas, mas para indivíduos com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), 
ela pode ser especialmente crucial. A educação não apenas proporciona conhe-
cimento acadêmico, mas também promove habilidades sociais, autonomia e 
autoestima. No entanto, a experiência educacional para pessoas com TEA pode 
ser desafiadora devido às suas necessidades individuais e à diversidade de 
sintomas e características que o transtorno apresenta.

“O trabalho com crianças com autismo requer uma abordagem 
pedagógica diferenciada e adaptada, que leve em consideração as 
necessidades individuais de cada aluno e promova sua participação 
e desenvolvimento integral na escola” (Pimentel; Fernandes, 2014).

Esse trecho destaca a importância de uma abordagem pedagógica per-
sonalizada para crianças com autismo. Os professores precisam adaptar suas 
práticas de ensino para atender às necessidades individuais de cada aluno 
autista, garantindo sua participação ativa e seu desenvolvimento integral na 
escola. Isso envolve a implementação de estratégias educacionais específicas 
e o fornecimento de apoio individualizado para maximizar o progresso acadê-
mico e social dessas crianças.

Para garantir uma educação eficaz e inclusiva para pessoas com TEA, é 
essencial adotar abordagens pedagógicas diferenciadas e adaptadas às suas 
necessidades específicas. Isso inclui a implementação de planos educacionais 
individualizados, o uso de estratégias visuais e sensoriais, a promoção da inte-
ração social e o apoio emocional adequado.

Além disso, é fundamental investir na formação e capacitação de pro-
fessores e profissionais da educação para que possam compreender melhor o 
TEA e desenvolver habilidades e estratégias para atender às necessidades dos 
alunos com eficácia. A colaboração entre educadores, profissionais de saúde, 
famílias e comunidade também é essencial para criar um ambiente de apoio 
e compreensão para as pessoas com TEA.

A educação inclusiva, que valoriza a diversidade e adapta-se às necessi-
dades individuais de cada aluno, é um princípio fundamental para garantir que 
todas as pessoas, incluindo aquelas com TEA, tenham acesso a oportunidades 
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educacionais adequadas e de qualidade. Portanto, é importante que as políti-
cas educacionais e as práticas pedagógicas sejam orientadas por princípios de 
inclusão, respeito e equidade, para que todas as pessoas, independentemente 
de suas habilidades ou características, possam alcançar seu pleno potencial 
na educação e na vida.

No contexto escolar, o Transtorno do Espectro Autista (TEA) apresenta 
uma série de desafios únicos que demandam uma abordagem educacional 
diferenciada e inclusiva. As crianças com TEA podem manifestar uma ampla 
variedade de características e sintomas que afetam sua capacidade de apren-
dizado, interação social e comportamento dentro da sala de aula e no ambiente 
escolar em geral.

Uma das principais características do TEA é a dificuldade na comunicação 
e interação social. Muitas crianças com TEA têm dificuldade em entender e 
interpretar pistas sociais sutis, como linguagem corporal e expressões faciais, 
o que pode dificultar a participação em atividades de grupo e a formação de 
amizades. Além disso, alguns indivíduos com TEA podem ter dificuldades na 
expressão verbal e na compreensão de linguagem verbal, o que pode impac-
tar sua capacidade de seguir instruções em sala de aula e se comunicar com 
colegas e professores.

Outra característica comum do TEA é a presença de padrões restritos e 
repetitivos de comportamento, interesses e atividades. Isso pode se manifestar 
como fixações em determinados temas ou objetos, movimentos repetitivos (como 
balançar as mãos ou girar objetos) e resistência a mudanças na rotina. Esses 
comportamentos podem interferir no ambiente escolar, tornando difícil para 
a criança participar de atividades de sala de aula e interagir com seus colegas.

Diante desses desafios, é essencial que educadores e profissionais da 
educação estejam preparados para atender às necessidades específicas das 
crianças com TEA. Isso inclui a implementação de estratégias pedagógicas 
adaptadas, como o uso de apoio visual, comunicação alternativa e aumenta-
tiva, e a promoção de interações sociais positivas na sala de aula. Além disso, 
a colaboração entre professores, pais e profissionais da saúde é fundamental 
para garantir o sucesso acadêmico e social das crianças com TEA.

É importante ressaltar que cada criança com TEA é única, e as estratégias 
de ensino devem ser individualizadas de acordo com suas necessidades e habi-
lidades específicas. Uma abordagem inclusiva e centrada no aluno é essencial 
para garantir que todas as crianças, independentemente de suas diferenças, 
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tenham acesso a uma educação de qualidade e oportunidades para alcançar 
seu pleno potencial na escola e na vida.

A Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, tem como objetivo principal 
instituir a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA). Esta legislação representa um avanço significativo 
no reconhecimento dos direitos das pessoas com TEA no Brasil, estabelecendo 
diretrizes específicas para garantir sua inclusão e acesso a serviços essenciais. 
A lei aborda questões fundamentais, como a promoção da igualdade de opor-
tunidades, o acesso à saúde, educação e assistência social, a proteção contra 
discriminação e a garantia de tratamento digno e respeitoso.

Além disso, a Lei Berenice Piana, como é conhecida em homenagem à mãe 
de um filho autista, também estabelece a obrigatoriedade de capacitação de 
profissionais que atuam no atendimento às pessoas com TEA, visando garantir 
um atendimento adequado e inclusivo. Em resumo, essa legislação desempenha 
um papel crucial na defesa dos direitos das pessoas com TEA, promovendo a 
conscientização, a proteção e a promoção de uma sociedade mais inclusiva e 
acessível para todos.

Considerarmos a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, é essencial 
nesse estudo sobre estratégias de inclusão para crianças com TEA, pois des-
taca o arcabouço legal que fundamenta e respalda as políticas de inclusão e 
proteção dessas pessoas no Brasil. Essa lei representa um marco importante 
na garantia dos direitos das pessoas com TEA, estabelecendo diretrizes claras 
para o Estado e para a sociedade em geral. TEA.

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) apresenta desafios significativos 
para a inclusão social das crianças afetadas, especialmente no ambiente esco-
lar. A inclusão social refere-se à participação plena e igualitária de todos os 
alunos, independentemente de suas diferenças, em atividades educacionais, 
sociais e recreativas. No entanto, para muitas crianças com TEA, essa inclusão 
pode ser mais complexa devido às suas dificuldades de comunicação, interação 
social e comportamento.

No contexto escolar, a inclusão social das crianças com TEA requer a 
implementação de estratégias específicas que promovam sua participação ativa 
e significativa nas atividades escolares e na vida escolar em geral. Algumas 
das principais considerações incluem:



108ISBN: 978-65-5222-005-9

A inclusão das pessoas com deficiência, TEA e Altas Habilidades 
na pauta do V CINTEDI: tecendo redes de solidariedade na 

sociedade pós-moderna

•	 Ambiente Inclusivo que é fundamental para criar um ambiente esco-
lar que seja acolhedor, acessível e inclusivo para todas as crianças, 
incluindo aquelas com TEA. Isso pode envolver a adaptação física do 
ambiente, a implementação de rotinas previsíveis e a promoção de 
uma cultura escolar de respeito à diversidade.

•	 Desenvolver as habilidades sociais das crianças com TEA muitas vezes 
têm dificuldade em compreender e interpretar as pistas sociais sutis, o 
que pode afetar sua capacidade de interagir com os colegas. Portanto, 
é importante fornecer oportunidades estruturadas para o desenvol-
vimento de habilidades sociais, como a participação em grupos de 
trabalho colaborativo, jogos cooperativos e atividades de role-playing.

•	 A Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA) para crianças com 
TEA que têm dificuldades na comunicação verbal, o uso de estratégias 
de CAA pode ser essencial para facilitar a comunicação e a interação 
social. Isso pode incluir o uso de dispositivos de comunicação, sistemas 
de símbolos e outras formas de apoio à comunicação.

•	 Promover programas de Sensibilização e Educação para envolver toda 
a comunidade escolar, incluindo alunos, professores, funcionários e 
pais, em programas de sensibilização e educação sobre o TEA. Isso 
ajuda a promover a compreensão e a aceitação da diversidade, redu-
zindo o estigma e promovendo a inclusão social.

•	 Ainda, a colaboração entre professores, profissionais de saúde e outros 
profissionais que trabalham com crianças com TEA é essencial para 
garantir que suas necessidades sejam atendidas de maneira abrangente 
e integrada. Isso pode envolver o desenvolvimento de planos educa-
cionais individualizados (PEIs), reuniões de equipe multidisciplinares 
e a troca de informações e recursos.

A inclusão social das crianças com TEA na escola não apenas beneficia 
essas crianças individualmente, proporcionando-lhes oportunidades de apren-
dizado e desenvolvimento, mas também enriquece a experiência educacional 
de todos os alunos, promovendo a compreensão, a empatia e a aceitação da 
diversidade na comunidade escolar.

A análise dos dados coletados na revisão da literatura resultou na identi-
ficação de categorias analíticas que esquematizam as estratégias de inclusão 
para crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no ambiente escolar. 
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A seguir, apresentamos as principais categorias e os achados empíricos siste-
matizados. Categorias analíticas e achados empíricos

1. Modelos de ensino diferenciado para cada criança:
1.1 Ensino Individualizado: Estratégias que incluem planos educacionais 
individualizados (PEI) adaptados às necessidades específicas de cada 
aluno com TEA.
1.2 Aprendizagem Colaborativa: Métodos que promovem a interação 
entre alunos com e sem TEA, favorecendo a inclusão social e acadêmica.

2. Abordagens Centradas no Aluno:
2.1 Pedagogia Inclusiva: Enfoques que colocam o aluno no centro do 
processo de ensino-aprendizagem, adaptando métodos e materiais 
didáticos para atender às necessidades individuais.
2.2 Estratégias Visuais: Utilização de recursos visuais, como gráficos 
e tabelas, para facilitar a compreensão e a comunicação dos alunos 
com TEA.

3. Adaptações Curriculares:
3.1 Currículo Flexível: Modificações no currículo padrão para incluir 
atividades e conteúdos acessíveis aos alunos com TEA.
3.2 Tecnologia Assistiva: Uso de tecnologias, como softwares educativos 
e dispositivos de comunicação aumentativa, para apoiar o aprendizado.

4. Programas de Intervenção Precoce:
4.1 Intervenções Comportamentais: Programas baseados em Análise 
do Comportamento Aplicada (ABA) e outras técnicas para desenvolver 
habilidades sociais e acadêmicas.
4.2 Apoio Multidisciplinar: Envolvimento de uma equipe composta por 
professores, psicólogos, terapeutas ocupacionais e outros profissionais 
para oferecer suporte integral ao aluno. No quadro 1 apresentamos a 
distribuição das estratégias de inclusão para crianças com TEA.

Quadro 1: Principais abordagens e exemplos de aplicação

Categoria Abordagem Exemplos de Aplicação

Modelos de Ensino Ensino Individualizado Planos Educacionais 
Individualizados (PEI)
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Categoria Abordagem Exemplos de Aplicação
Diferenciado Aprendizagem colaborativa Grupos de estudos mistos

Abordagens Centradas no 
aluno

Pedagogia Inclusiva Adaptação de materiais 
didáticos

Estratégias Visuais Utilização de gráficos e tabelas

Adaptações curriculares
Currículo flexível Inclusão de atividades 

adaptativas
Tecnologia assistiva Softwares educativos

Programas de intervenção Intervenções comportamentais Técnicas de ABA

Precoce Apoio Multidisciplinas Equipes de suporte com 
profissionais diversos

Fonte: Dados da pesquisa

O Quadro 1 fornece uma visão geral das abordagens e estratégias utili-
zadas para promover a inclusão de crianças com TEA na escola, destacando 
exemplos concretos de como essas abordagens podem ser aplicadas na prática 
educacional.

Os resultados revelam insights inovadores e éticos sobre a inclusão 
escolar de crianças com TEA, fundamentados em teorias educacionais e em 
diálogo com autores renomados da área.

Pautados nos modelos de ensino diferenciados a revisão mostrou que 
modelos de ensino diferenciado são fundamentais para a inclusão de crianças 
com TEA. Conforme Vygotsky (1998), o desenvolvimento cognitivo é potenciali-
zado em contextos de aprendizagem colaborativa, o que corrobora a eficácia 
dos métodos que promovem a interação entre todos os alunos. Lev Vygotsky 
enfatiza a importância das interações sociais no desenvolvimento cognitivo 
das crianças. Ele afirma que “o desenvolvimento cognitivo das crianças é um 
processo socialmente mediado. A interação social com colegas e adultos é 
fundamental para a construção do conhecimento” (Vygotsky, 1998, p. 74). Para 
as crianças com TEA, essas interações no ambiente escolar são essenciais, e 
as práticas pedagógicas devem ser adaptadas para facilitar essas interações, 
promovendo um ambiente inclusivo e colaborativo que favoreça seu desen-
volvimento integral.

Em relação a abordagens centradas no aluno é defendida por autores como 
Dewey (2008), enfatizam a importância de adaptar o ensino às necessidades 
individuais. As estratégias visuais, como destacadas por Grandin (2006), são 
particularmente eficazes para alunos com TEA, que muitas vezes processam 
informações melhor por meio de estímulos visuais. Em relação as adaptações 
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curriculares podemos destacar a implementação de currículos flexíveis e tec-
nologia assistiva, conforme sugerido por Smith (2012), é essencial para criar 
um ambiente de aprendizagem inclusivo.

A inclusão escolar de crianças com TEA vai além do simples acesso ao 
ambiente educacional. John Dewey argumenta que

a educação não é uma preparação para a vida; a educação é a 
própria vida. Uma educação verdadeiramente democrática é aquela 
que reconhece e valoriza a diversidade de experiências e habilida-
des dos alunos, proporcionando um ambiente onde todos possam 
aprender e se desenvolver (Dewey, 2008, p. 115).

Nesse contexto nos implica dizer que a inclusão deve envolver a parti-
cipação ativa e significativa de todos os alunos, garantindo que as práticas 
pedagógicas se adaptem às necessidades individuais de cada criança.

A tecnologia assistiva, em particular, oferece novas oportunidades para 
a comunicação e o aprendizado dos alunos com TEA. E, ainda programas de 
intervenção precoce baseados em técnicas de ABA, conforme Lovaas (1987), 
demonstraram ser altamente eficazes no desenvolvimento de habilidades 
sociais e acadêmicas. O apoio multidisciplinar, como indicado por Schreibman 
(2005), é crucial para atender às diversas necessidades dos alunos com TEA.

Temple Grandin, uma proeminente defensora dos direitos das pessoas com 
autismo, destaca a importância das estratégias visuais no ensino de crianças 
com TEA. Segundo ela, “muitas crianças com autismo pensam em imagens. 
Eles são pensadores visuais. Em vez de conceitos abstratos, eles processam 
informações de forma pictórica” (Grandin, 2006, p. 52). Essa questão reforça 
a necessidade de utilizar materiais visuais, como gráficos e tabelas, que não 
apenas facilitam a compreensão, mas também melhoram a comunicação e a 
organização das ideias para esses alunos.

A aplicação de intervenções comportamentais, especialmente aquelas 
baseadas na Análise do Comportamento Aplicada (ABA), tem demonstrado 
resultados positivos significativos. O. Ivar Lovaas observou que “as inter-
venções comportamentais, especialmente aquelas baseadas em Análise do 
Comportamento Aplicada (ABA), têm se mostrado altamente eficazes no desen-
volvimento de habilidades sociais e acadêmicas em crianças com TEA” (Lovaas, 
1987, p. 5). Programas estruturados de intervenção precoce podem resultar em 
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melhorias substanciais na comunicação, interação social e comportamento 
adaptativo, criando uma base sólida para a inclusão escolar.

Laura Schreibman ressalta a importância de um apoio multidisciplinar 
para atender às necessidades variadas das crianças com TEA. Ela afirma que

o apoio multidisciplinar é essencial para atender às diversas neces-
sidades das crianças com TEA no ambiente escolar. Uma equipe 
composta por professores, psicólogos, terapeutas ocupacionais e 
outros profissionais pode oferecer um suporte integral, abordando 
os aspectos educacionais, emocionais e comportamentais desses 
alunos (Schreibman, 2005, p. 98).

Essa abordagem colaborativa é crucial para promover uma inclusão efi-
caz e sustentada. Para Tristram Smith, a inclusão de alunos com TEA deve ser 
fundamentada em práticas baseadas em evidências. Ele sugere que “para que 
a inclusão de estudantes com TEA seja eficaz, é necessário adotar práticas 
baseadas em evidências. Isso inclui a utilização de estratégias pedagógicas 
que tenham demonstrado resultados positivos em estudos empíricos” (Smith, 
2012, p. 45). A combinação de métodos de ensino individualizado, adaptações 
curriculares e tecnologia assistiva, fundamentada em uma sólida base teórica, 
pode proporcionar um ambiente de aprendizagem inclusivo e de alta qualidade.

No que concerne “o currículo funcional natural emerge como uma aborda-
gem pedagógica promissora para a educação inclusiva de alunos com autismo, 
oferecendo uma estrutura flexível e adaptável que valoriza as habilidades e 
necessidades individuais de cada aluno.” - Giardinetto (2009)

O currículo funcional natural é uma abordagem educacional que se 
concentra em ensinar habilidades funcionais e práticas que são relevantes e 
significativas para a vida cotidiana dos alunos. Ao contrário de um currículo 
tradicional, que pode ser baseado em conteúdos acadêmicos específicos, o 
currículo funcional natural enfatiza a aprendizagem de habilidades que os 
alunos precisam para se tornarem mais independentes e autossuficientes em 
diferentes contextos.

Nessa abordagem, os educadores identificam as habilidades essenciais 
para o desenvolvimento dos alunos e projetam atividades e experiências de 
aprendizagem que sejam relevantes para suas vidas diárias. Isso pode incluir 
habilidades de comunicação, autocuidado, habilidades sociais, habilidades 
de trabalho e outras competências práticas necessárias para viver de forma 
independente e participar plenamente da sociedade.
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O currículo funcional natural valoriza a aprendizagem contextualizada, 
ou seja, as habilidades são ensinadas no contexto em que serão utilizadas, 
tornando a aprendizagem mais significativa e transferível para situações do 
mundo real. Além disso, essa abordagem também enfatiza a individualização 
do ensino, adaptando as atividades e estratégias de aprendizagem de acordo 
com as necessidades e habilidades únicas de cada aluno.

Giardinetto pesquisou essa abordagem no contexto da educação inclusiva 
de alunos com autismo, explorando como o currículo funcional natural pode ser 
aplicado para atender às necessidades específicas desses alunos e promover 
sua participação e sucesso na escola e na vida.

Ainda, podemos tratar acerca da educação libertadora de Paulo Freire, 
centrada no diálogo, na participação ativa dos alunos e na valorização de suas 
experiências de vida. Ele acreditava que a educação deve ser um processo de 
construção coletiva de conhecimento, onde todos os participantes são agen-
tes ativos e críticos. Esse enfoque é particularmente relevante na inclusão de 
alunos com TEA, pois valoriza a individualidade e as necessidades específicas 
de cada aluno.

Freire afirmava que “a educação não transforma o mundo. A educação 
muda as pessoas. As pessoas transformam o mundo” (Freire, 1996, p. 29). Esse 
pensamento destaca a importância de uma abordagem educativa que empodere 
os alunos, tornando-os participantes ativos no processo de aprendizagem. No 
contexto do autismo, isso significa adaptar o ensino para atender às capacida-
des únicas de cada criança, promovendo um ambiente inclusivo e respeitoso.

As crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) muitas vezes 
enfrentam desafios únicos no ambiente escolar, e a empatia do professor 
desempenha um papel crucial em sua experiência educacional. A empatia 
envolve a capacidade de entender e se colocar no lugar do outro, reconhe-
cendo suas emoções, necessidades e perspectivas. No contexto da educação 
de crianças com TEA, a empatia do professor é fundamental para criar um 
ambiente de apoio e compreensão, promovendo o bem-estar emocional e o 
sucesso acadêmico desses alunos.

Um professor empático é aquele que reconhece as dificuldades enfrenta-
das pelas crianças com TEA e busca compreender suas experiências individuais. 
Isso envolve estar atento aos sinais de desconforto, ansiedade ou frustração 
desses alunos e responder de maneira sensível e compassiva. Em vez de rotular 
o comportamento como inadequado ou desafiador, um professor empático 
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procura entender as causas por trás dessas manifestações e oferecer apoio 
adequado.

Além disso, a empatia do professor se manifesta na capacidade de adaptar 
suas práticas pedagógicas para atender às necessidades específicas de cada 
criança com TEA. Isso pode envolver a modificação do ambiente de sala de aula, 
a implementação de estratégias de comunicação alternativa e o fornecimento 
de suporte individualizado para o aprendizado. Um professor empático está 
aberto ao aprendizado contínuo e busca recursos e treinamentos adicionais 
para aprimorar suas habilidades na educação de crianças com TEA.

A empatia do professor também é fundamental para promover a inclusão 
social de crianças com TEA. Ao criar um ambiente acolhedor e inclusivo na 
sala de aula, o professor ajuda a reduzir o estigma e a promover a aceitação 
entre os colegas de classe. Isso pode envolver a promoção de atividades de 
colaboração e o estímulo à amizade entre crianças com e sem TEA, criando 
oportunidades para interações positivas e enriquecedoras.

Em última análise, a empatia do professor desempenha um papel essencial 
no apoio ao desenvolvimento holístico de crianças com TEA. Ao cultivar um 
relacionamento empático e solidário com esses alunos, os professores podem 
ajudá-los a superar desafios, desenvolver habilidades sociais e acadêmicas e 
alcançar seu pleno potencial no ambiente escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados deste estudo reforçam a importância de adotar aborda-
gens pedagógicas diferenciadas e adaptadas para garantir a inclusão efetiva 
de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no ambiente escolar. A 
variedade de estratégias examinadas, incluindo modelos de ensino diferen-
ciado, abordagens centradas no aluno, adaptações curriculares e programas 
de intervenção precoce, oferece uma ampla gama de opções para educadores 
e profissionais envolvidos na promoção da educação inclusiva.

A implementação dessas estratégias requer não apenas um entendimento 
teórico sólido, mas também a capacidade de traduzir esse conhecimento em 
práticas eficazes no contexto da sala de aula. Os educadores desempenham 
um papel fundamental nesse processo, pois são responsáveis por adaptar as 
estratégias às necessidades individuais de cada aluno e criar um ambiente que 
promova a inclusão e o aprendizado.
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No entanto, o sucesso da inclusão escolar de crianças com TEA não 
depende apenas dos educadores, mas também do apoio e do envolvimento de 
toda a comunidade escolar. Administradores, pais, colegas de classe e outros 
profissionais desempenham papéis importantes na criação de um ambiente 
de apoio e aceitação, onde todos os alunos se sintam valorizados e incluídos.

Além disso, é importante reconhecer que a inclusão escolar é um pro-
cesso contínuo e dinâmico, sujeito a evolução e mudança ao longo do tempo. 
À medida que novas pesquisas e práticas emergem, é crucial que os educado-
res se mantenham atualizados e abertos a novas abordagens. Isso requer um 
compromisso contínuo com o aprendizado e o desenvolvimento profissional, 
bem como uma cultura de colaboração e compartilhamento de conhecimento 
dentro da comunidade escolar.

Apesar dos avanços significativos na promoção da inclusão escolar, 
ainda existem desafios significativos a serem enfrentados. A falta de recursos 
adequados, a resistência à mudança e a falta de conscientização sobre as 
necessidades das crianças com TEA são apenas alguns dos obstáculos que 
podem impedir a implementação efetiva de estratégias inclusivas.

No entanto, esses desafios também representam oportunidades para 
inovação e colaboração. Ao enfrentar essas questões de frente e trabalhar 
juntos para superá-las, podemos criar escolas mais inclusivas e acolhedoras 
para todos os alunos. Por fim, é fundamental lembrar que a inclusão escolar 
de crianças com TEA não é apenas uma questão de política ou prática edu-
cacional, mas sim uma questão de justiça e equidade. Todos os alunos têm o 
direito fundamental de receber uma educação de qualidade, adaptada às suas 
necessidades individuais, e é responsabilidade de todos nós garantir que esse 
direito seja respeitado.

Ao promover uma cultura de inclusão e respeito mútuo, podemos criar 
um ambiente escolar onde todas as crianças se sintam valorizadas e capacita-
das a alcançar seu pleno potencial. Isso não apenas beneficia os alunos com 
TEA, mas também enriquece a experiência educacional de todos os alunos, 
preparando-os para se tornarem cidadãos engajados e compassivos em uma 
sociedade diversificada e inclusiva.
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A LUDICIDADE COMO ESTRATÉGIA MOTIVADORA 
NO ENSINO DA LIBRAS PARA ALUNOS OUVINTES

Rosilda M. A. S. dos Santos1

Michelle Mélo Gurjão Roldão2

RESUMO
Acreditamos que o lúdico em sala de aula é uma temática que precisa de atenção 
e investigação, sobretudo, no processo do ensino e aprendizagem da Língua de 
Sinais com criança surda ou ouvinte, pois os educadores podem tornar o ensino 
dessa língua mais inclusivo e acessível, incrementando a valorização da diversidade 
linguística e cultural, além de ampliar a criatividade e imaginação e contribuir para 
a aquisição de conhecimentos. Nessa perspectiva, pensando em usá-lo como uma 
estratégia pedagógica, uma vez que é prazeroso e pode tornar a aprendizagem mais 
divertida e interessante, aumentando o engajamento e a motivação dos apren-
dizes, este estudo tem como objetivo pesquisar sobre a relevância da ludicidade 
no ensino da Libras para o ouvinte e sinaliza como questão problematizadora 
de que maneira a ludicidade contribui para o ensino da LS como segunda língua 
para o ouvinte? Esta indagação sinaliza como hipótese que o lúdico pode facilitar 
a aquisição da língua em foco, por isso optamos como método, pela pesquisa 
qualitativa de cunho bibliográfico, tendo como critério seletivo artigos publicados 
na base eletrônica da Capes, obras e periódicos referentes ao tema, analisando 
seis sugestões de atividades pedagógicas lúdicas que favoreçam a aprendizagem 
do aluno ouvinte que estuda essa língua visoespacial. Para fundamentarmos 
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teoricamente, contamos com Caillois (2017), Antunes (2017), Lima Maia e Silva 
(2017) Aguiar e Araujo (2020), que falam sobre o trabalho lúdico em sala de aula, 
apontando contribuições e sugestões. Enfim, tivemos como resultado a certeza de 
que práticas lúdicas são técnicas facilitadoras indispensáveis para a aprendizagem 
da Libras, inclusive, recomendamos que sejam usadas não somente no ensino da 
Língua de Sinais, mas em todas as aulas.
Palavras-chave: Ludicidade, Ensino, Libras, Ouvintes, Estratégia didática.
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INTRODUÇÃO

De acordo com Huizinga (2008) e Lopes (2004), o termo “ludicidade”, apesar 
de ser muito utilizado na conjuntura educacional, não traz registro no dicionário 
da Língua Portuguesa, a não ser no vocabulário cotidiano. Etimologicamente, 
esta palavra tem o mesmo valor de “lúdico”, com origem latina “ludus” – que 
significa jogo, exercício ou imitação, e em dicionários da Língua Portuguesa, 
como Bechara (2009), há citações de que lúdico concerne a brinquedo, diversão 
ou jogo, ou seja, é um vocábulo usado de maneira genérica.

Sob este prisma, consideramos relevante enfatizar que Almeida (2007) 
esclarece a diferença entre lúdico, jogo e brincadeira3 e salienta que o sentido 
de cada termo mencionado acompanhou as pesquisas sobre o significado de 
cada um em diferentes áreas, reunindo vários conceitos e interpretações. Quer 
dizer, o autor grifa que lúdico não significa necessariamente jogo, porque o jogo 
pode conter o lúdico, mas nem sempre o lúdico engloba o jogo. A propósito, 
está observação abrange também a palavra brincadeira. Consideramos que 
essa reflexão seja muito valiosa, pois o sentido das palavras varia conforme a 
conjunção de uso, e o autor destaca isso.

O lúdico, propriamente dito, é a ação, a dinâmica de como se joga ou 
de como se brinca. Para compreendermos essa afirmação, pensemos 
que a tomada de posse de um brinquedo, por si, não determina 
o lúdico, mas a sua ação. Num tabuleiro de xadrez, ou de dama, 
por exemplo, o que determina o lúdico é a ação, o ato de jogar, de 
mexer as peças, de atacar e de ser atacado. (Almeida, 2007, p. 20)

Subentendemos, a partir dessa pressuposição, que a ludicidade exerce 
um papel fulcral no aprendizado de Libras para o educando. Luckesi (2002) 
explica que esta técnica pedagógica motiva o engajamento e a criatividade, 
permitindo que o aluno se concentre na tarefa solicitada pelo professor sem 
se distrair com pensamentos aleatórios ou outras ocupações. Além disso, 
Almeida (2007) afirma que a ludicidade estimula habilidades e competências, 
auxiliando a promoção de novas aprendizagens. Diversos conteúdos podem ser 
assimilados de forma provocativa através desse procedimento metodológico, 
como é o caso do ensino e a aprendizagem da Língua de Sinais (LS).

3	 Grifo do original.
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Além disso, ensinar é um desafio e em se tratando dessa língua visogestual, 
a situação é ainda mais complexa, porque a LS não só possui diferenças estru-
turais, mas também modais. A LS, sendo uma língua visoespacial tem estrutura 
gramatical própria, uma expressividade mais acentuada, utiliza mais gestos, 
movimentos corporais e expressões faciais. Somado a isso, enfrenta entraves 
culturais e atitudinais, como estigmas e ignorância cultural, fora a demanda 
pedagógica que é excepcional, pois requer uma metodologia diferenciada que 
abranja a visualidade, a interatividade e ferramentas didáticas adequadas.

Partindo desses pressupostos, afirmamos que o educador, por meio do 
lúdico, pode utilizar métodos que estimulem à aprendizagem se distanciando 
de aulas descontextualizadas, repetitivas e enfadonhas, usando-o como estra-
tégia pedagógica de inclusão e facilitador de aquisição de uma segunda língua 
(Almeida, 2007). Em oposição a isso, trazemos à tona as palavras de Lima, Maia 
e Silva (2017) sublinhando que é normal ouvir de professores de alunos surdos 
discursos desapontados com as práticas de ensino, devido à falta de conheci-
mento de atividades pedagógicas exitosas, porque muitos desses profissionais 
não sabem como agir e consideram o criar metodologias e técnicas instrutivas 
uma tarefa difícil.

Seguindo esta linha argumentativa, evidenciamos que esta discussão é 
imprescindível, pois esta realidade pode fortalecer uma educação negligenciada 
com educandos que estudam LS, distanciando-se da proposta de Vygotsky 
(1987) que destacava o valor da interação para a construção do conhecimento, 
isto é, a escola tem o papel de facilitar esse processo de aprendizagem que 
deve ser protagonizado pelo aluno.

Diante do exposto, escolhemos este tema porque consideramos os jogos e 
brincadeiras estratégias didáticas motivadoras, as quais podem atenuar dificul-
dades na aquisição da Libras como segunda língua (L2) e tornar o ensino mais 
dinâmico, visto que a estimulação sensorial contribui para o desenvolvimento 
das competências socioemocionais e de habilidades cognitivas, afetivas, entre 
outras. Nesse ângulo, este estudo sinaliza como problemática de que maneira 
a ludicidade contribui para o ensino da Libras como L2 do aluno ouvinte e 
traça como hipóteses que o lúdico facilita a aquisição da Libras como segunda 
língua e desperta interesse no educando para aprendê-la proficientemente.

Desse modo, com a intenção de pesquisarmos sobre a relevância da ludi-
cidade no ensino de Libras para ouvinte, optamos pela pesquisa bibliográfica 
tendo como critério seletivo artigos publicados na base eletrônica da Capes 
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e periódicos que tratem da temática em pauta a fim de analisar atividades 
pedagógicas que facilitem o aprendizado do aprendiz ouvinte que estuda essa 
língua visoespacial.

Para isso, contamos como fundamentação basilar com estudiosos que 
nos fornecem alicerce teórico para investigarmos sobre a ludicidade como 
estratégia pedagógica no ensino da Libras para alunos ouvintes, como: a pers-
pectiva sócio-histórica de Vygotsky (1987) que surge como uma forte aliada 
para embasar o uso da ludicidade na educação, visto que ele defendeu que 
ela poderia servir como ferramenta cultural no processo da aprendizagem 
e Gardner (1994), que apesar de não ter debatido especificamente sobre a 
aplicação de jogos em sala de aula, em suas discussões sobre inteligências 
múltiplas, concede-nos sustentação teórica a fim de nos inclinarmos para a 
utilização do lúdico na sala de aula.

Concernente à estrutura do artigo, após esta introdução, apresentamos 
o referencial teórico, que traz sínteses da literatura sobre os conceitos de ludi-
cidade, a importância de seu uso nas aulas de Libras para crianças ouvintes e 
sugestões de atividades didáticas relacionadas a essa temática. Na sequência, 
apresentamos as seções de método, resultados e discussão, considerações 
finais e referências que encerram o documento.

1	 LUDICIDADE: UMA REFLEXÃO SOBRE OS CONCEITOS

A fim de propiciar o pensamento criativo e o aprendizado multissensorial, 
pressupomos que a ludicidade seja uma estratégia didática eficaz no ambiente 
educacional e que pode colaborar com o desenvolvimento integral dos edu-
candos. Os múltiplos sentidos mencionados resultam de maneira positiva no 
processo de aprendizagem de Libras, porque envolvem vários estímulos como 
visuais, motores, entre outros e isso pode auxiliar os estudantes a se apro-
priarem dos sinais de forma mais eficaz.

Além disso, consideramos substancial discutirmos sobre a utilização da 
ludicidade no ensino de Libras como L2 e refletirmos sobre o conceito de lúdico 
em diferentes literaturas, pois o significado desse termo pode ser associado 
apenas aos jogos e brincadeiras e ser compreendido como uma atividade que 
possibilita a produção de aulas mais dinâmicas e atrativas para os alunos. Logo, 
para entendermos o valor dessa técnica de ensino é necessário apreendermos 
sua origem e o seu significado.
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Assim, preliminarmente esclarecemos que a origem da palavra (lúdico) 
vem do latim “ludus” e significa “jogo” e de acordo com o dicionário Aurélio 
Buarque de Holanda esta palavra está relacionada a jogos que envolvem o 
brincar, brinquedos e divertimento. Ratificando o conceito anterior, o lexicó-
grafo e filólogo Ferreira (2004, p.425) sinaliza que lúdico “significa o que tem 
o caráter de jogos, brinquedos e divertimentos”, porém, o sentido da palavra 
“lúdico” passou por transformações diante das pesquisas referentes à psico-
motricidade, porque a ludicidade não foi associada apenas ao sinônimo de jogo, 
pode também ser reconhecido como traço da psicofisiologia do comportamento 
humano, ou seja, o lúdico extrapolou as demarcações do brincar espontâneo 
(Sant’Anna; Nascimento, 2011).

Subentendemos, a partir desse prisma, que a ludicidade requer mais do 
que a utilização de jogos e brincadeiras, pois contempla um envolvimento ati-
tudinal. No que tange ao processo de aprendizagem, Vygotsky (1998) sublinhou 
que a incorporação do lúdico na educação torna o aprendizado mais prazeroso 
e significativo para o educando, tendo em vista que favorece melhor a cons-
trução de novos conhecimentos. Ao estabelecermos relação entre a fala desse 
psicólogo russo com as práticas educacionais, presumimos que ele considerou 
que o envolvimento de brincadeiras e jogos em sala de aula torna o ambiente 
de aprendizagem mais eficaz.

De acordo com Gomes, Souza e Silva (2022) a escola e o professor têm 
papel central na formação de conceitos do aluno e conscientes de que isso não 
é fruto do acaso, mas sim de processos mentais em favor da realização de uma 
atividade, grifamos a imprescindibilidade de tarefas que envolvam, desafiem, 
motivem o educando a resolver questões desafiadoras. Dessa forma, parafra-
seamos Vygotsky (1998) ratificando que o lúdico está diretamente relacionado 
ao prazer e internalizações de estruturas sociais e o aprimoramento das funções 
psicológicas superiores são possibilitadas por ele, a partir do relacionamento 
interpessoal que é mediado por ferramentas técnicas e semióticas.

Para acrescentar, ainda trazemos as palavras de Piaget (1998) que disser-
tando sobre a ludicidade, afirmou que seria uma forma de evolução social e de 
inteligência de acordo com cada período evolutivo infantil. As etapas citadas 
pelo autor (1998) são divididas em três partes: jogo de exercício sensório-mo-
tor (a criança repete uma ação por puro prazer ou por chamar sua atenção), 
jogo simbólico (aquele que a criança consegue relembrar mentalmente os 
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acontecimentos diante do jogo) e jogo de regras (regulado por meio de regras, 
que exigirá certas obrigações, mas favorecendo o desenvolvimento social).

Com base nos diversos conceitos mencionados, apreendemos que a ludi-
cidade diz respeito a atividades estimulantes, as quais permitem que o aluno 
(surdo ou ouvinte) se expresse e se relacione com o ambiente que o cerca, 
desenvolvendo habilidade motoras e de comportamento, assimilando valores 
e adquirindo conhecimento. Aguiar e Araújo (2020) ainda pontuam que ela é 
um eixo norteador para o ensino da Libras a crianças, posto que em meio às 
brincadeiras, aprendem com mais facilidade algo tão novo para elas. Diante 
desse contexto, salientamos a imprescindibilidade do lúdico no ensino da Libras, 
pois além de criar relações afetivas entre docentes e alunos, pode proporcionar 
autonomia aos estudantes e facilitar a aprendizagem na esfera educacional.

Em síntese, esta abordagem pedagógica pode tornar o momento de 
aprendizagem mais substancial, inclusive, estudiosos como Kishimoto (2017), 
Caillois (2017), Antunes (2017), Lima Maia e Silva (2017) e Aguiar e Araújo (2020) 
reconhecem o lúdico não só como estratégia didática, mas também como 
mecanismo que possibilita a formação de cidadãos em diferentes esferas de 
aprendizagem, ou seja, emocional, social, educacional e pessoal.

2	 A LUDICIDADE NA AULA DE LIBRAS COM O ESTUDANTE OUVINTE

Falar sobre a ludicidade na sala de aula é trazer à pauta a necessidade 
de se trabalhar com atividades prazerosas que propiciem aprendizagem por 
intermédio da diversão e criatividade. Na realidade, a intenção é tornar o aluno 
protagonista de seu conhecimento e em se tratando das aulas de Libras com 
aprendizes ouvintes, acreditamos que esse mecanismo de ensino facilita a 
construção de conhecimento. De acordo com Silva (2016), essa técnica peda-
gógica proporciona resultados satisfatórios, desde que aplicado de maneira 
eficaz, por isso que alguns fatores, no que concerne à aplicação da Língua de 
Sinais (LS) durante as brincadeiras e jogos, devem ser enfatizados.

Entre os fatores mencionados por Silva (2016), são citados o uso da LS 
durante as brincadeiras e jogos, o respeito à identidade do surdo, o estímulo da 
percepção visual e o sentido das mãos que sinalizam e desempenham funções 
linguísticas e sensoriais. A autora salienta que o lúdico nas aulas dessa língua 
visoespacial proporciona muitos benefícios, tais como: o desenvolvimento de 
uma situação educativa cooperativa e interacional, porque o aluno ao participar 
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do jogo ou brincadeira aprende a efetuar regras, ao mesmo tempo desenvolve 
ações de cooperação e interação que estimulam a convivência coletiva.

A autora (2016) ainda adverte que o uso das mãos, nas brincadeiras, frente 
ao ensino-aprendizagem de Libras, não é para manipular brinquedos, elas 
são canais linguísticos, porque a língua, de natureza visogestual, é produzida 
pelas mãos acompanhadas por expressões corporais e faciais, portanto, elas 
desempenham a função linguística e sensorial. Sob este viés, presumimos que, 
enquanto método de ensino, o lúdico nas aulas da LS viabiliza o envolvimento 
mais rápido dos alunos ouvintes com o universo surdo, mas para atingirmos 
esse objetivo, precisamos de um plano de aula que una esta técnica pedagó-
gica a uma proposta de aprendizagem e desenvolvimento significativo. Dessa 
forma, o educador guiará suas ações metodológicas com objetivos definidos e 
resultados esperados para cada atividade, que pode desenvolver competências 
específicas.

Tendo em vista estas questões, pressupomos que este procedimento 
educacional contribui para o aprendizado, tornando a aula mais dinâmica e 
atrativa. Gardner (1994) em suas discussões teóricas sobre as inteligências múl-
tiplas, defendia que os educadores deveriam adequar seus métodos de ensino 
para contemplar às necessidades específicas dos estudantes e apresentou os 
jogos como uma estratégia para essa adaptação. O autor (1994) ainda pontuou 
que esta proposta contribui para a formação integral do educando, tendo em 
vista que os coloca em situações que exigem a aplicação de informações con-
textualizadas, ampliando assim, seu engajamento.

Temos ciência de que a escola tem o dever de transmitir aos alunos 
conhecimentos para sua formação enquanto cidadãos, mas para isso ocorrer 
também é necessário pensar em caminhos que facilitem essa construção, logo, 
acreditamos que ensinar Libras de maneira lúdica pode auxiliar a comunicação 
entre surdos e ouvintes, fortalecendo o prisma inclusivo. Embora saibamos que 
haja diferença entre ludicidade e gamificação, tendo em vista que a primeira 
promove a aprendizagem por meio da diversão e do prazer sem valorizar a 
competição ou recompensa, e a segunda leva em conta a inserção de jogos 
que estimulem a estrutura competitiva motivando o aprendiz a participar por 
premiação e para atingir metas, percebemos pela lente de Gomes, Souza e Silva 
(2022) que estudos recentes e pesquisas em educação têm revelado experiên-
cias significativas vivenciadas pelo aluno no espaço educacional através da 
gamificação.
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As autoras (2007) acrescentam que os métodos tradicionais de ensino têm 
demonstrado cada vez mais ineficiência para atender a formação do indivíduo 
que incorpora características da cultura de jogos dessa geração inserida no uni-
verso digital. Diante desse pano de fundo, sinalizamos amparadas nas palavras 
de Roger Caillois (2017) que na sala de aula de Libras com alunos ouvintes ou 
surdos, os jogos (digitais ou não) podem melhorar os resultados educacionais, 
se forem utilizados como instrumentos didáticos através de atividades que 
favoreçam um aprendizado mais significativo.

No que diz respeito aos jogos digitais, o sociólogo francês mencionado 
(2017) ainda destaca que eles envolvem a competição, e o professor pode pro-
vocar uma atmosfera de aprendizagem mais dinâmica e despertar no aluno 
interesse pelo estudo, até porque trabalhar com a forma lúdica em sala de 
aula não é só para desenvolver habilidades comunicativas e gramaticais, mas 
também despertar o interesse pela língua focalizada.

Diante do exposto, pressupomos que a interação das crianças, por meio 
de brincadeiras, permite com que elas desenvolvam a aquisição de uma L2 
com maior facilidade, pois essa interação contribui para o desenvolvimento 
das expressões corporais, da sinalização e do raciocínio lógico. Destarte, no 
próximo tópico apresentaremos algumas atividades didáticas lúdicas que 
podem favorecer a aquisição mencionada e atenuar os infortúnios culturais e 
pedagógicos.

3	 ATIVIDADES DIDÁTICAS: ALGUMAS SUGESTÕES FOCALIZANDO A 
LUDICIDADE

Na literatura (Lima; Maia; Silva, 2017; Silva, 2016; Hildebrand, 2016; Caillois, 
2016) encontram-se alguns estudos que abordam a ludicidade no ensino de 
Libras para crianças, sob uma perspectiva inclusiva. Esses estudos destacam 
como essa abordagem pode melhorar o rendimento escolar dos alunos e auxi-
liar professores em busca de práticas educativas eficazes para alunos surdos 
e/ou ouvintes que estudam está língua visogestual, as quais contribuem para 
o desenvolvimento ampliando seu conhecimento de maneira eficaz.

Também há relatos de pesquisas (Lima et al., 2017; Silva, 2016; Quadros; 
Schimiedt, 2006) sobre experiências desenvolvidas por meio de atividades 
lúdicas para o ensino da Libras para crianças. Nesse sentido, Lima et al. (2017) 
descreveram por meio de experiências didáticas, que ao trabalhar com esta 
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atividade em sala, os alunos ficaram encantados, quando viram o painel do 
alfabeto de cores variadas, além de todos os alunos ficarem entusiasmados 
quando souberam como seria usado esse recurso didático. Elas ressaltaram 
que as crianças combinavam letras e objetos, então, conseguiam se desenvolver 
cognitivamente com mais facilidade. Além disso, destacam que o painel ficou 
exposto a semana toda e todos podiam brincar com ele, além de facilitar a 
aplicação de atividades relacionadas ao alfabeto durante uma semana.

Com relação a atividade para trabalhar as cores, foi utilizado o jogo do 
dominó, mas não convencionalmente, a cor era de um lado e do outro o dese-
nho de um sinal de cores diferentes. A proposta era jogar dominó em grupos, 
aprendendo as cores e se divertindo. Sugerimos o acréscimo da escrita de 
frases ou pequenos textos a partir das cores a fim de facilitar a aquisição da 
língua em foco e a sinalização dessas frases por meio de apresentações na 
sala. Além disso, a autora usou cartelas confeccionadas com algoritmos em 
Libras para desenvolver a compreensão dos números, na verdade, o bingo foi 
comprado em loja de brinquedos, mas os números sorteados eram mostrados 
em Língua de Sinais. Em relação ao conteúdo sobre aos sinais de animais, ela 
usou o jogo da memória e ela observou que a aprendizagem foi facilitada, até 
mesmo pela interação entre eles, pois uns ajudavam aos outros.

No estudo conduzido por Silva (2016), foi ressaltado que o emprego de 
fantoches é uma ferramenta essencial para a compreensão de regras e a par-
ticipação dos alunos em brincadeiras do faz de conta. Além dessa prática, a 
adaptação da brincadeira do telefone sem fio a versão em Libras também se 
mostrou eficaz, promovendo o desenvolvimento da fluência em LS.

Na proposta educacional de Quadros e Schmiedt (2006), é evidente que 
o aspecto lúdico só é a atividade didática denominada “saco de novidades”, 
quando o professor emprega estratégias como criar suspense ao retirar o objeto 
da sacola e dramatizar os eventos descritos, entre outros métodos.

No quadro 1, apresenta a síntese das sugestões de atividades didáticas 
lúdicas para o ensino de Libras, fundamentadas nos estudos dos autores men-
cionados anteriormente (Lima et al., 2017; Silva, 2016; Quadros; Schimiedt, 2006).
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Quadro 1 – Atividades didáticas lúdicas

Título/Autores/Ano Atividades

Estratégias lúdicas no ensino de 
libras para alunos surdos do en-
sino fundamental em uma per-
spectiva bilíngue. 

LIMA, Raquel Pereira de; MAIA, 
Alana Monteiro Ferreira; SILVA, 
José Affonso Tavares. 

2017.

Para se ensinar Libras, para estimular a aquisição do alfabeto, 
números e cores, foi utilizado a confecção de um painel em 
EVA em formato de minhoca que continham as letras do al-
fabeto em português e Libras, além das figuras que iniciavam 
com os nomes dos objetos de cada letra do alfabeto. Essa 
atividade pode ser usada, sobretudo, na alfabetização.
Para atividade com números, as professoras imprimiram 
cartelas confeccionadas com algoritmos em Libras. Como 
modo de estimular as crianças foram oferecidas premiações 
“concretas” no bingo. Outras atividades com números foram 
feitas em exercícios em sala de aula e fora dela, como por 
exemplo, fazer operações básicas com números em língua de 
sinais.
Em relação ao conteúdo sobre aos sinais de animais foi elab-
orado um jogo da memória que tinha como intuito despertar 
o aprendizado destes sinais, além de contribuir na interação 
entre os colegas e professor. No momento em que o discente 
pegava uma figura de animal o professor realizava o sinal ref-
erente à imagem apresentada.

A importância do lúdico para o 
ensinoaprendizagem de alunos 
surdos. 

SILVA, Valquíria da Conceição. 

2016. 

Por meio de jogos de adivinhação, características de brinque-
dos e objetos eram sinalizadas e descritas. Essa atividade é 
eficaz para estimular expressões faciais e corporais, além de 
ajudar na estruturação de narrativas em Libras e na produção 
escrita dessas narrativas, beneficiando assim os alunos sur-
dos.
A brincadeira do telefone sem fio na versão para ouvintes, 
pode ocorrer da seguinte maneira: coloca-se uma palavra si-
nalizada no lugar da palavra falada e o aluno deve ficar, em 
fila, de costas para o primeiro. O primeiro sinaliza para o se-
gundo, que deve observar atentamente, pois sua finalidade 
é reproduzi-lo à pessoa seguinte. Cada participante repete o 
processo até o último, que deverá fazer o sinal ao grupo. No 
fim do jogo, o primeiro participante reproduz para o grupo o 
sinal correto.

Ideias para ensinar português 
para alunos surdos. Brasília. 

QUADROS, Ronice Müller de; 
SCHMIEDT, Magali L. P. 

2006.

As autoras (2006) falaram sobre a atividade intitulada de 
“saco de novidades”, desenvolvida em escolas do Rio Grande 
do Sul para o ensino de língua inglesa. A proposta foi para 
cada criança ter o seu saco de novidade com seu nome iden-
tificado a sua sacola e levar no final de semana para casa e 
na segunda-feira trazer algum objetivo referente a situações 
vivenciadas no final de semana para descrever por meio da 
Libras para os demais colegas e a professora. Após o relato 
de todos os alunos que ajudará a promover a fluência, como 
também da habilidade de expressar-se perante um grupo e 
organização do pensamento.

Fonte: elaborado pelas autoras, 2024.

Parafraseando Luckesi (2015) assinalamos que para o entendimento, do 
mais simples ao mais complexo, se transformar em habilidade e competência, 
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é necessária a ação, ou seja, só a aquisição de uma informação não basta para 
se construir conhecimento, sob a forma de habilidade. Em outras palavras, só 
se aprende a cozinhar, cozinhando, semelhantemente, sem a prática não se 
aprende, a aprendizagem significativa da vida humana depende do exercício 
compreendido.

Nessa direção, Antunes (2017) evidencia que a palavra jogo se afasta do 
significado de competição e se aproxima do sentido mais especificamente, 
divertimento, brincadeira, passatempo. Enfim, os jogos infantis podem incluir 
uma ou outra competição, mas o essencial visa estimular o crescimento e 
aprendizagens, por isso nos posicionamos a favor do seu uso em sala de aula 
com alunos surdos ou ouvintes, até porque fortalece e promove a relação 
interpessoal entre duas ou mais pessoas dentro de determinadas regras, ao 
exaltar as regras do convívio.

METODOLOGIA

A revisão da literatura é uma ação vital para a realização de atividades 
acadêmicas e científicas. Este estudo optou pelo método da pesquisa quali-
tativa de cunho bibliográfico tendo como critério seletivo artigos publicados 
na base eletrônica de dados Capes que tratassem da temática em foco. Em 
conformidade com Gil (2007) os exemplos mais característicos desse tipo de 
pesquisa dizem respeito a investigações, ideologias, análise de diversos posi-
cionamentos sobre uma determinada problemática.

Destarte, optamos por analisar seis sugestões de atividades pedagógicas 
lúdicas que facilitem a aprendizagem da Libras apontando sugestões didáticas, 
de autores como: Lima Maia e Silva (2017), Silva (2016), Aguiar e Araújo (2020), 
Quadros e Schmiedt (2006), além de pesquisadores que falam sobre as con-
tribuições da ludicidade em sala de aula, como: Luckesi (2002; 2015), Antunes 
(2017) e Gomes, Souza e Silva (2022).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nesta pesquisa buscamos analisar atividades pedagógicas lúdicas que 
possam ser utilizadas no ensino de Libras para ouvintes e dessa maneira, discu-
tirmos em relação à importância desse procedimento para o aprendizado. Assim, 
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discutiremos seis propostas desenvolvidas para aquisição de uma segunda 
língua (L2), que se aproxime da Libras, que é de modalidade visoespacial.

A primeira atividade foi relatada por Quadros e Schmiedt (2006), que foi 
intitulada de “saco de novidades”, já desenvolvida em escolas do Rio Grande 
de Sul para o ensino de língua inglesa. Cada criança deverá ter o seu saco de 
novidade com seu nome identificado a sua sacola e levar no final de semana 
para casa e na segunda-feira trazer algum objetivo referente a situações 
vivenciadas no final de semana para descrever por meio da Libras para os 
demais colegas e a professora. Após o relato de todos os alunos que ajudará 
a promover a fluência, como também da habilidade de expressar-se perante 
um grupo e organização do pensamento. Pontuamos que o lúdico só é inserido 
nesta ação didática se o docente utilizar estratégias lúdicas como o suspense 
no momento de tirar o objeto da sacola, a dramatização dos fatos descritos, 
dentre outros aspectos.

Uma segunda atividade pesquisada, que também foi descrita por Quadros 
e Schmiedt (2006), foi à confecção de brinquedos em sala de aula, posterior-
mente utilizada de forma lúdica na narração de uma história e também na 
solicitação da elaboração de um texto que pode ser uma conversa, história em 
quadrinhos ou uma entrevista com adultos perguntando sobre como seriam 
os brinquedos de antigamente.

Uma terceira, sinalizada por Silva (2016), constitui, na verdade, mais de 
uma atividade, ao discorrer sobre a dramatização de histórias e narração em 
LS, com base em brinquedos disponibilizados pelo professor. A autora sugere 
que, por meio de brinquedos, pode-se:

•	 Sinalizar e descrever características de brinquedos e objetos em 
jogos de adivinhação é uma experiência interessante para estimular 
as expressões faciais e corporais, além da estruturação das primeiras 
narrativas em Libras;

•	 Os fantoches também são ótimos recursos didáticos para a compreen-
são das regras e a participação nas brincadeiras do faz de conta. O 
ponto que merece nossa atenção é a sua utilização que ocupa as mãos 
e isso dificulta a realização dos sinais, logo, seria oportuno utilizá-los 
com alunos de turma mais avançada, que, pela maior fluência em 
Libras, poderão sinalizar com uma das mãos e com a outra segurar 
o fantoche.
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Silva (2016, p. 54) ainda acrescenta que além dos brinquedos convencionais, 
podemos criar “novos brinquedos, utilizando materiais diversos como papéis 
coloridos, retalhos, caixas de garrafas pet, embalagens etc.” Estas propostas 
para se trabalhar Libras com ouvintes são fundamentais para a perspectiva 
inclusiva e a autora salienta que os jogos e brincadeiras não devem ser vistos 
apenas como lazer, mas também como um elemento enriquecedor para se 
promover o aprendizado. Ainda nessa linha argumentativa, ela pontua que o 
aluno que brinca está se desenvolvendo num procedimento de edificação e 
reconstrução de si mesmo.

Uma quarta atividade foi a gamificação, apesar de não ter sido sugerida 
para se trabalhar em aulas de uma segunda língua, pressupomos que jogos 
digitais não podem ser distanciados das aulas de Libras, sobretudo, nesse 
contexto de novas tecnologias, visto que podem favorecer a aprendizagem 
significativa, como disse Caillois (2017). Seguindo esta mesma linha de pen-
samento, Gomes, Souza e Silva (2022) falam sobre projetos em grupo, em que 
aprendizes buscam resolver situações-problemas que façam parte da vida real, 
motivando-os a participarem ativamente do processo, ganhando recompensas 
à medida que for evoluindo no aprendizado.

A quinta atividade lúdica também pode ser observada por meio dos jogos 
digitais. Elas foram descritas por Quadros e Schmiedt (2006), com o objetivo de 
trabalhar leitura e vocabulário a partir de textos desenvolvidos anteriormente. 
As atividades foram jogo de memória e palavras cruzadas utilizadas de forma 
lúdica e contextualizadas por meio de sinais da Libras e palavras escritas em 
língua portuguesa.

A última atividade descrita nesta pesquisa está associada a um jogo inti-
tulado “O sonho de Juca” em texto e em Libras, contendo jogos sobre o tema 
de preservação do ambiente. Este jogo foi descrito por Hildebrand (2016), em 
um artigo com a finalidade de expor atividades digitais utilizadas para o ensino 
de língua portuguesa para surdos, mas que pode ser adaptada para ouvintes 
que estudam Libras.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados da pesquisa confirmaram a ludicidade, como estratégia 
motivadora para o estudante ouvinte da Libras, é muito valiosa, por isso 
ratificamos a importância de uma boa formação docente a fim preparar o 
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professor a ministrar aulas dinamizadoras e Paulo Freire (1991, p. 80) enfatiza 
isso ao destacar em sua obra “A educação na cidade”, argumentando que todo 
educador precisa de uma “[...] prática político-pedagógica séria e competente.”

Esta conjuntura educacional também nos faz perceber a essencialidade 
do aluno protagonizar as tarefas solicitadas pelo professor, corroborando as 
palavras de Paulo Freire (2011) ao enfatizar que o homem deve ser o sujeito 
de sua própria educação e não o objeto dela. Dessa forma, o ensino da Libras 
para ouvintes deve ser pautado em estratégias lúdicas que dinamizem as aulas, 
estimulando a busca de conhecimento e contemplando a proficiência e como 
bem disse Vygotsky (1987, p. 134) “O desenhar e brincar deveriam ser estágios 
preparatórios ao desenvolvimento da linguagem escrita das crianças. Os edu-
cadores devem organizar todas essas ações e todo o complexo processo de 
transição de um tipo de linguagem escrita para outro”.

Em síntese, ao brincar o aprendiz aprende a agir em uma esfera cognitiva, 
ou seja, é uma atividade humana criadora, em que a imaginação, fantasia e 
realidade interagem na produção de novas possibilidades de interpretação, 
de expressão e de ação, bem como novas formas de construir relações sociais 
com outras pessoas, crianças e adultos (Vygotsky, 1998). Entretanto, um dos 
maiores desafios é fazer com que a escola possa proporcionar um ensino de 
Libras de qualidade, investindo em práticas ativas que considerem as especi-
ficidades do grupo envolvido.

Portanto, embora saibamos que haja muitos desafios no cenário edu-
cacional inclusivo, apoiamos a proposta de abrir mais discussões e pesquisas 
focadas nos ouvintes como sujeitos de aprendizagem de Libras, para que a 
inclusão seja efetivada e a comunicação entre surdos e ouvintes seja consoli-
dada. Aliás, Aguiar e Araújo (2020) reiteram este pensamento quando frisaram 
que a interação entre alunos surdos e ouvintes se torna mais forte para fins 
de aprendizagem quando ambos participam socialmente de atividades lúdicas 
que não descaracterizam a Libras e usam o bilinguismo através de brincadeiras 
e propostas interacionais. Além disso, acreditamos que práticas pedagógicas 
que contemplam a ludicidade podem favorecer as particularidades de alunos 
ouvintes e são fulcrais para um ensino de Libras de qualidade.
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RESUMO
A participação equitativa de todos os alunos em competições acadêmicas, como as 
Olimpíadas de Conhecimento, é essencial para promover a igualdade de oportunida-
des e o desenvolvimento inclusivo da educação. No entanto, a falta de acessibilidade 
para alunos com deficiência auditiva e visual tem sido uma questão negligenciada 
nessas competições, especialmente nas áreas de Química, Física e Biologia. Este 
estudo investigou a ausência de diretrizes claras nos editais das Olimpíadas de 
Química, Física e Biologia para garantir a participação plena e igualitária de alunos 
surdos e cegos. Foram analizados os editais e as provas aplicadas na primeira 
fase de cada olímpiada nos últimos de 2019 a 2023. Os resultados revelaram uma 
omissão significativa de instruções específicas sobre como os organizadores das 
olimpíadas deveriam proceder para fornecer materiais acessíveis e acomodações 
adequadas durante as provas para esses alunos. Esta lacuna na acessibilidade não 
apenas exclui os alunos com deficiência desses eventos de prestígio, mas também 
perpetua desigualdades educacionais. Faz-se necessário medidas concretas para 
promover a inclusão de alunos surdos e cegos nas Olimpíadas de Conhecimento, 
incluindo a elaboração de diretrizes claras nos editais, a disponibilização de 
recursos adaptados, como provas em braile, descrições das figuras e tabelas nas 
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provas, e a sensibilização dos organizadores e participantes sobre a importância 
da acessibilidade e diversidade. Essas ações são fundamentais para garantir que 
todos os estudantes tenham a oportunidade de demonstrar seu conhecimento e 
habilidades, independentemente de suas condições físicas, e para promover uma 
cultura inclusiva e igualitária na educação científica.
Palavras-chave: Competições acadêmicas, Igualdade, Educação Inclusiva.
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INTRODUÇÃO

As olímpiadas do conhecimento foram inicialmente desenvolvidas na 
Hungria, em 1894, com objetivo de difundir e popularizar as ciências e tecno-
logias para jovens, principalmente com foco específico em Matemática. No 
Brasil, a primeira Olimpiada ocorreu em 1979 sendo a Olímpiada Brasileira de 
Matemática (OBM), organizada pela Sociedade Brasileira de Matemática (Silva 
et al, 2022).

Vista como uma ferramenta eficiente para mapear o ensino não apenas 
de forma disciplinar, mas, de forma integrativa e interdisciplinas, rapidamente 
expandiu-se para demais áreas do ensino. Segundo Mariuzoo (2010), as olím-
piadas do conhecimento são uma potente ferramenta de mapeamento do 
processo de ensino-aprendizagem no país, podendo gerar material que pode 
ser utilizado tanto para fins acadêmicos como fonte de ações governamentais 
na otimização das instituições.

A experiência proporcionada pelas olimpíadas do conhecimento, permitem 
aos alunos desenvolverem e aprenderem novas habilidades que proporcionarão 
construir um caminho para sua futura profissão (Costa, 2014). Visto a poten-
cialidade desta ferramenta no mapeamento e desenvolvimento de alunos de 
destaque, várias instituições de ensino superior destinaram vagas para alunos 
medalhistas das OCC (Silva et al, 2022).

Contudo, vale destacar que com o desenvolvimento e popularização das 
OCC como ferramentas que melhorem e promovam não só o processo de ensi-
no-aprendizagem como também melhores oportunidades para os estudantes, 
vários aspectos alarmantes podem ser evidenciados neste processo, como as 
vantagens de desempenho de escolas privadas frente as escolas públicas e a 
inclusão e integração de alunos com necessidades especiais (PCD).Desta forma, 
o estudo teve como objetivo investigar a ausência de diretrizes claras nos edi-
tais das Olimpíadas de Química, Física e Biologia para garantir a participação 
plena e igualitária de alunos surdos e cegos.

METODOLOGIA

Este estudo foi desenvolvido em duas etapas: análise documental e 
análise das provas.



139ISBN: 978-65-5222-005-9

A inclusão das pessoas com deficiência, TEA e Altas Habilidades 
na pauta do V CINTEDI: tecendo redes de solidariedade na 

sociedade pós-moderna

ANÁLISE DOCUMENTAL

Foram coletados os editais das últimas cinco edições das Olimpíadas 
Brasileiras de Física, Química e Biologia. Esses documentos foram analisados 
para identificar a presença ou ausência de diretrizes específicas para a inclu-
são de alunos com deficiência auditiva e visual. As diretrizes presentes nos 
editais foram comparadas com padrões internacionais de inclusão educacional, 
focando em aspectos como a clareza das instruções, a presença de acomoda-
ções específicas para alunos surdos e cegos, e a implementação de recursos 
inclusivos, como intérpretes de Libras, textos em Braille e descrições auditivas.

Em seguida, procedeu-se à análise das provas das últimas cinco edições 
das Olimpíadas de Química, Física e Biologia, referentes a 1ª etapa, geralmente 
realizada nas escolas.

Primeiramente, avaliou-se a legibilidade e compreensão das provas, 
verificando se a linguagem utilizada era acessível e compreensível, evitando 
jargões técnicos e termos complexos. Também se analisou a clareza das ins-
truções das questões para facilitar a compreensão por alunos com diferentes 
níveis de habilidade.

Para a adaptação para deficientes visuais, verificou-se a presença de ver-
sões em Braille, e/ou possibilidade de recebê-las, texto ampliado das provas, 
avaliando a qualidade dessas adaptações em termos de precisão e legibilidade. 
Além disso, analisou-se se gráficos, tabelas e imagens eram acompanhados 
por descrições textuais detalhadas que pudessem ser convertidas em áudio 
ou Braille.

No que tange à adaptação para deficientes auditivos, avaliou-se se as 
questões e instruções poderiam ser traduzidas facilmente para Libras. Também 
se analisou a presença de sinalização visual clara nas provas, facilitando a 
compreensão por alunos com deficiência auditiva.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

ANÁLISE DOCUMENTAL

A Olimpíada Brasileira de Física (OBF) é uma competição nacional que visa 
estimular o interesse e identificar talentos na área de física entre estudantes 
do ensino fundamental e médio. Organizada em várias etapas, com frequência 
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anual e inclui provas teóricas e experimentais que desafiam os participantes 
a aplicarem seus conhecimentos em situações práticas e teóricas.

Os regulamentos da OBF, entre os anos de 2019 e 2023 foram publicados 
anualmente, com versões em pdf, o que facilitou a busca e análise do material. 
Considerando o regulamento referente a OBF 2019 observamos que embora o 
evento tenha uma estrutura organizada e abrangente, existem lacunas signifi-
cativas em relação à acessibilidade para estudantes com deficiências visuais e 
auditivas. Não há menção explícita sobre adaptações ou recursos específicos 
que garantam a participação plena e igualitária de alunos surdos e cegos nas 
diversas etapas da competição, desde a inscrição até a realização das provas. 
Vale salientar que a fase I, objeto de estudo desta análise foi realizada na 
escola, sendo de responsabilidade do professor a aplicação da mesma.

A edição 2020 da OBF foi significativamente impactada pela adaptação ao 
regime especial devido à pandemia de COVID-19. Com a realização das provas 
de forma online, os participantes precisaram garantir os recursos tecnológicos 
necessários, como dispositivos com acesso à internet e ferramentas para leitura 
e envio de documentos. Esta edição permitiu que os estudantes realizassem as 
provas de suas próprias casas, mantendo o caráter individual e sem consultas, 
o que exigiu maior organização e responsabilidade dos participantes e das 
instituições de ensino para assegurar a integridade do processo.

No regulamento da OBF 2020, observamos uma ausência de diretrizes 
específicas que garantam a plena participação de alunos surdos e cegos. A 
adaptação ao regime especial concentrou-se principalmente na necessidade 
de recursos tecnológicos, sem mencionar medidas ou acomodações específi-
cas para atender às necessidades de acessibilidade desses estudantes, como 
a disponibilização de provas em braile, intérpretes de Libras ou softwares de 
leitura de tela. A transição para o formato online trouxe novos desafios e opor-
tunidades para a inclusão, mas também evidenciou lacunas nas diretrizes de 
acessibilidade. As instruções de realização das provas, tanto teóricas quanto 
experimentais, não contemplaram adaptações que garantissem a participação 
igualitária de estudantes com deficiências visuais ou auditivas.

Em relação a OBF 2021 observamos que os critérios de acessibilidade 
para estudantes com deficiência visual ou auditiva não são explicitamente 
mencionados no regulamento, como observado nos regulamentos anteriores. 
Embora a competição tenha migrado para um formato online devido à pande-
mia, o qual facilita o acesso remoto, não há disposições claras para adaptações 
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específicas de provas ou suporte técnico para participantes com necessidades 
especiais, como guias ou intérpretes.

Comparando com o edital de 2020, identificamos que houve uma mudança 
significativa na estrutura de financiamento da competição. Em 2020, a OBF ainda 
contava com apoio financeiro substancial do CNPq, o que permitia a participação 
sem custos para as escolas públicas. No entanto, a partir de 2021, as taxas de 
inscrição foram introduzidas para todas as escolas, públicas e privadas, como 
condição para participação, devido à diminuição do suporte financeiro do CNPq. 
Essa transição afetou diretamente a acessibilidade econômica dos estudantes, 
especialmente aqueles de baixa renda, e pode ter impactado potencialmente 
a diversidade de participação na OBF.

Em 2022, todas as fases da OBF passaram a ser realizadas online, utilizando 
recursos específicos como navegador compatível com JavaScript e capacidade 
de leitura de documentos PDF, o que reflete uma adaptação às necessidades 
tecnológicas atuais. Além disso, a modalidade de inscrição institucional permite 
que escolas credenciadas inscrevam seus estudantes diretamente, garantindo 
acesso antecipado aos resultados e premiações.

A imposição de taxas pode criar barreiras de acesso para estudantes de 
baixa renda, especialmente em escolas públicas, embora haja a possibilidade de 
isenção para alguns estudantes mediante comprovação de condição socioeco-
nômica. A estrutura de aplicação das provas online requer que os participantes 
tenham acesso a tecnologias específicas e um ambiente adequado para realizar 
os testes sem interrupções, o que pode não estar disponível para todos os 
alunos, especialmente aqueles com deficiências sensoriais.

A OBF de 2023 adotou um formato misto de realização, combinando fases 
online e presencial. A primeira fase, realizada online, consistiu em 20 questões 
de múltipla escolha, distribuídas em quatro níveis de dificuldade conforme 
o ano escolar dos participantes. Os resultados dessa fase determinaram a 
classificação para a segunda etapa, também online, onde os estudantes res-
ponderam questões dissertativas de acordo com seus respectivos níveis. Os 
alunos classificados na segunda fase avançaram para a terceira fase presencial, 
que ocorreu em locais de aplicação designados. Essa abordagem permitiu uma 
ampla participação, garantindo que estudantes de diferentes níveis escolares 
pudessem competir de maneira justa e desafiadora. Nos aspectos relativos a 
inclusão não houveram mudanças comparando os documentos regulatórios 
anteriores.
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Deste modo, no que tange a análise documental relativo a OBF, a ausên-
cia de medidas claras de acessibilidade nos regulamentos ao longo dos anos 
reflete um desafio contínuo para estudantes com necessidades especiais, 
impedindo-os de competir em igualdade de condições com seus colegas. A 
transição para o formato online, embora tenha ampliado o alcance geográfico e 
reduzido custos operacionais, não foi acompanhada de adaptações suficientes 
para garantir a inclusão total desses estudantes, evidenciando lacunas nas 
políticas de acessibilidade da competição.

A Olímpiada Brasileira de Química (OBQ) é uma competição nacional que 
visa estimular o interesse e identificar talentos na área de química entre estu-
dantes do ensino médio. A OBQ é organizada em várias etapas, começando com 
uma fase inicial aplicada nas escolas, seguida por fases regionais e estaduais, e 
culminando em uma fase nacional. As provas consistem em questões teóricas 
e experimentais que desafiam os participantes a aplicarem seus conhecimen-
tos químicos em diferentes contextos. As etapas mais avançadas geralmente 
exigem uma compreensão mais profunda e habilidades práticas em laboratório.

Não foi possível analisar os documentos relativos ao regulamento da OBQ 
entre os anos de 2019-2021, visto que os mesmos não estão disponíveis on-line. 
Nesta olimpíada, o regulamento nacional enfatiza as fases de III a VI, equivalen-
tes as competições nacionais, e seletivas para competição internacional, sendo 
as fases de I a II, organizadas e regulamentadas pelas comissões estaduais e 
regionais. Ao buscar informações em sites das comissões estaduais observou-se 
que os regulamentos têm como ênfase informações sobre os procedimentos 
de inscrição voltados aos professores, os quais são responsáveis pela aplica-
ção da fase I. Devido a dificuldade de informações quanto aos regulamentos 
anteriores analisou-se o regulamento referente ao biênio 2022-2024.

A análise do regulamento da OBQ 2002-2024 revela algumas diretrizes para 
inclusão de alunos com deficiência auditiva e visual, mas há lacunas significa-
tivas. O artigo 28 menciona a necessidade de comprovação da condição dos 
estudantes portadores de necessidades especiais PNE no momento da inscrição 
e a solicitação de condições especiais com antecedência mínima de 30 dias. 
No entanto, o regulamento não detalha as adaptações específicas que serão 
fornecidas, como a disponibilidade de provas em Braille, textos ampliados, ou a 
presença de intérpretes de Libras durante a prova. Isso pode resultar em uma 
aplicação inconsistente dessas adaptações, variando conforme a interpretação 
e os recursos das coordenações estaduais. Além disso, a ausência de menção a 
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tecnologias assistivas, como leitores de tela ou amplificadores de som, limita 
a participação plena de alunos com deficiência visual e auditiva.

Outro ponto de atenção é a estrutura das provas e a acessibilidade do 
conteúdo. Embora o regulamento defina claramente as etapas e fases da OBQ, 
não há referência explícita à adequação dos materiais de prova para alunos 
com deficiência. A inclusão de descrições textuais detalhadas para gráficos e 
tabelas, e a possibilidade de adaptação das questões para formatos acessíveis, 
são aspectos que poderiam ser melhor abordados. A falta de diretrizes claras 
pode resultar em desigualdades na preparação e na participação dos alunos 
com deficiência, comprometendo o princípio de igualdade de oportunidades. 
Para promover a inclusão efetiva, seria essencial que o regulamento especifi-
casse as adaptações necessárias e garantisse a presença de recursos e apoio 
adequados para todos os participantes.

A exemplo do ocorrido para análise documental referente a OBQ, os regu-
lamentos das Olimpíadas Brasileiras de Biologia (OBB) não estão disponíveis, 
apenas o 2024. Em virtude de experiência prévia dos autores, em participarem 
da olimpíada, notou-se que ano a ano, há apenas atualizações no cronograma 
da OBB, sendo os demais pontos do regulamento os mesmo, por isso, decidiu-se 
utilizar o regulamento 2024, neste estudo.

O regulamento da OBB 2024 delineia as fases de inscrição e participação, 
abordando desde a política de privacidade até as condições específicas para 
cada fase das provas. No entanto, as diretrizes sobre acessibilidade para alu-
nos surdos e cegos são limitadas. Especificamente, o regulamento menciona 
que estudantes com deficiência devem entrar em contato com o professor 
responsável, que então deve notificar a coordenação nacional da OBB com 
pelo menos cinco dias de antecedência da prova. Esta abordagem, apesar de 
indicar algum nível de preocupação com a acessibilidade, carece de detalhes 
sobre as adaptações específicas necessárias para garantir a plena participação 
desses alunos, como provas em braile ou intérpretes de Libras.

Considerando os regulamentos analisados, observou-se, ausência de 
diretrizes claras e específicas, no que concerne a participação de alunos com 
deficiência, o que pode criar barreiras significativas para a participação iguali-
tária de alunos surdos e cegos. A responsabilidade de notificar a coordenação 
recai sobre os professores, o que pode resultar em inconsistências na aplica-
ção de medidas de acessibilidade. Além disso, a falta de menção de recursos 
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adaptativos específicos ou treinamentos para os professores envolvidos aponta 
para uma lacuna importante na inclusão educacional.

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei Nº 13.146/2015) 
garante a inclusão educacional das pessoas com deficiência, sendo suas dire-
trizes importantes a serem consideradas na elaboração de regulamentação das 
Olimpíadas de Conhecimento. o Artigo 27 enfatiza o direito das pessoas com 
deficiência em terem acesso a um sistema educacional inclusivo que promova 
o máximo desenvolvimento de suas habilidades e talentos.

Além disso, o artigo 30 assegura adaptações necessárias, como tempo 
adicional para realização de provas e outras formas de apoio para alunos com 
deficiência, o que pode ser diretamente aplicado durante as competições das 
Olimpíadas de Conhecimento. Essa disposição garante que os PCDs, indepen-
dentemente de sua deficiência tenham acesso a ajustes razoáveis que permitem 
a plena demonstração de suas capacidades.

Adicionalmente, é vital implementar um planejamento de estudo de caso 
e a elaboração de planos de atendimento educacional especializado, conforme 
o inciso VII do Artigo 28. Isso envolve a organização de recursos e serviços de 
acessibilidade, além da disponibilização e usabilidade pedagógica de recursos 
de tecnologia assistiva. Realizar avaliações contínuas das práticas inclusivas nas 
Olimpíadas e incorporar feedback de alunos e educadores também é essencial 
para assegurar que as adaptações necessárias sejam implementadas de maneira 
eficaz. Adotar essas práticas não apenas cumprirá a legislação brasileira, mas 
também promoverá um ambiente educacional mais inclusivo, equitativo e justo 
para todos os alunos, independentemente de suas deficiências.

ANÁLISE DAS PROVAS

As provas da OBF fase 1 são divididas em três níveis, júnior, I, II e III. Os 
níveis Júnior e I consta de provas direcionadas aos alunos dos anos finais do 
ensino fundamental, ja a nível II são direcionadas a alunos do 1º e 2º anos do 
ensino médio, e o nível III a alunos do 3º e 4º.

Este estudo centrou-se nas provas de nível II. Nos anos de 2019 e 2020, as 
provas de nível 2 constavam de 25 questões de múltipla escolha, das quais os 
alunos poderiam escolher 20 para responder, nas 4 horas de duração da prova. 
De 2021 a 2023, as provas passaram a constar de 20 questões que deveriam 
ser respondidas na íntegra.
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As questões das provas estão dispostas em uma única coluna no docu-
mento. Este fato facilita a impressão em letras maiores das provas. Em relação 
ao número de figuras, graficos e desenhos esquemáticos nas provas obser-
vou-se um aumento no número desses elementos entre 2019 e 2023 (Figura 
1). Vale salientar que as figuras e desenhos esquemáticos apresentaram-se 
em posições estratégicas e apresentaram-se em tamanhos em que todos os 
elementos possam ser reconhecidos.

Figura 1.: Evolução do número de figuras, gráficos e ilustrações nas provas da fase 1 das Olimpíadas 

Brasileira de Física.

A utilização de gráficos e infográficos em provas é crucial para o desen-
volvimento de diversas competências estipuladas pela Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) para o ensino médio. Esses recursos visuais facilitam a 
compreensão de dados complexos, permitindo que os alunos interpretem 
informações de maneira clara e eficiente. A habilidade de ler e analisar gráficos 
está diretamente ligada às competências gerais da BNCC, como a competência 
4, que enfatiza o pensamento crítico, científico e a capacidade de investigar 
a realidade e a competência 2, que promove o uso de diferentes linguagens, 
como a matemática e as ciências naturais, para expressar e compartilhar infor-
mações. Além disso, os gráficos e infográficos incentivam a competência 6, que 
destaca a importância da argumentação, pois fornecem uma base visual para a 
construção de argumentos bem fundamentados e a competência 5, que inclui 
a capacidade de utilizar tecnologias digitais de informação e comunicação de 
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forma significativa, reflexiva e ética na resolução de problemas. Integrar esses 
elementos visuais nas avaliações não só enriquece o processo de ensino-apren-
dizagem, mas também prepara os alunos para enfrentar desafios complexos e 
interpretar dados em contextos acadêmicos e profissionais.

Para os alunos com deficiência auditiva, que dependem principalmente 
da comunicação visual, as imagens, gráficos e diagramas são ferramentas 
essenciais para a compreensão dos conceitos complexos da física. As ilus-
trações podem substituir as descrições orais e oferecer uma representação 
visual direta dos fenômenos físicos, facilitando a interpretação e análise dos 
problemas propostos. Além disso, gráficos e diagramas bem elaborados podem 
ajudar a esclarecer relações matemáticas e experimentais, proporcionando aos 
alunos surdos uma forma mais intuitiva e acessível de interagir com o conteúdo 
(Correia & Neves, 2019).

Embora bem-organizadas as figuras, gráficos e desenhos esquemáticos 
das provas não apresentam legendas ou descrições detalhadas. Apenas algu-
mas referências as figuras ou breves descrições no enunciado das questões 
(Figura 2). A ausência dessas informações torna extremamente difícil, senão 
impossível, para os alunos com deficiência visual compreenderem totalmente 
as questões propostas. Dependendo exclusivamente de descrições textuais 
mínimas e comentários descritivos no enunciado, esses alunos enfrentam uma 
barreira significativa para acessar o conteúdo visual das provas.

Figura 2.: Recorte de uma questão da OBF-2022 representando a falta de descrição e legenda de 

figura esquemática na questão.
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Para os alunos com deficiência auditiva, apesar dos recursos gráficos 
serem importantes, a falta de descrições claras e detalhadas das figuras e 
gráficos dificulta o trabalho dos intérpretes de Libras, que poderiam auxiliar 
os alunos a interpretarem visualmente essas informações.

A análise das provas da OBQ não foi realizada, pois a responsabilidade 
pela elaboração e aplicação da fase 1 recai sobre as coordenações locais. 
Essas coordenações têm autonomia para definir o formato e o conteúdo das 
provas, adaptando-as às necessidades específicas de suas respectivas regiões. 
Consequentemente, uma avaliação centralizada dessas provas não seria repre-
sentativa nem abrangente, já que as variações locais poderiam influenciar 
significativamente a acessibilidade e a inclusão de alunos com deficiência.

As provas da OBB-fase 1 constam de 30 questões de múltipla escolha e 
têm duração de 2 horas. Em relação a formatação, as questões estão dispostas 
em duas colunas por folha, com ilustrações, gráficos e tabelas coloridos. As 
provas analisadas, referente a fase 1 de 2019 a 2023, apresentaram em média 
40% das questões com figuras, ilustrações ou gráficos. Dessas, apenas 13,3% 
apresentaram algum tipo de legenda, no entanto, nenhuma apresentou legen-
das descritivas das figuras e ilustrações (Figura 3).

Figura 3.: Evolução do número de figuras, gráficos e ilustrações nas provas da fase 1 das Olimpíadas 

Brasileira de Biologia.

A análise das provas revela uma falta de consideração pela inclusão 
de alunos com deficiências auditivas e visuais. As provas, estruturadas em 



148ISBN: 978-65-5222-005-9

A inclusão das pessoas com deficiência, TEA e Altas Habilidades 
na pauta do V CINTEDI: tecendo redes de solidariedade na 

sociedade pós-moderna

documentos organizados em duas colunas, apresentam gráficos e figuras 
ilustrativas, em tamanhos pequenos e sem descrições detalhadas dessas ima-
gens. Essa omissão impede que alunos com deficiência visual compreendam 
plenamente o conteúdo visual, essencial para a resolução de muitas questões.

Além disso, a maioria das questões não menciona ou integra adequa-
damente as figuras e gráficos nos textos, o que cria uma barreira adicional 
para os estudantes com deficiência visual. Algumas figuras não estão nítidas, 
o que também dificulta o entendimento da mesma (Figura 4). A ausência de 
legendas e descrições nos gráficos compromete a acessibilidade das informa-
ções, tornando a interpretação das questões extremamente difícil para esses 
alunos (Figura 5). Essa lacuna na adaptação das provas demonstra uma falha 
significativa no cumprimento dos princípios de inclusão e igualdade de opor-
tunidades educacionais.

Figura 4.: Recorte da prova da OBB-2023 fase 1 exemplificando o tamanho diminuto da figura e 

falta de nitidez, bem como ausencia de menção ou legenda da mesma.
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Figura 5. Recorte da prova da OBB-2021 fase 1 exemplificando gráfico importante para resolução 

das questões sem descrições e legendas.

A situação não é diferente para os alunos com deficiência auditiva. A falta 
de descrições textuais claras e detalhadas também dificulta o trabalho dos 
intérpretes de Libras que possam estar auxiliando esses alunos. Sem essas 
descrições, os intérpretes encontram dificuldades para transmitir informações 
cruciais, resultando na perda de dados importantes. Essa falta de acessibilidade 
cria um ambiente de avaliação desvantajoso para os alunos com deficiência 
auditiva, impedindo sua plena participação e compreensão do conteúdo da 
prova.

A análise das provas da OBB e OBF revelam um preocupante falta de 
consideração pela inclusão de alunos com deficiências auditivas e visuais. Nas 
provas da OBF, embora as figuras, gráficos e desenhos esquemáticos estejam 
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organizados de maneira estratégica, a ausência de legendas ou descrições 
detalhadas prejudica severamente a compreensão dos alunos com deficiência 
visual. Sem essas informações, os alunos são incapazes de interpretar correta-
mente os elementos visuais, o que cria uma barreira significativa para acessar 
o conteúdo e resolver as questões propostas (Sassaki, 2010).

A situação é igualmente desafiadora na OBB. As estruturas das provas 
dificulta a impressão em letras maiores e a legibilidade para alunos com 
deficiência visual. A falta de descrições textuais claras das figuras e gráficos 
também compromete a acessibilidade para alunos com deficiência auditiva, 
dificultando o trabalho dos intérpretes de Libras que poderiam auxiliar na inter-
pretação visual das informações (Correia & Neves, 2019). Consequentemente, 
esses alunos enfrentam um ambiente de avaliação desvantajoso, que impede 
sua plena participação e compreensão do conteúdo das provas.

Além das questões relacionadas à acessibilidade visual e auditiva, é 
importante destacar a necessidade de uma abordagem mais abrangente e 
inclusiva na elaboração das provas das Olimpíadas Científicas. A ausência de 
descrições detalhadas em figuras e gráficos não apenas afeta diretamente 
os alunos com deficiências, mas também contraria os princípios de Design 
Universal para a Aprendizagem (DUA). O DUA preconiza que materiais educati-
vos devem ser projetados de forma a serem acessíveis e eficazes para o maior 
número possível de alunos, independentemente de suas capacidades físicas 
ou cognitivas (Rose & Meyer, 2002). Adotar esses princípios poderia melhorar 
significativamente a acessibilidade e a equidade nas avaliações.

As limitações observadas nas provas destacam a necessidade urgente 
de formação continuada para professores e elaboradores de provas sobre 
inclusão e acessibilidade. Conforme Silva e Santos (2020), muitos educadores 
ainda não possuem o conhecimento ou as habilidades necessárias para criar 
materiais didáticos inclusivos. Oferecer treinamentos específicos sobre como 
criar descrições textuais detalhadas, utilizar tecnologias assistivas e adotar 
estratégias pedagógicas inclusivas pode contribuir para uma educação mais 
justa e equitativa. Investir em capacitação é essencial para garantir que todos 
os alunos, incluindo aqueles com deficiências, tenham a oportunidade de 
demonstrar plenamente seu potencial nas Olimpíadas Científicas.

Finalmente, é crucial implementar políticas de monitoramento e avaliação 
contínua das práticas inclusivas nas Olimpíadas Científicas. As instituições res-
ponsáveis pela organização dessas competições devem estabelecer critérios 
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claros e procedimentos para garantir que todas as provas atendam aos padrões 
de acessibilidade e inclusão. Isso pode incluir a revisão regular dos materiais de 
prova por especialistas em educação inclusiva e a incorporação de feedback de 
alunos com deficiência e seus educadores. Políticas robustas e mecanismos de 
monitoramento não apenas promoverão a inclusão, mas também fortalecerão 
a credibilidade e a qualidade das Olimpíadas Científicas como ferramentas de 
avaliação justa e representativa (UNESCO, 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A investigação sobre a inclusão nas Olimpíadas de Conhecimento revela 
que, para promover uma verdadeira acessibilidade, é crucial que os regulamentos 
sejam mais detalhados e proativos na garantia de recursos e suporte adequa-
dos para todos os estudantes, independentemente de suas capacidades. Para 
promover a inclusão efetiva, seria essencial que o regulamento especificasse 
as adaptações necessárias e garantisse a presença de recursos e apoio ade-
quados para todos os participantes. Além disso, é crucial que as provas futuras 
incorporem descrições detalhadas de todos os elementos visuais e garantam 
que os textos das questões sejam suficientemente informativos para permitir 
uma participação justa e equitativa de todos os alunos.
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RESUMO
O presente artigo tem como objetivo discutir sobre a importância do intérprete 
de libras nas salas de aula das séries finais do ensino fundamental. Diante disso, 
delineia-se a seguinte questão de pesquisa: Qual é a relevância do intérprete de 
libras no que concerne ao processo de ensino aprendizagem do discente surdo 
na etapa dos anos finais do Ensino Fundamental? Metodologicamente, o presente 
estudo caracteriza-se por ser uma revisão de literatura de cunho bibliográfico cuja 
abordagem é qualitativa, tendo como referências pesquisas oriundas da literatura 
científica, nos formatos de artigos, livros, etc., cujas bases pesquisadas foram o 
Google Acadêmico e o Scielo. O aporte teórico deste estudo respaldou-se em auto-
res como Araújo e Nascimento (2021), Barbosa (2007), Brasil (2000), dentre outros 
teóricos que versam sobre o referido tema. Assim, percebeu-se que o intérprete de 
Libras desempenha um papel fundamental no processo de ensino-aprendizagem do 
aluno com deficiência auditiva, pois ele atua como um facilitador na comunicação 
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entre este educando e os demais colegas e professores, pois ao traduzir as infor-
mações transmitidas oralmente para a língua de sinais, o intérprete possibilita que 
o aluno surdo tenha acesso completo ao conteúdo educacional, garantindo sua 
participação ativa nas atividades escolares. Portanto, este profissional contribui 
para a inclusão social do aluno com surdez, ao permitir a sua inclusão plena na 
comunidade escolar e no ambiente de aprendizagem, desempenhando uma função 
fundamental na garantia do direito à educação inclusiva e de qualidade para os 
alunos com deficiência auditiva.
Palavras-chave: Inclusão, Deficiência auditiva, Intérprete.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho discute a importância da educação e da inclusão no 
âmbito escolar com estudantes surdos, diante desse viés, refletimos acerca da 
importância do intérprete de libras nas salas de aula das séries finais do ensino 
fundamental, em que este profissional se torna indispensável no processo de 
ensino e aprendizagem dos discentes com deficiência auditiva, atuando como 
um facilitador para um melhor ensino dos mesmos.

Partindo desse pressuposto, percebemos que existe um grande déficit em 
relação ao ensino inclusivo e a presença do intérprete de libras, para auxiliar 
o aluno na compreensão do conteúdo abordado pelo professor. Sendo assim, 
segundo Barbosa (2007), a ausência do intérprete de libras na sala de aula para 
ajudar o aluno dificulta muito o ensino do mesmo no seu desenvolvimento 
educacional. Gotti (2007), elucida que sem a libras o aluno tem que se con-
centrar apenas na leitura de lábios e grande parte da mensagem se perde, ou 
seja, é importante para aquele aluno a presença do intérprete para ajudá-lo.

Partindo dessa análise, constatamos um déficit significativo na oferta de 
ensino inclusivo e a falta presença de intérpretes de libras, o que compromete 
o desenvolvimento educacional dos alunos surdos. Barbosa (2007) e Gotti (2007) 
evidenciam que a ausência desses profissionais dificulta a compreensão do 
conteúdo, ressaltando que sem a libras, grande parte da mensagem se perde.

Portanto, propomos investigar nesta pesquisa a importância da presença 
do intérprete de libras nas salas de aula, e como isso contribui no desen-
volvimento dos alunos surdos, no que se refere ao seu processo de ensino/
aprendizagem, haja vista, que é essencial abordamos esse tema pelo motivo 
de que existem poucos estudos relacionados a este, então buscamos caminhos 
possíveis para contribuir de uma forma positiva para um melhor ensino-apren-
dizagem dos alunos, especialmente aqueles que possuem deficiência auditiva.

Além disso, é fundamental reconhecer que a formação e a qualificação 
dos intérpretes de Libras são essenciais para a eficácia de sua atuação em sala 
de aula. A formação continuada desses profissionais deve abranger não ape-
nas a fluência em libras e a tradução simultânea, mas também competências 
pedagógicas que lhes permitam adaptar os conteúdos de forma adequada às 
necessidades dos alunos surdos.

A colaboração entre intérpretes e professores, juntamente com o apoio 
institucional, é crucial para criar um ambiente de aprendizagem inclusivo e 
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eficaz. Dessa forma, investir na formação dos intérpretes e na conscientiza-
ção de toda a comunidade escolar sobre a importância da educação inclusiva 
pode levar a um avanço significativo na qualidade do ensino para alunos com 
deficiência auditiva.

A inclusão educacional de estudantes surdos demanda não apenas a 
presença de intérpretes de Libras nas salas de aula, mas também a criação de 
uma cultura inclusiva que permeie todo o ambiente escolar. Essa cultura inclu-
siva deve ser promovida através de políticas educacionais robustas, formação 
continuada para todos os profissionais envolvidos no processo educacional, e 
estratégias pedagógicas que considerem as especificidades dos alunos surdos.

Primeiramente, é essencial que as políticas educacionais sejam desen-
volvidas de forma a garantir a disponibilidade de intérpretes de Libras em 
todas as etapas da educação básica. O acesso a esse profissional deve ser 
visto como um direito dos alunos surdos, garantindo-lhes igualdade de opor-
tunidades educacionais. Segundo o Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 
2005, que regulamenta a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, sobre a Língua 
Brasileira de Sinais, e o artigo 24 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência, é obrigação do Estado assegurar que os sistemas educacionais 
contemplem a inclusão desses alunos.

Além disso, a formação continuada dos intérpretes de libras é um aspecto 
crucial. Os intérpretes devem ser capacitados não apenas em termos de fluên-
cia na língua de sinais e tradução simultânea, mas também em metodologias 
pedagógicas inclusivas. A formação desses profissionais deve incluir conheci-
mento sobre as estratégias de ensino mais eficazes para alunos surdos, a fim 
de que possam adaptar os conteúdos de forma a maximizar a compreensão e 
participação desses estudantes.

A interação entre intérpretes de libras e professores é outro ponto fun-
damental. Para que essa interação seja produtiva, é necessário que haja uma 
comunicação constante e colaborativa entre esses profissionais. Professores 
devem ser sensibilizados e treinados para trabalhar em conjunto com intérpretes, 
reconhecendo o papel crucial que desempenham no processo de ensino-apren-
dizagem. A formação docente deve, portanto, incluir conhecimentos sobre 
educação inclusiva e estratégias de ensino para alunos com deficiência auditiva.

O apoio institucional também se mostra fundamental para a criação 
de um ambiente inclusivo. Escolas devem dispor de recursos adequados 
para garantir a acessibilidade dos alunos surdos, como materiais didáticos 
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adaptados e tecnologias assistivas. A gestão escolar deve estar comprometida 
com a inclusão, promovendo ações que favoreçam a conscientização de toda 
a comunidade escolar sobre a importância da educação inclusiva.

Além dessas medidas, é essencial ouvir os próprios alunos surdos e suas 
famílias, envolvendo-os no planejamento e na implementação das políticas 
e práticas educacionais. Suas perspectivas e experiências podem fornecer 
insights valiosos sobre as melhores formas de apoiar o seu aprendizado e 
desenvolvimento.

QUEM É O SURDO?

Tratando-se da pessoa com deficiência auditiva, os autores, Araújo 
Nascimento e Seixas (2021) relatam em seus estudos que a sociedade atual 
atribui muito valor às pessoas com perfeição física e pouca valorização às pes-
soas com algum tipo de deficiência, o que engloba, as pessoas com surdez ou 
deficiência auditiva, em que estas foram desvalorizadas desde a antiguidade 
até os dias atuais.

As pessoas com surdez são membros da sociedade em que estão inseridas 
e querem ser vistas como tal e com os mesmos direitos, pois a disparidade 
encontra-se no modo como se comunicam. A Lei 10.098 (artigo 2º), que esta-
belece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade 
das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, define que a pessoa 
com deficiência é “aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial” (Brasil, 2000, p.1).

Nesse sentido, o Decreto nº 5626, de 22 de dezembro de 2005 em seu 
capítulo I, art. 2º e parágrafo único menciona que:

Para os fins deste Decreto, considera-se pessoa surda aquela que, 
por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por 
meio de experiências visuais, manifestando sua cultura principal-
mente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais - Libras. Considera-se 
deficiência auditiva a perda bilateral, parcial ou total, de quarenta 
e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências 
[sic] de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz.

As possibilidades de audição ocorrem pelos decibéis (dB) que influenciam 
no que e como a pessoa com surdez percebe os sons, por isso precisamos 
compreender esta questão a partir do Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 
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2004 que em seu Capítulo II considera deficiência auditiva aquela pessoa que 
tem perda bilateral, parcial ou total, de 41 decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas frequências de 500 Hz, 1.000Hz, 2.000Hz, e 3.000Hz (Brasil, 2004).

Desse modo, a deficiência auditiva acomete o indivíduo, em qualquer 
fase da vida, ocasionando limitações nas suas formas de se comunicar, bem 
como no desempenho das suas atividades sociais. No quadro 1, destacamos 
os graus da deficiência auditiva, bem como as suas principais caracterizações, 
que são classificadas em: (I) deficiência auditiva leve, (II) deficiência auditiva 
moderada, (III) surdez severa e (IV) surdez profunda (Nascimento e Seixas, 2021).

Reiteremos, pois que compreender as diferentes classificações da defi-
ciência auditiva é essencial para a formulação de estratégias educacionais e 
sociais que atendam às necessidades específicas de cada indivíduo, uma vez 
que a correta identificação e classificação dessas deficiências auditivas são 
fundamentais para a implementação de medidas educacionais inclusivas e 
eficazes, garantindo que os indivíduos com perda auditiva possam participar 
plenamente da vida social e educacional.

Quadro 1: Graus da deficiência auditiva e surdez

Deficiência auditiva 
leve

Deficiência auditiva 
moderada Surdez severa Surdez profunda

A criança é capaz de 
perceber os sons da 
fala; adquire e desen-
volve a linguagem oral 
espontaneamente; o 
problema geralmente 
é tardiamente desco-
berto; dificilmente se 
coloca o aparelho de 
amplificação porque 
audição é muito próx-
ima do normal.

A criança pode de-
morar um pouco para 
desenvolver a fala e 
linguagem; apresenta 
alterações articulatóri-
as (trocas na fala) por 
não perceber todos os 
sons com clareza; tem 
dificuldade em perce-
ber a fala em ambi-
entes ruidosos; são 
crianças desatentas 
e com dificuldade no 
aprendizado da leitura 
e escrita.

A criança terá dificul-
dades em adquirir 
a fala e a linguagem 
e s p o n ta n ea m e n te ; 
poderá adquirir vo-
cabulário do contexto 
familiar; existe a ne-
cessidade do uso de 
aparelho de amplifi-
cação e acompanha-
mento especializado.

A criança dificilmente 
desenvolverá a lin-
guagem oral espontan-
eamente; só responde 
auditivamente a sons 
muito intensos como: 
bombas, trovão, motor 
de carro e avião; fre-
quentemente utiliza a 
leitura orofacia; neces-
sita fazer uso de apa-
relho de amplificação 
e/ou implante coclear; 
bem como de acom-
panhamento especial-
izado.

Fonte: Nascimento e Seixas (2021).

Como mencionado no quadro pode-se perceber de forma clara, que a 
deficiência auditiva leve, é muito próxima do normal, já a deficiência auditiva 
moderada, a pessoa apresenta dificuldades em perceber a fala em ambien-
tes ruidosos, tendo também dificuldades de aprendizagem. Enquanto que na 
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surdez severa, existe a necessidade do uso de aparelho de amplificação sonora 
e acompanhamento especializado e a surdez profunda, considerada a mais 
grave, faz-se necessário fazer uso de aparelho de amplificação e/ou implante 
coclear, bem como de acompanhamento especializado.

Nessa perspectiva, a escola tem a tarefa de propiciar aos estudantes com 
surdez estratégias significativas de ensino e de aprendizagem, proporcionando 
a inclusão desse público. Assim, pontuamos que “As instituições escolares fica-
ram incumbidas de proporcionar acessibilidade linguística aos alunos surdos 
usuários da libras, como parte fundamental do processo de inclusão no meio 
acadêmico” (Oliveira, 2023, p. 18).

A INCLUSÃO DO ALUNO SURDO NO SISTEMA DE ENSINO REGULAR

Tendo em vista que a inclusão é algo que devemos buscar ter um olhar 
mais sensível, ela é de suma importância no âmbito escolar, para assim cons-
truirmos um ambiente mais inclusivo, buscando uma melhor contribuição no 
desenvolvimento de todos os alunos, especialmente aqueles que possuem 
alguma deficiência, a exemplo do autismo, dislexia, surdez etc.; o foco é com-
preendermos a inclusão do aluno surdo no ensino regular.

Percebemos que ultimamente no nosso atual contexto brasileiro há muitas 
barreiras que minimizam o êxito no processo de ensino-aprendizagem desses 
alunos, seja pela dificuldade do professor em lidar com tais situações com o 
educando atípico, seja pela falta de capacitação, pois sabemos que o professor 
é o principal mediador entre o aluno e o conhecimento.

Por isso, é importante fornecer possibilidades para que ocorra a inclusão, 
diante desse viés é importante destacar que o artigo 88 da lei nº 13.146/2015, 
diz que, qualquer forma de exclusão é reconhecida como crime. Preato; Silva; 
Schmitt; Druzian e Soares (2020) afirmam que:

[...] percebe-se que nas escolas “inclusivas” tal fator não foi consi-
derado, pois a maioria dos professores e alunos ouvintes, não tem 
o domínio amplo da libras, deste modo, o ensino aprendizagem 
é afetado e a cultura surda não é considerada, predominando na 
maioria das escolas a cultura ouvinte (grifo dos autores).

É de suma importância, os docentes adotarem a libras pois irão conseguir 
de uma forma inclusiva se comunicar com tais alunos nos quais vão ter contato 
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na sua sala de aula, por isso que é ofertada nos cursos superiores a disciplina 
de libras, para justamente o professor buscar uma melhor capacitação.

A inclusão escolar é justamente acolher qualquer aluno, sem restrições 
de cor, nível social ou aspectos físicos e/ou psicológicos, pois não raro, alguns 
educadores acreditam que quando se fala em inclusão está associado ape-
nas ao aluno com deficiência. Mas é importante que o docente tenha esse 
conhecimento sobre o que é incluir todos os seus alunos nas práticas socio-
comunicativas (Preato; Silva; Schmitt; Druzian e Soares, 2020).

Assim o aluno com surdez, precisa de todo aparato pedagógico e social 
para que possa sentir-se e ser efetivamente incluído na educação regular. 
Segundo Barbosa (2007), a ausência do intérprete de libras na sala de aula 
para ajudar o aluno dificulta muito o ensino do mesmo no seu desenvolvi-
mento educacional. Gotti (2007), reitera esta reflexão ao sinalizar que sem a 
libras o aluno tem que se concentrar apenas na leitura labial e grande parte 
da mensagem se perde, ou seja, é importante para aquele aluno a presença 
do intérprete para ajudá-lo. Barbosa (2007, p. 45) acrescenta:

[...] com o apoio do instrutor de libras o aluno que ainda não a 
adquiriu poderá aprendê-la e para aqueles que já a dominam, a 
importância do intérprete será ainda mais eficaz, pois possibilitará 
ao aluno surdo compreender o conteúdo disciplinar que o professor 
estiver aplicando ou explicando para toda a classe.

Diante desse pressuposto, percebemos a importância desse apoio, jus-
tamente pelo fato de o aluno conseguir acompanhar o que o professor está 
explicando para toda a classe, sendo um meio eficaz para o ensino-aprendiza-
gem do aluno com surdez, pois ele terá uma melhor compreensão do conteúdo 
ali abordado, por isso que é importante que as escolas possuam uma boa 
capacitação para isto.

Percebe-se que ultimamente as escolas regulares possuem um grande 
déficit em razão da falta de educadores especializados para o aluno surdo, pois 
como pontua Barbosa (2007), existe menos apoio nas escolas de ensino regular, 
porque tal paradigma ainda não foi implementado com eficiência, por isso que 
existem muitas barreiras as quais devem ser quebradas e que a comunidade 
escolar não está preparada para receber um estudante surdo.

Assim, Barbosa (2007, p. 47), ainda nos afirma que: [...] “o corpo escolar 
não sabe como atender às suas necessidades educacionais especiais. Porém, 
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a inclusão oferece de forma radical subsídios para incluir o aluno com N.E.E, 
sem exceção e sem discriminar as diferenças, ou melhor, à diversidade”.

Portanto, existem meios nos quais devemos buscar para que ocorra a 
inclusão desses alunos com surdez na sala de aula regular, pois é justamente 
isso que nos oferece a inclusão social, formas e maneiras de lidarmos com as 
diferenças e particularidades de cada aluno, pois cabe a nós docentes acre-
ditarmos em um futuro no qual tenhamos um êxito positivo na inclusão e no 
desenvolvimento dos alunos surdos, buscando caminhos possíveis para uma 
melhor qualificação dos educadores e das escolas regulares.

Diante do que foi exposto até o momento sobre a inclusão do aluno 
surdo no ensino regular, na próxima seção abordamos sobre a importância do 
profissional intérprete de libras, e sua relação com o aluno surdo, cabendo 
aqui dizer a importância de compreendermos sobre essa relação de ambos.

O PROFISSIONAL INTÉRPRETE DE LIBRAS E SUA RELAÇÃO COM O 
ALUNO SURDO

O profissional intérprete de Libras desempenha uma função significa-
tiva na inclusão educacional de alunos surdos, pois sua atuação vai além da 
simples tradução de palavras, envolve a mediação de contextos culturais, 
sociais e pedagógicos, garantindo que os alunos surdos tenham acesso pleno 
ao conteúdo educacional.

No Brasil, a inclusão de intérpretes de Libras nas instituições de ensino 
é um avanço significativo na luta pelos direitos das pessoas com deficiência, 
promovendo uma educação mais equitativa e inclusiva (Souza, 2024). Conforme 
o Ministério da Educação, Lei n° 10.098/2000, Capítulo VI da acessibilidade nos 
veículos de transporte coletivo, no art. 18, estabelece o seguinte:

O Poder Público implementará a formação de profissionais intér-
pretes de escrita em braile, língua de sinais e de guias-intérpretes, 
para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa por-
tadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação 
(Brasil, 2000, p.4).

A iniciativa do poder público de formar profissionais para atuarem nas 
funções de intérpretes na escrita em braile, língua de sinais e guias-intérpretes 
serve para promover a inclusão e a acessibilidade das pessoas com deficiência. 
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No entanto, é necessário assegurar que essa formação seja contínua e de alta 
qualidade, além de garantir a aplicação prática dessas habilidades no cotidiano 
das pessoas com deficiência sensorial e dificuldades de comunicação. Somente 
assim será possível transformar a intenção política em uma mudança real e 
efetiva na vida dessas pessoas.

O intérprete de libras atua na mediação da comunicação entre professores 
e alunos surdos, facilitando a compreensão de conteúdos e a participação ativa 
desses estudantes nas atividades escolares. Esse profissional deve possuir um 
profundo conhecimento tanto da libras quanto da língua portuguesa, além 
de habilidades pedagógicas para adaptar os conteúdos de forma que sejam 
acessíveis e compreensíveis para os alunos surdos. (Almeida; Córdula, 2017). 
Para Damázio (2007, p. 50):

É absolutamente necessário entender que o tradutor e intérprete 
é apenas um mediador da comunicação e não um facilitador da 
aprendizagem e que esses papéis são absolutamente diferentes e 
precisam ser devidamente distinguidos e respeitados nas escolas 
de nível básico e superior.

A relação entre o intérprete de libras e o aluno surdo é baseada na 
confiança e no respeito mútuo. O intérprete não é apenas um tradutor, mas 
também um facilitador de aprendizagem que auxilia o aluno a superar as bar-
reiras linguísticas e culturais presentes no ambiente escolar. Para que essa 
relação seja eficaz, é necessário que o intérprete compreenda as necessidades 
individuais de cada aluno, adaptação do conteúdo e estilo de ensino de acordo 
com as capacidades e habilidades do estudante.

Um dos principais desafios enfrentados pelos intérpretes de Libras é 
a diversidade de perfis dos alunos surdos, que podem variar em termos de 
idade, grau de surdez, nível de proficiência na libras. Para lidar com essas 
variáveis, os intérpretes precisam de uma formação contínua e de estratégias 
pedagógicas flexíveis. Além disso, a colaboração com professores, famílias e 
outros profissionais da educação torna-se importante para criar um ambiente 
inclusivo e de suporte (Lunetta; Peixoto, 2019).

A relação de confiança e de cooperação entre o intérprete e o aluno é 
fundamental para o sucesso desse processo. Embora existam desafios signifi-
cativos, a dedicação dos intérpretes e a colaboração entre todos os envolvidos 
no ambiente escolar são essenciais para superar as barreiras e promover uma 
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educação verdadeiramente inclusiva. Dessa forma, o trabalho dos intérpretes 
de libras contribui significativamente para a construção de uma sociedade 
mais justa e equitativa.

O papel do intérprete de libras também se estende para além do ambiente 
escolar, incluindo a participação em eventos culturais, sociais e esportivos. A 
presença desses profissionais em diferentes contextos da vida cotidiana dos 
surdos é fundamental para garantir que eles tenham acesso a informações e 
oportunidades de interação social, promovendo assim uma inclusão plena e 
equitativa. A formação contínua dos intérpretes deve contemplar essas diversas 
áreas de atuação, preparando-os para lidar com uma variedade de situações 
e necessidades comunicativas.

Ademais, a tecnologia tem se mostrado uma aliada importante na atua-
ção dos intérpretes de libras. Ferramentas digitais, aplicativos e plataformas 
de vídeo têm facilitado a comunicação e ampliado o alcance dos serviços de 
interpretação. No entanto, é essencial que essas tecnologias sejam utilizadas 
de forma ética e com respeito às especificidades da libras e da cultura surda. 
A integração das tecnologias deve ser feita de maneira a complementar o tra-
balho dos intérpretes, garantindo que não substituam a presença humana, que 
é crucial para a mediação de nuances culturais e emocionais na comunicação.

Por fim, a valorização profissional dos intérpretes de libras é um ponto 
crucial para assegurar a qualidade dos serviços prestados. Isso inclui não apenas 
a remuneração adequada, mas também o reconhecimento formal e a criação 
de políticas públicas que promovam condições dignas de trabalho e oportuni-
dades de desenvolvimento profissional. Investir na formação e na valorização 
dos intérpretes de libras é investir na inclusão e na equidade, garantindo que 
as pessoas com surdez possam participar plenamente da sociedade e exercer 
seus direitos de forma plena e efetiva.

ENSINO E APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE SURDO NAS SALAS DE 
AULA DA EDUCAÇÃO BÁSICA

O processo de ensino-aprendizagem refere-se à interação dinâmica e 
contínua entre ensinar e aprender, envolvendo métodos, estratégias e práticas 
que facilitam a aquisição de conhecimento, habilidades, valores e atitudes pelos 
estudantes. Este processo é bilateral e participativo, onde tanto o professor 
quanto o aluno desempenham papeis ativos e colaborativos (Silva, 2009).
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Para Rodrigues (2005, p. 433), “[...] os professores se preocupam com a 
aprendizagem dos alunos, mas esta, só ocorrerá na medida em que os alunos 
estejam interessados [...]”. Quando os alunos estão interessados, eles se envol-
vem de maneira mais profunda com o conteúdo, fazem perguntas, procuram 
resolver problemas e participam das discussões. Esse envolvimento ativo facilita 
a compreensão e a retenção do conhecimento.

Por outro lado, quando os alunos estão desinteressados, a aprendizagem 
se torna superficial e menos eficaz. Durante a aprendizagem, os alunos transi-
tam de um ensino mais lúdico e orientado para um aprendizado mais formal e 
estruturado. A ênfase é colocada na aquisição de habilidades cognitivas mais 
complexas, como a capacidade de analisar, sintetizar e aplicar conhecimentos 
de maneira crítica e criativa.

As disciplinas se tornam mais segmentadas e especializadas, abrangendo 
áreas como matemática, ciências, história e geografia, além do desenvolvimento 
contínuo das competências em língua portuguesa e línguas estrangeiras. Ao 
abordar o processo de aprendizagem dos educandos, é pensado diversos 
fatores para ajudar no desenvolvimento.

Porém, a aprendizagem do aluno surdo envolve uma série de adapta-
ções e metodologias específicas para garantir que ele tenha acesso pleno ao 
processo educativo e consiga desenvolver suas habilidades e conhecimentos 
de maneira eficaz. A inclusão de alunos com surdez na educação regular ou 
especializada requer uma abordagem multifacetada que leva em consideração 
suas necessidades linguísticas e culturais, bem como o uso de tecnologias 
assistivas, incluindo ainda a atuação do intérprete na sala de aula (Pozzer, 2015).

O intérprete de libras é responsável por traduzir o conteúdo falado pelo 
professor para a língua de sinais, garantindo que os alunos surdos compreen-
dam as explicações, instruções e materiais apresentados. Da mesma forma, o 
intérprete traduz as respostas e perguntas dos alunos surdos para o professor 
e colegas, facilitando, assim, a comunicação bidirecional.

A inclusão de alunos surdos no ambiente educacional também exige 
a sensibilização e a capacitação dos professores e demais profissionais da 
educação. É fundamental que os docentes estejam preparados para trabalhar 
em parceria com intérpretes de libras e para adaptar suas metodologias de 
ensino, tornando-as acessíveis e inclusivas. Isso pode incluir o uso de recursos 
visuais, como slides e vídeos legendados, além da adoção de estratégias de 
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ensino diferenciadas que considerem as especificidades da aprendizagem dos 
alunos surdos.

Além disso, a criação de um ambiente de sala de aula inclusivo vai além 
da simples presença de um intérprete. É necessário promover a interação entre 
alunos surdos e ouvintes, fomentando uma cultura de respeito e valorização 
da diversidade. Atividades colaborativas, grupos de estudo mistos e projetos 
integrados são algumas das estratégias que podem ser adotadas para promover 
essa interação. Quando todos os alunos participam ativamente do processo de 
aprendizagem e respeitam as diferenças individuais, a inclusão se torna mais 
efetiva e enriquecedora para todos.

Outra dimensão importante a ser considerada é a avaliação dos alunos 
surdos. As práticas avaliativas devem ser adaptadas para garantir que os alunos 
surdos possam demonstrar plenamente suas competências e conhecimentos. 
Isso pode incluir a utilização de provas escritas em libras, avaliações orais 
com a mediação de intérpretes ou a criação de tarefas práticas que permitam 
a expressão de habilidades de forma visual e prática. A avaliação deve ser 
vista como um processo contínuo e formativo, que auxilia na identificação das 
necessidades de cada aluno e no planejamento de intervenções pedagógicas 
adequadas.

O apoio à família dos alunos surdos também é crucial para o sucesso 
do processo de ensino-aprendizagem. As famílias precisam estar envolvidas 
e informadas sobre o progresso escolar de seus filhos, bem como sobre as 
estratégias e adaptações que estão sendo implementadas. Oferecer suporte e 
orientação às famílias, por meio de reuniões periódicas, workshops e materiais 
informativos, contribui para fortalecer a parceria entre escola e família, criando 
uma rede de apoio sólida para o aluno.

Finalmente, a implementação de políticas públicas que promovam a for-
mação continuada de profissionais da educação, a aquisição de tecnologias 
assistivas e a garantia de recursos adequados para as escolas são essenciais 
para a consolidação de uma educação inclusiva de qualidade.

O compromisso com a educação inclusiva deve ser compartilhado por 
toda a sociedade, desde os gestores educacionais até os próprios alunos e 
suas famílias, de modo a construir um ambiente escolar acolhedor e equitativo 
para todos. A inclusão dos alunos surdos, portanto, não é apenas uma ques-
tão de acesso, mas de garantir que eles tenham as mesmas oportunidades 
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de aprender e se desenvolver plenamente, contribuindo para uma sociedade 
mais justa e inclusiva.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho investigamos a importância da presença do intérprete de 
libras nas salas de aula, e como isso contribuí no desenvolvimento dos alunos 
surdos e como torna-se eficaz no seu ensino/aprendizagem ter um profissional 
altamente qualificado para ajudá-lo, ocorrendo assim uma relação da educa-
ção e da inclusão nesse âmbito, haja vista, que é essencial abordarmos esse 
tema pelo motivo de que existem poucos estudos relacionados a este, então 
buscamos caminhos possíveis para contribuirmos de uma forma positiva para 
um melhor ensino-aprendizagem dos alunos com surdez.

Tendo em vista os argumentos apresentados no decorrer dessa pesquisa, é 
importante ressaltarmos a importância da questão problema, que é justamente 
o grande déficit da presença do intérprete de libras nas salas de aula, e o quão 
é importante é que haja uma melhor capacitação dos professores, adotando 
assim a Língua Brasileira de Sinais, para ajudar seu aluno, contribuindo assim 
para um melhor ensino-aprendizagem do mesmo.

A presença do intérpretes de libras é fundamental para quebrar as bar-
reiras comunicativas, facilitando a compreensão e a participação ativa dos 
alunos surdos nas atividades escolares. Além de promover a inclusão social, 
a implementação efetiva do intérpretes de libras contribui para a formação 
de um ambiente educacional mais justo e igualitário, em que todos os alunos, 
independentemente de suas necessidades educacionais especiais, possam 
alcançar seu pleno potencial acadêmico e social.

Ao focar nessa questão, estamos não apenas atendendo aos direitos dos 
alunos surdos, mas também enriquecendo a prática pedagógica e avançando 
rumo a uma educação mais inclusiva e acessível para todos.

O nosso escrito ressalta a importância que há de buscarmos e contri-
buirmos com a inclusão social, pois sabemos que é de suma importância, 
principalmente no âmbito escolar, em que vemos ultimamente que necessita-
mos que seja trabalhado esse contexto, pela extrema importância e urgência 
das conquistas dessa almejada inclusão dos estudantes atípicos.

A inclusão dos alunos surdos no sistema educacional vai além da simples 
presença de intérpretes de libras. Ela envolve um esforço coordenado entre 
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professores, gestores, intérpretes e a comunidade escolar em geral para criar 
um ambiente verdadeiramente inclusivo. É essencial que todos os profissionais 
envolvidos estejam cientes de suas responsabilidades e preparados para aten-
der às necessidades específicas desses alunos, garantindo que eles tenham 
acesso a uma educação de qualidade e oportunidades iguais de aprendizagem.

Para tanto, a formação continuada dos professores deve ser uma prio-
ridade. Capacitar docentes para utilizar a Língua Brasileira de Sinais em suas 
práticas pedagógicas não apenas facilita a comunicação com os alunos surdos, 
mas também enriquece o processo educativo como um todo. Professores bem 
preparados são capazes de adaptar conteúdos e metodologias, tornando o 
aprendizado mais acessível e significativo para todos os estudantes.

Além disso, a presença de intérpretes de libras nas salas de aula deve ser 
complementada por materiais didáticos adequados e tecnologias assistivas, 
que possam auxiliar na compreensão e no desenvolvimento das habilidades 
dos alunos surdos. Outro ponto crucial é a conscientização e o engajamento 
de toda a comunidade escolar.

A inclusão não deve ser vista apenas como uma responsabilidade dos 
professores e intérpretes, mas como um compromisso coletivo que envolve 
alunos, pais, gestores e outros profissionais da educação. Promover campanhas 
de sensibilização, workshops e eventos que celebrem a diversidade e a inclusão 
pode ajudar a construir uma cultura escolar mais acolhedora e respeitosa, em 
que todos os estudantes se sintam valorizados e apoiados.

Além disso, a pesquisa e a documentação das melhores práticas pedagó-
gicas são fundamentais para avançar nessa área. Estudos que investiguem o 
impacto da presença de intérpretes de libras na performance acadêmica e no 
bem-estar dos alunos surdos podem fornecer dados valiosos para a formula-
ção de políticas públicas e programas educacionais. É necessário investir em 
pesquisa contínua para identificar desafios, avaliar estratégias e disseminar 
conhecimentos que possam ser aplicados em diferentes contextos educacionais.

É importante também que os governos e as instituições educacionais assu-
mam um papel ativo na promoção da inclusão. Isso inclui o desenvolvimento 
de políticas públicas e a alocação de recursos adequados para a formação 
de intérpretes de libras e professores, bem como para a implementação de 
infraestrutura acessível nas escolas. A criação de redes de apoio e colaboração 
entre escolas, universidades e organizações especializadas pode fomentar a 
troca de experiências e a disseminação de práticas inclusivas.
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Em suma, a presença de intérpretes de libras nas salas de aula é apenas 
uma parte do complexo processo de inclusão dos alunos surdos no sistema 
educacional. Para que esses estudantes possam realmente alcançar seu pleno 
potencial, é necessário um esforço conjunto e contínuo de todos os envolvidos, 
desde a formulação de políticas públicas até a implementação de práticas 
pedagógicas inclusivas. Somente assim poderemos construir um sistema edu-
cacional mais justo, igualitário e inclusivo para todos.
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RESUMO
Este trabalho apresenta a proposição de um Curso de Graduação em Licenciatura 
em Educação de Pessoas com Deficiência Visual, tomando a Pedagogia Crítico 
Libertadora de Paulo Freire como norteadora e a Educação em Direitos Humanos 
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como eixo articulador do curso. Estruturado em seis eixos - Fundamentos da 
Educação, Educação Especial com foco na Deficiência Visual, Estágio Supervisionado, 
Trabalho de Conclusão de Curso, Disciplinas Optativas e Atividades Acadêmicas 
de Extensão - esta proposta está comprometida em consolidar a interrelação 
teoria e prática no processo de formação docente, com a participação cidadã e 
o combate a todas as formas de violação dos Direitos Humanos. Empenhado em 
formar professores comprometidos com uma formação humana, transformadora, 
emancipatória e integral, e respeitando as necessidades específicas e incentivando 
as potencialidades dos alunos com Deficiência Visual, o curso justifica-se pela 
complexidade que se revela na aprendizagem dessas pessoas e pelos impactos e 
implicações funcionais ocasionados por essa deficiência. Sua relevância pauta-se 
numa proposição precursora no cenário educacional brasileiro e no preenchimento 
de importante lacuna da formação de professores, uma vez que não há curso em 
nível superior direcionado exclusivamente à formação docente que focalize o aten-
dimento às necessidades educativas específicas do aluno com Deficiência Visual. 
Essa proposta resultou de uma pesquisa que investigou o conceito de Tecnologia 
Assistiva presente nos Projetos Pedagógicos dos Cursos Técnicos de Nível Médio 
ofertados pelo Instituto Benjamin Constant. Estes projetos foram analisados em 
seu conteúdo e os achados mostraram não apenas que o conceito de Tecnologia 
Assistiva se restringia especialmente a recurso, como também que a formação 
oferecida naqueles cursos era generalista e insuficiente para o atendimento das 
particularidades do público-alvo atendido, gerando prejuízos no processo de 
aprendizagem dos alunos com Deficiência Visual.
Palavras-chave: Formação Docente, Curso de Graduação em Licenciatura em 
Educação de Pessoas com Deficiência Visual, Pedagogia Crítico Libertadora, 
Educação em Direitos Humanos.
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INTRODUÇÃO

Tecnologia Assistiva (TA) é um termo relativamente novo no Brasil. Em 
2007, o conceito de TA foi definido pelo Comite de Ajudas Técnicas (CAT) como 
uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que engloba 
produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade redu-
zida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão 
social. (BRASIL, 2009)

Embora o conceito tenha sido aprovado há mais de uma década no país, 
uma instituição educacional no Rio de Janeiro já demarcava o uso de tecno-
logia específica para alunos com deficiência visual. O Imperial Instituto dos 
Meninos Cegos, atualmente nomeado Instituto Benjamin Constant (IBC), desde 
a sua fundação em 1854 promovia o uso do Sistema Braille, o que possibilitava 
o acesso à escolarização desses alunos. Portanto, por ser o IBC a primeira 
instituição para pessoas com deficiência visual na América Latina, por seu his-
tórico de utilização de tecnologias específicas para promover a aprendizagem, 
assegurar a inclusão e propiciar a essas pessoas a conquista e o exercício da 
cidadania, e por sua permanente preocupação com a formação e o trabalho 
de professores que atuam na área da Educação Especial na perspectiva da 
Educação Inclusiva, realizou-se uma pesquisa que objetivou analisar como o 
conceito de TA foi apropriado por esta instituição e como estava presente nos 
Projetos Pedagógicos dos Cursos Técnicos de Nível Médio por ela ofertados, 
uma vez que desde a sua inauguração estavam previstos em seus regulamentos 
e regimentos, a educação e a capacitação profissional por meio de recursos, 
metodologias, estratégia, práticas e serviços específicos para pessoas com 
deficiência visual.

Salientamos que os cursos técnicos em Artesanato, Massoterapia, 
Instrumento Musical e Revisão de Textos no Sistema Braille são exclusivos para 
alunos com deficiência visual e este último é pioneiro no Brasil. A pesquisa 
realizada foi do tipo qualitativa e o paradigma adotado foi o do construcio-
nismo social. Os Projetos Pedagógicos foram analisados por meio da Análise 
de Conteúdo e a partir desta foram construídas duas categorias: Educação e 
Tecnologia.
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Apuramos o trabalho que o IBC vem desenvolvendo na área da forma-
ção docente desde a década de 1940, por meio do curso Didática de Cegos, 
posteriormente denominado Curso de Qualificação de Professores na Área da 
Deficiência da Visão, de caráter teórico-prático, ministrado com frequência 
regular nas dependências do Instituto para professores de todo o Brasil. Além 
deste curso, o IBC promoveu cursos de pós-graduação lato sensu em parcerias 
com outras instituições até 2018. São oferecidos também cursos de formação 
continuada (extensão e aperfeiçoamento) tanto no IBC quanto em parcerias com 
outras instituições, nas diversas temáticas relacionadas a Deficiência Visual.

Com relação aos projetos analisados, foi destacada a formação genera-
lista e insuficiente para atendimento das particularidades do público-alvo da 
Educação Especial, o que gera um grave prejuízo no processo de aprendizagem 
dos alunos e que não condiz com as premissas da Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, proposta pelo Ministério da 
Educação em 2008, e que fomentou o acesso, a permanência e a participação 
dos alunos com deficiência, altas habilidades/superdotação e Transtornos do 
Espectro Autista (BRASIL, 2008). A respeito da apropriação do conceito de TA, 
identificamos que este se refere particularmente ao uso de recursos associado 
diretamente a “tecnologias”, promovendo a exclusão dos demais termos que 
compõem o conceito. Apesar de o IBC fomentar a formação de professores há 
muitas décadas, ainda não atende plenamente às especificidades do traba-
lho docente a ser desenvolvido com essas pessoas e não explora os termos 
que compõem o conceito de TA, fundamentais para o processo de ensino e 
aprendizagem da pessoa com deficiência visual e essenciais para a promoção 
de sua funcionalidade.

A partir dos achados dessa pesquisa foi elaborada uma proposta de Curso 
de Graduação em Licenciatura em Educação de Pessoas com Deficiência Visual 
que ora apresentamos.

O CURSO DE GRADUAÇÃO DE LICENCIATURA EM LICENCIATURA EM 
EDUCAÇÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL

O Curso de Graduação em Licenciatura em Educação de Pessoas com 
Deficiência Visual que aspira a ser pioneiro no campo da Educação Superior, 
formando professores compromissados com “a formação de cidadãos(ãs) 
conscientes de seus direitos e deveres, protagonistas da materialidade das 
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normas e pactos que os(as) protegem, reconhecendo o princípio normativo 
da dignidade humana” (BRASIL, 2018b, p. 10) e “a pluralidade e a alteridade, 
condições básicas da liberdade para o exercício da crítica, da criatividade, do 
debate de ideias e para o reconhecimento, respeito, promoção e valorização 
da diversidade” (BRASIL, 2018b, p. 18), atendendo às necessidades específicas 
do aluno cego e com baixa visão.

A PROPOSTA

A proposta do Curso de Graduação em Licenciatura em Educação de 
Pessoas com Deficiência Visual está em consonância com a Resolução CNE/CP 
n. 1 (BRASIL, 2006), a Resolução CNE/CP n. 2 (BRASIL, 2015) e a Resolução CNE/
CP n. 2 (BRASIL, 2019). Tais normativas definem como finalidade da formação 
de professores em nível superior o exercício da “docência na Educação Infantil 
e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, no Ensino Médio, na modalidade 
Normal, e em cursos de Educação Profissional na área de serviços e apoio 
escolar, bem como em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos 
pedagógicos” (BRASIL, 2006, art. 2º), com integração entre elas, podendo abranger 
um campo específico e/ou interdisciplinar” (BRASIL, 2015, art. 2º), pressupondo 
“o desenvolvimento, pelo licenciando, das competências gerais previstas na 
BNCC-Educação Básica, bem como das aprendizagens essenciais a serem garan-
tidas aos estudantes, quanto aos aspectos intelectual, físico, cultural, social e 
emocional de sua formação, tendo como perspectiva o desenvolvimento pleno 
das pessoas, visando à Educação Integral” (BRASIL, 2019, art. 2º).

Cabe registrar que estas resoluções definem que o profissional da 
Educação Básica é aquele que exerce “atividades de docência e demais ativi-
dades pedagógicas, incluindo a gestão educacional dos sistemas de ensino e 
das unidades escolares de educação básica, nas diversas etapas e modalidades 
de educação e possuem a formação mínima exigida pela legislação federal das 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional” (BRASIL, 2015, art. 3º, §4º). A docência 
é estabelecida como uma ação educativa e como processo pedagógico inten-
cional que envolve

conhecimentos específicos, interdisciplinares e pedagógicos, con-
ceitos, princípios e objetivos da formação que se desenvolvem na 
construção e apropriação dos valores éticos, linguísticos, estéticos 
e políticos do conhecimento inerentes à sólida formação científica e 
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cultural do ensinar/aprender, à socialização e construção de conhe-
cimentos e sua inovação, em diálogo constante entre diferentes 
visões de mundo (BRASIL, 2015, art. 2º, §1º).

Compromissados em promover a “articulação entre a teoria e a prática, 
fundada nos conhecimentos científicos e didáticos, contemplando a indis-
sociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão, visando à garantia do 
desenvolvimento dos estudantes” (BRASIL, 2019, art. 6º, V), ao licenciado em 
Educação de Pessoas com Deficiência Visual caberá desenvolver competências 
gerais e competências específicas, sendo estas concernentes às dimensões 
conhecimento profissional, prática profissional e engajamento profissional e 
às habilidades a elas correspondentes (BRASIL, 2019, art. 4º).

Ao atendermos às normas legais que orientam a formação de professores, 
assumimos a Educação em Direitos Humanos, entendendo que esta

deve abarcar questões concernentes aos campos da educação 
formal, à escola, aos procedimentos pedagógicos, às agendas e 
instrumentos que possibilitem uma ação pedagógica conscien-
tizadora e libertadora, voltada para o respeito e valorização da 
diversidade, aos conceitos de sustentabilidade e de formação da 
cidadania ativa” (BRASIL, 2018b, p. 18).

Salientamos que “os Direitos Humanos são todos interdependentes e 
é fundamental que os conteúdos, os materiais e as metodologias utilizadas 
levem em conta esses direitos, e os programas propiciem um ambiente capaz 
de vivenciá-los. (GADOTTI, 2009a, p. 26). Portanto,

a efetivação da Educação em Direitos Humanos no ambiente 
educacional requer parceria, mobilização e, sobretudo, formação 
de professores e gestores para que assim possa ser uma ação 
interdisciplinar no contexto educativo. O contexto educacional é 
complexo em sua pluralidade cultural [...] e os professores preci-
sam vislumbrar práticas educativas inclusivas que permeiem a 
dignidade humana de todos os sujeitos em suas diferenças. (MELO, 
ALBUQUERQUE, 2023, p. 115).

Abraçando o paradigma educacional inclusivo e firmados na concepção 
de que “enquanto vivente no mundo, a pessoa também não é: está sendo. E, 
como tal, cria e recria permanentemente a sua própria existência, tomando 
consciência dos seus direitos, de suas obrigações, a partir das relações que 
estabelece com o mundo” (PADILHA, 2008, p. 26), elencamos quatro áreas de 
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competências que compõem, fundamentalmente, a educação do aluno cego, 
com baixa visão, deficiência múltipla sensorial visual e surdocegueira: conhe-
cimentos e habilidades cognitiva, motora, sensorial e socioafetiva. Tais áreas 
sustentam os eixos estruturantes do curso, consolidam a estreita relação 
entre os componentes curriculares e a articulação entre a teoria e a prática 
no processo de formação docente.

Entendemos que o desempenho corporal, a cognição, a sensorialidade 
e o aspecto socioafetivo mesclam-se, promovendo a inteireza de um projeto 
educacional que conduz o homem à inserção na sociedade, fazendo dele um 
membro efetivo e responsável pelo papel social que lhe cabe dentro do grupo 
ao qual pertence. É, portanto, fundamental que os futuros professores “possam 
contribuir para a formação de sujeitos que exerçam plenamente a sua cidadania 
e saibam lutar e defender os seus direitos civis, sociais e políticos” (PADILHA, 
2008, p. 28). Para isso, sua formação deve ser diversificada e ter “sólida base 
teórica e interdisciplinar que reflita a especificidade da formação docente” 
(BRASIL, 2015, art. 3º, §5º, VII) e que fortaleça sua “responsabilidade, protago-
nismo e autonomia com o seu próprio desenvolvimento profissional” (BRASIL, 
2019, art. 9º, VI), para que possam compreender como ocorre a funcionalidade 
do aluno cego, com baixa visão, deficiência múltipla sensorial visual e surdoce-
gueira e apreender os mecanismos intrínsecos e extrínsecos que possibilitam 
este aluno a desenvolver-se de acordo com suas condições físicas, cognitivas, 
sensoriais e psicossociais em cada etapa do seu processo evolutivo.

Portanto, compreender as condições de aprendizagem do aluno é o 
primeiro passo para que a ação pedagógica se faça em uma visão crítica, 
emancipatória e consequente. Defendemos uma “formação integral que evi-
dencie valores respeitosos à diversidade e aos direitos de todas as pessoas 
do mundo, com ênfase à tolerância, à solidariedade, à valorização da diversi-
dade, ao respeito aos direitos humanos, aos cuidados com o meio ambiente 
e a ênfase à participação cidadã e democrática” (GADOTTI, 2009b, p. 09). Isto 
posto, promover o desenvolvimento integral do educando é lutar pela conse-
cução de um objetivo humanístico, a realização de um projeto de cidadania 
que visa a construção de um indivíduo inteiro e capaz de suplantar limites e 
de enfrentar impossibilidades.

O êxito educacional do aluno cego, com baixa visão, deficiência múltipla 
sensorial visual e surdocegueira depende fundamentalmente dos métodos, 
das técnicas, das metodologias e material didático especializado que vão 
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desenvolver estruturas cognitivas, acionar esquemas interpretativos, ativar 
percepções e aprimorar sensações, impulsionar o conhecimento, incentivar a 
criatividade e a imaginação.

Cabe, portanto, ao professor identificar potencialidades em seus alunos, 
perceber suas dificuldades, respeitar sua cultura de origem e compartilhar com 
ele o acervo que lhe pertence e que foi por ele acumulado desde o nascimento. 
Este procedimento integra, efetivamente, o aluno ao processo educativo. É uma 
tarefa de fôlego da qual o professor não pode esquivar-se.

Entendemos que, para lograr êxito, o professor necessita desenvolver um 
repertório de competências e habilidades, conhecimentos, enfoques pedagógi-
cos, métodos, estratégias, materiais didáticos e manter-se em uma permanente 
atitude de pesquisa. Consideramos que os professores

são responsáveis por identificar as necessidades únicas de cada 
aluno e ajustar sua abordagem de ensino de acordo. Dado que cada 
aluno tem seu próprio ritmo de aprendizagem, estilo cognitivo e 
interesses, o professor deve estabelecer um ambiente inclusivo que 
permita a todos os alunos atingirem seu pleno potencial. Além disso, 
o professor tem a tarefa de promover um ambiente de sala de aula 
respeitoso e cooperativo que valorize a diversidade, a tolerância 
e o diálogo aberto. A escola é um espaço crítico para fomentar a 
educação cidadã dos alunos e o professor desempenha um papel 
fundamental nesse processo, ajudando os alunos a valorizar a 
diversidade cultural, os Direitos Humanos e a sustentabilidade. 
(GALVÃO; CASEMIRO, 2023, p. 135).

O processo de aprendizagem significativa crítica (MOREIRA, 2010)4 coloca 
educadores e educandos diante de um amplo campo de aquisições. É uma 
construção multifacetada, uma etapa onde os desafios andam lado a lado 
com as descobertas e com a busca da autoconfiança. Aquele que aprende 
desvela segredos, soluciona enigmas, desvenda mistérios, conquista espaços. 
Aquele que ensina rasga horizontes, oferece oportunidades, desata nós, solta 
amarras. É um percurso de profundas mudanças, de incontáveis ganhos, mas 
que impõe constante reflexão e aprimoramento. A educação de um aluno cego, 

4	 De acordo com Moreira (2010, p. 07), “aprendizagem significativa crítica é aquela perspectiva 
que permite ao sujeito fazer parte de sua cultura e, ao mesmo tempo, estar fora dela. Trata-se 
de uma perspectiva antropológica em relação às atividades de seu grupo social que permite ao 
indivíduo participar de tais atividades, mas, ao mesmo tempo, reconhecer quando a realidade 
está se afastando tanto que não está mais sendo captada pelo grupo”.
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com baixa visão, deficiência múltipla sensorial visual e surdocegueira deverá 
revestir-se de propostas concretas que o levem a sair do enclausuramento que 
pode ocorrer motivado pela Deficiência Visual.

Como dissemos anteriormente, as áreas de competências que compõem 
a educação do aluno com Deficiência Visual (conhecimentos e habilidades 
cognitiva, motora, sensorial e socioafetiva) instalam-se e integram-se, pro-
piciando a construção de um corpo eficiente e equilibrado onde habilidades, 
capacidades e competências vão desenvolver conceitos. Este corpo é a base 
da estruturação de vias nas quais o aluno pode encontrar o caminho seguro 
de sua promoção intelectual e humana.

Portanto, a proposta do curso apresenta uma abordagem multifacetada 
que espelha as diversas implicações educativas que provêm da Deficiência Visual 
com o intuito de conciliar as quatro áreas de competências que harmonizam 
a aprendizagem do aluno cego, com baixa visão, deficiência múltipla sensorial 
visual e surdocegueira frente às suas necessidades e especificidades educativas.

OS OBJETIVOS

O objetivo geral do curso é formar professores comprometidos com a 
formação para a cidadania, com o combate a todas as formas de violação dos 
Direitos Humanos e empenhados em lutar por uma formação humana, trans-
formadora, emancipatória e integral, atendendo as necessidades específicas, 
prioritariamente, do aluno cego e com baixa visão, deficiência múltipla sensorial 
visual e surdocegueira.

Os objetivos específicos são: perceber o aluno cego, com baixa visão, 
deficiência múltipla sensorial visual e surdocegueira como um ser cognoscente, 
independentemente da condição que o afeta, respeitando sua potencialidade, 
funcionalidade, possíveis carências e déficits, origem social, cultural e econô-
mica; conhecer as necessidades educativas do aluno cego, com baixa visão, 
deficiência múltipla sensorial visual e surdocegueira; entender o processo de 
aprendizagem do aluno cego, com baixa visão, deficiência múltipla sensorial 
visual e surdocegueira incentivando suas potencialidades; desenvolver compe-
tências relativas às áreas de conhecimentos e habilidades cognitiva, motora, 
sensorial e socioafetiva que compõem a educação do aluno cego, com baixa 
visão, deficiência múltipla sensorial visual e surdocegueira; aplicar procedimen-
tos didático-metodológicos concernentes ao processo de ensino que facilitem 
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a aprendizagem do aluno cego, com baixa visão, deficiência múltipla sensorial 
visual ou surdocegueira e utilizar Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TIC), Tecnologias Educacionais (TE) e Tecnologia Assistiva (TA) no processo de 
ensino e aprendizagem do aluno cego, com baixa visão, deficiência múltipla 
sensorial visual e surdocegueira, visando sua inclusão escolar e social, inde-
pendência, autonomia e qualidade de vida.

JUSTIFICATIVA

No âmbito da Educação Especial, vê-se uma carência bastante grande de 
profissionais qualificados para atender a alunos com necessidades educativas 
específicas e os cursos de formação de professores não têm, até o momento, 
suprido a diversificação desse tipo de atendimento. Os docentes sentem-se 
desconfortáveis diante de uma situação nova para eles, de questões relativas à 
função do professor de Educação Especial e de uma realidade pedagógica ainda 
precarizada. Estas, dentre outras questões, nos incentivaram a pensar em um 
modelo de curso voltado a “novas maneiras de construção dos conhecimentos e 
de novas práticas pedagógicas face aos dilemas, desafios e a complexidade das 
realidades sociais, e consequentemente, das educacionais” (GATTI, 2023, p. 12).

A implementação de um curso de formação de professores voltado à 
Educação de Pessoas com Deficiência Visual justifica-se pela complexidade que 
se revela na aprendizagem dessas pessoas e pelos impactos e as implicações 
funcionais ocasionados por essa deficiência no âmbito educacional e na vida.

Uma ação docente em consonância com o estágio de desenvolvimento 
em que se encontra o aluno e com suas condições de aprendizagem é funda-
mental e não é diferente para alunos com Deficiência Visual, cuja diversidade 
de características exige que se atente para questões pedagógicas que envol-
vem suas peculiaridades educativas, que são muitas. Dentre elas citamos o 
sistema de leitura e de escrita dos cegos: o Braille. Este sistema guarda em si 
singularidades que precisam ser compreendidas e apreendidas pelo profes-
sor. O aluno que aprende o Sistema Braille, requer um profundo e criterioso 
período de desenvolvimento global a fim de que habilidades e competências 
psicomotoras, cognitivas, sensoriais e socioafetivas sejam adquiridas.

Outra peculiaridade a considerar é a baixa visão. Este é um assunto 
que ainda suscita grandes discussões e busca renovada de outros rumos que 
atendam à multiplicidade de manifestações trazidas por diferentes patologias 
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oculares que implicam diferenças sensíveis na qualidade da visão. Há diversas 
tipificações que caracterizam a baixa visão e de acordo com a gravidade e a 
associação com outras situações de saúde e/ou de deficiência, impactará a 
funcionalidade da pessoa nos âmbitos educacional, social e laboral. Lembremo-
nos de que, no decurso do processo de aprendizagem, desenvolve-se um 
indivíduo e, portanto, faz-se imperativo trabalhar para que se integrem os 
vários compartimentos que compõem esse ser em estágio de crescimento 
humano, intelectual e social.

Na deficiência múltipla sensorial visual, compreendida como a associação 
da Deficiência Visual a uma deficiência física, intelectual e/ou Transtorno do 
Espectro do Autismo (TEA), o professor deverá atentar-se, principalmente, às 
áreas da Comunicação, Orientação e Mobilidade (OM) e o acesso à informa-
ção, assim como na surdocegueira, caracterizada como a concomitância da 
Deficiência Visual e auditiva.

É indispensável que os professores se preparem para cumprir a tarefa 
educacional necessária ao desenvolvimento do aluno cego, com baixa visão, 
deficiência múltipla sensorial visual e surdocegueira. Impõe-se que haja a 
adoção de uma Educação em Direitos Humanos aberta a novos princípios 
vigentes, a diversos procedimentos didáticos e a fundamentos essenciais que 
possibilitam o aluno a perceber a construção do próprio conhecimento em 
suas várias vertentes.

Educar é abrir caminhos, apontar probabilidades, estabelecer metas, tra-
balhar ideias, respeitar o homem em seu meio e as condições que o rodeiam. 
A ação docente deve estar em consonância com a responsabilidade que lhe 
é conferida, pois a educação, como via de desenvolvimento e superação de 
obstáculos, determina ações conscientes e planejadas, fomentando o pro-
cesso educativo, fazendo-o ganhar corpo e exercendo funções bem definidas. 
Quando se educa, firmam-se compromissos, responsabilidades são assumidas. 
Entende-se, assim, que da atuação do professor exige-se desenvoltura, postura 
humanística e, de sua prática pedagógica, que envolve metodologias, estraté-
gias, técnicas, recursos e diferentes tecnologias, impõe-se uma compreensão 
acentuada do ofício que exerce e do alunado a que atende, pois acreditamos, 
como Gatti (2023, p. 08), que precisamos

formar superando hábitos educacionais tradicionais, prover equidade 
nas formações, trabalhar com perspectivas multiculturais e não 
visar unicidade, homogeneidades, considerar os fundamentos das 
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novas tecnologias, as quais permeiam o mundo social e do trabalho, 
formar consciências planetárias, propiciar a emancipação humana, 
a capacidade de escolha e decisão fundadas em conhecimentos 
envolvidos com valores: o valor da vida, o cuidado de si e do outro, 
o cuidado do mundo.

Portanto, é importante qualificar o professor para o exercício docente 
compromissado com a formação humana numa perspectiva crítico-reflexiva e 
num contexto de contínuas e rápidas mudanças que exige romper paradigmas 
existentes na atividade docente. Portanto, é hora de mudar atitudes. É hora de 
rever postulados. É hora de fixar novas metas, “pensando na sustentabilidade 
do mundo humano e da vida planetária que nos envolve. Um enriquecimento 
dos espíritos, das consciências, das concepções e perspectivas sobre a vida 
humana na sua intersecção e dependência das condições ambientais – valor 
da vida e do bem comum” (GATTI, 2023, p. 09). É hora de eliminar qualquer 
traço de exclusão. É hora de fortalecer a inclusão, diretamente relacionada à 
aceitação do Outro. A inclusão só chegará à sala de aula, quando entendermos 
que inclusão não é concessão ou dádiva. É direito.

RELEVÂNCIA

Concordamos com Gatti (2023, p. 11) que

a formação das novas gerações evoca um compromisso ético-social 
com relação às suas necessidades de aprendizagens, que devem 
possibilitar a construção de uma vida digna para todos, e, em última 
instância, possibilitar a própria preservação da vida e da sociedade 
humanas. Somos uma sociedade complexa, com diversidades a serem 
consideradas e respeitadas, e de outro lado temos desigualdades, 
desigualdades que precisam ser superadas, e, uma delas é a desi-
gualdade educacional que fundamenta outras desigualdades (na 
preservação da saúde, no acesso aos bens públicos, no respeito aos 
coletivos, na preservação do ambiente, no cuidado de si e do outro).

Portanto, a relevância do Curso de Graduação em Licenciatura em 
Educação de Pessoas com Deficiência Visual, nasce de demandas relacionadas 
às especificidades da educação do aluno com Deficiência Visual, pauta-se numa 
proposição pioneira no cenário educacional brasileiro e no preenchimento de 
importante lacuna da formação de professores, uma vez que não há outro curso 
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em nível superior direcionado exclusivamente para a formação do professor 
voltado ao atendimento às necessidades educativas específicas do aluno com 
Deficiência Visual.

Questões atinentes à Deficiência Visual servem, portanto, como pano de 
fundo para o desenvolvimento de ações pedagógicas que visam a atender as 
múltiplas especificidades que urgem ser compreendidas pelas escolas, pro-
fessores e demais profissionais do campo educacional, a fim de que o aluno 
cego, com baixa visão, deficiência múltipla sensorial visual e surdocegueira 
receba uma educação que promova sua ascensão intelectual, social e humana, 
efetivando uma proposta ampla e genuína de inclusão.

PERFIL DO PROFISSIONAL A SER FORMADO

O perfil do profissional a ser formado pelo Curso de Graduação em 
Licenciatura em Educação de Pessoas com Deficiência Visual está em conso-
nância com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível 
superior (cursos de graduação em licenciatura, cursos de formação pedagógica 
para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada 
(BRASIL, 2015), com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial 
de Professores da Educação Básica (BNC-Formação) (BRASIL, 2019) e transver-
salmente com a compreensão de que na “inclusão e emancipação política e 
social da pessoa com deficiência há uma dimensão fundamental que é sua 
participação e organização política, protagonizando a defesa pelos seus direi-
tos” (SANTOS; LEGORE, 2016, p. 55).

Ao profissional a ser formado pelo curso proposto será permitido: pesqui-
sar, analisar e aplicar os resultados decorrentes de investigações realizadas no 
âmbito da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva e, sobretudo, 
da Deficiência Visual; atuar no ensino, na gestão de processos educativos e 
na organização e gestão de instituições da educação básica, ancorando-se na 
ética, acessibilidade, transparência, efetividade, inovação, cooperação e com-
promisso social como ser humano, cidadão e profissional, visando minimizar 
suas próprias barreiras atitudinais que dificultam ou impedem a participação 
do aluno cego, com baixa visão, deficiência múltipla sensorial visual e surdo-
cegueira tanto no processo educativo quanto na vida.

O profissional formado pelo Curso de Graduação em Licenciatura em 
Educação de Pessoas com Deficiência Visual atuará minimamente em quatro 
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grandes áreas: nas escolas de ensino regular, nas instituições de ensino especial, 
na docência dos serviços de apoio pedagógico especializado oferecidos na sala 
de recursos multifuncionais ou classes especiais, aos alunos com Deficiência 
Visual, atuando na Educação Infantil, no Ensino Fundamental, no Ensino Médio, 
Ensino Superior e na Educação de Jovens e Adultos, enfatizando o trabalho 
colaborativo nas ações pedagógicas, com as famílias e com os profissionais 
da educação e saúde envolvidos; junto às equipes de secretarias e diretorias 
tanto de ensino comum quanto de ensino especializado; em serviços de apoio 
pedagógico especializado, ofertados em classes hospitalares, nos serviços de 
ensino itinerante, nos serviços de ensino domiciliar; em serviços especializados 
que englobam a adaptação, criação e confecção de materiais didáticos.

Ao longo do curso espera-se que o egresso desenvolva as seguintes 
competências: compreender que a área da Educação em suas abordagens 
antropológica, histórica, filosófica, sociológica, psicológica e política está em 
constante processo de mudança; entender as necessidades educativas espe-
cíficas do aluno cego, com baixa visão, deficiência múltipla sensorial visual 
e surdocegueira para que este possa atuar com dignidade tanto na escola 
quanto na vida; acompanhar continuamente o processo educativo para o 
atendimento às necessidades educativas específicas dos alunos cego, com 
baixa visão, deficiência múltipla sensorial visual e surdocegueira; identificar as 
possibilidades do aluno cego, com baixa visão, deficiência múltipla sensorial 
visual e surdocegueira, individualizando e flexibilizando a ação pedagógica a 
fim de maximizar suas potencialidades; conhecer, explorar e utilizar recursos, 
metodologias, estratégias, práticas, técnicas e materiais específicos para o 
ensino do aluno cego, com baixa visão, deficiência múltipla sensorial visual e 
surdocegueira firmados por padrões de prática ética e profissional; ensinar 
em diferentes ambientes de aprendizagem e escolarização, envolvendo-se em 
diferentes atividades profissionais.

A seguir é exibida a representação gráfica do perfil de formação.
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Fonte: Os autores

EIXOS ESTRUTURANTES E COMPONENTES CURRICULARES

O conhecimento humano forja-se na fusão de muitos elementos, saberes 
múltiplos que determinam a natureza do patrimônio adquirido. Aspectos de 
diferentes campos e ordens agregam-se, fatores de diferentes esferas crescem 
em grau de importância, cruzam-se áreas e entrelaçam-se ciências. O pensa-
mento torna-se instrumento de transformação, ponto de apoio em cujo cerne 
repousa a formulação de conceitos, a fonte geradora do raciocínio lógico, o 
poder criador, o senso estético, como também o extravasamento das mais 
diversas emoções. A educação enfeixa em si a multiplicidade de um conjunto 
de enriquecimento de largo espectro, que trabalha sobre objetos materiais e 
imateriais. Os princípios que regem essa educação ditam preceitos enraizados em 
teorias baseadas em diferentes ciências e práticas aliadas ao desenvolvimento 
de vários aspectos: o corpo, a mente, o psiquismo, as emoções, a socialização 
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e a afetividade. Firmam “valores, atitudes e práticas sociais que expressem a 
cultura dos Direitos Humanos em todos os espaços da sociedade” e “formam 
uma consciência cidadã capaz de se fazer presente em níveis cognitivo, social, 
ético e político” (BRASIL, 2018, p. 11).

Concordando com Lopes e Miranda (2021, p. 02) que educar em e com 
Direitos Humanos é partir da “validade universal de teoria e práxis de Paulo 
Freire e seus desdobramentos” e “entender a práxis pela concepção freiriana 
de que se trata de um processo segundo o qual os sujeitos agem sobre a 
realidade, movidos pela ação-reflexão, com o escopo de transformá-la”, esta-
belecemos seis eixos que estruturam a matriz curricular do Curso de Graduação 
em Licenciatura em Educação de Pessoas com Deficiência Visual:

1.	 	Fundamentos da Educação;
2.	 	Educação Especial com foco na Deficiência Visual;
3.	 	Estágio Supervisionado;
4.	 	Trabalho de Conclusão de Curso;
5.	 	Disciplinas Optativas;
6.	 	Atividades Acadêmicas de Extensão

Em constante interrelação, tais eixos visam a consolidação do perfil do 
profissional formado pelo curso para que atue ética, crítica e reflexivamente 
diante das inúmeras e diversas situações educacionais surgidas no desempenho 
de suas funções, por meio do desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e 
atitudes que contribuirão para o desenvolvimento do aluno com Deficiência Visual.

Em consonância com a Resolução CNE/CP n. 02 (BRASIL, 2019), o curso de 
Graduação em Licenciatura em Educação de Pessoas com Deficiência Visual 
possui um total de 3.200 horas (três mil e duzentas horas) assim distribuídas 
nos seis eixos:

1.	 	Fundamentos da Educação, com 840 (oitocentas e quarenta) horas;
2.	 	Educação Especial com foco na Deficiência Visual, com 1.560 (hum mil 

quinhentas e sessenta) horas;
3.	 	Estágio Supervisionado, com 400 (quatrocentas) horas;
4.	 	Trabalho de Conclusão de Curso, com 150 (cento e cinquenta) horas;
5.	 	Disciplinas Optativas, com 150 (cento e cinquenta) horas;
6.	 	Atividades Acadêmicas de Extensão, com 100 (cem) horas.
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O eixo de Fundamentos da Educação objetiva compreender a Educação em 
sua complexidade a partir das abordagens antropológica, filosófica, histórica, 
política, psicológica e sociológica, assim como o papel do professor do aluno 
cego, com baixa visão, deficiência múltipla sensorial visual e surdocegueira e 
seu compromisso com a inclusão desses alunos na escola e na vida. A carga 
horária deste eixo é de 840 (oitocentas e quarenta) horas, distribuídas ao longo 
de oito semestres.

O eixo Estágio Supervisionado com 400 (quatrocentas) horas distribuídas 
ao longo de oito semestres visa a promover uma construção dialética e reflexiva 
entre os conteúdos focalizados no curso e as experiências vivenciadas pelo 
futuro docente nas diferentes instituições de ensino, rompendo com a cisão 
entre teoria e prática, conteúdos e métodos, pesquisa e ensino, instrumen-
talizando-os para o enfrentamento dos inúmeros desafios concernentes ao 
processo de ensino e de aprendizagem que envolvem o aluno cego, com baixa 
visão, deficiência múltipla sensorial visual e surdocegueira.

O eixo Trabalho de Conclusão de Curso é realizado ao longo da formação, 
podendo ser monografia, artigo, elaboração-produção-adaptação de material 
especializado, programa de curso, roteiro de audiodescrição, dentre outros. A 
carga horária deste eixo é de 150 (cento e cinquenta) horas, distribuídas ao 
longo dos três últimos semestres. O trabalho final será apresentado em banca 
constituída pelo orientador, como presidente, e dois professores do Curso.

O eixo Disciplinas Optativas oferece ao futuro docente disciplinas que 
contribuem para sua formação acadêmico-profissional. São disciplinas de 
livre escolha do aluno para a composição de seu currículo cuja carga horária 
é de 150 (cento e cinquenta) horas, que serão integralizadas ao longo dos oito 
semestres.

Por fim, o eixo Atividades Acadêmicas de Extensão objetiva incentivar a 
participação do futuro docente em diferentes eventos e/ou projetos de exten-
são que abordem cegueira, baixa visão, deficiência múltipla sensorial visual 
e surdocegueira em interface com a Saúde, Tecnologia e demais áreas de 
interesse da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. A carga 
horária prevista para essas atividades é de 100 (cem) horas, integralizadas ao 
longo dos oito semestres. Para totalização da carga horária, o aluno deverá 
apresentar o certificado de participação e/ou de apresentação de trabalho, e 
relatório de pesquisa assinado pelo professor orientador, no caso de partici-
pação em projeto de extensão.
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CONSIDERAÇÕES

Este trabalho buscou apresentar uma proposta de Curso de Graduação 
em Licenciatura em Educação de Pessoas com Deficiência Visual que aspira 
a ser pioneiro no campo da Educação Superior no Brasil, compromissado em 
promover a articulação entre a teoria e a prática, fundada em conhecimentos 
científicos e didáticos, contemplando a indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão, atendendo as necessidades específicas do aluno cego, com 
baixa visão, deficiência múltipla sensorial visual e surdocegueira.

O curso composto por seis eixos que estruturam a matriz curricular, 
a saber: (1) Fundamentos da Educação; (2) Educação Especial com foco na 
Deficiência Visual; (3) Estágio Supervisionado; (4) Trabalho de Conclusão de 
Curso; (5) Disciplinas Optativas; (6) Atividades Acadêmicas de Extensão, tem como 
eixo articulador a Educação em Direitos Humanos e propõe uma abordagem 
multifacetada que espelhe as diversas implicações educativas que provêm da 
Deficiência Visual com o intuito de conciliar as quatro áreas de competências 
(conhecimentos e habilidades cognitiva, motora, sensorial e socioafetiva) que 
harmonizam a aprendizagem do aluno cego, com baixa visão, deficiência múltipla 
sensorial visual e surdocegueira frente às suas necessidades e especificidades 
educativas.

Dentre estas especificidades, destacamos a utilização de Tecnologia 
Assistiva (TA), compreendida no curso em seu sentido lato com o intuito de 
auxiliar o processo de ensino e aprendizagem desses alunos objetivando sua 
inclusão escolar e social, independência, autonomia e qualidade de vida.
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RESUMO
Este artigo configura-se como um relato de experiência e partiu das nossas 
inquietações com as necessidades e desafios frequentes que as pessoas com 
deficiência visual apresentam no processo de ensino, aprendizagem e no seu per-
curso formativo nas escolas públicas brasileiras, aquelas minimizadas por meio 
do uso de materiais didáticos que possibilitem agregar os caminhos sensoriais 
individuais aos demais sentidos. Tem-se como objetivo explanar a produção e 
a aplicação de materiais táteis para alunos com deficiência visual e, por conse-
quência, as práticas pedagógicas (feitas em sala) oriundas desse processo. Assim, 
busca-se expor como elaboramos e propusemos, perspectivas mais inclusivas 
como alternativas para o ensino de Geografia no 9º ano do Ensino Fundamental, 
anos finais, da Escola Estadual Capitão José da Penha (EECJP), em João Câmara, Rio 
Grande do Norte. Junto ao relato, foi utilizada a pesquisa de caráter bibliográfico 
e, em menor escala, documental. Para fundamentar o percurso analisado, foram 
elencados alguns objetos de conhecimento, como: globalização, sistema de mon-
ções, continente europeu e alguns temas interdisciplinares. A partir das práticas 
e atividades planejadas, fundamentadas e implementadas, portanto, é possível 
evidenciar que a participação das turmas e do aluno com deficiência visual, dentro 
das possibilidades, estrutura e materiais fornecidos foram satisfatórias. Isso por-
que, ao longo do processo, foram proporcionados momentos de conscientização 

1	 Mestre em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Professor 
de Geografia da Rede Estadual de Ensino do Rio Grande do Norte e Rede Municipal de Ensino 
de João Câmara/RN, marciobarreto727@educar.rn.gov.br
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e vivências significativas (com o discente se movimentando na sala de aula), a 
fim de que todos tivessem uma melhor recepção às ideias oriundas da educação 
inclusiva, a convivência da turma com o aluno e, principalmente, em como essa 
inclusão seria aplicada ao componente curricular da disciplina de Geografia.
Palavras-chave: Educação Inclusiva, Ensino de Geografia, Escola Pública, Deficiência 
Visual, Inclusão..
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INTRODUÇÃO

Ao longo dos anos, enquanto docentes na disciplina de Geografia, viven-
ciamos experiências das mais diversas em sala de aula, seja com alunos de 
grande potencial cognitivo ou com aqueles que possuem inúmeras dificulda-
des, especificamente, os discentes com (qualquer que seja) alguma deficiência. 
Dessa maneira, cabe aqui conceituar, de acordo com arcabouços legislativos, o 
que é uma pessoa com deficiência, conforme a LBI - Lei Brasileira de Inclusão 
nº.13146/2015:

Art. 2º - Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impe-
dimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas. (BRASIL, 2015).

Nesse contexto da referida lei, compreendemos que a deficiência implica 
alguns entraves para que se tenha o pleno desenvolvimento do ser e do viver 
da pessoa com deficiência, haja vista a necessidade de se fazer adaptações, a 
fim de que as barreiras sejam transpostas.

A experiência da inclusão escolar com alunos com deficiência nos levou a 
encontrar novos meios e práticas para que todos os alunos tenham o mesmo 
acesso aos conhecimentos explicitados em sala de aula. Contudo, deparamo-
-nos cotidianamente com um problema maior, que são os limites impostos 
pelos sistemas educacionais para uma educação inclusiva e efetiva de indiví-
duos que possuam algum tipo de deficiência, isto é, com um desenvolvimento 
constituído e estruturado por mecanismos de aprendizagem que vençam as 
dificuldades impostas.

Deste modo, compreende-se que os alunos estão integrados, mas, não 
incluídos, de fato. Para corroborar com tal afirmação, traremos algumas breves 
abordagens sobre integração e inclusão, referentes ao estudo aqui dissertado. 
Vamos nos pautar, de início, no conceito de integração, ao passo que

(...) refere-se mais especificamente à inserção de alunos com defi-
ciência nas escolas comuns, mas seu emprego dá-se também para 
designar alunos agrupados em escolas especiais para pessoas com 
deficiência, ou mesmo em classes especiais, grupos de lazer ou 
residências para deficientes. (MANTOAN, 2003, p. 15).
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Portanto, como podemos entender do argumentado, a integração reme-
te-se a uma inserção do aluno com deficiência e não de fato a sua inclusão 
em todo o processo. Assim, é importante salientar que o ato deste aluno se 
fazer presente em sala de aula não o leva a ter acesso a todos os mecanismos 
necessários para a sua aprendizagem.

No contexto da inclusão escolar, especificamente do aluno com deficiên-
cia, entende-se que

O radicalismo da inclusão vem do fato de exigir uma mudança de 
paradigma educacional, à qual já nos referimos anteriormente. 
Na perspectiva inclusiva, suprime-se a subdivisão dos sistemas 
escolares em modalidades de ensino especial e de ensino regular. 
As escolas atendem às diferenças sem discriminar, sem trabalhar à 
parte com alguns alunos, sem estabelecer regras específicas para se 
planejar, para aprender, para avaliar (currículos, atividades, avaliação 
da aprendizagem para alunos com deficiência e com necessidades 
educacionais especiais). (MANTOAN, 2003, p. 16).

Nesse viés, apreendemos que a inclusão, de acordo com a autora, rompe 
paradigmas, muda processos e exige que o sistema educacional e, consequen-
temente, as escolas, adaptem-se e consigam propiciar um ensino de qualidade e 
realmente inclusivo para seus alunos. Esse entendimento mais amplo perpassa 
toda a estrutura escolar e, principalmente, a atuação dos professores em sala 
de aula, com cada discente.

Estas práticas foram pensadas para alunos com deficiência visual e a 
partir de uma perspectiva que todos os indivíduos podem se desenvolver, 
independentemente de quaisquer limitações, sendo a escola fundamental para 
ter acesso ao conhecimento. Para melhor embasar as ideias aqui postas para 
alunos com deficiência visual, faz-se importante destacar:

O Ministério da Saúde, por meio da PORTARIA nº 3.128/2008 consi-
dera a pessoa com deficiência visual aquela que apresenta cegueira 
ou baixa visão. Levando em conta a Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID) 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS). (BRASIL, 2008).

Vale frisar que existe uma diferença entre a pessoa cega e a pessoa com 
baixa acuidade visual. Logo, o tratamento pedagógico dado a esses grupos 
apresenta características diferenciadas. E no fazer geográfico na escola, cabe 
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ao docente poder trabalhar com essas diferenciações de forma que melhor 
alcancem o aluno com deficiência.

A Geografia, dessa forma, abarca conhecimentos e estratégias que estão 
presentes em todas as esferas da vida em sociedade, oferecendo aos indivíduos 
a oportunidade de conhecer, agir, sentir e viver sobre o seu espaço, colaborando 
para a construção de uma visão de mundo que expanda capacidades e possibi-
lidades no desenvolvimento dos sujeitos sociais e políticos, ou segundo Pinsky 
(1999), “que implique a manifestação de uma consciência de pertinência e respon-
sabilidade coletiva” (p.18). Esse perceber/entender o mundo é também exercer a 
cidadania nas suas diferentes acepções, no âmbito da pessoa com deficiência.

Conforme Callai (2018), “[...] A cidadania implica em se reconhecer com 
identidade e pertencimento no mundo comum”. (p.12). O pressuposto apon-
tado pela autora é função também da geografia escolar, pois para prover 
o conhecimento e a autonomia, é necessário antes de tudo fundamentar o 
autorreconhecimento dos discentes.

Dessa forma, pensar e buscar uma escola que chegue realmente a todos, 
e que onde “todas as crianças devem aprender juntas, sempre que possível, 
independentemente de suas dificuldades e diferenças” (UNESCO, 1994, p. 23), é 
refletir sobre a estrutura escolar, a necessidade dos alunos e suas diferentes 
realidades, considerando o espaço escolar como uma instituição viva e envolta 
por distintas vivências. Tais reflexões abrangem também a formação de pro-
fessores, a qual deve-se dar especial atenção, pois, muitas vezes, a educação 
inclusiva e o trato com os alunos com deficiência são preteridos por receios 
dos docentes que não se sentem preparados para lidar com tais estudantes. 
Por isso, precisam ser auxiliados com os conhecimentos necessários. Então, a 
Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira - LDB), em 
seu Art. 59, inciso III, indica que os sistemas de ensino assegurarão aos educan-
dos com deficiências “[...] professores com especialização adequada em nível 
médio ou superior, para atendimento especializado, bem como, professores 
do ensino regular, capacitados”. Entende-se assim, que para ensinar a todos 
com qualidade, é imprescindível que se esteja preparado, e aberto a aprender 
e a inovar em suas ações cotidianas.

A intenção por pesquisar e produzir esses materiais, deu-se a partir de 
observações do cotidiano, quando notamos que poucos eram os materiais táteis 
produzidos na disciplina de Geografia para alunos com deficiência visual na 
escola. Por essa razão, no que concerne a materiais táteis, Loch (2008, p. 40) 
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afirma que “Os mapas e gráficos táteis tanto podem funcionar como recursos 
educativos, como facilitadores de mobilidade em edifícios públicos de grande 
circulação, como nos terminais rodoviários, metroviários, shoppings”. Sejam 
gráficos, mapas ou produção em braille, esses elementos fazem parte também 
de uma ferramenta chamada de cartografia tátil, tal como a seguir

A cartografia tátil é um ramo específico da Cartografia, que se ocupa 
da confecção de mapas e outros produtos cartográficos que possam 
serlidos por pessoas cegas ou com baixa visão. Desta forma, os 
mapas táteis, principais produtos da cartografia tátil, são represen-
tações gráficas em textura e relevo, que servem para orientação e 
localização de lugares e objetos às pessoas com deficiência visual. 
Elestambém são utilizados para a disseminação da informação 
espacial, ouseja, para o ensino de Geografia e História, permitindo 
que o deficiente visual amplie sua percepção de mundo; portanto, 
são valiosos instrumentos de inclusão social.” (LOCH, 2008, p.39).

Este estudo partiu, portanto, da necessidade que as pessoas com defi-
ciência visual apresentam no processo de ensino e aprendizagem, minimizadas 
por meio do uso de materiais didáticos que possibilitem agregar os caminhos 
sensoriais individuais aos demais sentidos.

As ideias propostas durante este artigo, tornaram-se possíveis com o 
apoio da profissional da sala de recursos multifuncionais de nossa escola, 
pois, nesse espaço são desenvolvidos atividades e materiais que contribuem na 
construção de conhecimentos do aluno ou aluna com necessidades educacionais 
especiais, e sua participação, inserção na vida escolar. Assim, busca-se expor 
como elaboramos e propusemos alternativas para o ensino de Geografia no 
9º ano do Ensino Fundamental – anos finais, da Escola Estadual Capitão José 
da Penha – EECJP, as quais serão explicadas ao longo desse material.

Ademais, a escrita desse trabalho se dividirá da seguinte maneira: contexto 
de experiências prévias, referencial teórico e por fim, o diário da produção dos 
materiais e a aplicação deles em atividades feitas em sala de aula.

1	 O INÍCIO DO CAMINHO

Antes de iniciarmos as abordagens relativas às práticas em sala de aula, 
faz-se necessária uma explanação sobre conhecimentos anteriores que basi-
laram as atividades com os alunos com deficiência visual.
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Inicialmente, compartilho pessoalmente os saberes adquiridos desde 
março de 2008, quando ingressei no Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Rio Grande do Norte – IFRN/Campus Natal Central, no curso de 
Licenciatura Plena em Geografia. Na referida graduação, nossa turma teve o 
primeiro contato e convivência diária e próxima com uma pessoa com defi-
ciência visual. Relevado isso, conseguimos àquela altura já vivenciar de forma 
compartilhada os dilemas; e sentir as dificuldades, bem como as alegrias dos 
novos aprendizados de uma pessoa sem visão.

Desde o início do curso e a cada nova disciplina que necessitava de uma 
compreensão mais visual, descritiva e tátil, pensávamos em como ajudar e 
ensinar o nosso colega com deficiência visual, por exemplo: como tornar os 
conceitos de hidrografia táteis para ele? Como explicar ou tornar acessíveis 
as variações dos tipos de rochas? Como explicar os diferentes tipos de clima 
no Brasil e no mundo? Essas eram apenas algumas das várias perguntas que 
suscitavam novos questionamentos e que nos davam ideias para esboçar 
materiais e criar itinerários inclusivos.

Para tanto, os objetos e materiais utilizados para a elaboração de mapas, 
gráficos, climogramas e relevos eram os mais diversos, indo de um barbante, 
até borracha de pneus de carro ou moto reutilizáveis. Diante disso, penso que 
essas experiências diárias, ao longo de 4 anos de curso superior, contribuíram 
para o preenchimento de lacunas em nossa formação: engrandeceram a nós 
enquanto pessoas e posteriormente como profissionais da educação.

É importante salientar que em nosso local de estudo naquele período 
(IFRN – Campus Natal Central), tínhamos uma certa estrutura física e pedagógica 
para elaborar os recursos inclusivos, o que contribuiu muito para a inserção 
dos alunos e consequentemente para os seus aprendizados. Como veremos no 
decorrer deste relato, não encontramos a mesma estrutura na rede estadual 
pública estadual de ensino, o que faz com que tenhamos um trabalho dobrado 
para atender da forma mais digna esses alunos.

2	 CONHECENDO O ESPAÇO DAS PRÁTICAS

Para melhor contextualizar esta pesquisa espaço-temporalmente, carac-
terizaremos brevemente a instituição de ensino da aplicação prática.

A Escola Estadual Capitão José da Penha – E.E.C.J.P – pertence à rede 
estadual de ensino do Rio Grande do Norte e situa-se no município de João 
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Câmara/RN. Trata-se da mais antiga instituição de ensino em território cama-
rense. Foi decretada grupo escolar pelo decreto nº 350, de 15 de outubro de 
1927, devido à necessidade crescente de atendimento no município, e tem uma 
longa história na educação local, sendo uma das mais antigas da rede estadual 
de ensino: em 2022, completará 95 anos de sua fundação.

Com base no exposto, entende-se que esse espaço de ensino tem grande 
importância no território camarense, primeiro, por ser uma das únicas escolas 
na cidade que possuem uma sala de recursos multifuncionais com atendimento 
a alunos com alguma deficiência; segundo, por abranger e acolher alunos e 
alunas vindos das periferias camarenses e das comunidades rurais, possuindo 
uma clientela em vulnerabilidade social; e, terceiro, por buscar contribuir com 
os estudantes, incluindo e cumprindo seu papel no desenvolvimento educa-
cional e social da cidade.

3	 ALGUMAS PALAVRAS

O contexto da inclusão contribui em grande escala para formação do aluno, 
pois desperta e estimula a pluralidade por parte de discentes e professores. 
No caso específico da Geografia, nosso componente curricular, um desses 
estímulos materializa-se na concepção e percepção do espaço geográfico que 
construímos ao longo de nossa existência, e o sentir esse espaço é ainda mais 
preponderante para os alunos com deficiência visual. Em vista disso, temos,

No ambiente escolar, torna-se mais do que um desafio para o 
professor de Geografia introduzir a linguagem cartográfica e suas 
especificidades aos alunos da Educação Básica, desde os anos ini-
ciais, com vistas a fazer dos documentos cartográficos mediadores 
de conceitos geográficos para a adequada compreensão do mundo. 
(FREITAS, 2017, p.140).

Na Base Nacional Comum Curricular – BNCC de 2018, em algumas das com-
petências específicas de Geografia para o ensino fundamental, temos alguns 
elementos que corroboram com o já citado. Logo, segundo a BNCC, de acordo 
com competência específica número 4, temos que “Desenvolver o pensamento 
espacial, fazendo uso das linguagens cartográficas e iconográficas, de diferen-
tes gêneros textuais e das geotecnologias.” (Brasil, 2018, p. 366). Apoiando-se 
nisso, a diversidade de usos e aplicações de diferentes ferramentas nos levam 
à compreensão que devemos ter ao elaborar materiais e aplicá-los. Por isso, 
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quando se elencam os materiais para a produção tátil e inclusiva, esses devem 
ser, segundo Ventorini (2007), “agradáveis de manusear, ter texturas distintas, 
cores fortes e informações em escrita convencional e braille.” (p.76). Dessa 
maneira, terá-se maiores possibilidades de proporcionar o mesmo objeto de 
conhecimento de forma acessível para o aluno vidente ou para aquele com 
deficiência visual.

À luz disso, quando se pensa em educação inclusiva lembra-se quase que 
automaticamente em um modelo de educação que busca atender aos alunos 
com algum tipo de deficiência, os quais foram impedidos de exercer o direito 
de frequentar uma escola regular como qualquer outro aluno. Apesar de a 
proposta de Educação Inclusiva exigir a inserção de alunos com deficiência 
na Educação Básica, ela não deve se restringir apenas a esse objetivo, porque 
ela foi concebida para atender a necessidade de todos e ser uma educação de 
qualidade, pensada a partir das singularidades de um alunado que tem o direito 
de desenvolver habilidades por meio do convívio e da troca de experiências 
decorrida do contato com o coletivo.

4	 DESCOBRINDO O MUNDO PELO TOQUE

Diante de uma realidade cada vez mais dinâmica e diversa nos espaços 
escolares, torna-se necessário que o professor se adapte a novas formas de 
ver o mundo e a educação.

Educar incluindo é realmente um desafio para todos, e para isso é neces-
sário comprometimento. É imperativo pensar em uma educação inclusiva que 
busque mudança, qualidade na educação, não o excluindo, mas, sim, incluindo 
para o ambiente escolar.

Assim, os aprendizados conquistados na Licenciatura em Geografia vêm 
sendo repassados, adaptados, tal como sendo fontes de constantes ideias para 
nossos alunos. Poder contribuir para a instrução de alunos com deficiência, 
desde o ano de 2019, é de fundamental importância, ao tornar os conteúdos 
sensíveis ao toque ou para a audição (com a informática acessível), e não per-
manecendo no plano apenas de algo abstrato.

Para viabilizar essas possibilidades, durante 8 (oito) meses de 2019, par-
ticipamos de um curso de formação continuada/extensão promovido pelos 
seguintes órgãos/ setores: Setor de Educação Especial da Secretaria Municipal 
de Educação de Natal – RN; Centro de Apoio Pedagógico para atendimento às 
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pessoas com deficiência visual Profa. Iapissara Aguiar, da Secretaria de Estado 
da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer – CAP/SEEC-RN; Departamento de 
Letras do CERES; e Departamento de Fundamentos e Políticas da Educação do 
Centro de Educação – UFRN. O curso intitulado “Tecendo Práticas Pedagógicas 
para a Educação Inclusiva das Pessoas com Deficiência Visual” proporcionou 
uma série de conhecimentos especializados que engrandeceram nossa prá-
tica pedagógica/inclusiva em sala de aula, a ponto de fornecer mecanismos 
para aprender a ler e escrever em braille, bem como ideias para adaptação de 
materiais táteis.

Nas próximas subseções, dividiremos cada ação de acordo com o tema 
e o bimestre em que foi aplicada, juntamente às imagens relativas a elas. É 
importante pontuar que todas as imagens e matérias foram autorizadas pelos 
discentes e suas famílias.

4.1	 GLOBALIZAÇÃO

Começamos o ano letivo de 2019 na EECJP, com diversos conteúdos, entre 
eles, os de temas transversais, tão necessários nas mais diversas discussões 
em sala de aula. Feitas as abordagens, iniciamos a temática globalização 
(abordada geralmente no 1º bimestre) com as turmas de 9º ano, onde, de fato, 
foram dados os primeiros enfoques às questões inclusivas em sala de aula. 
Particularmente, estávamos com certo receio em como adaptar tais materiais 
e conceitos para o aluno com deficiência visual, no entanto, com o passar das 
semanas, foi possível idealizarmos e aplicarmos a primeira criação, impulsio-
nados pelo seguinte questionamento: como ensinar o conceito de globalização 
para um aluno cego? A resposta veio com a proposta a seguir.

O objetivo da primeira vivência (a qual nomearemos de experiência 01) 
era o de fazer com que nosso aluno com deficiência visual pudesse entender 
os fluxos que a globalização proporciona a nível mundial. Para tanto, utilizamos 
barbante, um globo terrestre e papel peso 40 para a escrita em braille. Tais 
materiais foram escolhidos por serem aqueles que tínhamos disponíveis na 
escola e que contemplavam a ideia planejada para a nossa aula.
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Fig. 1 – Experiência 01 - Globalização

Fonte: Acervo próprio, 2019.

Para a estruturação da aula e melhor entendimento do discente, posicio-
namos dois globos terrestres (um normal e um adaptado com os continentes 
em alto relevo, com plástico transparente) no centro da sala., Nesses globos, 
foram amarrados 10 pedaços de barbantes, segurados por 10 alunos diferentes. 
Cada barbante representava um fluxo diferente da globalização (econômicos, 
sociais, de pessoas, informacionais, entre outros), e com o aluno que o segurava 
havia um pequeno texto em braille sobre aquele referido fluxo (o texto em 
braille foi escrito por nós2). Assim, a montagem dos fluxos se deu no formato 
de uma grande teia, onde o nosso aluno deveria andar por toda a sala para 
chegar ao final de cada um dele

2	 O texto foi escrito por meio do uso de reglete e punção, sendo estes um dos primeiros ins-
trumentos criados para a escrita Braille e que boa parte dos nossos alunos com deficiência 
visual tem acesso de início. Para escrevermos o texto em Braille, observamos em um papel a 
correspondência em braille do nosso alfabeto em língua portuguesa, para que fosse possível 
a escrita do material.
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Fig. 2 – Experiência 01 – Globalização

Fonte: Acervo próprio, 2019.

Com essa dinâmica, conseguimos abranger todos os outros discentes e 
fazê-los participar desse aprendizado compartilhado, pois nós também íamos 
explicando as nuances do processo de globalização na medida que caminhá-
vamos juntos e guiávamos o aluno. Buscamos, com essa proposta, abranger as 
seguintes habilidades ao 9º ano do ensino fundamental anos finais: EF09GE02, 
EF09GE03 e EF09GE05.

4.2	 EUROPA

Após o término do 1º bimestre, iniciamos os objetos de conhecimento 
relativos ao continente europeu, ao passo que nos debruçamos sobre aspectos 
físicos, naturais, econômicos, culturais e geopolíticos dessa área territorial. Em 
decorrência dessa última temática, vimos a necessidade de colocarmos em 
prática a experiência 02, em conjunto com toda a turma.

Todo o contexto que permeou esse segundo momento prático esteve 
ligado à regionalização da Europa e suas potencialidades econômicas. Para 
iniciar, dividimos a turma em 6 grupos, os quais tiveram seus temas (petróleo, 
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turismo, minérios, agropecuária, indústrias e transportes) sorteados. As habi-
lidades da BNCC relativas ao 9º ano do ensino fundamental anos finais que 
utilizamos nessa temática, foram: EF09GE02RN, EF09GE04 e EF09GE08. O mapa 
que serviu como diretriz foi o retirado do livro didático.

Fig. 3 – Experiência 02 – A Europa

Fonte: Acervo da EECJP, 2021.

Desse modo, após mostrada a matriz, a orientação foi para que os alunos 
pesquisassem mais a fundo cada uma das temáticas para um melhor emba-
samento teórico dos discentes. Após a pesquisa, explicamos a etapa seguinte: 
cada grupo deveria criar um mapa tátil (que o nosso aluno com deficiência 
pudesse tocar e sentir as texturas, diferenciando as partes de um mapa) ou 
mais de um, de acordo com o seu tema, utilizando os diversos tipos de materiais 
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possíveis, para que estudante fosse capaz de sentir e compreender cada tema, 
os recursos naturais e o tipo de economia em determinada área do continente. 
Antes de avançar, cabe aqui conceituar mapa tátil:

Os mapas táteis são confeccionados para atender principalmente a 
duas necessidades: a educação e a orientação/mobilidade de pes-
soas com deficiência visual severa ou com cegueira. Desta forma, 
para a primeira necessidade os mapas serão aqueles de referência 
geral, concebidos em escala pequena, como os mapas de atlas e os 
geográficos de parede, além dos mapas de livros didáticos. (LOCH, 
2008, p. 46).

Em nosso caso, o propósito de uso desse tipo de mapa em nossas apli-
cações de sala de aula, encaixa-se na primeira necessidade posta pela autora, 
pois compreendemos que na geografia escolar para pessoas com deficiência 
visual, há a demanda para que estes discentes consigam analisar o mundo, 
seus fenômenos, lugares e outras nuances necessárias para seu aprendizado 
e alfabetização geográfica.

Fig. 4 – Experiência 02 – A Europa

Fonte: Acervo próprio, 2019.

Os grupos utilizaram desde EVA, feijão, folhas, fita isolante, algodão, arroz, 
feijão, papel crepom, papel sanfonado, raspas de borracha, plástico, entre outros 
tantos materiais. A variedade de matérias-primas empregadas nos trabalhos 
foram surpreendentes e demonstraram a vontade da turma em fazer com que o 
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seu companheiro pudesse ser incluído em um saber compartilhado. Os mapas 
possuíam legendas nas quais deviam estar presentes os mesmos materiais 
da representação cartográfica, nessa perspectiva, conforme Loch (2008), a 
pessoa com deficiência visual “[...] primeiramente explora o todo, ou seja, os 
contornos da área mapeada; depois, com auxílio da legenda, vai interpretando 
as partes: os elementos pontuais, os limites internos que constituem áreas e 
os elementos lineares, caso existam” (p. 55). Com os trabalhos prontos, o aluno 
com deficiência visual circulava e passava por cada grupo (de forma guiada), 
e enquanto a atividade era explicada, ele tateava cada parte da produção dos 
colegas, avaliando no final se estava de fácil apreensão.

Nessa atividade, assim como na primeira, toda a sala foi incluída, para que 
pudessem participar. O retorno por parte deles foi importante, demonstrando 
sensibilidade a um contexto que não estão acostumados.

4.3	 ÁSIA: SISTEMAS DE MONÇÕES

No andamento do 3º bimestre daquele ano letivo, após a elaboração 
exitosa de diversos materiais tangíveis em conjunto com a professora da sala 
de recursos multifuncionais, pensamos em como poderíamos explicar e tornar 
tátil o conceito do sistema de monções (variação climática que ocorre na parte 
sul e sudeste da Ásia ao longo de alguns meses do ano). A maneira mais didá-
tica de ensiná-lo foi através de climogramas, que são uma espécie de gráficos 
que resumem as questões atmosféricas e as variações de clima de uma área 
ou região ao longo do ano.

Por que este tipo de gráfico foi usado por nós com o nosso aluno? De 
acordo Zucherato, Juliasz e Freitas (2012), esses tipos de recursos táteis, no 
caso os gráficos “[...] estabelecem a comunicação por meio do tato, utilizando 
texturas diferentes para cada classe temática, viabilizando sua diferenciação 
por alunos cegos.” (p.4). Estes, foram pensados de forma a tornar o conheci-
mento mais concreto para o nosso aluno. Mesmo que, conforme Almeida (2007), 
“a disponibilidade de materiais gráficos para pessoas com deficiência visual é 
limitada e com isso a percepção do ambiente e o ensino dos conceitos ficam 
comprometidos” (p. 58).

É necessário entender que gráficos, aqui representamos pelo climograma, 
da mesma forma que um mapa, contêm informações relevantes, sendo um 
instrumento de grande relevância para o raciocínio geográfico e compreensão 
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do espaço geográfico. Para tanto, usamos como base as seguintes habilidades 
da BNCC relativas ao 9º ano do ensino fundamental anos finais: EF09GE14, 
EF09GE04 e EF09GE07.

Para elaborá-los, for pesquisados no livro didático usado pelas turmas 
de 9º ano, alguns climogramas, e a partir deles, começamos a confeccionar o 
material. Em decorrência disso, separamos cartolinas guache (por terem de 
material mais duro), algumas folhas de EVA, papel peso 40, barbante, reglete e 
punção (para a escrita em braille). Entretanto, inicialmente, para situar nosso 
aluno com deficiência visual, usamos novamente o globo adaptado em alto 
relevo, já utilizado no momento das aulas sobre globalização, dessa vez, dando 
ênfase à região foco do nosso momento, a Ásia.

Fig. 5 – Experiência 03 – Situando a Ásia

Fonte: Acervo próprio, 2021.

Separados os utensílios, começamos a montagem. Para representar a 
temperatura da região, utilizamos o barbante, que variava de acordo com a 
mudança climática da região estudada. Representamos a modificação de chuvas 
ao longo dos meses com EVA, correlacionando a pluviosidade com o período 
do ano. Os números relativos à quantidade de água que choveu, temperatura 
e as letras referentes aos meses do ano foram todos escritos em braile por 
nós. Essa foi a forma pensada para que ele pudesse compreender o sistema 
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em seu todo. O resultado foi interessante, pois o aluno não só aprendeu, bem 
como multiplicou isso para toda a turma a posteriori.

Fig. 6 – Experiência 03 - O Sistema de monções

Fonte: Acervo próprio, 2021.

Há de se ressaltar que o uso de recursos táteis, no caso, o climograma, 
são de suma importância por servirem como objetos de conhecimento que exi-
gem um entendimento mais amplo por parte do aluno com deficiência visual, e 
também do docente, no momento de propor tais mecanismos de apreensão do 
saber. Pois, de acordo com Passini (2007) “os gráficos são uma das ferramen-
tas para o cidadão se informar, investigar e buscar soluções para problemas 
identificados” (p. 182). Em nosso caso, poderia ser aplicado um climograma de 
uma grande cidade do Brasil para fins de tomada de decisão em uma situação 
geográfica específica.
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4.4	 TEMAS DIVERSOS: TABULEIRO TÁTIL E GAMIFICAÇÃO

Na última experiência daquele ano letivo, aplicamos a gamificação. Mas 
antes de avançar, o que seria gamificação? Segundo Eugênio (2020), esta é “[...] 
uma estratégia que usa os elementos, o pensamento e a estética dos jogos 
no mundo real, visando a modificação do comportamento das pessoas” (p. 
59), trazendo mais alguns elementos em sua conceituação, Karl Kapp (2012), 
amplia o leque, argumentando que a gamificação “[...] é o uso das mecânicas 
baseadas em jogos, da sua estética e lógica para engajar pessoas, motivar 
ações, promover a aprendizagem e resolver problemas em contexto de não 
jogos” (p. 125). No período em que foi aplicada a dinâmica, a escola que é o 
nosso recorte espacial nesse estudo, não possuía internet nas salas de aula ou 
em outros espaços de convívio comum, assim, adaptamos a metodologia para 
uma realidade sem tecnologia. Dessa forma, houve a necessidade de levar os 
aspectos do digital para o real, no chão da sala de aula.

Assim, buscou-se idealizar e pôr em prática um jogo organizado como 
tabuleiro humano, na perspectiva da multissensorialidade, haja vista que 
segundo Nunes e Rego (2011) “[...] o corpo é um constructo proveniente do 
processo co-evolutivo de trocas com o meio externo” (p. 56). A conceitualização 
da didática multissensorial, conforme Arruda (2016) pode ser entendida como 
o conjunto de técnicas em que se utilizam todos os sentidos humanos para 
assimilação do conteúdo proposto, ou seja, o que foi verificado no processo 
de aplicação da atividade proposta e vivida.

Complementando as questões conceituais sobre didática multissenso-
rial, Ventorini (2007) afirma que esta “não significa a valorização orgânica dos 
sentidos, mas a valorização destes nos contextos social, emocional, histórico, e 
cultural em que cada indivíduo está inserido.” (p. 36). Nesse jogo, para avançar, 
os alunos deveriam acertar questões com base nos objetos de conhecimento 
ministrados no bimestre, tais como: educação e ensino, continente asiático e 
aspectos gerais sobre o continente da Oceania. Dessa forma, os discentes, os 
videntes e os com deficiência visual revisaram assuntos, divertiram-se e, em 
conjunto, conseguimos dinamizar o conteúdo, pois o currículo é o mesmo para 
todos, sem distinções, mas com adaptações.
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Fig. 7 – Mapa da Oceania adaptado

Fonte: Acervo próprio, 2021.

Por ter um aluno com deficiência visual, tornamos o material mais tátil, 
para que ele pudesse tocar e saber do que se tratava. Como ele tinha uma 
noção mínima da escrita real dos números, adaptei todo o tabuleiro com EVA 
em alto relevo; bem como o dado que servia para avanço ou volta nas casas, 
tinha seus pontos com um relevo mais alto, proporcionando assim, que aluno 
tocasse e sentisse.

Antes de concluir, achamos por bem dissertar sobre algumas particula-
ridades de todas essas experiências práticas executadas em sala de aula. A 
teorização, elaboração e implementação, de certo modo, foram facilitadas por 
experiências prévias que já possuíamos: ter um arcabouço teórico auxilia demais 
quando se precisa de execuções rápidas e que de fato cheguem ao aluno com 
deficiência. Pensamos que a grande dificuldade esteve relacionada a ter os 
materiais mais recomendados para a produção tátil escolar, o que usamos era 
o que se tinha no momento das propostas aplicadas.
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Fig. 8 – Temas diversos

Fonte: Acervo próprio, 2021

A participação das turmas e do nosso aluno com deficiência visual, den-
tro das possibilidades foram satisfatórias, haja vista que ao longo de todo o 



211ISBN: 978-65-5222-005-9

A inclusão das pessoas com deficiência, TEA e Altas Habilidades 
na pauta do V CINTEDI: tecendo redes de solidariedade na 

sociedade pós-moderna

processo foram proporcionados momentos de conscientização para que todos 
tivessem uma melhor recepção às ideias oriundas da educação inclusiva, e 
principalmente como pensávamos em aplicar estas no componente curricular 
de Geografia.

Ao final do ano letivo, nosso aluno com deficiência visual, a nosso pedido, 
fez uma avaliação de todos esses processos e como eles impactaram em sua 
aprendizagem em Geografia. A avaliação foi de que aquele ano letivo tinha sido 
um dos quais ele mais teve acesso ao conhecimento geográfico de fato, tendo 
em vista os diferentes formatos que foram proporcionados ao aluno: recursos 
digitais via informática acessíveis e, sobretudo, os materiais fruto dos estudos 
de cartografia tátil.

5	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pensamos que toda nossa atuação deve ser mais proativa no contexto 
da inclusão para alunos com deficiência. Que percamos o receio de errar, e 
tentemos ao menos, para que educar incluindo deixe de ser um desafio e passe 
a ser uma prática formativa e essencial do docente.

Quando tratamos em especial do ensino da Geografia, buscamos, ao 
longo de toda essa jornada, alternativas ao ensino de pessoas que apresentam 
deficiência visual, com um objetivo simples de que é possível promover uma 
educação mais inclusiva, autônoma e democrática a partir de procedimentos, 
recursos cotidianos atuais e de certa forma, simples.

Outro fator é que a formação de professores é primordial para que 
tenhamos uma educação inclusiva, efetiva e afetiva no suporte necessário aos 
alunos com deficiência e garantindo um direito legal. Desse modo, para que 
seja posta em prática a inclusão nas salas de aula, é necessário romper com o 
comodismo, aceitando o novo e os seus desafios. Pois, só assim, deixaremos de 
ter uma educação inclusiva apenas na teoria e passaremos a tê-la na prática, 
chegando a todos os discentes que necessitam.

Como pontuamos ao longo da descrição e explanação das práticas 
pedagógicas no ensino de Geografia em sala de aula, e corroborando com a 
argumentação de Freitas (2017), “O investimento na elaboração de materiais 
didáticos táteis adequados para a interação de pessoas cegas e com baixa visão 
(...) permite aos alunos a socialização dos materiais, dos conhecimentos gerados, 
assim como o aprendizado geográfico.” (p. 141). Entendemos que as contribuições 
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desses conhecimentos para o aluno com deficiência visual vão além do saber 
apenas. Essas aprendizagens, mesmo teóricas, visam permitir uma afirmação do 
ser, que pode conhecer, aplicar esses saberes e conseguir avançar mesmo em 
meio a um contexto que ainda os priva disso em grande parte. É permitir que 
alguns toques lhes façam conhecer um mundo com inúmeras possibilidades e, 
junto a isso, possam reencontrar liberdades, sentirem-se iguais perante seus 
colegas de escola e expandirem suas capacidades, buscando cada vez mais 
inclusão nas escolas e em suas vidas. Por fim, mas não almejando concluir 
nossas ideias, frisamos que não somente docentes do componente curricular 
de Geografia podem produzir os matérias explanados ao longo desse artigo. É 
um trabalho em equipe, conjunto, e que deve ser integrado no que se refere a 
abranger os alunos com deficiência, em nosso caso específico, a visual.
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A PRODUÇÃO DOS SENTIDOS NA OBRA LITERÁRIA 
“O FEIJÃOZINHO SURDO”

Aline de Fátima da Silva Araújo Frutuoso1

RESUMO
Este trabalho se propõe a realizar uma análise com base na categoria teórico-me-
todológica da verbo-visualidade, a qual retrata os sentidos e significados presentes 
no conto “O Feijãozinho Surdo”. Dialogamos, assim, com alguns conceitos base de 
Bakhtin (2019) e Peixoto e Possebon (2018) e com questões sobre cultura e identi-
dade surda. Reiteramos que a verbo-visualidade é uma teoria discutida por Brait 
(2013) a qual está imbricada nos conceitos Bakhtinianos, em que se utiliza do uso 
de imagens acompanhadas de textos verbais, emitindo uma única unidade de sen-
tido e consolidando o significado do enunciado, ou seja, ambas as materialidades 
são constitutivas. A presente pesquisa é vista como de natureza aplicada, pois 
busca construir conhecimentos para a aplicação prática solucionando problemas 
específicos, especialmente os sentidos extraídos da obra literária “O Feijãozinho 
Surdo”. Assim, para a elaboração desta, desenvolvemos uma abordagem qualita-
tiva mantendo uma relação dinâmica entre a realidade e o sujeito. Uma vez que 
o referido estudo aborda que “um ambiente natural é a fonte direta para coleta 
de dados e o pesquisador é o instrumento chave” (Kauark; Manhães; Medeiros, 
2010, p. 26). Além do arcabouço teórico já citado, faremos uso também de autores 
como Slomski (2012), Brait (2009 e 2013), Faraco (2009) e Bakhtin (2003 e 2006). É 
possível observar, em toda a obra, a característica imagética/visual, assim como 
a gráfica em SignWriting. Além disso, a presença da visualidade é marcada pelo 
imagético e pelo verbal, pois a imagem, como um todo, é um texto tido como um 
recurso semiótico que dialoga e relata as experiências do dia a dia e que leva o 
leitor a compreender o contexto histórico-cultural. Diante disso, através desse 

1	 Mestre do Curso de Letras da Universidade Federal - PB, aline.frutuoso@ifpb.edu.br;
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estudo, trazemos à tona o heterodiscurso através das vozes da pessoa surda, 
proporcionando à criança surda e toda sua comunidade acesso à sua historicidade, 
uma vez que expressa uma relação dialógica entre o eu e o outro. Concluímos que 
os sentidos evocados através do discurso refratam aspectos da língua, cultura e 
identidade; assim como, promove ao leitor surdo infantil o contato com os aspectos 
literários da sua primeira língua: Libras.
Palavras-chave: Verbo-visualidade, Sentidos, Literatura Surda, Libras.
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INTRODUÇÃO

É notável os avanços da língua dos surdos brasileiros, assim como suas 
manifestações literárias. Antes mesmo do reconhecimento da Libras enquanto 
língua, o povo surdo fazia uso da Literatura. Isso acontecia por meio do encontro 
surdo-surdo através das rodas de conversas entre eles e contação de histórias 
de vida. Com isso, foram surgindo, cada vez mais, registros de sua Literatura 
conhecida como Literatura Visual. Os aspectos literários, o uso da Literatura, 
suas produções foram sendo registradas em grande número a partir dos avan-
ços da tecnologia, uma vez que a Libras é uma língua visuo-espacial.

Os avanços literários também são crescentes na modalidade impressa. Na 
atualidade, já temos acesso aos vários autores surdos e ouvintes e às muitas 
obras registradas em escrita de sinais, ou em DVDs, filmes e em alguns sites. 
Conforme já citado, a tecnologia auxiliou na transmissão dessa herança cultural 
que é a Literatura Visual. Diante disso, iremos discutir os aspectos literários 
e culturais abordados em Strobel (2015) e Peixoto e Possebon (2018). Reitero 
baseado nas autoras já citadas que trazemos à tona a tradição sinalizada ou 
visual, que se refere a obras registradas por meio da Língua de Sinais escrita 
ou sinalizada.

Diante disso, iremos analisar uma obra pertencente à Literatura Visual 
no viés da adaptação, dialogando com a verbo-visualidade, que é uma teoria 
trazida por Brait (2013) e está imbricada nos conceitos Bakhtinianos. Esta afirma 
que o uso de imagens acompanhadas por textos verbais emitem significação 
e consolidam o sentido do enunciado, ou seja, são constitutivos.

A motivação e o interesse em pesquisar a temática ocorre a partir do 
momento em que passamos a nos debruçar na categoria teórica de análise da 
verbo-visualidade com o propósito de utilizá-la na pesquisa desenvolvida no 
mestrado. Desse modo, também por nos interessar no debate trazido por Bakhtin 
e o círculo e perceber que a Literatura Visual, no viés da Literatura surda e da 
categorização adaptação, ganhou visibilidade com o passar dos anos. Iniciamos 
a construção dessa pesquisa pensando, assim, no público alvo: a criança surda 
e querendo discutir entre a verbo-visualidade e a Literatura Surda.

Optamos por contemplar a referida obra que é voltada para o público 
surdo infantil, uma vez que a criança surda tem o direito à acessibilidade lin-
guística e de ter acesso às informações na sua língua e na modalidade escrita 
por meio sistema escrito: Signwriting (escrita de sinais), de sua própria língua. 
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Sobre isso, Peixoto e Possebon (2018) aborda que a Literatura Surda, no viés da 
adaptação, apresenta em todo o seu enredo elementos dos aspectos culturais 
da pessoa surda e que são obras criadas por surdos. Com isso, trazemos a 
obra literária “O Feijãozinho Surdo” como proposta a ser discutida e explanada.

Como arcabouço teórico, faremos uso de autores como Peixoto e Possebon 
(2018), Strobel (2015), Slomski (2012), Brait (2009 e 2013), Faraco (2009) e Bakhtin 
(2003,2006). Percebemos que a obra pertence à categoria adaptação, trazendo 
algumas características e sentidos identitários e culturais do sujeito surdo. A 
escolha dessa obra se deve ao fato de elas serem verbo-visuais, pois, segundo 
Brait (2013) o texto visual e verbal se complementam para produzir sentido, tor-
nando-se um todo indissolúvel, ou seja, uma unidade de sentido. Percebemos, 
assim, a relevância da presença da representação gráfica e imagética existente 
na obra.

É nítido a característica imagética/visual, assim como, a gráfica em 
SignWriting contida na obra. No entanto, a presença da visualidade é marcante 
por meio do imagético e verbal, pois a imagem, como um todo, é um recurso 
semiótico e traz, na maioria das vezes, experiências do dia a dia que leva o 
leitor a compreender o contexto histórico-cultural.

Concluímos, com isso, que esta pesquisa é um meio de propagar os 
aspectos literários dessa língua tão valorosa, assim como produz sentidos e 
refrata as relações sociais, antropológicas e históricas.

Com esse trabalho, trazemos a cultura surda como herança cultural e, 
assim, ampliamos o acesso à obra literária que nos traz discursos em que 
estão presentes aspectos culturais e identitários de um povo, como também 
significação e subjetividade surda. Isso porque cada povo surdo tem uma forma 
de compreender o mundo, e se constrói a partir de suas vivências partilhadas 
no que tange à sua visão do mundo por meio da experiência visual.

METODOLOGIA

A presente pesquisa é vista como de natureza aplicada, pois busca 
construir conhecimentos para a aplicação prática solucionando problemas 
específicos, no nosso caso os sentidos extraídos da obra literária O Feijãozinho 
Surdo. Para a elaboração desta, desenvolvemos uma abordagem qualitativa, 
mantendo uma relação dinâmica entre a realidade e o sujeito. Uma vez que 
a referida pesquisa aborda que “um ambiente natural é a fonte direta para 
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coleta de dados e o pesquisador é o instrumento chave” (Kauark; Manhães; 
Medeiros, 2010, p. 26).

Logo, iremos realizar pesquisa documental tendo como autores que 
discutem a temática em questão como: Bakthin (2003, 2006), Brait (2007, 2009, 
2011, 2013), Faraco (2009), Peixoto (2020), Strobel (2015) dentre outros.

O papel da verbo-visualidade para esta pesquisa é relevante, pois nos 
remete à construção de sentidos e significado, voltado à Literatura para a 
comunidade surda. Assim como traremos algumas categorias Bakhtinianas 
como a autoria e o heterodiscurso.

4.1	 O CORPUS DA PESQUISA

A obra escolhida como o corpus da pesquisa é o conto “Feijãozinho Surdo” 
categorizado como pertencente à Literatura Surda, o qual nos traz aspectos 
significativos que dialogam com duas materialidades: a verbal e a visual. O 
livro é bastante ilustrado e em suas páginas percebemos elementos como: 
ilustrações, cores, língua de sinais escrita e Língua Portuguesa conforme a 
imagem abaixo.

Figura 1 – Capa do Livro

Fonte: Kuchenbecker (2019)

Por termos contato com essa obra em um momento crucial da nossa tra-
jetória acadêmica em que orientamos alguns trabalhos com essa obra literária, 
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optamos por utilizar e realizar essa análise trazendo os sentidos e significados 
expressos de acordo com a análise dos sentidos tendo como categoria de 
análise a verbo-visualidade.

O enredo conta a história de um casal de feijão que tem um filho, e que 
logo percebem que ele é surdo, pois ele utilizava das mãos para se comunicar. 
Todo o desenrolar da história traz o percurso da aceitação do feijãozinho surdo, 
a utilização e aceitação da língua de sinais a inserção e reconhecimento da 
comunidade surda.

4.2	 ANÁLISE DE DADOS

A obra em questão é composta por textos verbo-visuais e contém aspec-
tos da cultura surda, pretendemos analisar os sentidos expostos na obra, em 
que contém as ilustrações, cores, a Libras escrita por meio do Signwriting e a 
Língua Portuguesa.

Os critérios de inclusão para a escolha da obra foi que tivesse a Libras 
sinalizada e escrita; texto verbo-visual e aspectos da cultura surda.

A partir disso, compreendemos que os textos são compostos por textos 
verbo-visuais; assim, as análises serão realizadas a partir da verbo-visualidade 
citada por Brait (2009, 2011, 2013); bem como será observada a presença de 
algumas categorias Bakhtinianas.

Figura 2 - Relações envolvendo o verbo visual a partir da obra adaptada

Fonte: Oliveira-Filho (2021)
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A imagem acima é um gráfico trazido na pesquisa do autor Oliveira-Filho, 
que é um dos pioneiros na temática e que faz referência à verbo-visualidade. 
Apresentamos a imagem para referenciar como será realizada a análise da 
obra. Na obra adaptada, pretendemos analisar os pares e trios de páginas, 
interagindo com as ilustrações, a Libras escrita e a Língua Portuguesa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Estudar os aspectos literários da comunidade surda requer de nós uma 
compreensão do que é cultura, uma vez que temos uma imensa pluralidade 
cultural e, nesse contexto, constatamos diferentes traços culturais. Para Bakhtin 
(2019), cultura não pode ser fechada como algo pronto e acabado, mas sim, é 
tida como uma unidade aberta. A cultura se arma como o lugar de concepção 
do eu na interação com o outro, ou seja, o lugar de pensar, de ser pensado e 
interagir entre o eu, o outro e a cultura (Pajeú; Miotello, 2018).

Podemos entender que em cada cultura temos possibilidades da produ-
ção de sentido partindo do processo sócio-histórico. Diante disso, é notável 
salientar que a cultura do outro só se revela diante dos olhos de outra cultura, 
ou seja, um sentido só revela suas profundezas ao encontrar e contatar o outro 
repleto de diálogo (Bakhtin, 2019).

Assim, a partir de práticas discursivas e sociais promovemos signifi-
cados, temos um encontro dialógico refratando toda realidade cultural que 
está imbricado em costumes e tradições de um grupo. Mas esse termo não é 
apenas um conceito, é algo subjetivo intrínseco do ser humano. No entanto, 
culturas surdas, de acordo com Strobel (2015), estão relacionadas ao jeito do 
surdo entender e enxergar o mundo ajustando as suas percepções visuais com 
base em sua subjetividade.

Uma vez que abordamos sobre cultura, é notável apresentar a discussão 
sobre a verbo-visualidade, sendo urgente e necessário compreender alguns 
aspectos sobre essas duas materialidades: a verbal e a visual. O teórico Bakhtin, 
no início de seus estudos, aborda a linguagem em geral, mas ele se afirma no 
discurso da palavra do verbal, não como algo isolado, neutro e vazio, mas como 
algo relacionado à vida. Ele cita que a palavra nasce através do ato único da 
sua realização em um contexto social, histórico e concreto. Ou seja, palavra é 
discurso e reúne diversas vozes apresentando a história, luta social e ideologia 
por meio de práticas discursivas socias (Brait, 2020).
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Ainda com o verbal, podemos ter os sentidos modificados, atualizados 
por fazer parte de um processo entre um falante e interlocutor dialogando 
com os valores da sociedade, constituindo um produto ideológico (Brait, 2020).

Os pensamentos de Bakhtin trazem, assim, a teoria em que cita os aspec-
tos visuais como objetivo de leitura e investigação, contemplando, assim, as 
fotografias, imagens e artes visuais. Preocupado não apenas com a língua, como 
também com os aspectos linguísticos, ele cita a palavra em sua plenitude no 
aspecto semântico e de conteúdo (palavra como conceito) e na representação 
expressiva (palavra como imagem) (Brait, 1997).

Tratando as duas semioses, a verbal e a visual, consideramos a relação 
da história e o tempo particular na extração dos sentidos e significados. 
Compreendemos que a palavra é confrontada com valores sociais e que ela é 
inseparável de outras formas de comunicação, adquirindo significações relativas 
ao contexto que ela está inserida (Frutuoso, 2023). No entanto, a significação 
é extraída da palavra a partir dos traços de união dos interlocutores, sendo o 
efeito da interação do locutor e receptor (Bakhtin, 2006).

Assim, os sentidos devem ser colocados de forma ampla, não pensando 
apenas no sentido dos signos e no domínio da língua, mas no signo ideológico 
no domínio do discurso e da vida (Brait, 2020). Deste modo, postulados nos 
estudos de Bakhtin e o círculo, a dimensão verbo-visual é um conceito desen-
volvido por Brait (2009, 2011, 2013) e que participa ativamente da constituição 
dos sujeitos das identidades na vida e sociedade, partindo de uma esfera 
estético-ideológica (Frutuoso, 2023).

Constituindo-se a partir da construção do objeto e articulando entre as 
duas linguagens, partindo de um ponto de vista teórico-metodológico, dialo-
gamos com as duas materialidades, a verbal e a visual, de forma constitutiva 
e inseparável, provocando um efeito de sentido.

Este conceito discutido pela teórica Beth Brait traz fortes contribuições 
para a produção de efeitos de sentido a partir da constitutiva relação verbo-
-visual. Ou seja, é uma articulação, uma interação que se denomina como a 
junção do verbal e visual em um texto ou em um único enunciado, não podendo 
ser separados. Ambos constituem um papel fundamental, indispensável e 
expressivo na produção de sentidos (Brait, 2011).

Considerando a imagem também como texto, afirmamos que a união do 
verbal e visual é articulada como um todo indissociável (Brait, 2009). Trazendo 
para o viés desta pesquisa, seria a união da imagem, texto em Língua Portuguesa 
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e língua de sinais escrita, extraindo sentidos, sustentando argumentos e con-
solidando o sentido dos enunciados.

Nesse caso, o visual e o verbal nascem ao mesmo tempo e cons-
troem os sentidos, os efeitos de sentido juntos, desde o berço. Não 
se pode tirar a frase ou analisar somente a frase, escrita em letra 
cursiva, funcionando como legenda, orientando ou desorientando 
a interpretação do espectador, colocando-o num lugar ao mesmo 
tempo engraçado e pouco confortável em relação a suas crenças 
sobre a arte. (Brait, 2013. p. 53)

De acordo com a autora, nos debruçamos em uma forte discussão e com-
preendemos que a junção e interação dos enunciados verbais e visuais formam 
uma unidade de sentido, interagindo e acrescentando-lhe valores.

Ainda no projeto verbo-visual, observamos que o verbal e o visual não se 
excluem, pois possuem a mesma importância. Essa articulação é uma marca 
identitária em que podemos contemplar desenhos, ilustrações, imagens, letras 
e fotos. O diálogo entre eles constrói especificidade referente à verbo-visua-
lidade (Brait, 2009).

Assim reiteramos que, tanto na linguagem imagética como textual, temos 
diferentes características e cada uma trará contribuições específicas para a 
aprendizagem do conceito, sendo indispensável para a construção dos sentidos.

Ainda corroboramos que ela exalta a inter-relação e interdependência 
dos elementos verbais e visuais na construção de sentidos e significados. 
Constatamos a partir do uso dos elementos como linguagens, tabelas, diagra-
mas, textos escritos, ilustrações, cores, gráficos, que não são apenas imagens, 
mas participam na construção do conhecimento e refrata um efeito de sentido 
e significação, trazendo uma exposição maior para todos os leitores e cons-
truindo, assim, argumentos que partem do conjunto de textos que trazem 
diversos discursos, constituindo, assim, o verbo-visual.

Partindo desses argumentos, constatamos que a verbo-visualidade con-
sidera todos os elementos do texto, e que se constituem como uma unidade 
de sentido trazendo discursos culturais, sociais, históricos e artísticos e cons-
truindo um sujeito pluricultural e plurilíngue.

Apresentando a obra como um todo, indicamos a presença do verbal 
e do visual, pois todo o texto é conduzido com ilustrações, texto em Língua 
Portuguesa e em escrita de sinais. Transmitindo, assim, sentidos semióticos, 
voltado à comunidade surda. Conforme Brait (2009), o todo verbo-visual é 
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indissolúvel, ou seja, consideramos todos os aspectos existentes como texto 
remetendo a um tom valorativo, dialógico e axiológico.

Diante da compreensão da teoria de cultura e da verbo-visualidade, inicia-
mos a análise da obra, em que a história é narrada em trechos e cada trecho é 
dividido em pares e trios de páginas, pois cada texto verbal vem acompanhado 
do texto não verbal. Em uma página temos o texto em Libras escrita, e na outra 
página a representação imagética com o texto verbal em Língua Portuguesa.

Partimos das páginas iniciais 6-13, através dos elementos verbo-visuais, 
que são imagens, cores, textos escritos em Língua Portuguesa e em Libras 
através do Sign Writing. Construímos sentidos por constatar a presença da 
autoria, como afirma Francelino (2007), quando alega que em uma obra há a 
aproximação entre o leitor e o autor criador. A presença da família de ouvinte, 
que através do casamento indica que os papais-feijão casaram-se e tiveram 
um filho (ver figura abaixo).

Figura 3 - O papai e a mamãe feijão

  
Fonte: Kuchenbecker (2019, p. 6-7)

E esse filho, o feijãozinho, nasceu surdo e feliz. Mas, conforme as expres-
sões faciais de aflição e estranhamento, os pais não têm o mesmo sentimento. 
Aqui temos a marca cultural com o nascimento de uma criança surda, aproxi-
mando o leitor da realidade cultural das pessoas surdas. Uma vez que a presença 
de uma criança surda na família em que os pais são surdos e utilizam a língua 
de sinais é sinal de alegria (Strobel, 2015). Pois a Libras irá fluir desde a tenra 
idade e a criança terá acesso a sua língua desde cedo, passando pelo período 
de aquisição da linguagem com eficácia. Diferentemente quando os pais são 
ouvintes, essa aquisição ocorre tardiamente, e a Língua de sinais é adquirida 
muitas vezes apenas no ambiente escolar.
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A partir da presença dos elementos como o texto e as expressões faciais, 
semblantes de admiração e estranhamento dos personagens argumentando 
que ele é diferente, pois não para de mexer as mãos (ver figura abaixo).

Figura 4 - O Feijãozinho é Surdo

 
Fonte: Kuchenbecker (2019, p. 10-11)

E, de acordo com o arranjo verbo-visual, na sequência do enredo vimos 
e percebemos o isolamento e a tristeza do feijãozinho (ver figura abaixo).

Figura 5 - O feijãozinho triste

 
Fonte: Kuchenbecker (2019, p. 12-13)

Aqui, refrata a subjetidade surda através do personagem feijãozinho, uma 
vez que as pessoas surdas sentem-se isoladas por muitas vezes não ter acesso 
ao seu par linguístico, nem possuir um referencial linguístico e identitário.

Assim, através da relação e diálogo face a face entre os três sujeitos, 
extraímos o sentido das memórias e notamos um valor ideológico percebendo 
o contexto da historicidade voltada à pessoa surda, pois de acordo com Bakhtin 
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(2006), sem signo não existe ideologia, e tudo que é ideológico é um signo 
expressando uma relação dialógica entre o eu e o outro.

Ainda nos enunciados dessas páginas 6-13, temos uma outra realidade, 
em que percebemos através do recurso visual, e do uso dos vários signos, os 
dois feijões-pais estão se encarando, surgindo, assim, corações produzindo um 
sentido de romantismo (ver figura 3). Desse modo, percebemos a articulação 
entre os elementos verbal e visual e, com isso, a dialogia mantendo relações 
de sentido que se estabelecem entre os enunciados partindo das relações 
sociais de valor (Faraco, 2009).

Nas páginas 14-16, o enredo nos traz a presença de uma fada-feijão na 
cor verde em que a mesma por meio de uma mágica ensina Língua de sinais 
ao feijãozinho. Aqui constatamos o sentido valorativo e dialógico, a esperança 
de dias melhores por surgir a imagem da fada na cor verde, assim como a 
presença da visão sócio-cultural, que o surdo é visto como possuidor de uma 
língua e cultura própria (Slomski, 2012).

Temos também, de forma enfática, o uso da língua de sinais na modali-
dade sinalizada e escrita que está marcado de forma fundamental. Uma vez 
que a língua é que marca a cultura de um povo (Strobel, 2015). Ainda como 
resultado de análise presenciamos e dialogamos com o heterodiscurso, que 
são as vozes por meio das línguas sociais (Faraco, 2009). Percebemos a voz da 
comunidade surda, dos familiares de surdos que não aceitam sua língua, e toda 
sua manifestação por meio do uso da Libras nas relações sociais dialógicas e 
ideológicas.

Nas páginas 18-21, no arranjo verbo-visual através das formas linguísticas 
e imagéticas, a ilustração e ambos os textos. Temos o momento que indica: 
a fada-feijão diz ao feijãozinho que ele precisa de uma escola e da língua de 
sinais. Constatamos aqui, nessas vozes posicionamentos e posturas ideológicas 
(Sipriano; Gonçalves, 2017). Pois o discurso remete aos aspectos culturais da 
pessoa surda e a necessidade da aquisição da língua de sinais e de ir à escola 
para que se tenha contato com seus pares linguísticos, e passe a ter acesso 
ao ambiente linguístico de forma satisfatória.

O semblante e a expressão de gratidão do feijãozinho nos passa o sentido 
da ideologia que, a grosso modo, é tido como um conjunto de representação que 
justifica o discurso e ordem social (Faraco, 2009). Ou seja são posicionamentos 
valorativos e axiológicos carregado em contextos diversos, no caso citado o 
momento em que o personagem feijãozinho sente a urgência e a relevância 
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de se utilizar sua língua natural. Diante do exposto, constatamos a presença e 
o uso da língua de sinais, a sinalização de agradecimento por parte do feijão-
zinho, e o olhar dos pais por aceitar a mensagem que a fada havia passado, 
refratando, assim, aspectos valorativos e axiológicos do discurso.

Nas páginas 22-25, vimos a fada-feijão indo em busca de escolas para o 
feijãozinho, e se deparando com outros sinalizantes, em um momento de ale-
gria que é expressa por meio dos movimentos e expressões corporais em que 
está existindo o uso da língua de sinais, aqui paira a relevância do encontro 
surdo-surdo (Skliar, 2016).

Ainda nos deparamos com a apresentação de duas escolas em que se 
existia o uso da Língua de Sinais. A fada, ao encontrar as duas escolas, uma 
inclusiva e outra bilíngue, a apresenta aos pais. Diante do exposto, nos debru-
çamos na questão político-educacional da comunidade surda e a relevância 
de levar o conhecimento a todos os familiares dos surdos de uma escola em 
que a Língua de Sinais seja a língua de instrução, ou seja, a primeira língua.

No entanto, refratamos os significados voltando ao discurso de natureza 
político-ideológica, trazendo posicionamentos ideológicos e os sentidos da 
palavra e como se modificam e se atualizam de acordo com a situação sócio-
-histórica que é utilizada (Brait, 2020).

Assim, como percebemos uma construção dialógica, partindo do contexto 
social e do enunciado expresso, Bakhtin (2003) afirma que todo enunciado se 
trata de uma ação, pois tem relação com o agir e posicionar axiologicamente 
na realidade com determinado assunto. Conforme o autor, esta realidade está 
bem clara no posicionamento valorativo e político-ideológico da fada-feijão 
quando vai em busca de escolas e oportunidades para o feijãozinho surdo.

No arranjo narrativo verbo-visual nas páginas 26-27, por meio das 
sequências verbais e visuais, das ilustrações e cores temos de forma paralela 
a apresentação de duas escolas uma ao lado da outra, a primeira temos a 
existência de duas línguas uma oral e outra de sinais, e a presença de um 
intérprete e professor, retratando a escola inclusiva.

E na segunda escola temos apenas a língua de sinais e o professor e as 
aulas sendo ministradas por meio da língua de sinais. Assim, a fada dialoga com 
os pais do feijãozinho e apresenta a proposta para que os pais tenham a livre 
escolha em qual será a melhor para a aprendizagem do feijãozinho. Atentamos 
para a relevância da valorização do conhecimento por meio da língua de sinais 
e de uma escola para o feijão surdo, e conforme os autores abaixo:
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Esses pressupostos são fundamentais para garantir uma visão mais 
ampla e científica a respeito dos processos intersubjetivos adulto-
-criança na aprendizagem e na interiorização dos aspectos formais 
e informais do conhecimento, uma vez que provocam uma reflexão 
mais profunda sobre as dificuldades causadas pelas diferenças 
linguísticas à maioria das crianças surdas filhas de pais ouvintes. 
(Machado, 2009, p. 47)

De acordo com a autora acima, reiteramos a aceitação e utilização da 
língua de sinais e seus aspectos culturais para as crianças surdas, a efetivação 
de escolas no modelo bilíngue, onde as aulas são ministradas em sua língua, 
no caso a língua de sinais. E todo o material é adaptado e voltado às singula-
ridades da cultura surda (Slomski, 2012).

Nas páginas 28-29, temos uma indagação, se seria o fim ou o ínicio de 
uma nova história. Presenciamos os pais e o filho apreensivos, observando e 
se encarando, refletindo sobre qual decisão tomar. Diante disso, remetemos 
às famílias ouvintes que têm filhos surdos e que muitas vezes, sentem-se 
aflitos sobre qual a melhor decisão a se tomar, por ser uma experiência nova 
no seio familiar.

Nos resultados apresentados, constatamos aspectos da cultura surda 
por meio da verbo-visualidade enquanto categoria de análise. Assim como a 
presença de alguns conceitos de Bakthin, como autoria, heterodiscurso, ideo-
logia e as relações diálogicas que nos faz abstrair sentidos únicos partindo de 
enunciados bem sustentados.

Com isso, percebemos a interdependência dos elementos verbais e visuais 
refratando, assim, os sentidos e vozes dos surdos e sua comunidade. Bakhtin 
(2003) assevera essa teoria, trazendo o verbal e o pictural em que cita a ima-
gem externa pelas palavras e sua representação visual, sendo vivenciada no 
modo emotivo-volitivo. Ou seja, não é apenas ter o propósito de expressar, 
apresentar, mas o visual nos causa impressões e diferentes sentidos.

A leitura de textos a partir da interação com o verbal/visual, isto é, a 
articulação entre os elementos verbais e visuais como um todo, é relevante 
para nos debruçar na construção de significados e atribuição dos sentidos, 
pois a imagem se constrói nas relações dialógicas, interligadas entre o leitor, 
conteúdo e forma (Frutuoso, 2023).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebemos diante dos pressupostos que a obra analisada é verbo-vi-
sual e constitui-se a partir de duas materialidades relacionadas com algumas 
categorias-base de Bakhtin e o círculo. Ainda assim, durante toda a narrativa 
temos os aspectos pertencentes à cultura e à identidade surda.

Os sentidos expressos, a partir da presente análise, reverbera, refrata e 
dialoga com alguns conceitos Bakhtinianos como: Relações dialógicas, hete-
rodiscurso, significação e ideologia. Portanto, consideramos esta pesquisa 
bastante relevante para a academia. Assim como nos faz debruçar em uma 
pauta bastante emblemática na atualidade que é a cultura surda e suas pro-
duções literárias.

Na obra, presenciamos uma relação de sentido entre as imagens e as duas 
línguas: a Libras escrita e a Língua Portuguesa. Pensando nisso, corroboramos 
com a ideia de Brait (2013) de que o verbal e visual é constitutivo, é uno em 
texto. Na análise, é nítida a presença do diálogo com as categorias bakhtinia-
nas. Percebemos, ainda, a produção de diferentes significações partindo das 
cores, imagens, ilustrações e línguas existentes, evocando e refratando senti-
dos conjuntos voltados à comunidade surda. Dessa forma, cumprimos com os 
objetivos propostos na referida análise.

Além disso, como contribuição social, o leitor surdo ou ouvinte que atua 
na comunidade surda, ao realizar essa leitura, terá um contato profundo com 
as relações que envolvem a comunidade surda, os sentidos e significações. 
Com isso, sugerimos a construção de novas pesquisas e publicações partindo 
desta, dialogando com outros teóricos, produzindo outros efeitos de sentidos.

Diante disso, contribuímos para o alargamento e crescimento da área 
promovendo, assim, uma visibilidade e protagonismo para a Língua de Sinais e 
seus utentes. A comunidade surda passa a ser fortalecida por ter suas produ-
ções literárias e aspectos culturais sendo debatidos e discutidos no ambiente 
acadêmico e propagado para a comunidade em geral.

Diante do exposto, esta pesquisa é considerada de grande valia e um 
estudo primoroso que ocasiona ganhos para a comunidade acadêmica em 
geral, pois traz à tona a construção de sentidos voltados à subjetividade e à 
alteridade da pessoa surda, fazendo com que nos debruçemos nesse mundo 
cheio de significação, proporcionando, com isso, aos leitores e pesquisadores 
um vasto conhecimento acadêmico voltado à temática.
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Por fim, na expectativa de que pudéssemos trazer implicações positivas 
e contribuir com o progresso literário, a partir da referida pesquisa, esperamos 
ter proporcionado um crescimento e fortalecimento no âmbito educacional, 
cultural, linguístico e literário.
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A INCLUSÃO EDUCACIONAL DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA INTELECTUAL COMO DIREITO 
FUNDAMENTAL

Emily Rayana da Cruz Ressel1

Lissandra Espinosa De Mello Aguirre2

RESUMO
A inclusão educacional da pessoa com deficiência intelectual é um direito que, 
embora assegurado por lei, encontra desafios em sua aplicação prática. Para anali-
sar este tema tão importante realizou-se estudo comparativo de documentos legais 
e doutrinários, a partir do método indutivo. Foram utilizados como referenciais 
teóricos, na área da pedagogia, os trabalhos de Libâneo, de Vygotsky, e na área 
do direito, Canotilho e Nelson Nery da Costa. Desde o marco legal da Constituição 
Federal de 1988, com o advento da Declaração de Salamanca, do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, bem como das legislações esparsas, legislação brasileira determina 
que a pessoa com deficiência deve ter assegurados o acesso e permanência em 
instituições de ensino. A educação na perspectiva da inclusão compreende o acesso 
em sua forma ampla, não bastando que a pessoa esteja inserida em ambiente 
escolar, mas que faça parte dele e que o processo educacional contemple suas 
especificidades. Rompe com a ideia de integração e, sobretudo, de segregação, 
destinando-se a assegurar a todos os alunos o desenvolvimento pleno de todas 
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as suas potencialidades através de um trabalho individualizado e especializado. 
As práticas pedagógicas passaram e passam por constantes mudanças através 
do tempo e os sujeitos deste processo estão em constante adaptação. Ao se falar 
em inclusão educacional da pessoa com deficiência intelectual é preciso com-
preender o educando como sujeito com especificidades a serem atendidas em 
sua plenitude, de modo a explorar suas potencialidades e permitir que acesse o 
currículo a partir das adaptações e flexibilizações que se mostrem necessárias e 
pertinentes ao seu processo de ensino aprendizagem. A deficiência intelectual, 
ou transtorno do desenvolvimento intelectual, não pode servir como justificativa 
para um empobrecimento curricular, mas deve assegurar ao indivíduo um atendi-
mento especializado que conte com planejamento individualizado de estratégias 
e recursos que permitam seu desenvolvimento acadêmico.
Palavras-chave: Educação; Deficiência Intelectual; Inclusão; Direito Fundamental.
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INTRODUÇÃO

A compreensão, conceituação e políticas públicas para atendimento do 
que hoje é identificado pelo DSM-5 TR como Transtorno do Desenvolvimento 
Intelectual (Deficiência Intelectual) sofreu mudanças significativas ao longo 
da história da humanidade, as quais pretende-se abordar de forma sucinta no 
presente traballho, de modo a demonstrar alguns marcos relevantes para a 
consolidação das boas práticas enquanto políticas públicas que asseguram o 
direito fundamental à educação daqueles que possuem tal condição.

Para os fins propostos neste esboço, adotar-se à a nomenclatura 
Deficiência Intelectual, utilizada pelo DSM- tr e que possui ampla aceitação 
no âmbito acadêmico. Importa mencionar que termos como “retardo mental” 
e “deficiência mental” não são mais utilizados por não serem adequados para 
definir esta deficiência que engloba aspectos cognitivos e psicossociais rele-
vantes do indivíduo.

Historicamente a pessoa com deficiência foi posta à margem da socie-
dade, seja por questões religiosas que associavam-na ao pecado ou pela ideia 
de perfeição e idealização de corpos “perfeitos” para serem vistos, “perfeitos” 
para o labor, “perfeitos” para o próprio ato de ser, como se apenas o ser não 
fosse suficiente.

A construção de uma concepção inclusiva de sociedade que contemple 
as especificidades de cada indivíduo, e, para este recorte destaca-se a do indi-
víduo com Deficiência Intelectual, é objeto de pesquisa e discussão das mais 
diversas áreas científicas, sendo abordada por pensadores da pedagogia, do 
direito, da sociologia, da filosofia, da história, das ciências médicas e tantas 
outras. Este olhar multifocal permite que a compreensão que se tem hoje dos 
impactos desta deficiência para o indivíduo e para a sociedade seja muito 
mais abrangente do que a que se tinha quando da elaboração do primeiro DSM 
(DSM 1, de 1952) , que conceituava-a como “deficiência mental”, bem como dos 
primeiros documentos legais nesta temática, como a Declaração dos Direitos 
de Pessoas Com Deficiência Mental, promulgada pela Organização das Nações 
Unidas (ONU) em 1971.

O presente trabalho tem por objetivo analisar esta evolução histórica 
da concepção de deficiência intelectual e identificar o panorama atual do 
atendimento educacional da pessoa com deficiência intelectual na cidade de 
Foz do Iguaçu – Paraná, especificamente de alunos matriculados em escolas 
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da Rede Municipal de Ensino que ofertam turmas dos anos iniciais do ensino 
fundamental.

A metodologia utilizada foi a análise de documentos acadêmicos e legis-
lação e a partir do método indutivo, foram analisados os dados apresentados 
pelo município de Foz do Iguaçu, referentes ao período de dezembro de 2020 
a junho de 2024.

Foi possível observar que ocorreram avanços significativos no que tange 
ao direito educacional da pessoa com deficiência intelectual, e que há uma 
preocupação do poder público na oferta de um atendimento especializado 
para este público.

METODOLOGIA

Este artigo está organizado em introdução, metodologia, resultado e 
discussão e conclusão. No campo resultado e discussão é onde será feito o 
registro da análise feita a partir do levantamento bibliográfico e da análise dos 
dados fornecidos pela Secretaria Municipal da Educação de Foz do Iguaçu – PR.

Inicialmente será apresentado o conceito atual de Deficiência Intelectual, 
apresentando a evolução histórica da nomenclatura desta deficiência diante 
do DSM (Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders ou Manual 
Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais) – documento de referência 
para medicina ocidental.

Num segundo momento serão apresentados e analisados de forma sus-
cinta alguns documentos legislativos que constituem marcos históricos na 
construção e consolidação dos direitos educacionais da pessoa com Deficiência 
Intelectual, paralelamente far-se-á uma análise doutrinária multidisciplinar do 
atendimento educacional destes indivíduos e suas peculiaridades.

Finalmente, serão analisados dados a respeito do panorama atual de 
atendimento da pessoa com deficiência intelectual de alunos matriculados 
em escolas da Rede Municipal de Ensino de Foz do Iguaçu que ofertam turmas 
iniciais do Ensino Fundamental e turmas de Classes Especiais.

Justifica-se a escolha metodológica de exclusão dos Centros Municipais 
de Educação Infantil que atendem alunos de 0 a 5 anos, da presente pesquisa 
por não haverem turmas de Sala de Recursos Multifuncionais para oferta de 
Atendimento Educacional Especializado em nenhum deles, tampouco salas 
específicas para atendimento de alunos com deficiência intelectual, equivalente 
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ou semelhante às Classes Especiais existentes em algumas escolas que ofertam 
ensino fundamental.

Quanto ao período analisado, a escolha metodológica se deve ao foto de 
que houve uma redução significativa do número de turmas de Classes Especiais 
nesse interregno, o que despertou o interesse na presente pesquisa.

Importa sinalizar que em razão do recorte metodológico não será feita 
análise referente ao perfil dos alunos matriculados em turmas de Classe Especial 
e em Sala de Recursos Multifuncionais da Rede Municipal de Ensino, não sendo 
possível analisar dados quantitativos referentes ao tipo de atendimento ofertado 
aos alunos com deficiência intelectual em específico, limitando-se à análise 
do panorama geral de acordo com os dados levantados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

CONCEITUAÇÃO HISTÓRICA DO TRANSTORNO DO DESENVOLVIMENTO 
INTELECTUAL (DEFICIÊNCIA INTELECTUAL)

De acordo com o DSM-5-TR (Diagnostic and Statistical Manual of Mental 
Disorders ou Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais), 
Transtorno do Desenvolvimento Intelectual (Deficiência Intelectual), “O trans-
torno do desenvolvimento intelectual (deficiência intelectual) é um transtorno 
com início no período do desenvolvimento que inclui déficits funcionais, tanto 
intelectuais quanto adaptativos, nos domínios conceitual, social e prático.” 
(CRIPPA,2023, P. 135)

O documento supracitado estabelece que para se obter um diagnóstico 
conclusivo, dem ser preenchidos três critérios específicos:

“A. Déficits em funções intelectuais como raciocínio, solução de 
problemas, planejamento, pensamento abstrato, juízo, aprendizagem 
acadêmica e aprendizagem pela experiência confirmados tanto pela 
avaliação clínica quanto por testes de inteligência padronizados e 
individualizados. B. Déficits em funções adaptativas que resultam 
em falha em atingir padrões de desenvolvimento e socioculturais 
em relação a independência pessoal e responsabilidade social. 
Sem apoio continuado, os déficits de adaptação limitam o funcio-
namento em uma ou mais atividades diárias, como comunicação, 
participação social e vida independente, e em múltiplos ambientes, 
como em casa, na escola, no local de trabalho e na comunidade. C. 
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Início dos déficits intelectuais e adaptativos durante o período de 
desenvolvimento.” (CRIPPA,2023, P. 135)

Assim, pode-se observar que o diagnóstico desta deficiência é complexo 
e não envolve somente os aspectos intelectuais do indivíduo, mas considera 
também fatores biopsicossociais, como a adaptação social e domínio de habi-
lidades práticas e adaptativas da vida diária do indivíduo.

Importa sinalizar ainda que a deficiência intelectual é classificada pelo 
DSM-5-tr de acordo com o grau de gravidade, que se divide em: leve, moderada, 
grave, profunda.

Embora o conceito clínico recente compreenda amplamente aspectosda 
vida do indivíduo, esta nem sempre foi a realidade. O primeiro DSM datado 
de 1952, “DSM-I”, utilizava a nomenclatura “Deficiência Mental” e considerava 
como critério o prejuízo da inteligência do indivíduo e utilizava a expressão 
“grau do defeito” para tratar da gravidade da deficiência, que classificava em: 
leve, moderado e grave.

Já o “DSM II” trouxe a nomenclatura “Retardo Mental”, conceituando-o 
como um funcionamento intelelectual subnormal. Este documento associava 
a deficiência com o prejuízo das aprendizagens e adaptação social e da matu-
ração do indivíduo. Os fatores de desenvolvimento, realizações acadêmicas 
e profissionais, além das habilidades motoras, sociais e emocionais também 
passaram a ser consideradas na avaliação. A classificação trazida por este 
documento quanto à gravidade, compreendia: Boderline, Retardo mental Leve, 
Retardo mental Moderado, Retardo mental Grave, Retardo mental Profundo.

O “DSM III” manteve a nomenclatura “Retardo Mental”, mas inovou ao 
trazer dados importantes como a informação de que a prevalência aproximada 
seria de 1% da população. Este documento estabeleceu que os indivíduos com 
retardo mental eral aqueles como funcionamento intelectual significativamente 
inferior ao dos demais e compreendia os seguintes tipos: Retardo mental Leve, 
Retardo mental Moderado, Retardo Mental Grave, Retardo Mental profundo e 
Retardo mental não-especificado

O “DSM III-R” manteve a nomenclatura e critérios diagnósticos trazidos 
por seu antecessor, o DSM III.

Por sua vez, o “DSM IV” estabeleceu que além do funcionamento intelectual 
significativamente inferior à média, haveria limitações significativas no funcio-
namento adaptativo de no mínimo outras duas áreas além desta, sendo elas: 
comunicação, autocuidado, vida roineira, habilidades sociais/ interpessoais, uso 
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de recursos comunitários, auto-direcionamento, habilidades acadêmicas (de 
aprendizagem), trabalho lazer, saúde e/ou segurança. Os níveis de gravidade 
foram mantidos sem alteração.

É possível observar que a compreensão da Deficiência Intelectual pela 
medicina não é estática, passando por alterações significativas quanto aos 
critérios diagnósticos, o que impacta diretamente nas abordagens das demais 
áreas do conhecimento, como a área educacional, vez que ao permitir a iden-
tificação desta condição, o diagnóstico permite uma intervenção pedagógica 
mais assertiva.

Importa sinalizar que, além das mudanças conceituais, as abordagens e 
propostas pedagógicas para atendimento da pessoa com deficiência intelectual, 
entre outras deficiências, também é mutável, passando por mudanças históricas 
que refletem a compreensão da deficiência em si e do papel social da escola.

INCLUSÃO EDUCACIONAL COMO ATO POLÍTICO

Inclusão é uma palavra polissêmica, ou seja, possui muitos significados, 
e cuja definição não é o objetivo deste breve texto, pois tal abordagem, por 
si só, constitui num objeto de pesquisa próprio. Cabe, no entanto, trazer um 
conceito básico, a fim de que se possa compreendê-la sob a ótica da política 
educacional.

Para Rodrigues (2000):

A Educação Inclusiva é comumente apresentada como uma evolução 
da escola integrativa . Na verdade, ela não é uma evolução, mas 
uma ruptura, um corte, com os valores da educação tradicional. A 
Educação Inclusiva assume -se como respeitadora das culturas, 
das capacidades e das possibilidades de evolução de todos os 
alunos. A Educação Inclusiva aposta na escola como comunidade 
educativa, defende um ambiente de aprendizagem diferenciado e 
de qualidade para todos os alunos. É uma escola que reconhece as 
diferenças, trabalha com elas para o desenvolvimento e dá-lhe um 
sentido, uma dignidade e uma funcionalidade (p. 10).

No mesmo sentido Sànchez (2005) reflete que a filosofia da inclusão 
corresponde a ideia de uma educação eficaz para todos, de modo a satisfazer 
as necessidades de todos os alunos, sejam eles deficientes ou não.
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Libâneo que em suas obras “Democratização da escola pública: a pedagogia 
crítico-social dos conteúdos” (1990) e “Educação Escolar: políticas, estrutura 
e organização” (2012) aborda a estrutura educacional brasileira e composição 
dos diferentes sistemas de ensino, aponta que a educação é um fenômeno 
social dotado de historicidade.

É preciso, portanto, apontar que a educação nos moldes atuais é resul-
tado de um processo histórico dotado de politização. A estrutura educacional 
pós-moderna é consequência de decisões políticas estatais de fazer e de não 
fazer. De ações e omissões capazes de determinar o acesso, a permanência e 
sucesso educacional dos indivíduos.

Outro importante tema abordado por Libâneo (2012) é necessidade de 
oferta de um ensino público de qualidade enquanto direito de toda a popu-
lação. A educação pública de qualidade, é uma pauta defendida por muitos 
partidos políticos que trazem como bandeira a proteção de direitos sociais 
e até mesmo por organismos internacionais como a Organização das Nações 
Unidas, Unesco, entre outros.

Ofertar tal serviço é, sem dúvidas, uma decisão política.
Libâneo ensina:

A prática educativa envolve a presença de sujeitos que ensinam e 
aprendem ao mesmo tempo, de conteúdos (objetos de conhecimento 
a ser apreendidos), objetivos, métodos e técnicas coerentes com os 
objetivos desejados. Desse modo, ela pode configurar-se na arti-
culação de aspectos contraditórios, como opressão e democracia, 
intolerância e paciência, autoritarismo e respeito, conservadorismo 
e transformação, sem nunca ser, porém, neutra . (LIBÂNEO et al 
2012, p. 235)

Ou seja, as práticas pedagógicas passaram e passam por constantes 
mudanças através do tempo e os sujeitos deste processo estão em constante 
adaptação, e as decisões educacionais são decisões revestidas de poder polí-
tico e com impacto direto na estrutura social.

Carvalho (2019) ensina que as políticas públicas são complexas e pre-
cisam compreender a realidade como um fenômeno integrado da sociedade, 
englobando fatos sociais, políticos e culturas e que leve em conta a existência 
de redes de interdependência de trocas, de alianças, confiança e conflitos.

Ensina a autora:
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“Nessa perspectiva, o Estado encontra -se revestido da dimensão 
pública das políticas, de modo que possui autoridade para execu-
tar determinadas demandas, que entram na agenda de governo, 
mediante um processo de negociação e espaços de luta . Há os 
conflitos no reconhecimento de interesses, que possam tornar-se 
institucionalizados, o que significa ter assegurado o acesso aos 
recursos e aos bens, produzidos pela sociedade em geral. Segundo 
Rua (2006), a política pública constitui o governo em movimento, 
sendo sempre uma ação de governo, que investe no poder do 
Estado o seu próprio poder decisório. Por isso, entendemos a polí-
tica pública como uma ação de governo, na alocação de recursos e 
bens, a partir das demandas geradas pela sociedade em geral ou 
por parte dela . (CARVALHO, 2019, p. 38)

A educação se apresenta constitucionalmente como um direito social 
inerente à pessoa humana, trazido na Constituição Federal, em seu artigo 
6º: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição”. (BRASIL, 1988)

Referido instrumento normativo inovou no ordenamento jurídico ao 
estabelecer que é dever do Estado e da família garantir que tal direito se efe-
tive. Dispõe a CF/88 em seu artigo 205: “A educação, direito de todos e dever 
do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988).

Assim a escola desempenha um papel fundamental no sentido de viabi-
lizar a concretização dos direitos educacionais do educando. Para tanto faz-se 
necessário um elevado nível de organização dos sistemas e estruturas de ensino. 
Tal organização tem sua fundamentação legal na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (BRASIL, 1996), que prevê a forma como se deve dar a educação em 
todos os níveis de ensino.

A atuação do poder público no sentido de garantir os direitos educacionais 
dos alunos por vezes se dá através de ações afirmativas, políticas públicas com 
potencial de tutelar as necessidades específicas de determinada parcela da 
população. Essas políticas são instrumentos importantes para a manutenção 
do Estado Democrático de Direito.

Por muito tempo, a pessoa com deficiência intelectual viveu à margem 
da sociedade, sem ser de fato compreendida como um indivíduo dotado de 
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personalidade e interesses próprios. A análise do tratamento dado à estas 
pessoas, desde a Antiguidade, período no qual a deficiência era vista como 
“defeito”, algo que tornaria o sujeito incapaz, passando pelo período Medieval, 
no qual o pensamento religioso dominante apresentou a deficiência como 
consequência do pecado e resultado de um “castigo divino” do indivíduo ou 
de seus ascendentes, ou mesmo no período Moderno marcado pela Revolução 
Industrial e pela venda da “força de trabalho” (MARX, 2022), que relegou aos 
deficientes o papel de “incapazes” para o labor, até o período histórico atual, 
em que o capacitismo e outras barreiras atitudinais, a falta de acessibilidade, 
seja ela física ou não, entre outras barreiras se constituem como desafios a 
serem vencidos de forma coletiva pela sociedade.

No Brasil, a Constituição Federam de 1988 desempenhou papel funda-
mental na reestruturação dos direitos da pessoa com deficiência intelectual. 
Prova disso é a incompatibilidade de referido instrumento normativo com a 
manutenção das práticas segregatistas das casas manicomiais, hospícios e 
hospitais psiquiátricos que tinham como objetivo tão somente de separar 
estes indivíduos da vida em sociedade, culminando da promulgação da Lei Nº 
10.216/2001, marco importante da Reforma Psiquiátrica Brasileira, que estabe-
leceu o direito ao tratamento em ambientes terapêuticos com uso dos meios 
menos invasivos possíveis e estabelecendo que a internação seria utilizada 
como último recurso e apenas para fins de tratamento, prevendo inclusive a 
necessidade de criação de políticas públicas que permitissem a alta planejada 
e reabilitação psicossocial, a fim de que a pessoa com “transtorno mental” 
(nomenclatura utilizada na época), não fosse mantida internada perpetuamente.

Com a mudança do paradigma social segregatistas a pessoa com defi-
ciência intelectual passou a frequentar os espaços sociais dos quais outrora foi 
excluída. Tais espaços precisaram (e precisam) passar por alterações significa-
tivas, tanto estruturais quanto conceituais, de modo a incluir estes indivíduos 
assegurando-lhes tratamento digno.

Acolher e respeitar a pessoa com deficiência intelectual, compreendendo 
que os espaços sociais são seus também por direito e que o exercício pleno 
de seus direitos prescinde de políticas públicas em todas as áreas do direito 
fundamental (incluindo-se aqui os direitos sociais - saúde, educação, moradia, 
lazer, trabalho, entre outros) é um desafio da sociedade brasileira atual.

Especificamente quanto ao direito educacional, enfoque do presente tra-
balho, a inclusão se mostra como ferramenta de extrema importância para a 
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pessoa com deficiência intelectual, pois a educação, de acordo com Vygostski 
(1994) é capaz de transformar o homem e a sociedade.

Em suas palavras:

A educação deve desempenhar o papel central na transformação 
do homem – o caminho de formação social consciente das novas 
gerações, a forma básica para transformar o tipo humano histórico 
. As novas gerações e suas novas formas de educação representam 
o caminho principal que a história seguirá para a criação do novo 
homem . (VYGOTSKI, 1994, p. 181)

É preciso destacar, que inclusão educacional não pode se resumir a inserir 
a pessoa com deficiência intelectual no ambiente de escolarização formal. A 
inclusão só acontece de fato quando ao indivíduo são assegurados tanto o 
acesso à escolarização quanto as ferramentas e instrumentos necessários para 
o desenvolvimento pleno de suas potencialidades.

A educação precisa assumir seu papel de inclusiva para assim assegurar 
o direito de todos. Nesse sentido, a Declaração de Salamanca estabelece:

As escolas devem acolher todas as crianças, independentemente de 
suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas 
ou outras. Devem acolher crianças com deficiência e crianças bem 
dotadas; crianças que vivem nas ruas e que trabalham; crianças de 
populações distantes ou nômades; crianças de minorias linguísticas, 
étnicas ou culturais e crianças de outros grupos ou zonas desfavo-
recidas ou marginalizadas (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA p. 17 -18).

A escola inclusiva, deve ser capaz de atender a todos os indivíduos de 
maneira igualitária nos termos do Artigo 5º, caput, da Constituição Federal 
Brasileira (BRASIL, 1988) que dispõe:

Artigo 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes.

A garantia desta igualdade demanda de ações positivas, políticas públi-
cas que consistam em “Dar tratamento isonômico às partes significa tratar 
igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na exata medida de suas 
desigualdades”, como ensina Nery Júnior (1999, p. 42) a fim de alcançar a igual-
dade material.
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Nesse sentido, as adaptações educacionais, sejam elas de grande ou de 
pequeno porte, se apresentam como estratégias de efetivação da igualdade 
material do atendimento da pessoa com deficiência intelectual, pois asseguram 
a oferta de materiais, abordagens e espaços adaptados/flexibilizados e até 
mesmo de currículo adaptado/flexibilizado para atendimento da especificidade 
educacional destes indivíduos.

Tais adaptações encontram embasamento legal na Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência que traz em seu artigo 24 a necessidade 
de se promover condições de aprendizagem de acordo com as especificida-
des de cada estudante. (ONU, 2006). No ordenamento jurídico brasileiro elas 
encontram respaldo na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, Lei 
nº 9.394/1996, que prevê:

“Art.59 Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habi-
lidades/ superdotação[...]I -currículos, métodos, técnicas, recursos 
educativos e organização específicos, para atender às suas neces-
sidades.” (BRASIL, 1996)

Assim, é possível concluir que o olhar do Estado para a pessoa com 
deficiência intelectual precisa estar em constante atualização de perspectiva, 
avançando juntamente com a compreensão trazida pelas pesquisas na área 
médica, educacional, bem como das conquistas históricas na garantia de 
direitos. A partir da análise multifacetada é que o poder público será capaz 
de implementar políticas públicas capazes de assegurar a estes indivíduos o 
tratamento digno ao qual tem direito.

O ATENDIMENTO EDUCACIONAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 
NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE FOZ DO IGUAÇU - PARANÁ

A fim de identificar a implementação de políticas educacionais inclusivas 
quanto à pessoa com deficiência intelectual, foram analisados os dados da rede 
municipal de ensino, da cidade de Foz do Iguaçu, Paraná, referentes ao ano de 
2022, 2023 e 2024 quanto ao atendimento educacional da pessoa com deficiên-
cia intelectual matriculada em escolas regulares da rede pública municipal.

A Rede Municipal de Ensino de Foz do Iguaçu – Paraná, foi selecionada 
por ser uma das poucas no Brasil que mantém turmas de Classe Especial 
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como alternativa para atendimento da pessoa com deficiência intelectual em 
escolas regulares.

De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão, Lei nº 13.146/2015, a escola-
rização da pessoa com deficiência deve se dar preferencialmente em turmas 
regulares, ou seja, em turmas do ensino comum.

No município de Foz do Iguaçu, quanto ao período analisado, verificou-
-se que parte das escolas da rede municipal de ensino contava com Salas de 
Recursos Multifuncionais para oferta de Atendimento Educacional Especializado 
para alunos com deficiência (entre elas a deficiência intelectual) em contra turno 
escolar e que em algumas existiam turmas de Classe Especial para atendimento 
exclusivo de alunos com deficiência (entre elas a deficiência intelectual).

Analisou-se a legislação vigente no estado e no município em escopo, 
verificando-se que o funcionamento das Classes Especiais, no Paraná, é orien-
tado pelas normas estabelecidas pelo Sistema Estadual de Ensino que através 
da Secretaria Estadual do Esporte e Educação preconiza o atendimento dos 
alunos na rede regular, havendo, no entanto, orientações do mesmo órgão 
para a matrícula de alunos com deficiências múltiplas ou mental em turmas de 
Classe Especial, mediante autorização da família e comprovação da deficiência.

Apesar de o município de Foz do Iguaçu – PR possuir sistema próprio de 
ensino desde abril de 2023, não há nenhum documento normativo que trate 
especificamente do funcionamento das classes especiais editado após a vigên-
cia do Sistema Municipal de Educação, aplicando-se assim as determinações 
do Sistema Estadual de Ensino do Estado do Paraná.

A nível estadual a Instrução Normativa Nº 03/2004, de 07 de maio de 
2004, da Secretaria de Estado da Educação do Estado do Paraná Estabelece é 
o documento que critérios para o funcionamento da Classe Especial de 1ª a 4ª 
séries do Ensino Fundamental, na área da Deficiência Mental e traz a seguinte 
definição:

Classe Especial é uma sala de aula em escola do Ensino Regular, 
em espaço físico e modulação adequados, onde o professor espe-
cializado na área da deficiência mental utiliza métodos, técnicas, 
procedimentos didáticos e recursos pedagógicos especializados e, 
quando necessário, equipamentos e materiais didáticos específicos, 
conforme série/ciclo/ etapas iniciais do Ensino Fundamental (1ª a 
4ª séries). (PARANÁ, 2004)
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Tal instrumento normativo aponta ainda a necessidade de adaptações 
curriculares de metodologias, conteúdos, objetivos, avaliação, temporalidade e 
espaço físico de acordo com as peculiaridades do aluno matriculado em turma 
de Classe Especial.

De acordo com informações prestadas pela Diretoria de Educação Especial 
da Secretaria Municipal de Educação, a matrícula em turma de Classe Especial só 
ocorre quando, após avaliação multidisciplinar a família do aluno diagnosticado 
com deficiência intelectual opta pela matrícula do mesmo neste atendimento 
em detrimento à matrícula em turma do ensino fundamental regular.

A oferta da matrícula em turma de Classe Especial, de acordo com as 
informações prestadas pelo município, ocorre apenas em casos pontuais nos 
quais referida avaliação indique haver um comprometimento significativo da 
aprendizagem da criança e necessidade de atendimento especializado em turno 
de escolarização e mediante concordância dos responsáveis, facultando-se em 
todos os casos a matrícula em turma do ensino comum.

O aluno matriculado em turma de Classe Especial é matriculado em turno 
único e frequenta aulas de 4 (quatro) horas diárias, totalizando 800 (oitocentas 
horas) anuais distribuídas em 200 (duzentos) dias letivos, em turma de até 10 
(dez) alunos com professor especializado em Educação Especial.

Nos casos em que os responsáveis pelo aluno optam pela matrícula em 
turma do ensino regular (ensino comum) oferta-se a matrícula em contra-
turno escolar em turma de Sala de Recursos Multifuncionais para oferta de 
Atendimento Educacional Especializado, através de cronograma de atendimento 
cuja frequência depende do resultado da avaliação psicoeducacional, variando de 
2 (duas) a 3 (três) vezes por semana, com atendimento diário de 2 (duas) horas.

O Atendimento Educacional Especializado no Sistema Estadual do Ensino 
do Paraná é regulamentado pela Resolução da GS/SEED/PR Nº 3.979/2022, e em 
fevereiro de 2023 o município de Foz do Iguaçu publicou instrução Normativa 
nº 06 organizando a oferta deste atendimento em turmas de Salas de Recursos 
Multifuncionais, de acordo com a especificidade de cada tipo de Sala de Recursos. 
As Salas de Recursos no município de Foz se classificam em: “Salas de Recursos 
Multifuncionais para atendimento de alunos da rede municipal que apresentem 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou transtornos funcionais 
específicos”, “Sala de Recursos Multifuncionais - Deficiência Visual” e “ Sala de 
Recursos Multifuncionais – Altas Habilidades/ Superdotação”.
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Especificamente no que tange a pessoa com deficiência intelectual, o 
atendimento em Sala de Recursos Multifuncionais ocorre em turma de “Salas 
de Recursos Multifuncionais para atendimento de alunos da rede municipal 
que apresentem deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou trans-
tornos funcionais específicos”, ou seja, é um atendimento que contempla mais 
deficiências do que apenas a intelectual. Este tipo de Sala de Recursos será 
abordado com especificidade no presente trabalho.

De acordo com os dados fornecidos pelo município, entre dezembro de 
2022 e junho de 2024 não houve abertura ou fechamento de Salas de Recursos 
Multifuncionais, que totalizam 58 (cinquenta e oito) salas distribuídas entre as 
unidades escolares da rede que atendem turmas de ensino fundamental, con-
forme disponibilidade de espaço físico e autorização de funcionamento, mas 
que entre dezembro de 2022 e junho de 2024, 4 (quatro) unidades escolares 
passaram a atender em tempo integral, de modo que a oferta de Atendimento 
Educacional Especializado passou a se dar através do AEE-I (Atendimento 
Educacional Especializado – Integral, modalidade concomitante à escolarização).

Durante o período analisado, não houve abertura de escolas para aten-
dimento de turmas do ensino fundamental, sendo que o total de escolas que 
ofertam atendimento a esta faixa etária é de 50 unidades escolares, das quais 
34 (trinta e quatro) possuem Salas de Recursos Multifuncionais em funciona-
mento em pelo menos um turno (matutino/ vespertino)

Diante dos dados apresentados, é possível verificar que nem todas 
as escolas da rede pública municipal de ensino de Foz do Iguaçu - PR ofer-
tam Atendimento Educacional Especializado em turma de Sala de Recursos 
Multifuncionais para alunos com deficiência intelectual e que, além disso, 
considerando o turno de matrícula em turma do ensino regular boa parte dos 
alunos com deficiência precisa deslocar-se para outra unidade de ensino para 
receber tal atendimento no contraturno escolar.

Quanto às turmas de Classe especial, de acordo com dados analisados, 
ocorreram mudanças significativas. Em dezembro de 2022 haviam 43 (qua-
renta e três) turmas, em dezembro de 2023 haviam 29 (vinte e nove) turmas e 
em junho de 2024 apenas 16 (dezesseis) turmas estavam em funcionamento, 
demonstrando evidente redução da oferta deste tipo atendimento, cujo motivo 
não foi levantado para fim desta pesquisa.

Ainda de acordo com informações fornecidas pela Secretaria Municipal 
de Educação de Foz do Iguaçu, em dezembro de 2 022 havia na rede municipal, 
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em nível de Ensino Fundamental e Classe Especial, 23 776 (vinte e duas mil, 
setecentos e setenta e seis) alunos matriculados, dos quais, 381 (trezentos e 
oitenta e um) alunos possuíam deficiência intelectual. Neste período 3623(tre-
zentos e sessenta e dois) alunos eram em turmas de Classe Especial e 1059 
(mil e cinquenta e nove) alunos estavam matriculados em Sala de Recursos 
Multifuncionais.

Já no dado mais recente, referente a junho de 2024, observa-se que 16 
634 (dezesseis mil, seiscentos e trinta e quatro) alunos estavam matriculados 
em nível de ensino fundamental e Classe Especial, dos quais 354 era pessoa 
com deficiência intelectual. No período analisado 120 (cento e vinte) alunos 
encontravam-se matriculados turma de Classe Especial e 807 (oitocentos e sete) 
alunos estavam matriculados em turma de Sala de Recurso Multifuncional, do 
tipo considerado nesta pesquisa.

É possível verificar que houve uma queda no número de turmas de Classes 
Especiais durante o período analisado, saltando de 43 (quarenta e três) turmas 
em 2022 para 16 (dezesseis) turmas em junho de 2024, uma redução de 62,794% 
deste atendimento. Paralelamente, é possível verificar que enquanto em 2022 
381(trezentos e oitenta e um) alunos matriculados em turma do ensino fun-
damental ou de classe especial eram pessoas com deficiência intelectual, em 
junho de 2024 observou-se uma redução de aproximadamente 7% de alunos 
com deficiência intelectual o que indica que a redução do número de Classes 
Especiais não é consequência direta da redução do número de alunos com 
deficiência intelectual, mas uma tendência de ofertar escolarização em turmas 
do ensino comum.

A análise qualitativa demonstra que há muito mais alunos matriculados 
em turmas regulares com uma segunda matrícula em Atendimento Educacional 
Especializado do que em turmas exclusivas para pessoas com deficiência (tur-
mas de Classe Especial).

3	 Destaca -se que a turma de Classe Especial também atende alunos com deficiências físicas e 
múltiplas e que dados específicos sobre o quantitativo de cada tipo de deficiência atendida 
em turma de Classe Especial não foram analisados nesta pesquisa .

4	 Número considerado até a segunda casa decimal.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste trabalho ficou demonstrado, portanto, que a Deficiência 
Intelectual apenas recentemente deixou de ser uma condição que descarac-
terizava o indivíduo enquanto sujeito social, dotado de direitos, deveres e 
potencialidade. Foi possível observar que muito se avançou com relação ao 
conceito, nomenclatura e atendimento educacioonal da pessoa com deficiência 
intelectual, mas que o caminho em direção a uma sociedade de fato inclusiva 
ainda é longo e árduo, porém é necessário trilhá-lo.

As barreiras já superadas deixaram marcas na sociedade e impactaram 
vidas de modo significativo, portanto, mesmo vencidas não podem ser relega-
das ao esquecimento, é preciso conhecer o passado e reconhecer os esforços 
daqueles que não se conformaram com o segregatismo e capacitismo, e que 
se dedicaram a analisar e compreender esta realidade, pois as garantias exis-
tentes atualmente só são possíveis por serem consequência deste movimento 
de mudança histórico-social.

Os dados coletados junto ao município de Foz do Iguaçu-PR evidenciam 
que o número de pessoas com deficiência em idade escolar é extremamente 
relevante e exige atenção e intervenção do poder público. Este número não 
pode ser ignorado, pois atrás de cada número existe um ser humano com 
direito fundamental à educação, e não a qualquer educação. Direito à uma 
educação pública, gratuita, de qualidade e que considere as especificidades 
do educando para promover um processo de ensino aprendizagem capaz de 
explorar as potencialidades, assegurando seu desenvolvimento pleno.

O atendimento com qualidade da pessoa com deficiência intelectual 
demanda de políticas públicas educacionais efetivas, capazes de superar 
as barreiras impostas pela própria deficiência e pela sociedade. Demanda 
investimento dos mais diversos recursos e ded icação de todos os envolvidos 
neste processo e isso nada mais é do que o cumprimento de um direito fun-
damental que visa assegurar a dignidade da pessoa humana em sua plenitude 
e singularidade.

Diante dos dados analisados foi possível verificar que as políticas 
públicas educacionais municipais de Foz do Iguaçu – PR primam pela oferta 
da escolarização à pessoa com deficiência intelectual em turma regular, con-
forme determinado pela legislação federal vigente, com oferta de Atendimento 
Educacional Especializado em contraturno escolar e de estratégias de adaptação/
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flexibilização em turma do ensino comum, mas que ainda há oferta de turmas 
específicas para atendimento da pessoa com deficiência.

Para futuras pesquisas, abre-se a oportunidade de analisar as mudanças 
históricas no atendimento educacional da pessoa com deficiência intelectual 
ao longo dos últimos anos na cidade de Foz do Iguaçu-PR; de realização de 
pesquisa de campo visando analisar as fragilidades e pontos positivos a par-
tir do olhar dos docentes e/ou familiares dos alunos; analisar como se dá o 
atendimento educacional da pessoa com deficiência intelectual em escolas 
da modalidade de educação especial na cidade de Foz do Iguaçu-PR; anali-
sar o perfil dos alunos matriculados em turma de Classe Especial e Salas de 
Recursos Multifuncionais.

O presente trabalho não teve por objetivo encerrar o assunto e findar 
a discussão, sobretudo por que a educação não é estática, mas dinâmica. É 
possível e desejável que daqui a poucos anos a discussão pela efetivação de 
direitos fundamentais da pessoa com deficiência intelectual esteja obsoleta, 
pois esta será a realidade de todos, contudo, não se pode desconsiderar a 
construção histórica marcada pela conquista daqueles que batalham por 
esta causa, seja por si próprios ou por terceiros, atuando nas mais diferentes 
frentes, tanto da teoria quanto da prática, acreditando que a sociedade pode 
e deve ser inclusiva para todos.
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SUPERDOTAÇÃO
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RESUMO
O artigo em questão faz parte de uma tese em desenvolvimento. A proposta de 
implementação da Consultoria Colaborativa baseia-se nas orientações das polí-
ticas públicas e legislação que envolvem os estudantes com Altas Habilidades ou 
Superdotação (AHSD) e os estudos de Capellini e Zerbato (2019), destacando-a 
como uma abordagem promissora para apoiar os educadores na identificação e 
no atendimento às necessidades desses alunos. Os objetivos da pesquisa são: 1. 
implementar a Consultoria Colaborativa em um município do interior paulista; e 2. 
analisar a participação dos docentes e dos discentes nas atividades de enrique-
cimento. Estudos científicos realizados por décadas, especialmente o constructo 
internacional baseado em pesquisas empíricas, em que se destaca Joseph Renzulli 
(1986, 2005, 2016, 2018). Os participantes da pesquisa incluem a professora de 
Educação Especial (pesquisadora), um diretor, um coordenador, três professores 
da rede regular de ensino e seus respectivos alunos. A metodologia adotada 
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é quali-quantitativa, com delineamento quase-experimental. As análises dos 
resultados estão divididas em três etapas, sendo realizadas de forma descritiva. 
Os instrumentos de coleta de dados foram questionários contendo perguntas 
abertas e fechadas, utilizando o formato Likert, os quais foram aplicados por 
meio do Google Forms, mapeamento de interesses e estilos de aprendizagem. Os 
resultados parciais evidenciam o interesse e a motivação na implementação da 
Consultoria Colaborativa por meio da equipe gestora e professores, assim como 
o envolvimento dos alunos em atividades de enriquecimento. Contudo, foram 
identificados desafios, como a falta de formação continuada no município onde a 
pesquisa foi conduzida. As considerações finais enfatizam a importância da capa-
citação contínua dos trabalhadores da educação, da parceria entre os profissionais 
da Educação Especial e da sala de aula regular, e apontam para a necessidade de 
novas pesquisas visando promover uma educação inclusiva e de qualidade para 
todos os alunos, especialmente os com AHSD.
Palavras-chave: Ensino colaborativo; Formação de professores; Educação inclusiva; 
Políticas educacionais, Enriquecimento curricular.
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INTRODUÇÃO

A identificação e o atendimento adequado às necessidades de estudan-
tes com Altas Habilidades ou Superdotação (AHSD) representam um desafio 
significativo para o sistema educacional. A legislação e as políticas públicas 
brasileiras têm reconhecido a importância de garantir uma educação inclusiva 
e de qualidade para todos os alunos, incluindo aqueles com “um potencial 
elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento humano, iso-
ladas ou combinadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes e criatividade” 
(BRASIL, 2008, p. 1).

Nesse contexto, estratégias de apoio aos educadores e de enriquecimento 
curricular tornam-se decisivas para promover o pleno desenvolvimento desses 
estudantes.

Diante do exposto, este texto abordará acerca da proposta da imple-
mentação da Consultoria Colaborativa destacando-a como uma abordagem 
promissora para apoiar os educadores para educação inclusiva, com foco na 
identificação e no atendimento às necessidades dos estudantes com AHSD.

A opção por debater acerca deste tema reside no fato de muitos profes-
sores do ensino regular pois em muitos casos, desconhecem sobre o assunto.

Capellini e Zerbatto (2019) ressaltam que a parceria entre o professor do 
Ensino comum e professor de Educação Especial é baseado:

na abordagem social da deficiência, ou seja, pressupõe que a escola 
deve ser modificada para atender os estudantes e não o contrá-
rio. Por isso, esse modelo de trabalho preconiza a qualificação do 
ensino ministrado em classe comum, espaço no qual o estudante 
passa a maior parte do tempo de sua jornada escolar, interagem 
com os demais, e o local onde ocorre de maneira mais intensa o 
seu processo formativo (p. 35).

O objetivo dessa parceria entre o professor do ensino regular e o profes-
sor da educação especial é garantir que os estudantes elegíveis aos serviços 
da educação especial tenham acesso a uma educação de qualidade dentro do 
contexto da escola inclusiva, onde possam participar plenamente e se bene-
ficiar do processo educativo.

O DECRETO Nº 67.635, DE 06 DE ABRIL DE 2023, que dispõe sobre a Educação 
Especial na rede estadual de ensino no estado de São Paulo, apresenta no seu 
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Capítulo II, Artigo IV, quem faz parte dos estudantes elegíveis aos serviços da 
Educação Especial (EESEE):

I - os estudantes com deficiência, assim considerados aqueles 
abrangidos pelo “caput” do artigo 2º da Lei federal nº 13.146, de 6 
de julho de 2015;

II - os estudantes com Transtorno do Espectro Autista - TEA, assim 
considerados aqueles abrangidos pelo § 1º do artigo 1º da Lei federal 
nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012;

III - os estudantes com altas habilidades ou superdotação, assim 
considerados aqueles que demonstram elevado potencial inte-
lectual, acadêmico, de liderança, psicomotor e artístico, de forma 
isolada ou combinada, além de apresentarem grande criatividade 
e envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas em áreas 
de seu interesse. 

Parágrafo único - O disposto neste decreto aplica-se, tam-
bém, aos estudantes diagnosticados com Transtorno Global de 
Desenvolvimento – TGD (BRASIL,2023 .

Ataide (2021) relata que:

Pensar na educação de modo geral e nos avanços que vêm surgindo, 
remete-nos a refletir sobre a proposta da inclusão - o caminho 
em direção à educação pautada na educação para todos, a fim de 
se entender como realizar mudanças significativas no cotidiano 
educacional. As considerações feitas a respeito das AH/SD eviden-
ciam a importância de atenção ao processo e sua relevância para 
a inclusão no contexto educacional (p. 18-19).

A mesma autora ressalta que ainda hoje, estudantes com AHSD como 
aqueles que demonstram aptidões e competências diversas, o que pode resultar 
em um desempenho superior em determinadas áreas e, ao mesmo tempo, em 
rendimento limitado ou nulo em outras. (Ataide, 2021).

Pensando no contexto da aprendizagem do EESEE, especificamente com 
AH/SD, a organização do atendimento com a parceria do Professor do Ensino 
Regular que mantém a responsabilidade primária e o Professor Especialista 
que se responsabiliza pelas estratégias de promoção desse processo. (Capellini 
e Zerbato, 2019). Para atender as especificidades dos estudantes no próprio 
contexto de sala de aula regular, podendo contribuir para que avancem, encon-
trando caminhos mais dirigidos para suas áreas.
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Mendes et. al (2014, p.11 apud Campos et. al 2020, p.59) para superar as 
barreiras da aprendizagem e proporcionar um ensino de qualidade para todos 
os alunos. Algumas dessas estratégias incluem:

a) oferecer informações e quebrar mitos e preconceitos; b) garantir 
formação permanente para todos os profissionais envolvidos no 
processo; c) valorizar o professor por importantes tarefas da escola; 
d) estabelecer sistemas de colaboração e/ou cooperação, criando 
e/ou fortalecendo uma rede de apoio.

A fundamentação teórica deste estudo baseia-se nas orientações das 
políticas públicas e na legislação relacionada à educação inclusiva, bem como 
em estudos que destacaram a eficácia da Consultoria Colaborativa como uma 
estratégia para apoiar os educadores no atendimento às necessidades dos 
alunos com AHSD (Capellini e Zerbato, 2019). Além disso, a pesquisa também 
se apoia em décadas de estudos sobre AHSD, de Joseph Renzulli (1986, 2005, 
2016, 2018), que estabeleceu um constructo internacional baseado em pesqui-
sas empíricas.

Esta pesquisa ainda em desenvolvimento propõe-se a implementar e 
analisar os efeitos da Consultoria Colaborativa em um município do interior 
paulista, com o objetivo de compreender como essa abordagem pode ser efe-
tivamente aplicada para beneficiar tanto os educadores, alunos em geral e os 
alunos identificados com AHSD.

Os objetivos deste estudo são: 1. implementar a Consultoria Colaborativa 
em um município do interior paulista; e 2. analisar a participação dos docentes 
e dos discentes nas atividades de enriquecimento implementar.

A metodologia adotada nesta pesquisa é quali-quantitativa, com um 
delineamento quase-experimental. Os participantes incluem uma professora 
de Educação Especial (a pesquisadora), um diretor, um coordenador, três pro-
fessores da rede regular de ensino e seus respectivos alunos. Os instrumentos 
de coleta de dados consistem em questionários contendo perguntas abertas 
e fechadas, utilizando o formato Likert, mapeamento de interesses e estilos 
de aprendizagem. Esses questionários foram aplicados por meio do Google 
Forms. A análise dos resultados está dividida em três etapas, realizadas de 
forma descritiva.

Os resultados parciais revelam um interesse e motivação significativos na 
implementação da Consultoria Colaborativa por parte da equipe gestora e dos 
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professores, bem como um envolvimento positivo dos alunos nas atividades 
de enriquecimento. Entretanto, foram identificados desafios, como a falta de 
formação continuada no município onde a pesquisa foi conduzida.

As considerações finais enfatizam a importância da formação continuada 
dos profissionais da educação, da parceria entre os profissionais da Educação 
Especial e da sala de aula regular, e destacam a necessidade de novas pes-
quisas para promover uma educação inclusiva e de qualidade para todos os 
alunos, especialmente os com AHSD. A Consultoria Colaborativa se mostra 
uma estratégia promissora para apoiar os educadores na identificação e no 
atendimento às necessidades desses alunos, mas é fundamental enfrentar os 
desafios identificados, como a falta de formação, para garantir sua efetividade.

METODOLOGIA

Este relato se refere ao desdobramento de uma pesquisa ainda em desen-
volvimento, cujo objetivo consiste 1. implementar a Consultoria Colaborativa 
em um município do interior paulista; e 2. analisar a participação dos docentes 
e dos discentes nas atividades de enriquecimento.

Baseia-se no referencial teórico de Joseph Renzulli (2012, 2014, 2016, 2018), 
Renzulli e Reis (2021) destacando a importância de oferecer oportunidades de 
enriquecimento curricular a todos os estudantes.

Para tanto, adota uma abordagem quali-quantitativa, com um delineamento 
quase-experimental. A escolha por esta abordagem permite uma análise mais 
abrangente dos dados, combinando elementos qualitativos e quantitativos para 
compreender os efeitos da implementação da Consultoria Colaborativa. Esta 
pesquisa foi conduzida em conformidade com os princípios éticos da pesquisa 
científica, aprovado pelo Comitê de Ética em pesquisa (CEP) sob o Parecer: CAAE 
64434622.1.0000.5398, incluindo o consentimento informado dos participantes, 
a garantia de anonimato e confidencialidade dos dados, e o respeito à auto-
nomia e dignidade dos envolvidos.

O enriquecimento curricular por meio da Consultoria Colaborativa ocorreu 
em uma escola municipal de tempo integral no interior paulista. Os participantes 
incluem uma professora de Educação Especial (que atua como pesquisadora), 
um diretor, um coordenador, três professores da rede regular de ensino que 
atuavam no primeiro e segundo ano do Ensino Fundamental |I – Anos Iniciais 
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e seus respectivos alunos, com faixa etária de 6 e 7 anos, destes um aluno 
identificado com Altas Habilidades ou Superdotação (AHSD).

Para a intervenção na escola, a pesquisadora entrou em contato com a 
secretaria municipal de educação da cidade, apresentou o projeto de pesquisa 
aprovado e obteve autorização. Em seguida, ofertou o curso de formação conti-
nuada para identificação de estudantes com altas habilidades ou superdotação 
– 1ª edição interestadual, para o município em questão, foram ofertadas 50 
vagas, após o término do curso, verificou-se a unidade escolar com maiores 
números de participantes que finalizaram o mesmo. Buscou-se o contato com 
a equipe gestora, onde foi apresentada a proposta de intervenção.

Os critérios de inclusão nessa fase da pesquisa foram: ser uma unidade 
escolar de Botucatu/SP, ter o maior número de participantes concluintes do 
curso de formação continuada para identificação de estudantes com altas 
habilidades ou superdotação – 1ª edição interestadual e aceitar participar da 
pesquisa.

Para tanto, após os resultados obtidos na primeira fase da pesquisa, a 
pesquisadora conversou com a equipe gestora, após com as professoras da 
unidade escolar selecionada, explicando os motivos e a importância do segui-
mento da pesquisa, onde por meio da consultoria colaborativa, proporcionar 
o enriquecimento curricular a todos os estudantes.

Da mesma forma, a pesquisadora conversou com os alunos, explicou 
como o trabalho seria conduzido e os convidou a participarem. Os participantes 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

A implementação da Consultoria Colaborativa foi conduzida em etapas, 
incluindo formação continuada e em serviço a toda equipe escolar (diretora, 
coordenadora, e professores do ensino comum), “momentos de reflexão, cons-
trução e de divulgação de novas práticas pedagógicas para melhoria do ensino 
para todos os alunos” (Capellini e Zerbato, 2019, p. 37) nas reuniões de plane-
jamento com a equipe escolar, identificação e seleção dos alunos das classes 
participantes, desenvolvimento de estratégias de enriquecimento curricular, 
e acompanhamento e avaliação do processo.

Com os docentes foram utilizados questionários contendo perguntas 
abertas e fechadas, com escalas Likert, para avaliar o interesse, a motivação 
e a percepção dos participantes em relação à Consultoria Colaborativa. Os 
questionários foram aplicados por meio do Google Forms, permitindo uma 
coleta eficiente e organizada dos dados.
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Além disso, com estudantes foram realizados mapeamentos de interesses, 
minhas preferências e autobiografia (Burns, 2014). Ao final, aplicado questionário 
de avaliação dos encontros de enriquecimento curricular. Os mapeamentos de 
interesses e estilos de aprendizagem foram realizados utilizando instrumentos 
validados previamente, assim como apresentado na literatura (Fleith, 2007).

A análise dos dados será realizada em breve em três etapas: a. Análise 
Descritiva: Os dados quantitativos serão analisados descritivamente, utilizando 
estatísticas como médias, desvios-padrão e frequências para descrever as carac-
terísticas da amostra e as respostas dos participantes. b. Análise Qualitativa: 
As respostas às perguntas abertas dos questionários serão analisadas qualita-
tivamente, utilizando técnicas de análise de conteúdo para identificar padrões 
e temas relevantes. c. Triangulação de Dados: Será realizada uma triangulação 
dos dados quantitativos e qualitativos, buscando convergência e complemen-
taridade entre as diferentes fontes de informação.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A implementação da Consultoria Colaborativa em um município do interior 
paulista foi conduzida visando atender às demandas educacionais específicas 
dessa comunidade escolar a partir dos critérios de inclusão referente ao pri-
meiro estudo. Inicialmente, realizou-se uma análise das necessidades e desafios 
enfrentados pelos professores e alunos, levando em conta o contexto local e 
as características da rede de ensino, junto a equipe gestora da unidade escolar.

Para iniciar o processo, foi estabelecido um plano estratégico abrangendo 
etapas previamente discutidas com a equipe gestora. Após, houve uma sensi-
bilização junto aos professores sobre os benefícios e objetivos da Consultoria 
Colaborativa, o que foi decisivo para engajar os profissionais da educação e 
obter o apoio necessário para o sucesso da pesquisa.

Posteriormente, foram selecionados profissionais qualificados, nesse 
caso atuando como pesquisadora, para operar como consultores, levando 
em consideração suas experiências anteriores e habilidades específicas. Esse 
profissional desempenha um papel essencial, fornecendo suporte técnico e 
pedagógico aos professores participantes Capellini e Zerbato (2019).

Outro aspecto relevante foi a definição de cronogramas e estratégias 
de trabalho, considerando as particularidades de cada turma participante. As 
atividades foram planejadas de forma flexível e adaptável, permitindo que os 
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professores as integrassem ao cotidiano escolar sem grandes interferências 
na rotina.

Ademais, foram disponibilizados materiais de apoio pedagógico e recursos 
didáticos, para auxiliar os professores no desenvolvimento de suas práticas 
pedagógicas. Esses materiais foram elaborados com base em práticas educa-
cionais e adaptados às necessidades específicas da comunidade escolar, como 
por exemplo, jogo de tabuleiro Talentos em Ação (tabuleiro I) desenvolvido por 
Ataide (2021).4

Por fim, estabeleceu-se um sistema de acompanhamento e avaliação 
contínua do processo de implementação, por meio de reuniões periódicas, 
registros de progresso e feedback dos participantes por meio de um grupo 
de whatsapp. Essa abordagem permitiu identificar eventuais dificuldades e 
ajustar as estratégias conforme necessário, garantindo a eficácia e o sucesso 
da Consultoria Colaborativa no município do interior paulista.

Destaca-se que, ao longo desse processo, a Consultoria Colaborativa 
desempenhou um papel fundamental na orientação e apoio aos professores 
envolvidos. Houve necessidade de reuniões para tirar algumas dúvidas princi-
palmente em relação a fase de mapeamento dos alunos e as discussões online 
facilitaram o diálogo aberto e a troca de ideias entre os membros da equipe.

Além disso, a formação em Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC) 
sobre o jogo “Talentos em Ação” (Ataide, 2021) proporcionou ferramentas práticas 
para enriquecer o aprendizado dos alunos. Durante o período de mapeamento, 
a consultora esteve presente para verificar as percepções dos professores e 
orientá-los na análise dos resultados. A estratégia de combinar os próximos 
passos e estratégias para a jogada do Tabuleiro I também foi um exemplo de 
colaboração entre os professores e a equipe de consultoria, visando adaptar 
as atividades às necessidades específicas da sala de aula.

Assim, a Consultoria Colaborativa não apenas ofereceu suporte técnico, 
mas também promoveu uma cultura de colaboração e aprendizado contínuo 
entre todos os envolvidos no processo educacional, trazendo benefícios para 
os professores, aliviando o estresse e a sensação de isolamento profissional, 
como destacado por Capellini e Zerbato (2019).

4	 Dissertação de Mestrado – Programa Docência para Educação Basica (Mestrado Profissional) 
– UNESP/Bauru http://hdl.handle.net/11449/215775
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Ainda em horário de HTPC, foram abordadas questões relacionadas ao 
acesso e à permanência de todos os estudantes, questões relacionadas ao 
processo de inclusão escolar e a falta de identificação dos estudantes com 
AHSD, mas também a escassez de recursos humanos e materiais que poderiam 
contribuir efetivamente para uma educação de qualidade.

Também foram abordados tópicos como a política educacional brasileira, 
os aspectos históricos e as diretrizes políticas que guiam a educação dos estu-
dantes EESEE, bem como os métodos de identificação das AHSD, incluindo sua 
definição, a organização do ensino que envolve esses alunos tanto na sala de 
aula regular quanto nas salas de recursos multifuncionais, e a relevância da 
colaboração e parceria entre os profissionais da escola, da educação especial 
e da universidade. Após essas discussões, foram realizadas reflexões e análises 
sobre os desafios enfrentados pelos participantes, considerando a realidade 
educacional dos estudantes matriculados na instituição. Conforme destacado 
por Carvalho (2004, p.26), “As escolas inclusivas são espaços para todos, o que 
implica um sistema educacional que reconheça e atenda às particularidades 
individuais, respeitando as necessidades de cada aluno”.

A formação colaborativa estimula diálogos, enriquece o conhecimento 
sobre o assunto, oferece alternativas viáveis para uma prática docente mais 
diversificada e impactante para todos os alunos, ao mesmo tempo em que 
promove uma análise das condições de ensino.

Além disso, por meio da consultoria colaborativa, foi possível desenvol-
ver atividades de enriquecimento curricular que atendessem às necessidades 
e interesses específicos de todos os estudantes. Essa abordagem envolveu a 
colaboração estreita entre professores do ensino regular, professora espe-
cialista na qualidade de pesquisadora e equipe gestora, que trabalhou em 
conjunto para identificar as áreas de maior interesse dos estudantes e dessa 
forma, elaborar estratégias pedagógicas personalizadas. Com base em proto-
colos de mapeamento, como autobiografia, meus interesses e preferências dos 
alunos, foi possível coletar informações que orientassem o planejamento das 
atividades. Essas atividades foram projetadas para expandir o conhecimento 
dos alunos, explorar novos tópicos e desafios, e estimular seu crescimento 
acadêmico e pessoal.

Ao oferecer um currículo enriquecido e adaptado às necessidades indi-
viduais dos estudantes, a consultoria colaborativa promoveu uma educação 
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mais inclusiva e significativa, capacitando aos alunos a alcançarem seu pleno 
potencial e avanços significativos no seu desenvolvimento.

Entendendo que as atividades de enriquecimentos curriculares atendessem 
aos interesses dos estudantes, assim como Burns (2014) caracteriza as atividades 
iniciais como convites para iniciar os interesses e aprender mais sobre eles. A 
pesquisadora utilizou como critério de avaliação o mapeamento realizado na 
fase inicial, serviu para conhecer os estudantes, bem como registro durante a 
realização das atividades, por meio de diário de campo. As informações obtidas 
através deste registro serão analisadas posteriormente.

A elaboração da proposta de enriquecimento curricular ocorreu da seguinte 
maneira. Foram considerados os interesses indicados pelos estudantes requisito 
básico para a proposta de desenvolvimento das atividades. Sendo assim, antes 
de planejar o enriquecimento, foi aplicado aos estudantes três protocolos de 
mapeamento, sendo: Autobiografia, Meus interesses e Minhas Preferências, 
adaptado de Ataide (2021), apresentados na figura 1.

Figura 1: Protocolos de mapeamento: Autobiografia, Meus interesses e Minhas Preferências.

 
Fonte: Arquivo da pesquisadora.

A Autobiografia, adaptado de Ataide (2021), Burns (2014) e Chagas et. al 
(2007) é uma ferramenta que permite aos alunos refletirem quem são, quais as 
atividades prazerosas e atividades preferidas na escola. Esse protocolo pode 
ser útil para que os professores entendam melhor sobre seus alunos e assim 
possam desenvolver estratégias de ensinos mais direcionadas e motivadoras.
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Os Meus interesses, esse protocolo é utilizado para identificar as áreas 
de interesses dos alunos. As informações coletadas a partir deste podem ser 
úteis ao desenvolver estratégias de enriquecimento curricular, garantindo que 
as atividades propostas estejam alinhadas com os interesses e necessidades 
dos estudantes.

E, por fim, as minhas preferências ao responder a essas perguntas, os 
estudantes têm a oportunidade de compartilhar como preferem aprender e 
se engajar no ambiente escolar. Essas informações podem ser úteis para os 
educadores adaptarem suas práticas de ensino e oferecerem experiências de 
aprendizado mais personalizadas e envolventes.

Renzulli (2014, p. 545) apresenta o Modelo Triádico de Enriquecimento, que 
abrange três tipos distintos de enriquecimento. O Tipo I refere-se a ativida-
des exploratórias, o Tipo II consiste em atividades de treinamento e o Tipo III 
investiga problemas reais. Com base nessa estrutura teórica e nas informações 
coletadas pelos alunos por meio dos protocolos de mapeamento, foi conduzida 
uma categorização das respostas, resultando na identificação das atividades 
de enriquecimento curricular apresentadas no quadro 1.

Quadro 1 – Atividades de Enriquecimento Curricular.

ATIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO CURRICULAR
Um jogo de tabuleiro foi concebido como recurso pedagógi-
co com base em resultados de pesquisas obtidos por meio de 
atendimentos individuais e inventários aplicados aos alunos. 
A escolha por um jogo se deu pelo reconhecimento de que 
atividades lúdicas, como jogos, estimulam a participação ativa 
dos alunos no processo educativo, tornando as discussões e 
reflexões mais atrativas. Além disso, os jogos podem desper-
tar o interesse por novos temas de maneira multidimensional, 
enquanto incentivam a aprendizagem colaborativa e partici-
pativa, permitindo que os alunos sejam protagonistas do seu 
próprio aprendizado. Durante três semanas, o jogo foi utilizado 
em cada sala de aula. O Tabuleiro I foi projetado com o objetivo 
de identificar as áreas de interesse dos alunos, proporcionan-
do contato com diferentes temas, estimulando a curiosidade e 
promovendo o desenvolvimento do pensamento criativo e au-
todirigido (ATAIDE, 2021). Nesse percurso os alunos demostrar-
am motivação e envolvimento com a tarefa, corroborando com 
os estudos de Renzulli (2016).
No jogo “Talentos em Ação”, à medida que os estudantes as-
sociam o assunto discutido em cada tabuleiro, constroem 
seu próprio conhecimento sobre o assunto, explorando novos 
tópicos mediante a área de interesse. Ao responderem corre-
tamente uma pergunta ou realizarem a atividade ou desafio 
sugerido, podem avançar casas no tabuleiro, mostrando a com-
preensão do conhecimento ou do fenômeno em questão, em 
sua totalidade (ATAIDE, 2021, p.112).
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 Durante um período de quatro semanas, os alunos participar-
am de atividades de enriquecimento curricular centradas no 
uso do cubo mágico. Essas atividades proporcionaram uma 
imersão no mundo dos cubos, permitindo que os estudantes 
explorassem diversas formas e variantes desse quebra-cabeça. 
Ao longo dos encontros, os alunos tiveram a oportunidade de 
manipular diferentes tipos de cubos, compreendendo suas 
características individuais e desenvolvendo habilidades e am-
pliando repertórios. Além disso, as atividades proporcionaram 
um ambiente propício para a experimentação e o aprendiza-
do prático, estimulando a criatividade e o pensamento crítico, 
enquanto enfrentavam os desafios apresentados pelos cubos 
mágicos.

Durante uma tarde dedicada às profissões, identificada no ma-
peamento como uma oportunidade para explorar a carreira de 
astronomia, os alunos tiveram a chance de participar de uma 
oficina especializada nesse campo. Um convidado de Bauru, 
com expertise em astronomia, foi o facilitador dessa atividade 
de enriquecimento curricular. Ao longo da oficina, os alunos 
foram imersos no fascinante mundo da astronomia, explorando 
conceitos fundamentais sobre o universo, o sistema solar, as 
estrelas e as galáxias. Sob a orientação do especialista, eles 
tiveram a oportunidade de realizar observações astronômi-
cas, aprender sobre constelações e até mesmo experimentar o 
tamanho em escala dos planetas. Essa experiência enriquece-
dora não apenas despertou o interesse dos alunos pela as-
tronomia, mas também os inspirou a considerar essa profissão 
como uma possível escolha de carreira futura.

Para encerrar essa fase tivemos uma empolgante atividade de 
enriquecimento curricular, que foi realizada através de uma 
oficina de foguetes com garrafa PET, conduzida por outro es-
pecialista que veio de Bauru. Durante essa dinâmica, os alunos 
foram imersos no mundo da ciência e da tecnologia, aprenden-
do sobre princípios de física, aerodinâmica e propulsão. Com a 
orientação do facilitador, eles puderam explorar os diferentes 
componentes de um foguete e compreender como a pressão 
do ar impulsiona o veículo para o alto. Além disso, os alunos 
tiveram a oportunidade de colocar em prática seus conheci-
mentos, construindo e lançando seus próprios foguetes utili-
zando materiais simples, como garrafas PET. Essa experiência 
não apenas estimulou o interesse dos alunos pela ciência e 
pela exploração espacial, mas também promoveu habilidades 
de trabalho em equipe, resolução de problemas e pensamento 
crítico.

Fonte: Autora. 

Renzulli (2018) destaca que, seja ofertado as estudantes possibilidades 
de enriquecimento curricular. Ressalta a importância de proporcionar essas 
oportunidades independentemente de seus níveis de habilidade ou desempe-
nho. A metáfora “Quando a maré sobe, eleva todos os barcos” elucida como o 
enriquecimento curricular pode beneficiar não apenas os alunos identificados 
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como AHSD, mas também toda a comunidade escolar. Bergamin (2018) confirma 
em seu estudo quando são oferecidas atividades desafiadoras e estimulan-
tes, os alunos são incentivados a alcançar seu máximo potencial, criando um 
ambiente de aprendizado mais dinâmico e enriquecedor para todos. Essa 
abordagem reflete a ideia de que investir no desenvolvimento de cada aluno 
pode levar a resultados positivos para o grupo como um todo, promovendo 
avanços significativos. Em sequência, com a equipe gestora da unidade escolar, 
os professores da sala de aula regular, ficaram acordados os seguintes pontos:

•	 As atividades de enriquecimento ocorreriam em um dia na semana, 
na parte da tarde, com a presença da pesquisadora juntamente com 
as professoras do ensino regular;

•	 	As atividades teriam duração de 1h30m, em média;
•	 A escola disponibilizaria um espaço para o desenvolvimento das 

atividades.

Cabe ressaltar que o acordo realizado entre a pesquisadora entre os dias, 
horários e duração das atividades se manteve inalterado nessa fase, modifi-
cando-se apenas o planejamento que ocorreu em dia de HTPC e na atividade 
final que ocorreu com as três salas concomitantes.

Destaca-se as etapas por meio da Consultoria Colaborativa, que durante 
o caminho delineado, a consultoria colaborativa desempenhou um papel fun-
damental na orientação e no apoio aos professores envolvidos no estudo. A 
partir das reuniões de apresentação da pesquisa e das discussões online sobre 
percepções e expectativas, a consultoria colaborativa facilitou o diálogo aberto 
e a troca de ideias entre os membros da equipe. Além disso, a formação em 
HTPC sobre o jogo Talentos em Ação proporcionou aos professores ferramen-
tas práticas para enriquecer o aprendizado dos alunos identificados. Ao longo 
do período de mapeamento, a consultoria colaborativa esteve presente para 
verificar as percepções dos professores e orientá-los na análise dos resulta-
dos. A estratégia de combinar os próximos passos e estratégias para a jogada 
do Tabuleiro I também foi um exemplo de colaboração entre os professores 
e a equipe de consultoria, visando adaptar as atividades às necessidades 
específicas da sala de aula. Com isso, a consultoria colaborativa não apenas 
ofereceu suporte técnico, mas também promoveu uma cultura de colaboração 
e aprendizado contínuo entre todos os envolvidos no processo educacional, 
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“trazendo benefícios para todos envolvidos no processo de inclusão escolar. Ao 
professor, permite instrumentar-se, aliviando o estresse e a sensação de que 
o ensino faz parte de uma profissão isolada” (Capellini e Zerbato, 2019, p.47).

Os resultados parciais da análise parcial das entrevistas revelaram um 
alto nível de interesse e motivação por parte da equipe escolar na implemen-
tação da Consultoria Colaborativa. As respostas indicaram uma percepção 
positiva em relação aos benefícios potenciais dessa abordagem para apoiar 
os educadores no atendimento às necessidades de todos os alunos e especi-
ficamente do aluno com AHSD. Esses resultados estão alinhados com estudos 
que destacaram a eficácia da Consultoria Colaborativa como uma estratégia 
de desenvolvimento profissional para educadores (Capellini & Zerbato, 2019).

O interesse e a motivação demonstrada pelos participantes sugere um forte 
engajamento com o processo de implementação da Consultoria Colaborativa.

Os dados coletados sobre o envolvimento dos alunos em atividades de 
enriquecimento demonstraram uma participação ativa e engajada por parte 
dos alunos e do aluno identificados com AHSD. As respostas indicaram que os 
alunos responderam positivamente às atividades propostas, demonstrando 
interesse e entusiasmo em participar.

Esses achados corroboram a importância de oferecer oportunidades 
de enriquecimento curricular para os alunos com AHSD, como uma forma de 
promover seu desenvolvimento integral e atender às suas necessidades espe-
cíficas. Além disso, o envolvimento dos alunos também ressalta a importância 
de uma abordagem colaborativa entre os educadores e os alunos no processo 
de ensino e aprendizagem.

Embora os resultados ainda parciais tenham sido geralmente positivos, 
também foram identificados alguns desafios durante o processo de implemen-
tação da Consultoria Colaborativa. Um dos principais desafios relatados foi a 
falta de formação continuada no município onde a pesquisa foi conduzida, o 
que pode ter de impactar a eficácia da abordagem após o período da pesquisa.

Esses desafios destacam a necessidade de investimento em formação 
continuada e desenvolvimento profissional para os educadores, especialmente 
no contexto da Educação Especial e Inclusiva. A falta de recursos e suporte 
adequados pode representar uma barreira significativa para a implementação 
bem-sucedida de iniciativas como a Consultoria Colaborativa.

Os resultados desta pesquisa têm importantes implicações para a prá-
tica educacional e para o desenvolvimento de políticas públicas na área da 
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Educação Especial e Inclusiva. Eles destacam a importância de promover uma 
abordagem colaborativa entre os profissionais da Educação Especial e da sala 
de aula regular, bem como a necessidade de investir em formação continuada 
e desenvolvimento profissional para os educadores. Além disso, os resultados 
sugerem a importância de realizar novas pesquisas para promover uma edu-
cação inclusiva e de qualidade para todos os alunos, especialmente aqueles 
com AHSD.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo investigou a implementação da Consultoria Colaborativa 
como uma abordagem para apoiar educadores na identificação e atendimento 
às necessidades de estudantes com Altas Habilidades ou Superdotação (AHSD) 
em um município do interior paulista. Os resultados obtidos, ainda que par-
ciais, forneceram percepções importantes sobre a eficácia dessa abordagem 
e destacaram importantes considerações para a prática educacional e para o 
desenvolvimento de políticas públicas na área da Educação Especial e Inclusiva.

Os resultados deste estudo demonstraram que a Consultoria Colaborativa 
pode ser uma estratégia eficaz para apoiar educadores no atendimento às 
necessidades dos alunos com AHSD. O nível de interesse e motivação demons-
trado pela equipe escolar sugere que essa abordagem pode ser bem recebida 
e valorizada pelos profissionais da educação.

Além disso, os resultados indicaram um envolvimento positivo e enga-
jado dos alunos em atividades de enriquecimento propostas por meio da 
Consultoria Colaborativa. Isso ressalta a importância de oferecer oportunidades 
de aprendizagem diferenciadas e desafiadoras para os alunos com AHSD, a fim 
de promover seu desenvolvimento integral e maximizar seu potencial.

Ao participarem das atividades de enriquecimento curricular, os estudantes 
não apenas demonstraram um envolvimento positivo e engajado, mas também 
adquiriram novas competências e habilidades. Através de atividades como o 
jogo de tabuleiro e as oficinas especializadas, os alunos puderam desenvolver 
habilidades cognitivas, criativas e autodirecionadas. Eles aprenderam a traba-
lhar em equipe, resolver problemas complexos, comunicar suas ideias de forma 
eficaz e pensar criticamente sobre diferentes tópicos.

Destaca-se a importância de promover uma abordagem colaborativa 
entre os profissionais da Educação Especial e da sala de aula regular, bem 



271ISBN: 978-65-5222-005-9

A inclusão das pessoas com deficiência, TEA e Altas Habilidades 
na pauta do V CINTEDI: tecendo redes de solidariedade na 

sociedade pós-moderna

como a necessidade de investir em formação continuada e desenvolvimento 
profissional para os educadores.

Por fim, recomenda-se a realização de novas pesquisas para aprofundar 
a compreensão dos efeitos da Consultoria Colaborativa e identificar estratégias 
para apoiar os educadores a compreender melhor as necessidades dos seus 
alunos, avançando na promoção de uma educação mais inclusiva e equitativa.
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RESUMO
Este artigo se propõe a refletir sobre os processos inclusivos do estudante com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) na Educação Superior através de uma pes-
quisa qualitativa, utilizando a pesquisa bibliográfica como metodologia. Através 
da análise de artigos, dissertações e teses, aconteceu um aprofundamento teórico 
a respeito da história do autismo, procurando entender como ele se constitui na 
história da sociedade e elucidar sobre a aprendizagem, as possibilidades e difi-
culdades do ingresso no Ensino Superior. Uma das conclusões alcançadas é que 
ainda as Instituições de Ensino Superior oferecem o ingresso, mas tem tido difi-
culdades para assegurar a permanência e a terminalidade por falta de estrutura, 
formação de professores deficitárias e práticas pedagógicas que não acolhem as 
diferenças de ser e estar no mundo.
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INTRODUÇÃO

A história do Transtorno do Espectro Autista é tecida em articulação com a 
história da Educação Especial e, recentemente, com os paradigmas da Educação 
Inclusiva. Durante muitos anos, a Educação Especial esteve sustentada em 
um paradigma médico, onde as características físicas ou intelectuais sempre 
foram mais valorizadas do que as possibilidades do indivíduo. Novas desco-
bertas a respeito dos processos de conhecimento e aprendizagem emergiram, 
mas, ainda hoje, persiste o olhar clínico. Essa percepção sobre a deficiência, 
encontra-se presente na subjetividade social da sociedade, fomentando muitas 
vezes quadros normativos sobre a pessoa com deficiência (Silva, 2022, p. 427).

Este texto tem o objetivo de refletir os processos inclusivos do indivíduo 
com Transtorno do Espectro Autista, procurando pensar os aspectos da apren-
dizagem, as possibilidades e dificuldades.

Percebe-se que a inclusão no ensino superior vive hoje as mesmas difi-
culdades que a educação básica vivenciou na década anterior, sendo assim, é 
necessário pensar as propostas pedagógicas, a formação de professores e o 
acolhimento oferecido nas instituições de ensino superior aos indivíduos com TEA.

PERCURSO METODOLÓGICO

A abordagem utilizada neste estudo é qualitativa através de uma pesquisa 
bibliográfica que se baseia em uma revisão ampla da literatura. Esta revisão 
incorpora diversas fontes bibliográficas, como livros, artigos científicos, teses 
e dissertações, com o objetivo de explorar a temática em análise. De acordo 
com Flick (2009, p. 24), “a pesquisa qualitativa reconhece que os pontos de 
vista e práticas no campo variam devido às diferentes perspectivas e contex-
tos sociais relacionados a eles”. Compreender os desafios e perspectivas dos 
estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no ensino superior vai 
além das questões pedagógicas e estruturais, envolvendo uma compreensão 
mais profunda do indivíduo em sua essência.

DESENVOLVIMENTO

O termo autismo foi inicialmente introduzido pelo psiquiatra Eugen Bleuler 
em 1911, enquanto buscava descrever a fuga da realidade e o retraimento interior 
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observados em pacientes diagnosticados com esquizofrenia (Barros, 2015). Ele 
cunha o nome autismo “para designar a perda do contato com a realidade, o que 
acarreta, como consequência, uma impossibilidade ou uma grande dificuldade 
para se comunicar com os demais” (Ajuriaguerra, 1980, p. 669).

Melanie Klein (1882–1960), uma psicanalista austríaca, dedicou-se ao estudo 
do atendimento psicanalítico de crianças e, em 1930, escreveu o “Caso Dick”, 
que se destacou como um caso importante do que ela denominava de psicose 
infantil. Klein refletiu sobre as distinções entre o caso de Dick e outros diag-
nósticos de crianças com demência precoce ou esquizofrenia (Rodrigues, 2017)

De acordo com Martins (2009), no ano de 1943, Leo Kanner utilizou a 
expressão “autismo” para descrever 11 crianças que exibiam comportamentos 
altamente idiossincráticos.

Ele observou uma incapacidade inata nessas crianças para estabelecer 
contato afetivo e interpessoal, caracterizando essa condição como uma sín-
drome bastante rara, porém mais prevalente do que o esperado. As reflexões 
de Kanner sobre os 11 casos avaliados por ele, o levaram a concluir que era 
necessário estabelecer uma nova categoria diagnóstica e, consequentemente, 
propôs a reformulação de conceitos a fim de desenvolver um método mais 
abrangente para lidar com essas crianças (Santos, 2016).

Em 1944, Hans Asperger relatou casos de crianças com inteligência nor-
mal que enfrentavam dificuldades na comunicação social (Martins, 2009). No 
mesmo ano, na Alemanha, ele elaborou uma tese que delineava um conjunto 
específico de características dessas crianças, denominando-as inicialmente de 
“psicopatia autista”. No entanto, posteriormente, a síndrome foi nomeada com 
o seu próprio nome, englobando características que não foram inicialmente 
identificadas pelo médico (Barros, 2015). Nas contribuições, Barros (2015, p. 31) 
ressalta que:

Asperger identificou que as pessoas descritas em seu estudo 
apresentavam uma inteligência superior e aptidão para a lógica e 
abstração, apesar de interesses excêntricos. A maioria dos indivíduos 
é de inteligência global normal, mas é comum que seja desarticu-
lada, com habilidades raras e dificuldades extremas.

O trabalho de Asperger foi divulgado publicamente na década de 1970 
graças à intervenção de uma médica inglesa chamada Lorna Wing, que realizou 
a tradução de seus escritos. Isso levou ao reconhecimento do autismo de alto 
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desempenho, que ficou conhecido como Síndrome de Asperger. Tanto Kanner 
quanto Asperger foram pioneiros nas discussões teóricas e práticas sobre o 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), embora tenham trabalhado de forma 
independente (Macêdo, 2015). A falta de contato entre eles ocorreu devido à 
Segunda Guerra Mundial, que interrompeu a comunicação entre os cientistas 
dos Estados Unidos e da Europa (Silva, 2011) e invalidou qualquer pesquisa que 
fosse oriunda da Alemanha.

As distinções entre o conceito de autismo e a Síndrome de Asperger 
são centradas em: [...] prejuízo na interação social, como interesses 
e comportamentos limitados, como foi visto no autismo, contudo 
não apresentam retardo significativo na linguagem falada, no 
desenvolvimento cognitivo, nas habilidades de autocuidado e na 
curiosidade sobre o ambiente (Silva, 2011, p. 22).

Embora haja debates sobre a validade da distinção entre esses dois 
quadros, é amplamente reconhecido que existem diferenças significativas, espe-
cialmente em relação à memória excepcional e à preservação da linguagem na 
Síndrome de Asperger. É nesse conjunto de características que a Síndrome de 
Asperger se distingue do autismo e, posteriormente, ambos são reintegrados 
em uma mesma categoria diagnóstica, conforme apresentado na 5ª edição do 
Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5).

Em 1952, foi lançada a primeira edição do DSM, sob coordenação da 
Associação Americana de Psiquiatria (American Psychiatric Association - APA), 
com o objetivo de auxiliar os profissionais de saúde no estabelecimento de 
diagnósticos, incluindo o autismo (Luz, 2016). Ao longo do tempo, devido aos 
avanços nas pesquisas em saúde mental e para refletir as mudanças na socie-
dade, o manual foi revisado e atualizado em um total de cinco versões (Araújo 
e Lotufo Neto, 2014; Bassotto, 2018; Luz, 2016; Santos, 2016; Silva, 2014).

Assim, o DSM-I, publicado em sua primeira edição em 1952, apresentava 
um total de 106 diagnósticos psiquiátricos. O autismo era considerado um 
sintoma de esquizofrenia infantil, com informações limitadas sobre o tema, 
sendo descrito apenas como uma reação psicótica em crianças (Luz, 2016). 
Segundo Araújo e Lotufo Neto (2014), o DSM-I era principalmente um catálogo 
de diagnósticos categorizados, acompanhado de um glossário que fornecia 
descrições clínicas para cada categoria diagnóstica. Apesar de ser um manual 
básico, desempenhou um papel importante ao justificar uma ampla revisão 
no âmbito das doenças mentais.
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O DSM-II, lançado em 1968, também incluiu o autismo no contexto da esqui-
zofrenia infantil, descrevendo a condição da criança em termos de imaturidade 
grave e inadequação do desenvolvimento infantil, especialmente relacionado à 
separação da mãe. Bassotto (2018, p. 21) descreve que “[...] os autores da área 
médica ainda relacionavam o diagnóstico à publicação do primeiro DSM-I de 
1952, o que equivale à reação esquizofrênica do tipo infantil, porém sem o uso 
do termo reação”. O DSM-II foi desenvolvido simultaneamente com a CID-8 e 
era muito semelhante ao DSM-I, apresentando apenas alterações discretas na 
terminologia.

Segundo Araújo e Lotufo Neto, (2014, p. 69), o DSM-III introduziu algumas 
alterações significativas, tais como: “[...] apresentou um enfoque mais descritivo, 
com critérios explícitos de diagnóstico organizados em um sistema multiaxial, 
com o objetivo de oferecer ferramentas para clínicos e pesquisadores, além 
de facilitar a coleta de dados estatísticos”.

Santos (2016) confirma que o DSM-III só incluiu o diagnóstico do autismo a 
partir de sua terceira edição, publicada em 1980. Foi durante esse período que 
os profissionais médicos começaram a reconhecer os sintomas do autismo de 
forma mais sutil ou parcial em alguns indivíduos, levando ao reconhecimento de 
um amplo espectro de sintomas relacionados ao autismo. Consequentemente, 
foi introduzido o diagnóstico de “Transtorno Invasivo do Desenvolvimento sem 
outra especificação” (Santos, 2016, p. 32). Bassotto (2018, p. 25) compartilha que:

A partir da publicação da versão III do DSM em 1989 várias particu-
laridades foram incorporadas para melhor especificar o autismo 
e é criada, a partir de então, uma classe diagnóstica chamada de 
Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD) ou na versão inglês 
Pervasive Developmental Disordes (PDD), na qual o Autismo Infantil 
começa a figurar com uma das subcategorias. Na edição de 1989 
são descritos também os principais comprometimentos do trans-
torno como as dificuldades na interação social, a incapacidade 
na comunicação incluindo as habilidades verbais e não verbais, o 
comprometimento na atividade imaginativa com a ausência dos 
jogos simbólicos e as fantasias com brinquedos, a incidência de 
preferências por atividades restritas e um apego extremo por rotinas.

Concordando com isso, Luz (2016, p. 18) oferece informações pertinentes 
sobre a terceira edição do DSM-III:

[...] a versão do DSM-III, publicada em 1980, contendo 265 categorias, 
representou um marco para o autismo, pois, sob as influências 
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conjuntas de inúmeros trabalhos publicados na época, bem como 
a nova definição desenvolvida por Rutter passou-se a considerar 
o autismo como um transtorno, denominando-o como Transtorno 
Invasivo do Desenvolvimento -SOE (TID), considerado nas versões 
anteriores do DSM como esquizofrenia do tipo infantil.

À medida que a pesquisa avançou ao longo dos anos, observou-se um 
refinamento na classificação, resultando em diagnósticos mais precisos e expres-
sivos. Essas publicações representaram um avanço significativo no diagnóstico 
de transtornos mentais e facilitaram a condução de pesquisas empíricas.

No DSM-IV, lançado em 2000, destacam-se as mudanças do termo “dis-
túrbios mentais” para “transtornos mentais”. Essa modificação foi feita com o 
objetivo de diferenciar os transtornos mentais dos transtornos físicos. Conforme 
enfatiza Bassotto (2018, p. 23-24), “em estudos mais rigorosos existem provas 
de que há muito de físico nos transtornos mentais e muito de mental nos 
transtornos físicos”. No entanto, a expressão “transtorno mental” foi adotada 
devido à falta de uma palavra mais adequada na época para se referir a essa 
nova categoria. Segundo Luz (2016), ao compararmos as orientações sobre o 
autismo nas duas publicações, o DSM-IV e o DSM-5, percebemos uma dife-
renciação. Enquanto o primeiro destaca a observação de síndromes na fase 
escolar, o segundo enfatiza o diagnóstico precoce.

Na quinta edição do DSM (APA, 2014), as Perturbações do Desenvolvimento, 
que abrangiam o Autismo, Transtorno Desintegrativo da Infância, Transtorno 
Global do Desenvolvimento, e as Síndromes de Asperger e Rett, foram reorgani-
zadas, resultando na criação do termo Transtorno do Espectro Autista. Assim, ele 
foi integrado ao grupo mais amplo dos Transtornos do Neurodesenvolvimento. 
Nesse contexto, Silva (2014, p. 26) pontua que;

O termo mais recente, Transtorno do Espectro Autista, é usado fre-
quentemente para se referir a crianças com diagnóstico de Autismo, 
Síndrome de Asperger, Transtorno Desintegrativo da Infância e 
Transtorno Global do Desenvolvimento sem Outra Especificação. 
Estes diagnósticos refletem diferentes graus de severidade em 
relação aos sintomas, ou seja, as características se manifestam 
através de uma grande diversidade de formas e são avaliadas de 
acordo com o prejuízo que causam à qualidade de vida dos sujeitos.

Para a classificação do TEA conforme o DSM-5, é necessário que algumas 
características estejam presentes, tais como: déficits significativos e persistentes 
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na comunicação e interação social e padrões restritos e repetitivos de com-
portamento, sendo que a presença dos sintomas pode ser percebida no início 
da infância. Acrescentando a isso, Macêdo (2015, p. 28) ressalta que, para um 
diagnóstico preciso, também devem ser observados “[...] déficits sociocomu-
nicativos, interesses restritos, fixos e intensos [...], maneirismos motores e as 
alterações sensoriais, incluindo a hiper ou hipossensibilidade”, enfatizando a 
complexidade da avaliação e identificação dos sintomas do TEA.

Portanto, com a introdução da classificação do DSM-5, houve uma modi-
ficação nos termos empregados no DSM-IV, adotando-se um único diagnóstico 
baseado em níveis, com diferentes níveis de apoio recomendados para cada 
caso. Esses níveis de apoio são categorizados como 3, 2 e 1. A seguir, descreve-
-se de maneira concisa a necessidade de apoio para cada indivíduo com TEA, 
conforme delineado no manual (APA, 2014).

No nível 3 de apoio, o sujeito apresenta déficits graves na comunicação, 
interações sociais limitadas e comportamentos inflexíveis, exigindo apoio 
intenso, terapia e uma equipe multidisciplinar para realizar atividades cotidianas, 
apesar da dependência significativa. No nível 2, as características são semelhan-
tes, porém menos intensas, ainda demandando apoio significativo e podendo 
ocorrer desorganização na comunicação social. No nível 1, há necessidade de 
apoio, embora menos intenso, para superar dificuldades na comunicação e 
interações sociais, mas com potencial para autonomia e independência.

É	evidente que, a partir do conceito de níveis de apoio, todos os indivíduos 
dentro do espectro do TEA necessitam de apoio para alcançar qualidade de 
vida e sucesso nas atividades cotidianas (APA, 2014). Destaca-se que, com essa 
nova classificação, tem havido um aumento significativo e preocupante nos 
casos de TEA e diversas críticas a necessidade desenfreada de classificação e 
diagnóstico. Sobre isso, apontamos que:

As críticas mais recentes aos aumentos de incidência dos transtornos 
(e entre esses o TEA) na população têm sido feitas por escritores, 
estudiosos da área da Saúde e da Educação e por historiadores. Nos 
últimos anos, o número de publicações que denunciam o excesso 
de medicação e a busca constante de normatização dos indivíduos 
não para de cresce. A discussão sobre o aumento de casos de diag-
nósticos de TEA parece ainda não ter uma resposta clara. Tudo fica 
muito vago, mesmo quando mais dados são obtidos. A incidência 
tem crescido. Isso é fato! (Silva, 2021, p. 72).
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A crítica ao aumento do número de casos reforça a importância de mais 
estudos, formações mais adequadas aos profissionais de saúde para que se 
estabeleça a compreensão de que realizar o diagnóstico de TEA não é algo a 
ser realizado em 15 minutos. A avaliação precisa ser ampla, percebendo como 
o indivíduo atua em cada espaço que frequenta, com observação e sempre 
escutando os espaços que o indivíduo frequenta, como a escola por exemplo. 
Silva nos afirma ainda que:

Sabe-se que o diagnóstico tem implicações para os indivíduos com 
TEA e para seus familiares, facilitando o acesso a serviços de Saúde 
e Educação; contudo, não deixa de trazer riscos para as práticas 
sociais e educacionais, pois, muitas vezes, são realizados sem levar 
em consideração as fases de desenvolvimento do indivíduo; não 
se exploram as possíveis relações entre os sintomas, o ambiente 
familiar e outros eventos importantes da vida das pessoas (Silva, 
2021, p. 71).

Percebe-se a mesma necessidade de formação na área educacional, 
que ainda carece de publicações substanciais sobre o tema. Nesse sentido, é 
necessário promover formação continuada não apenas para os professores, 
mas para todo o corpo docente, garantindo a disseminação do conhecimento 
sobre o TEA no ambiente escolar e universitário. Isso é fundamental para que 
a comunidade acadêmica possa conhecer e compreender as singularidades 
dos sujeitos com TEA, para que possa desenvolver um melhor acolhimento nos 
espaços educacionais, construindo planejamentos assertivos e que ofereçam 
equidade de acesso ao conhecimento.

Nesse contexto, a instituição educacional desempenha um papel funda-
mental na inclusão desses indivíduos. Portanto, é fundamental que adote uma 
proposta pedagógica que aborde suas necessidades específicas e promova o 
desenvolvimento de suas habilidades. Em colaboração com a família, devem 
ser buscadas alternativas de inclusão, visando à plena participação do sujeito 
com TEA na sociedade. Dessa forma, ele pode ser reconhecido e valorizado 
como um membro integral da comunidade.

O DESENVOLVIMENTO E APRENDIZAGEM DO ESTUDANTE COM TEA

Discorrer sobre desenvolvimento e aprendizagem dos estudantes é uma 
tarefa desafiadora, pois cada indivíduo progride e aprende de maneiras distintas 
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e em ritmos variados. Quando consideramos os estudantes com deficiência, 
essa diversidade de desenvolvimento torna-se ainda mais evidente e está inti-
mamente ligada ao nível de comprometimento de cada pessoa envolvida, bem 
como à eficácia dos métodos de ensino utilizados. Assim, para compreender 
a aprendizagem desses indivíduos e os fatores envolvidos, é fundamental que 
as práticas pedagógicas evoluam no sentido de promover a inclusão desses 
sujeitos no contexto social. Além disso, relacionar a aprendizagem ao desen-
volvimento torna-se especialmente relevante quando integrado aos estudos 
sobre deficiência.

É imperativo ressaltar as contribuições de Vygotsky (2007) no entendimento 
do desenvolvimento e da aprendizagem. Segundo o autor, esses processos 
ocorrem na Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), que representa a dis-
tância entre o conhecimento real e o conhecimento potencial. Ao investigar a 
aprendizagem humana, o autor russo observou discrepâncias entre os níveis 
de desenvolvimento: o Nível de Desenvolvimento Real (NDR), que engloba as 
habilidades que a criança realiza de forma independente em sua vida diária, e 
o Nível de Desenvolvimento Potencial (NDP), que abarca aquilo que ela ainda 
não domina, mas pode aprender em colaboração com outros mais experientes. 
Essa interação com indivíduos mais capacitados é essencial, pois é por meio 
dela que os aprendizes ampliam suas competências.

Além disso, a Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) é uma construção 
psicológica em constante evolução, visto que as habilidades que uma criança 
consegue desempenhar com a assistência de outra pessoa hoje, ela será capaz 
de realizar sozinha no futuro, à medida que aprende e se desenvolve, ampliando 
assim seu repertório de habilidades. Conforme salientado por Vygotsky (2007, 
p. 98), “[...] a ZDP define aquelas funções que ainda não amadureceram, mas 
que estão em processo de maturação”.

Valladão (2017) esboça a teoria de Vygotsky, cujas contribuições são fun-
damentais para esclarecer o desenvolvimento e a linguagem, e, nesse contexto, 
ampliar a compreensão dos processos de aprendizagem. A autora destaca que 
“[...] o conhecimento é um processo que surge e se modifica com base nos 
símbolos linguísticos ou nas línguas” (Valladão, 2017, p. 35). E complementa;

[...] no desenvolvimento humano, assim concebido, a linguagem 
terá um papel fundamental, como mediadora das interações e da 
significação do mundo. Fundamentados em Vigotski, assumimos a 
compreensão de que o sujeito não significa o mundo para, a partir 
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de então, representá-lo pela linguagem, mas sim que essa signifi-
cação se constrói também pela própria linguagem.

Ainda de acordo com Valladão (2017), quando o indivíduo desenvolve a 
capacidade de compreender a si mesmo e estabelecer conexões com o mundo 
ao seu redor, seu desenvolvimento e linguagem são enriquecidos por meio 
da mediação, ou seja, pela interação com outros indivíduos. A partir dessa 
premissa, torna-se evidente que, para que uma pessoa com TEA alcance uma 
aprendizagem significativa, é fundamental estabelecer uma parceria colabora-
tiva entre família e instituição. Essa reflexão evidencia que a linguagem, seja 
verbal ou não verbal, é primordial para o engajamento do sujeito com o mundo 
e sua própria formação, enquanto as relações interpessoais desempenham um 
papel vital no desenvolvimento, tanto dentro quanto fora do contexto familiar, 
destacando a interdependência entre desenvolvimento, linguagem e aprendi-
zagem ao longo da vida.

Conforme Vygotsky (2007, p. 87 - 90), a interação entre desenvolvimento 
e aprendizagem em crianças pode ser delimitada a três domínios, sendo-os:

A primeira centra-se no pressuposto de que os processos de desen-
volvimento da criança são independentes do aprendizado [...] a 
segunda grande posição teórica é a que postula que aprendizagem 
é desenvolvimento [...] e, a terceira posição teórica sobre a relação 
entre aprendizagem e desenvolvimento tenta superar os extremos 
das outras duas, simplesmente combinando-as.

Ao examinar as três perspectivas apresentadas por Vygotsky (2007), 
destaca-se a concepção da interação entre aprendizagem e desenvolvimento, 
ressaltando como a educação e o ensino podem influenciar o progresso 
humano. A primeira abordagem argumenta que os processos de desenvolvi-
mento da criança são independentes do aprendizado, isto é, “[...] o aprendizado 
é considerado um processo puramente externo que não está envolvido no 
desenvolvimento” (Vygotsky, 2007, p. 88). Dessa forma, a aquisição de conheci-
mento é dissociada de qualquer aspecto da experiência histórica do indivíduo.

A segunda abordagem postula que aprendizagem é desenvolvimento; 
isto é, o processo de aprendizagem promove o desenvolvimento do indivíduo 
e, simultaneamente, o desenvolvimento pessoal impulsiona a aprendizagem. 
Assim, há uma interconexão entre aprendizagem e desenvolvimento, onde 
um influencia diretamente o outro. Nessa completude, Vygotsky (2007, p. 89), 
descreve que:
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[...] o desenvolvimento é visto como domínio dos reflexos condi-
cionados, não importando se o que se considera é o ler, o escrever 
ou aritmética, isto é, o processo de aprendizado está completa e 
inseparavelmente misturado com o processo de desenvolvimento. 
Assim, a aprendizagem e o desenvolvimento se fundem em um único 
processo, levando em conta a história e a biologia do indivíduo para 
sua evolução educacional.

Uma terceira perspectiva aborda a aprendizagem e o desenvolvimento, 
buscando transcender os extremos das abordagens anteriores ao simples-
mente combiná-las. Nesse sentido, considera-se que o desenvolvimento é 
fundamentado em dois processos distintos, mas intrinsecamente conectados, 
influenciando-se mutuamente. De um lado, a “[...] maturação, que depende 
diretamente do desenvolvimento do sistema nervoso; do outro, o aprendizado, 
que é, em si mesmo, também um processo de desenvolvimento” (Vygotsky, 2007, 
p. 90). Dessa maneira, reconhece-se tanto a aprendizagem quanto o desen-
volvimento biológico e social do indivíduo como elementos fundamentais de 
sua formação, considerando as peculiaridades entre esses dois processos, os 
quais são percebidos como diferentes, mas complementares.

A discussão sobre essa concepção de aprendizagem e desenvolvimento 
é fundamental, pois orienta as práticas pedagógicas no ambiente educacional, 
especialmente em relação aos processos individuais de desenvolvimento de 
pessoas com deficiência, em particular, os sujeitos com TEA. Neste contexto, a 
importância se intensifica, pois contribui para a elaboração de práticas peda-
gógicas mais eficazes e adequadas a esse grupo específico.

Com a convicção na capacidade de aprendizagem de cada indivíduo, em 
seu próprio ritmo e estilo, tanto pais quanto professores devem familiarizar-
-se com as diversas modalidades de ensino, assim como com a legislação que 
assegura os direitos para que todos tenham acesso igualitário às oportuni-
dades de aprendizagem e participação na vida social, com justiça e equidade. 
Essa compreensão é fundamental para promover a inclusão e proporcionar um 
atendimento digno a cada cidadão com TEA (Kupas; Soares, 2012).

DESAFIOS E PERSPECTIVAS NO ENSINO SUPERIOR: O ESTUDANTE COM TEA

Para viabilizar o ingresso de pessoas com TEA nas Instituições de Ensino 
Superior, é imprescindível uma reestruturação institucional para garantir não 
apenas o acesso, mas também a permanência desses indivíduos. Além das 
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adaptações curriculares e arquitetônicas, são identificadas barreiras como falta 
de integração entre colegas e comunicação insuficiente por parte de alguns 
professores (Souza; Barbosa, 2016). Esses obstáculos exigem abordagens diver-
sas para serem superados, como destacado por Dantas (2017), que ressalta a 
importância de analisar a jornada educacional de estudantes com deficiência até 
o ensino superior, compreendendo seus desafios, oportunidades e limitações. 
A autora enfatiza ainda que o suporte da família é uma ferramenta de extrema 
importância para “[...] alavancar a aprendizagem e a conquista de novas opor-
tunidades dentro das instituições de Educação Superior” (Dantas, 2017, p. 46).

Nesse contexto, é fundamental levar em conta a singularidade do estu-
dante, pois essa individualidade não reflete apenas sua própria história de vida, 
mas também sua interação com a sociedade, abordando questões históricas 
e sociais, incluindo o preconceito institucionalizado. Conforme exposto por 
Dantas (2017, p. 46);

[...] estudar a trajetória na Educação Superior é ter presente o 
conflito histórico de exclusão social pelo qual a pessoa com defi-
ciência passou ao longo do tempo. É, também, refletir sobre suas 
condições de acesso, permanência e aprendizagem tendo em vista 
sua formação para o mundo de trabalho.

Olivati (2017) descreve a experiência de três candidatos com TEA que 
enfrentaram dificuldades durante o vestibular para ingressar na Ensino 
Superior. Nenhum deles solicitou adaptações na prova, um deles alegou que 
o formulário não oferecia a opção de TEA, outro não a percebeu e o terceiro 
optou por não declarar devido a experiências negativas anteriores. A autora 
ressalta que a omissão do diagnóstico pelos estudantes pode comprometer 
sua jornada acadêmica, até mesmo levando à interrupção dos estudos. Essa 
narrativa evidencia que os desafios para a inclusão de estudantes com TEA na 
Ensino Superior começam já no acesso aos exames vestibulares.

Por ser uma temática relativamente nova, a legislação sobre a inclusão 
de estudantes com deficiência no Ensino Superior aborda o assunto de forma 
genérica, priorizando algumas necessidades específicas. Santos e Hostins (2015, 
p. 196) complementam que;

[...] especificamente para o Ensino Superior, em 2003, é sancionada 
a Portaria nº 3.284 (BRASIL, 2003), que dispõe sobre requisitos de 
acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências para instruir 
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os processos de autorização e de reconhecimento de cursos e de 
credenciamento de instituições. Assim, esse documento assinala 
a necessidade de assegurar acesso aos equipamentos, instalações 
para os “portadores de deficiência física e sensorial” e com mobi-
lidade reduzida. Percebe-se, por meio da redação do texto, que 
novamente se trata de um público específico da educação especial, 
ou seja, as pessoas com deficiência física ou sensorial. Diante de 
tantas discussões acerca da educação para a diversidade, do direito 
de todos à educação, ainda nos deparamos com legislações voltadas 
para grupos de interesse específicos.

Dessa forma, a jornada acadêmica da pessoa com deficiência está 
condicionada, em parte, à capacidade da instituição de proporcio-
nar apoio físico e pedagógico, garantindo um acesso equitativo à 
educação e a superação das dificuldades encontradas.

Conforme destacado por Dantas (2017), há uma necessidade premente 
de aprimoramento na qualidade e divulgação dos serviços oferecidos pelas 
Instituições de Educação Superior, além de um maior engajamento e preparo 
dos docentes para acolher os estudantes com deficiência. Urge, portanto, um 
monitoramento eficaz por parte dos órgãos responsáveis para garantir a efetiva 
aplicação das leis, visando atender às demandas do alunado com deficiência 
que almeja uma formação na graduação.

Ferrari (2016, p. 5-6) propõe diversas medidas práticas que poderiam 
facilitar essa inclusão;

No Ensino Superior é possível adotar algumas estratégias que favo-
recem a inclusão do estudante autista: disponibilizar programação 
com antecedência e avisar o estudante sobre eventuais alterações 
de cronograma, apoio na socialização, dilatação de tempo na entrega 
de atividades, utilização de tecnologia assistiva no apoio a escrita, 
aulas com mais informações visuais, comunicação objetiva, não 
utilização de figuras de linguagem e eliminação de barreiras que 
causem desconforto sensorial.

Independentemente das estratégias adotadas, é necessário que a univer-
sidade se reestruture para acolher a diversidade de pessoas que têm direito ao 
acesso no Ensino Superior. Conforme apontado por Dantas (2017), a formação 
pedagógica dos professores universitários no Brasil tem sido objeto de discus-
são recente, pois a universidade sempre desfrutou de autonomia, organização 
e hierarquia interna, sem ser questionada pela comunidade acadêmica ou pela 
sociedade. Dessa maneira, a diversidade desafia a maneira como o Ensino 
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Superior tem lidado com seu corpo discente. A educação superior, na figura 
de seus docentes, necessita construir um novo olhar sobre os indivíduos com 
TEA. É urgente a necessidade de:

[...] resgatar o sujeito que existe por trás do diagnóstico de 
Transtorno do Espectro Autista, percebê-lo em suas particularidades 
como alguém capaz de produzir sentidos subjetivos que se organi-
zam em configurações subjetivas que expressam sua subjetividade, 
assim como qualquer ser humano que não apresenta o TEA como 
característica humana. É fundamental compreender a implicação 
de suas configurações subjetivas em sua forma de aprender e em 
sua forma de ser e estar no mundo, ofertando-lhe espaço para 
experienciar, sem querer adequá-lo a comportamentos considera-
dos socialmente aceitos. A superação da condição que patologiza 
o sujeito, que determina que sua forma de expressão é errada, 
que seus movimentos são desagradáveis, que seus “barulhos” são 
irritantes, é muito importante, pois essa concepção dominante 
não tem a ver com o reconhecimento da diferença. Somente com o 
reconhecimento da diferença como uma condição histórico-social 
é que serão superadas essas concepções que patologizam o ser 
humano (Silva, 2021, p. 250-251).

Magalhães (2013) discute que a inclusão de indivíduos com deficiência 
na Educação Superior representa um desafio significativo para os professores, 
especialmente devido à escassez de estruturas que apoiem tanto o acesso 
quanto a permanência desses estudantes. A autora destaca que assegurar a 
admissão não é o bastante; é necessário que as universidades se organizem 
e implementem mecanismos para oferecer um ensino de qualidade para esse 
grupo.

Conforme apontado por Olivati (2017), a maioria dos desafios enfrentados 
pelos estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no Ensino Superior 
está relacionada à falta de preparo dos docentes em relação aos métodos de 
ensino e à aplicação do conteúdo. É importante ressaltar que muitos docentes 
não estão familiarizados com os diagnósticos de TEA, o que prejudica o processo 
de aprendizado dos mesmos. Costa, Nakandakare e Paulino (2018) destacam a 
escassez de formação para professores sobre o TEA, e apenas uma pequena 
parcela de profissionais busca capacitação nesse campo, evidenciando a falta 
de profissionais qualificados para atuar em instituições de ensino, tanto no 
nível básico quanto no Ensino Superior.
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A Educação Superior, pela própria tradição histórica nacional, revela 
grande valorização à competência técnica e aquisição de conheci-
mentos e conteúdos pelos alunos. A vida não cabe, entretanto, numa 
integralização curricular estanque e unívoca; é o que nos ensina 
uma pessoa com autismo numa sala de aula na universidade. Os 
fantasmas do “capacitismo” e da incapacidade rodeiam as pessoas 
como a face de uma mesma moeda. Os preconceitos desabrocham 
num jardim de possibilidades para mudança e acolhimento da 
diferença (Falcão Sales, 2021, p. 71)

Entretanto, há estratégias para impulsionar a promoção de uma Educação 
Superior mais inclusiva. Rocha et al., (2018) ressaltam que a flexibilização do 
currículo, a presença de especialistas, a utilização de avaliações alternativas, 
como provas especiais, e diversas outras medidas podem potencializar as 
capacidades desses indivíduos. É fundamental compreender o processo de 
aprendizagem do autista para implementar tais práticas de maneira eficaz.

Para Donati e Capellini (2018, p. 1.461), é primordial;

[...] para uma efetivação da inclusão de estudantes com deficiência 
no ensino superior serão necessárias políticas afirmativas e estru-
turas de apoio pedagógico, sejam eles humanos ou tecnológicos, aos 
estudantes. Tais necessidades deverão estar vinculadas a maiores 
investimentos e qualidade dos serviços na educação, no que se 
refere à formação de professores, bem como a diferentes estraté-
gias e recursos de aprendizagem, que extrapolem as salas de aula.

Assim, é imprescindível desenvolver estratégias que contribuam para o 
processo de aprendizagem dos estudantes com TEA, uma vez que cada indivíduo 
possui suas próprias peculiaridades na forma de agir, compreender e inter-
pretar o mundo ao seu redor. Essa reformulação requer que as universidades 
repensem não apenas aspectos práticos, mas também questões filosóficas e 
históricas, como a própria definição de inclusão.

Em colaboração, Rozek (2015, p. 215); sinaliza que a formação docente, 
em uma perspectiva de “Educação Inclusiva, seja ela inicial ou continuada, 
necessita de um profundo estudo e reflexão sobre as bases que as justificam; 
necessita de eixos que integrem os campos pedagógicos, filosóficos, antropo-
lógico e histórico”.

A autora destaca que “[...] educar é impregnar a vida de sentido, é tornar 
o estar no mundo um processo permanente de humanização que somente é 
possível na convivência com os outros” (Rozek, 2015, p. 215), evidenciando que os 
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desafios e as iniciativas para promover uma inclusão significativa ultrapassam 
as simples adaptações de infraestrutura.

Trazemos as palavras de Cruz quando diz que: [...] temos a clara consciência 
de que só oferecemos uma educação verdadeiramente especial, quando não 
mais enxergarmos alunos com limitações para desenvolver os seus talentos, 
mas apenas alunos com possibilidades totais para fazê-lo” (2013, p. 10).

É importante destacar que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN), em seu artigo 66, estipula que a preparação para o magistério superior 
deve ocorrer em nível de pós-graduação, preferencialmente em programas de 
mestrado e doutorado (Brasil, 1996). Esses programas têm a responsabilidade 
de capacitar professores para atuar na Educação Superior. No entanto, con-
forme apontado por Dantas (2017), a maioria desses programas concentra-se 
na formação de pesquisadores, oferecendo poucos recursos para preparar os 
professores para o ambiente universitário, especialmente no que diz respeito 
ao atendimento às necessidades dos estudantes com deficiência. Portanto, evi-
dencia-se a necessidade de a Educação Superior também investir em políticas 
institucionais voltadas para a formação docente, garantindo que os profissionais 
estejam aptos a conduzir suas aulas com respeito às particularidades indivi-
duais de cada sujeito, contribuindo assim para seu desenvolvimento pessoal 
e profissional (Dantas, 2017).

Dessa forma, a inclusão na Educação Superior envolve e desafia múltiplos 
elementos sociais: o ambiente familiar do estudante, sua jornada histórica, a 
instituição de ensino, as políticas governamentais e os docentes que interagem 
regularmente com o estudante. Portanto, uma abordagem multidisciplinar se 
faz essencial para concretizar a inclusão, visando proporcionar à diversidade 
na sociedade um espaço mais amplo e justo nessa fase educacional, a qual é 
garantida por direito.

Nesta lógica conceitos como estilos de aprendizagem, que antes não che-
gava aos bancos da Educação Superior, agora precisam ser levados em conta, 
já que hoje a neurociências nos apresenta informações relevantes sobre as 
diferentes modalidades de aprendizagem e como elas impactam na maneira 
de ser e estar de cada indivíduo. Podemos afirmar então que:

Cada aluno tem um jeito específico para receber e processar 
informação, que resulta de sua historicidade e perfil cognitivo. Um 
dos grandes desafios dos professores do Ensino Superior está no 
reconhecimento da importância de compreender a singularidade do 
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aprender de seu alunado. A ausência dessa consciência proporciona 
a geração de estereótipos e rotulações de alunos como desprepa-
rados, inconvenientes ou incapazes (Falcão Sales, 2021, p. 71).

Um dos aspectos que necessita reformulação a partir de uma perspectiva 
mais inclusiva na Educação Superior são as práticas avaliativas. Essas, ainda se 
encontram sustentadas em conceitos como mérito e esforço pessoal, reforçando 
assim o modelo competitivo, o individualismo, quando uma nova sociedade 
clama por posturas mais colaborativas, participativos e não classificatórios. 
Podemos dizer então que:

[...] a avaliação da aprendizagem em contextos universitários relacio-
na-se: a) aos processos avaliativos que passam pela complexidade 
dos conteúdos e dos níveis de aprendizagem dos alunos. Enfatiza-se 
a avaliação de conteúdos conceituais, valorizando a memorização e 
reprodução, desconsiderando questões comportamentais e subjeti-
vas, pensamento crítico e resolução de problemas; b) à inexistência 
de critérios de avaliação claros e objetivos perceptíveis aos alunos, 
em razão da incoerência entre os procedimentos avaliativos e o jeito 
como o professor trabalha o conteúdo. Além disso, os critérios de 
avaliação devem ser discutidos e analisados com os alunos para 
as devidas deliberações; c) à predominância do uso de avaliação 
somativa, pois a preocupação de professores e alunos está dirigida, 
tão só, para os resultados e notas, em detrimento da compreensão 
do processo de aprendizagem; d) ao uso equivocado dos efeitos da 
avaliação, visto que os professores não utilizam esses resultados 
como meio de reflexão e mudança de sua prática, tampouco revisam, 
em conjunto com os alunos, o processo de ensino e aprendizagem 
(Falcão Sales, 2021, p. 66).

De maneira nenhuma afirmamos aqui que não deva existir processos 
avaliativos, mas sim, que os mesmos precisam ser reformulados para acolher 
as diferentes maneiras de expressão da aprendizagem, onde o sucesso seja 
possível para todos. E para que a avaliação possa mudar, a instituição precisa 
rever suas concepções sobre aprendizagem, avaliação, deficiência, entre tantos 
outros conceitos que acabam impactando as práticas pedagógicas cotidianas, 
levando a exclusão das pessoas com TEA no transcorrer da Educação Superior.

Concordamos então com a afirmação:

A reflexão sobre a prática, o fortalecimento de ações colaborativas 
entre os professores – planejamento, definição de objetivos, sele-
ção de estratégias, de procedimentos e instrumentos de avaliação 
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– encaminham mudanças significativas nas práticas de ensino na 
universidade, que se reverteriam numa prática de avaliação for-
mativa que considera o processo. A cultura da prática da avaliação 
formativa é composta pela diversidade de estratégias, técnicas, 
procedimentos e experiências que docentes e discentes realizam 
para produzir aprendizagem (Falcão Sales, 2021, p. 67).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após esse ‘mergulho teórico e reflexivo’ podemos afirmar então que a 
inclusão na Educação superior para um estudante com TEA apresenta enormes 
desafios ainda. Ela não se dá apenas através de políticas de ações afirmativas, 
realização de adaptações em documentos ou nos espaços físicos da instituição. 
A inclusão que se busca, que possa oferecer acesso, permanência e terminali-
dade, garantindo os processos de aprendizagem passa por uma reformulação 
dos papéis de professor e estudante, desacomodando-os, refazendo os encon-
tros e propagando um novo pensar e agir, que acolhe diferentes perspectivas.

Nesse movimento, as práticas dos professores da Educação Superior 
precisam ser repensadas, pois só o conhecimento específico de sua área de 
estudo não é garantia de que os estudantes possam aprender, sendo assim, 
é preciso um maior comprometimento docente no acolhimento as diferenças, 
sejam elas de que ordem se apresentem. Isso é o que exige uma Educação 
Superior para o século XXI. Nesse movimento, o ‘não saber como fazer’, a 
‘imprevisibilidade’ serão sensações recorrentes, mas que precisam impulsionar 
a busca por outras vias de ação e não justificar uma letargia pedagógica, onde 
a exclusão esteja clara e presente.
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RESUMO
Atualmente, muitas são as dificuldades que profissionais da área de educação tem 
enfrentado em sala de aula quando se depara com algum aluno que apresente 
algum tipo de necessidade especial. Assunto este, faz com que com esses docentes 
venham a dialogar de como podem ser trabalhadas suas aulas de forma eficaz 
e inclusiva para alunos com alguma deficiência física e/ou mental. Entretanto, 
quando entra em pauta o tema da Inclusão, tema este, muito debatido por gestores 
e profissionais da área de educação, podem levar a uma metodologia de ensino 
e aprendizagem muito importante e relevante com base no ensino da inclusão. 
Logo, diante da temática abordada, a inclusão, o presente trabalho tem como 
objetivo principal, fazer um levantamento bibliográfico e dissertar trabalhos que 
traga metodologias importante e relevantes para o ensino de química para alunos 
com deficiência visual, sugerindo novas ideias e metodologias para professores 
leigos no assunto questionado. Quando o tema Inclusão é o tema central de um 
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bom diálogo entre profissionais da área de ensino, esse tema fica cada vez mais 
complexo no decorrer de uma roda de conversa, pois, não é uma temática fácil 
de ser mencionada e nem tão pouco trabalhada. Muitos são os fatores que levam 
a esses questionamentos, por exemplo, a falta de preparação de professores em 
seus cursos de graduação para lhe dar com alunos que apresente algum tipo de 
necessidade especial, especificamente, a deficiência visual. No entanto, é de suma 
importância que este tema venha ser colocado e debatido cada vez mais por toda 
a comunidade acadêmica (Congressos, Simpósios, Feiras de Ciências, Semanas 
Pedagógicas, Seminários entre outros), onde, de certa forma, irá capacitar e 
aprimorar profissionais da área de educação e surgir novas ideias como suporte 
para se obter um resultado significativo diante do perfil de aluno mencionado na 
temática em pauta.
Palavras-chave: ensino de química, deficiência visual, inclusão, alunos e 
aprendizagem
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INTRODUÇÃO

Em meados da década de 90 surge o paradigma da inclusão, que segundo 
Medeiros (2020), após muitos preconceitos, práticas e atitudes segregado-
ras relacionadas a pessoas com deficiência, marcaram grandes desafios e 
superações vivenciadas naquela época que se estende até hoje. No entanto, 
muitos são as discussões sobre o tema de inclusão, principalmente no âmbito 
acadêmico/escolar.

Atualmente, muitos são os questionamentos relatados quando o tema 
mencionado em uma roda de conversas é a inclusão, principalmente em 
ambiente escolar. Entretanto, grandes são os desafios enfrentados por toda 
comunidade acadêmica diante de situações de alunos com alguma necessidade 
especial, fazendo com que, professores venham ter um grande desafio em 
sala de aula devido a heterogeneidade da turma. No entanto, seja qual for a 
necessidade do aluno, cada aluno de forma geral, apresenta suas peculiarida-
des com diferentes défices de aprendizagem e desenvolvimento do conteúdo 
abordado em sala de aula.

De acordo com Mantoan (2003), ideias são difundidas para promover 
que todas as pessoas de forma geral sejam tratadas com igualdade, de forma 
que as diferenças sejam respeitadas e ao mesmo tempo seja assegurado os 
direitos de cada pessoa. Logo, o autor ainda afirma que, isso acontece devido 
a compreensão de que a beleza e a riqueza de uma sociedade estão pauta-
das nas próprias complexidades que podem ser alcançadas com uma maior 
heterogeneidade entre um ciclo de pessoas que torna um grande desafio para 
profissionais da área de educação, ou seja, a heterogeneidade da turma.

Entretanto, a utilização de metodologias que sejam diferenciadas e inclu-
sivas tornam-se cada vez mais necessárias em determinadas disciplinas que 
requer um nível de Estudo da Arte de forma abstrata mais detalhado. Por exem-
plo, à química é uma ciência que vem estudar a matéria e suas transformações 
em um nível molecular, porém, no entanto, grande é o número de alunos que 
apresentam dificuldades em conceitos da matéria, reações químicas, proprie-
dades físico-químicas, dentre outros conceitos (ROCHA; VACONCELOS, 2016).

No entanto, caminhando nessa perspectiva, é fundamental e relevante a 
utilização de estratégias didáticas diferenciadas que aborde conteúdos abstratos 
de forma concreta e que estes sejam utilizados para melhorar o entendimento 
dos alunos de maneira que proporcione uma aprendizagem significativa, onde, 
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todos os alunos de forma geral, serão fomentados por tais estratégias, cita 
Marques (20018). A inclusão no âmbito escolar tem se configurado em um grande 
e importante movimento que fomenta ressignificação educacional para todos 
de forma geral, sendo também, uma quebra de paradigmas que proporciona 
novos caminhos e novas demandas para à rede de ensino.

De acordo com Mantoan (2016), à inclusão no âmbito escolar continua 
sendo sujeita a mudanças, bem como a quebra de padrões convencionados 
devido aos aspectos da sociedade, principalmente, aspectos políticos que se 
opõe a acreditar como modelo educacional.

Diante da temática de inclusão e tratando-se de alunos com deficiência 
visual (DV), alternativas e estratégias são apresentadas na literatura com objetivo 
de estudar diferentes formas de ensino de química para alunos com deficiência 
visual. Logo, com base nesta temática, o objetivo do trabalho relatado, trata-se 
de uma dissertação da fundamentação científica de trabalhos que estudaram/
trabalharam com estratégias didáticas no ensino e aprendizagem de alunos 
com deficiência visual em aulas de química.

DESCRIÇÃO DO PROBLEMA

No Brasil, o perfil de pessoas com deficiência do século XVI até o início 
do século XX, descreve praticamente o ensino de trabalho manual, o que se 
objetiva a não dependência do Estado por pessoas que apresentem algum tipo 
de deficiência. De acordo com Nascimento et al. (2020), o contexto histórico dar 
uma ênfase a pessoas deficientes em asilos, hospitais psiquiátricos seguido 
de classes anexas às escolas regulares. Os autores afirmam que o movimento 
conhecido por integração que aparece na Constituição de 1988 e também na 
primeira Lei de Diretrizes e Bases, fundamenta principalmente, na crise em 
que o país estava atravessando, sendo que, no ano de 1996, foi reconfigurada 
a Lei nº 9.394/96, onde, a modalidade de educação inclusiva na qual crianças, 
jovens e adultos passaram a ter acesso livre para o ingresso em escolas na 
modalidade regular.

Januzzi (2006) acrescenta que, o ensino foi desenvolvido e assegurado 
a integração de alunos com deficiência, preferencialmente, no ensino regular 
que tem como atendimento especializado sempre que não fosse possível o 
ingresso dos mesmos em salas de aulas de ensino regular.
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Como a temática abordada é a deficiência visual no ensino de química, 
de acordo com Cedran et al. (2018), a deficiência visual implica nos termos 
educacionais em que, o atendimento para esse tipo de necessidade deve-se ter 
um acompanhamento diferenciado. Logo, faz-se necessário o uso de materiais 
e métodos adequados para minimizar barreiras estabelecidas por respostas 
visuais que venham proporcionar as mesmas condições de ensino e aprendi-
zagem que um normovisual.

Todavia, se tratando da disciplina de química, este aspecto se configura 
de forma mais acentuada em vista o processo de ensino e aprendizagem está 
colocado em três níveis: o macroscópico, microscópico e o representacional. 
Onde, essas três abordagens para uma aprendizagem significativa são de suma 
importância para alunos deficientes visuais.

O fato de um aluno apresentar algum problema de visão em grau ele-
vado, não torna o indivíduo incapaz de se relacionar e aprender, uma vez que, 
para alunos com deficiência visual, sua capacidade de abstrair é bem superior 
à dos normovisuais, tornando assim, o ensino centrado em uma perspectiva 
inclusiva que será efetivada por mudanças didático-pedagógica e ao mesmo 
tempo, garantindo as necessidades de aprendizagem de cada estudante (PIRES, 
et al. 2007).

PERCURSO METODOLÓGICO

Durante o desenvolvimento do presente trabalho, adotou-se como sendo 
uma técnica de Estudo da Arte, se configurando em uma análise bibliográfica 
de um número de seis periódicos desenvolvidos entre os anos de 2020 à 2023, 
centrados no desenvolvimento de materiais didáticos aplicados ao ensino 
de química voltados para alunos com deficiência visual. Durante à busca dos 
trabalhos na literatura, fez-se o uso das seguintes palavras chaves: ensino de 
química, deficiência visual, inclusão, alunos e aprendizagem. A busca dos perió-
dicos dissertados fora feita nos sites das próprias revistas de publicação bem 
como na biblioteca virtual da própria instituição do qual o trabalho se encon-
tra vinculado, onde, os endereços para download dos mesmos se encontram 
junto as suas respectivas referências bibliográficas. A Tabela abaixo descreve 
os artigos dissertados no presente trabalho.
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Tabela 1: Descrição dos artigos analisados no estudo da arte

Título do Periódico Ano Autores Instituição de origem
Equipamentos alternativos para o 
ensino de Química para alunos com 
deficiência visual

2016
Adeilton Pereira Maciel; Anto-
nio Batista Filho; Gilza Maria 
Piedade Prazeres.

Universidade Federal 
do Maranhão

Construção de uma tabela periódi-
ca interativa com recurso de áudio 
adaptada para o ensino de Química 
a estudantes com deficiência visual

2018

Evellyn Gonçalves de Souza; 
Diego Henrique Barboza Viei-
ra; Amaury Walbert de Carval-
ho; Miquéias Ferreira Gomes; 
Grazielle Alves dos Santos.

Instituto Federal 
Goiano

Utilização de modelos táteis sus-
tentáveis como alternativa no en-
sino de química para alunos com 
deficiência visual

2020 Leonardo Rafael Medeiros
Universidade Federal 
do Rio Grande do 
Norte

Modelos atômicos e a impresso-
ra 3D: proposta para a inclusão de 
alunos deficientes visuais no ensino 
de química

2021 Katharine Coimbra Toledo; 
Ivanise Maria Rizzatti.

Universidade 
Estadual de Roraima; 
Universidade Federal 
de Mato Grosso

Química orgânica para alunos com 
deficiência visual: uma estratégia de 
aprendizagem combinando uso de 
modelos 3D e audiodescrição

2022
Adriana Maria Queiroz da 
Silva Lima; João Elias Vidueira 
Ferreira; Ronilson Freitas de 
Souza.

Universidade do 
Estado do Pará. 
Universidade Federal 
do Pará.

Avaliação técnica e pedagógica de 
professores de Química quanto a 
metodologias e materiais utilizados 
no ensino de química para alunos 
com deficiência visual

2023
Francisco Ferreira Dantas 
Filho; Ana Patrícia Martins 
Barros.

Universidade 
Estadual da Paraíba.

FUNDAMENTAÇÃO CIENTÍFICA

De acordo com os trabalhos selecionados e com base na temática ado-
tada, no trabalho de Maciel et al. (2016), os autores tem por objetivo principal, 
mostrar que é possível introduzir no currículo de um curso de licenciatura em 
Química, atividades relativas à inclusão de alunos com deficiência visual e 
quebrar paradigmas ligados ao ensino de ciências para alunos com deficiên-
cias visuais, além de estimular a criatividade dos futuros professores para o 
desenvolvimento de recursos didáticos por meio de materiais alternativos.

No decorrer do projeto, os autores adotaram como percurso metodológico 
o desenvolvimento de projetos com a criação e uso de equipamentos a serem 
utilizados por alunos da educação básica com deficiência visual. A proposta 
foi apresentada aos discentes da disciplina Instrumentação para o Ensino 
de Química. A princípio, deu-se a construção e uso de balança e medidor de 
volumes. Todos os materiais utilizados pelos os autores para construção da 
balança e do medidor de volumes adaptados para estudantes de ensino médio 
com deficiência visual são alternativos.
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Inicialmente, os autores construíram uma balança adaptada, onde, as 
peças utilizadas pelos autores que compõem a balança estão apresentadas 
na Figura 1. Após montagem, as partes da balança foram lixadas para se remo-
verem farpas, pontas e imperfeições que pudessem causar cortes acidentais 
nos usuários com deficiência visual. Na Figura 2, os autores apresentam uma 
imagem da balança montada e pronta para fazer medidas de massas de diver-
sos sólidos, tais como grãos, blocos, grumos ou pós.

Figura 1: Peças para construção da balança

Fonte: Maciel et al. (2016).

Figura 2: Balança a ser utilizada por alunos com deficiência visual

Fonte: Maciel et al. (2016).
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Para a construção do medidor de volumes, os autores fizeram gradações 
com marcador permanente no êmbolo da seringa, correspondentes a cada 
volume medido. Com uma serra fina (utilizada para cortar aço), foram feitas 
fendas de cerca de 5 mm em três dos quatro lados do êmbolo. As fendas foram 
utilizadas para se encaixar uma trava que tem a função de fixar o volume a ser 
medido. A trava foi confeccionada com uma pequena placa de plástico rígido 
na qual foram feitos cortes que permitiram o encaixe no êmbolo nas fendas 
do êmbolo, como mostra a Figura 3.

Figura 3: Medidor de volume a ser utilizado por alunos com deficiência visual

Fonte: Maciel et al. (2016).

De acordo com as considerações apresentadas pelos os autores, a dis-
ponibilidade de equipamentos adaptados e de baixo custo possibilitou que 
docentes possa aplicar metodologias de ensino inclusivas, bem como, permite 
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que alunos com deficiências visuais sejam sujeitos ativos de aulas experimentais, 
as quais comprovadamente são essenciais para a eficiência do processo ensino/
aprendizagem de Química. A construção dos equipamentos também mostrou 
que é possível inserir uma metodologia inclusiva em um currículo tradicional 
de formação de professores, com resultados didático-pedagógicos e técnicos.

Pensando em uma Tabela periódica adaptada para DV, Souza et al. (2018), 
propuseram a construção de uma tabela periódica interativa com recurso de 
áudio adaptada para o ensino de Química para estudantes com deficiência 
visual. Os autores buscaram mostrar os resultados para o desenvolvimento de 
uma Tabela Periódica Interativa (TPI) com recurso de áudio para utilização como 
material didático para o ensino de Química para alunos com deficiência visual 
que frequentam escolas de ensino regular de caráter inclusivo. Adaptações 
para possibilitar a utilização do recurso para alunos DV foram feitas tais como, 
desenvolvimento de software para reproduzir os áudios referentes a cada ele-
mento químico dos Grupos e/ou Famílias “A”, e teclado com os símbolos dos 
elementos transcritos na simbologia Braille.

A metodologia da pesquisa desse trabalho foi dividida em cinco etapas: 
Desenvolvimento da Tabela periódica interativa (TPI); Desenvolvimento do 
Hardware; Desenvolvimento do software. Assim, um teclado de computador 
que seria descartado foi utilizado para construção da TPI. Botões com mesmo 
tamanho foram selecionados para representarem os símbolos dos elementos 
químicos, sendo estes escritos também em Braille. A TPI foi construída sobre 
uma plataforma de madeira previamente planejada com dimensões e inclinações 
que possibilitassem conforto no seu transporte e manuseio, respectivamente 
(Figura 4). Um espaço interno da base de madeira criado pela inclinação da 
mesma permitiu o encaixe do arduino, da placa de circuito impresso, dos botões 
e demais aparatos necessários para o funcionamento adequado do software 
(Figura 5). Em seguida, depois de finalizada, a TPI apresentou o formato exato 
da tabela periódica atual (Figura 6).

De acordo com os autores, a partir da leitura de diferentes bibliografias 
sobre o tema, tais como Gray (2011) foram selecionadas as informações con-
sideradas importantes para um primeiro contato com a tabela periódica. O 
software foi preparado para possibilitar que novos áudios fossem adicionados 
e, assim, permitir, inclusive, a atualização dos áudios já existentes.
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Figura 4: Seleção e adaptação dos botões/teclas usada na construção da TPI. (A) Teclas selecio-

nadas para o uso. (B) Teclas adaptadas e finalizadas para o uso

Figura 5: Parte física da TPI finalizada. (A) Visão lateral que permite observar a inclinação da base 

de madeira. (B) Imagem superior da TPI com suas respectivas dimensões.

Figura 6: (A) Parte interna da TPI sendo (a) arduino, (b) placa de circuito impresso para converter 

os sinais de acionamento dos botões, (c) botões dos elementos químicos, (d) conexões dos botões 

à placa de circuito impresso e (e) cabo USB para conectar a TPI ao computador. (B) TPI finalizada.

Fonte: Souza et al. (2018).
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Segundo o periódico, durante a realização do projeto, não havia nenhum 
aluno com deficiência visual cursando o ensino médio. Assim, a TPI foi apre-
sentada a um aluno do 8º Ano do Ensino Fundamental e residente na cidade de 
Pires do Rio - GO, que demonstrou grande empolgação com o convite e ressaltou 
seu interesse por recursos didáticos que priorizam à audição. O aluno mante-
ve-se atento durante toda a explicação sobre o tema e à apresentação da TPI.

Diante da técnica aplicada, os autores dissertam que, durante o desen-
volvimento da TPI ficou evidente a importância da elaboração de novos 
recursos didáticos que conciliem conteúdo curricular, tecnologia e baixo custo, 
para favorecer o ensino de Química aos estudantes com deficiência visual. A 
aula com alunos de olhos vendados trouxe reflexões e conscientização para 
a realidade vivenciada por um aluno com deficiência visual, despertando em 
todos os envolvidos uma sensibilização para a importância de ações coletivas 
na busca pela inclusão destes alunos dentro e fora do ambiente escolar. Já a 
aula com o aluno com deficiência visual, mostrou o grande potencial da TPI 
desenvolvida no trabalho, além das significativas contribuições que o aluno 
trouxe para seu aprimoramento, cita os autores.

Caminhando na temática de inclusão para alunos com DV, Medeiros 
(2020), propõe a utilização de modelos táteis sustentáveis como alternativa 
no ensino de química para alunos com deficiência visual. O autor descreve 
um relato de experiência que teve por objetivo proporcionar reflexões acerca 
da importância de se promover a inclusão de alunos com deficiência visual a 
partir da construção de modelos táteis sustentáveis como alternativa para o 
ensino de química com estudantes de licenciatura.

O trabalho de Medeiros se caracteriza como uma pesquisa de cunho qua-
litativo, desenvolvida ao longo do ano de 2019 em duas turmas da disciplina de 
Educação Inclusiva do Curso Superior de Licenciatura em Química do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte – IFRN, 
campus Ipanguaçu. Onde, as atividades propostas envolvendo à deficiência 
visual, foco da pesquisa, foram divididas nas seguintes etapas metodológicas: 
Experiência sensorial; Discussão das estratégias pedagógicas; Elaboração da 
tecnologia assistiva e Apresentação dos materiais produzidos. Ao longo do 
desenvolvimento da pesquisa, o autor constatou que essa vivência foi bas-
tante transformadora e contribuiu positivamente para a formação dos futuros 
profissionais na área da educação.
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Afirmando ainda que, após terem conhecimento sobre como é o cotidiano 
de uma pessoa com deficiência visual e as diversas alternativas para se promover 
sua inclusão no ambiente escolar, os alunos conseguiram confeccionar materiais 
táteis envolvendo os assuntos de química orgânica (Figura 7), soluções e mistu-
ras, distribuição eletrônica, níveis de energia e lógica computacional (Figura 8).

Figura 7: Material tátil de química orgânica, com a representação espacial das ligações químicas 

entre os átomos de hidrocarbonetos e legenda em Braille.

 
Fonte: Medeiros (2020).

Figura 8: Jogo de tabuleiro tátil para o ensino de lógica computacional. Estão representadas as 

funções de incremento/decremento (papel crepom vermelho) e de break (feijão e areia).

Fonte: Medeiros (2020).

Durante a apresentação do recurso tátil sobre soluções e misturas os 
três alunos que foram vendados para testar o material conseguiram classificar 
satisfatoriamente se a mistura era homogênea ou heterogênea e, no caso da 
segunda, responderam corretamente a quantidade de fases (Figura 9).
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Figura 9: Material tátil sobre soluções e misturas confeccionado a partir de materiais reutilizados. 

A: mistura homogênea; B: mistura heterogênea com duas fases; C: mistura heterogênea com três 

fases; D: mistura heterogênea com cinco fases.

Fonte: Medeiros (2020).

Fazendo um estudo em modelos atômicos, no trabalho de Toledo e Rizzatti 
(2021), trata-se da utilização de Modelos atômicos e impressão 3D, como uma 
proposta para a inclusão de alunos deficientes visuais no ensino de química. 
Neste estudo, os autores propõem a elaboração e avaliação de recursos didá-
ticos para o ensino de Modelos Atômicos na disciplina de Química direcionada 
aos alunos deficientes visuais. Diante disso, criou-se modelos didáticos com a 
impressora 3D com o intuito de possibilitar que os estudantes possam manusear 
os materiais, facilitando assim a imaginação de tais modelos. A construção e 
avaliação do material foi organizada em seis etapas:

1.	 pesquisa, fase para definir quais teorias atômicas seriam abordadas 
e elaboradas nesta pesquisa;

2.	 modelagem do modelo tridimensional digital;
3.	 impressão dos modelos atômicos na impressora 3D;
4.	 	avaliação do material pelos docentes;
5.	 	aplicação e avaliação do material com o aluno deficiente visual;
6.	 	discussão e avaliação dos dados, buscando compreender as percep-

ções do professor e do aluno acerca da viabilidade do uso do material 
produzido.

Diante disso, a primeira fase consistiu em organizar o material de acordo 
com as teorias atômicas que eram abordadas em sala de aula. A razão de ter 
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escolhido as teorias atômicas de Dalton, Thompson, Rutherford-Bohr se deve 
ao fato de exigirem grande apelo visual para sua compreensão. Os modelos 
atômicos impressos na impressora 3D utilizado pelos autores, estão represen-
tados na Figura 10.

Segundo os autores, os modelos construídos foram avaliados por dois 
professores e um aluno com baixa visão. Para os docentes foi elaborado um 
questionário com sete perguntas, sendo quatro abertas e três fechadas, os pro-
fessores serão identificados como P1 e P2 para assegurar o sigilo de identidade.

Os autores concluíram que, os modelos atômicos adaptados produzidos 
na impressora 3D podem contribuir para o ensino de química, pois, além deles 
contribuírem para o ensino aprendizagem dos alunos com deficiência visual e 
normovisuais, os materiais promovem inclusão e autonomia dos alunos.

A ausência de materiais adaptados nas escolas, falta de sinais específicos, 
entre outras peculiaridades, acabam contribuindo para que muitos alunos, não 
apenas com deficiência visual, tenham dificuldade em aprender conceitos de 
química, e muitas vezes se afastam das salas de aula por se sentirem excluídos. 
Portanto, é necessário desenvolver materiais adaptados que possam atender 
a sala de aula de forma a contribuir com o ensino de Química e, consequen-
temente, construir uma educação mais igualitária.

Figura 10: Modelos das representações da Teoria Atômica conforme cada autor: a) Modelo de Dalton; 

b) Modelo de Thompson; c) Modelo de Bohr; d) Modelo do experimento de Rutherfod.

Fonte: Toledo e Rizzatti (2021).
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Fazendo um estudo no ensino da Química Orgânica, Lima et al. (2022), 
propõe para alunos com deficiência visual, uma estratégia de aprendizagem 
combinando uso de modelos 3D e audiodescrição. Onde, os autores pretendem 
avaliar uma proposta didática, que utiliza modelos tridimensionais (Impressão 
3D) e audiodescrição, para aprendizagem dos conteúdos de Química Orgânica 
voltados a alunos com deficiência visual.

Na metodologia, os arquivos utilizados pelos autores no formato STL, 
foram pelo programa Blender 3D e importados no programa Ultimaker Cura 
versão 4.11. Nesta etapa, os parâmetros de impressão foram ajustados para 
filamento do tipo ABS e suportes foram criados para auxiliar no processo de 
impressão. Um resumo da modelagem do processo está apresentado na Figura 
11, utilizando como exemplo a molécula do Butano.

Figura 11: Ciclo que exemplifica a modelagem da molécula de Butano. A) Desenho tridimensional 

no programa Avogadro. B) Ajustes dos tamanhos no programa Blender. C) Ajustes dos parâmetros 

de impressão no programa Ultimaker Cura. D) Molécula de butano impressa antes da retirada dos 

suportes de impressão.

Fonte: Lima et al. (2022).

No entanto, no final da aplicação e avaliação de todas as etapas da pro-
posta didática desenvolvida os dados foram analisados, categorizados, tratados 
e discutidos a partir da análise de conteúdo pelos autores.
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A princípio, os autores iniciaram com a apresentação do histórico da 
Química Orgânica abordando os temas: os conceitos para o termo “Orgânico”, a 
teoria da Força Vital e a síntese de Wöhler (síntese da ureia a partir do cianato 
de amônio), com as representações químicas em 3 dimensões (Figura 12) e os 
arquivos de audiodescrição, a fim de que os alunos pudessem compreender 
e formar conceitos sobre a Química Orgânica, a partir de estímulos táteis e 
auditivos.

Os autores exploraram também exemplos de estruturas utilizadas para 
trabalhar os conceitos de cadeias normal (lineares) ou ramificadas (substituí-
das com grupos alquilas), bem como, cadeias saturadas (com somente ligações 
simples entre os átomos de carbonos) ou insaturadas (com presença de ligações 
duplas e/ou triplas entre os átomos carbonos), Figura 13.

Figura 12: Estruturas químicas impressas em filamento ABS que representam os compostos que 

participam da síntese da: C) ureia a partir do A) íon amônio e B) íon Cianato.

Fonte: Lima et al. (2022).

Figura 13: Estruturas químicas impressas em filamento ABS que representam a diferença entre 

cadeias A) normal ou B) ramificada e entre C) insaturada e D) saturada.

Fonte: Lima et al. (2022).

Além das ideias citadas anteriormente, os autores exploraram também a 
partir de outras estruturas 3D impressas, aspectos da classificação de cadeias 
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carbônicas como a diferenciação entre alifáticas e aromáticas, homogênea e 
heterogênea e as principais funções orgânicas.

Segundo os autores, o resultado impactou positivamente os participantes 
da pesquisa conforme retratado a seguir: Aluno A: Eu gostei! “Achei muito bom! 
Acho que aprendendo bem mais agora o áudio também é bom ele me diz direi-
tinho o que eu tocando”. Aluno B: “Eu achei muito interessante as moléculas. 
Fica bem mais fácil assim”.

Recentemente, tratando-se da avaliação pedagógica de professores de 
Química, Dantas Filho e Barros (2023), descrevem um estudo que contribuirá 
para a construção de propostas didáticas que apresentem em seu contexto 
uma reflexão inclusiva no ensino de Química para alunos com deficiência visual. 
Onde, os autores se preocuparam com aspectos da realidade de professores da 
educação básica e de sala de aula inclusiva que não podem ser quantificadas.

Para o desenvolvimento da pesquisa, os autores realizaram uma oficina 
na qual a pesquisadora tentou expor todo o percurso da proposta de forma 
metodológica, bem como os materiais que seriam utilizados.

De acordo com os autores, a escolha do material surgiu da necessidade 
de uma maior aproximação de diversos conteúdos na disciplina de Química, o 
que favorece maior acessibilidade dos alunos participantes com o real. Cada 
material apresenta sua contribuição e particularidade. Os materiais utilizados 
foram, Sólidos Geométricos: Poliedros convexos regulares que permitem a 
visualização e manuseio dos tipos e números de faces, número de arestas e 
números de vértices, Figura 14.

Figura 14: Sólidos geométricos

Fonte: Dantas Filho e Barros (2023).
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Geoespaço quadricular que foi construído com madeira, ganchos e divi-
sórias de acrílico removíveis, conforme é apresentado na Figura 15.

Figura 15: Geoespaço

Fonte: Dantas Filho e Barros (2023).

O KIT Atomic Orbit Molecular de Química - Permite o manuseio e visualiza-
ção tridimensional do mundo microscópico em nível atômico, tornando-se forte 
aliado no processo ensino-aprendizado da Geometria Molecular, Polaridade, 
Isomeria Espacial entre outros (Figura 16a).

Molymod, um material em polímero, sendo seu formato mais arredon-
dado e em maior diversidade na construção de moléculas de fácil manuseio 
e de grande utilidade no ensino de Química, que também contribuiu para a 
compreensão da estrutura e montagem das geometrias (Figura 16b).
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Figura 3: (a) Kit Molecular de Química; (b) Kit molecular Molymod

(a) (b)

Fonte: Dantas Filho e Barros (2023).

CONCLUSÃO

Diante do tema abordado, pode ser considerado que, mesmo diante de 
uma temática tão inclusiva e mencionada no contexto acadêmico e atual, ainda, 
mesmo com todo avanço da ciência e tecnologia, muitos são os obstáculos 
enfrentados por alunos com algum tipo de deficiência em sala de aula, espe-
cificamente, deficiência visual.

Sabe-se que não é fácil a preparação de professores para trabalhar com 
esse perfil de aluno, porém, é de extrema importância a preparação dos mes-
mos, mesmo que seja de forma improvisada, porém, que repasse da alguma 
forma, um determinado conteúdo para esse perfil de aluno e que o mesmo 
possa interagir com os demais alunos em sala de aula, seja por meio de algum 
recurso didático improvisado pelo próprio docente em sala de aula, seja por 
algum recurso adotada pela própria escola.
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Perceber-se também que, as pesquisas sobre essa temática vêm ganhando 
espaço no meio acadêmico cada vez mais, muitos são os trabalhos expostos 
na literatura que fez uso de algum tipo de recurso para adaptar a aula para 
um aluno com deficiência visual.

As escolas da rede pública, especificamente, são de forma geral, as mais 
carentes quando se fala em aula adaptadas para alunos com deficiência visual, 
logo, quando mais pesquisas forem desenvolvidas e divulgadas, mais possibi-
lidades profissionais terão de tomar como base tais pesquisas e elaborarem 
suas próprias aulas, adaptando-as para o tipo de perfil de aluno matriculado.

É possível sim, o desenvolvimento de aulas adaptadas com materiais de 
baixo custo para que possa proporcionar uma aprendizagem eficaz para alunos 
DV, principalmente, quando se trata de escolas da rede pública.

Logo, com base em todos os periódicos que foram dissertados no decorrer 
do trabalho em questão, pode-se concluir também que, é de suma importância 
o uso de materiais alternativos para o desenvolvimento de aulas adaptadas 
e ao mesmo tempo, despertando a atenção de alunos que não apresentam 
nenhuma necessidade especial.
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